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2Para enfrentar a precariedade da existência da tribo – a seca, as doenças, os
influxos malignos –, o xamã respondia anulando o peso de seu corpo,
transportando-se em vôo a um outro mundo, a um outro nível de percepção, onde
podia encontrar forças capazes de modificar a realidade. Em séculos e civilizações
mais próximos de nós, nas cidades em que a mulher suportava o fardo mais
pesado de uma vida de limitações, as bruxas voavam à noite montadas em cabos
de vassouras ou em veículos ainda mais leves, como espigas ou palhas de milho.
Antes de serem codificadas pelos inquisidores, essas visões fizeram parte do
imaginário popular, ou até mesmo, diga-se da vida real. Vejo uma constante
antropológica nesse nexo entre a levitação desejada e a privação sofrida. (Ítalo
Calvino, sobre a leveza, em Seis Propostas Para o Próximo Milênio).
O meu pensamento é fazer uma coisa que ninguém faz ou que as pessoas acham
difícil fazer. O meu pensamento é voar, crescer. O meu pensamento é grande. Eu
quero evoluir [. . .] Eu queria fazer um curso difícil, tipo assim, soldador que está
escasso, que as pessoas não querem ou não podem fazer. Quero crescer, fazer
uma coisa que fosse mais do que eu estava fazendo. (Jorge Luis, egresso de um
curso do PEQ, quando entrevistado, sobre seus projetos futuros)
Aos que voam.
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4E ao Camilo e à Julia, meus filhos,
referências afetivas que dão mais
sentido à minha trajetória.
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8RESUMO
A tese tem por objeto de estudo o papel do Plano Estadual de Qualificação do
Estado do Rio Grande do Sul – PEQ-RS –, versão estadual do Plano Nacional de
Qualificação do Trabalhador (PLANFOR), na profissionalização de seus usuários –
basicamente pessoas com inserção precária no mercado de trabalho. O Plano foi
implantado no Brasil, a partir de 1995, pelo Ministério do Trabalho e Emprego. A
pesquisa de campo envolveu 34 alunos (ou egressos) do Plano. O estudo toma como
ângulo de análise trajetórias ocupacionais e formativas desses alunos e tem por base o
conceito de profissionalização considerada como resultante da articulação entre
conhecimento adquirido e inserção no mercado de trabalho. Argumenta-se que essa
articulação requer a existência de uma rede institucional capaz de promovê-la. A
pesquisa conclui que os alunos se beneficiam do Plano de acordo com os recursos que
trazem acumulados em suas trajetórias profissionais. Os alunos que mais se beneficiam
do Plano são aqueles que já possuem uma profissão e buscam apenas enriquecer as
suas trajetórias. Aqueles que não têm uma profissão, dependem de uma rede que
articule formação e inserção no mercado de trabalho. O Plano, incapaz de constituir
essa rede, tem pouca eficácia para a profissionalização daqueles entrevistados que
mais dele dependem e que constituem sua população prioritária.
PALAVRAS-CHAVE: profissão, profissionalização, trajetórias, formação
profissional, educação e trabalho.
9ABSTRACT
This thesis studies the role of the Qualifying State Plan of the State of Rio Grande
do Sul-PEQ-RS –, which is a state version of the National Plan of Professional
Education (PLANFOR), regarding the profissionalization of its users – basically, people
with few opportunities in the labor market. The Plan was inaugurated in Brazil in 1995,
by the Ministry of Labor. The field search consisted of 34 students (or dropout students)
of the Plan. The study analyzes formative and occupational path of those students, and
has as a basis, the concept of profissionalization, considered  as a result of the
articulation between acquired knowledge and insertion in  the labor market. It is said that
such articulation requires the existence of an institutional network that is able to promote
it. The conclusion of the search states that the students benefit from the Plan according
to the resources they bring along  their professional path. The students who have a
greater benefit  are the ones who already have a profession and search for improving
their professional path.Those who do not have a profession, depend on a network that
articulates profesional formation and insertion in the labor market. The Plan, not being
able to provide that network, is not very efficient concerning the profissionalization of
those interviewed, who actually depend more on the Plan and are its main population.
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Em 1995, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) lança o Plano Nacional de
Qualificação do Trabalhador (PLANFOR), editado em conjunto com uma série de
medidas tomadas, pelo então governo federal, no âmbito das políticas públicas de
educação profissional. O objetivo desta tese é estudar o papel do PLANFOR na sua
versão no Rio Grande do Sul – o Plano Estadual de Qualificação do Rio Grande do Sul
(PEQ-RS) – na profissionalização de um grupo selecionado dentre seus usuários. Para
tanto, o estudo toma como ângulo de análise os indivíduos e suas trajetórias,
respondendo a três questões:
a) como são as trajetórias formativas e ocupacionais dos alunos/egressos1 do
PEQ-RS2;
b) quais são seus projetos futuros e o que buscam na formação e, em  particular,
no PEQ;
c) qual a incidência do Plano sobre essas trajetórias.
A partir de seus limites – os alunos selecionados e a implementação do Plano no
Rio Grande do Sul, o estudo proposto busca refletir sobre o papel do Plano na
profissionalização da população por ele atendida. Essa reflexão se insere no debate
que acompanha o reordenamento das relações de trabalho a que se assiste nas últimas
décadas, no mundo inteiro. Esse reordenamento é decorrente de uma reestruturação
da base técnica do setor produtivo e de uma reorganização das relações econômicas
internacionais – associadas ao processo de  globalização,  implicando em uma nova
                                                          
1 Utilizo os termos alunos e egressos de forma associada, porque, na presente pesquisa, para
compreensão da visão destes atores foram analisados dados recolhidos tanto junto a alunos quanto junto
a egressos. Sempre que possível foi utilizado o termo alunos, considerado mais abrangente e, embora a
abordagem metodológica os distinga para efeitos de análise, trata-se dos mesmos atores em diferentes
momentos de sua trajetória. Embora o termo egressos venha sendo questionado por alguns setores, por
remeter a uma associação com os egressos do sistema penitenciário, não foi encontrado outro termo
mais adequado: não são concluintes, pois alguns não chegaram a concluir o curso; o termo formados
também não se mostrou apropriado, pois daria aos cursos um status que não têm.
2 O PEQ-RS recebeu a denominação de RS-Emprego até 1998 e de Qualificar-RS a partir de 1999.
Como faço referência a ambos os períodos, chamo o Plano com o nome genérico dado pelo MTE a todos
os planos estaduais.
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forma de acumulação capitalista, dentre tantos outros aspectos nele envolvidos. O
desemprego eleva-se a índices expressivos e a forma como esse quadro afeta as
nações e suas populações é diferente, de acordo com a posição de cada nação e,
dentro delas, de cada grupo de pessoas nas relações de poder.
No Brasil, essa reestruturação agrava uma situação histórica de precariedade
das relações de trabalho. O desemprego atinge níveis alarmantes e a forma precária do
trabalho passa a ser regra, muito mais do que exceção: para cerca de 60% da
população, essa é a única forma de se vincularem ao mundo do trabalho. As
conseqüências desse quadro dizem respeito a todas as esferas da vida humana. O
tecido social é esgarçado e os vínculos estruturantes das relações precedentes são
desfeitos.
Em relação às mudanças na vida profissional das pessoas, as investigações
lançam mais questões do que respondem. Indaga-se, por exemplo, sobre a
socialização profissional das populações que ainda não tiveram acesso e que correm o
risco de não ter acesso ou de serem excluídas de algum tipo de mercado protegido por
regulamentação formal.
Por outro lado, as investigações sobre os mecanismos de formação voltados
para essas populações criados em todos os países industrializados – tão recentes
quanto o fenômeno – lançam questões sobre como interpretá-los, tanto em relação aos
seus objetivos, quanto em relação aos seus resultados. O Plano Nacional de
Qualificação do Trabalhador (PLANFOR), implantado no Brasil pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) a partir de 1995, é um desses mecanismos que guarda, em
relação àqueles criados nos outros países, especificidades relativas às da situação
brasileira.
O PLANFOR, segundo os documentos que o embasam, se propõe a dar uma
resposta à grave crise do desemprego que atinge o país nas últimas duas décadas.
Tomando em consideração a hegemonização das formas precárias de trabalho, volta-
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se para as populações a elas sujeitas, denominadas em seus documentos “populações
vulneráveis, em desvantagem ou em risco social” (BRASIL, 1999b3).
O Plano mobilizou, em torno de si, amplos setores da sociedade civil, que dele
participaram como gestores, usuários, executores ou avaliadores. Pretendendo-se
público e de massas, colocou-se, como meta ampliar a população atendida pelo
sistema de educação profissional já existente, chegando à qualificação de 20% da
População Economicamente Ativa (PEA) ao final de cada ano (BRASIL, 1999b).
O PLANFOR opera, dentre outros, com dois pressupostos, que estão articulados
entre si: o primeiro é de que o mercado está hoje “em constante mutação”; o segundo é
de que, por esse motivo e pelo fato de o mercado de trabalho ser hoje mais exigente e
seletivo, colocam-se novas exigências aos trabalhadores.
Uma dessas exigências é a escolaridade básica, deficiência de cerca da metade
da população trabalhadora brasileira e em especial dos segmentos preferenciais do
PLANFOR. Assim o Plano toma para si parte da tarefa de suprir essa deficiência.
Recomenda incluir no conteúdo programático de seus cursos as chamadas habilidades
básicas: conteúdos escolares dentre os quais noções básicas de expressão e
comunicação e cálculo matemático. Estabelece, ainda, como prioritárias, ações que
visem à elevação da escolaridade de seu público-alvo. Como decorrência dessa diretriz,
o PEQ-RS caracterizou-se pela oferta de projetos que articulavam formação básica à
formação profissional, que dividiram recursos praticamente eqüitativos com os cursos
de qualificação stricto sensu.
O PLANFOR, implementado com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT), preconiza, como uma de suas diretrizes, a sua articulação com as demais
políticas públicas de trabalho, financiadas por este Fundo, e outras vigentes no país.
                                                          
3 As diferentes conceituações, diretrizes e objetivos aparecem nos documentos anteriores e são
reproduzidos nos documentos em diferentes anos. Embora sofram algumas alterações, como não está
em foco a análise do discurso oficial, a referência aqui utilizada é a de 1999, última versão do PLANFOR,
quando da elaboração dos fundamentos da tese. Isso se repetirá para outras citações, salvo os casos em
que houver alteração no item citado.
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A CONSTRUÇÃO DO OBJETO E DA METODOLOGIA
O Plano vem sendo alvo de críticas contundentes de diferentes setores, que vão
desde a forma como é implementada a política, o montante de recursos gastos, até a
concepção de educação embutida no Plano, passando pelos conceitos utilizados e
difundidos pelos órgãos responsáveis. Entretanto, considero que sua importância reside
no fato de que a sua implantação acabou por colocar em evidência questões e práticas
a serem levadas em consideração em uma nova política pública de educação
profissional no país.
Durante os sete anos em que o PEQ-RS (de agora em diante PEQ) foi
implementado no Estado – de 1996 a 2002 – estive a ele vinculada como membro da
equipe de avaliação externa4. Durante esses anos, a avaliação cobriu um espectro
enorme de objetos a serem avaliados, para o que foram constituídas mais de uma
pesquisa anual que envolveram métodos quantitativos e qualitativos de coleta e análise
de dados5.
Além disso, como avaliadora, participei de diferentes espaços de discussão
sobre o Plano, tanto promovidos pelo MTE, quanto pela Secretaria do Trabalho,
Cidadania e Assistência Social – STCAS. Uma pesquisa com tal dimensão e o
envolvimento por ela propiciado suscitou muitas questões que o curto período das
avaliações consecutivas, ano a ano, não permitia que fossem aprofundadas.
As cerca de 250.000 pessoas que se candidatavam anualmente aos cursos do
PEQ deixavam para os formuladores da política uma perplexidade e uma pergunta cuja
resposta não era óbvia: o que buscam nesses cursos essas pessoas – e em particular,
aqueles que conseguem se inscrever, tornando-se assim alunos do PEQ? Qual o
significado desses cursos para a vida profissional daqueles que chegam a ser alunos e
a concluir seus cursos?
                                                          
4 No primeiro ano participei da equipe como técnica, nos dois anos seguintes, como membro da
coordenação e nos quatro últimos como consultora especial.
5 Para detalhamento ver Bulhões (1996a, 1996b); Bulhões, Liedke e Franzoi (1998); Rosenfield e Meyer
(2000); Bulhões e Liedke (2001, 2002).
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Assim, pensava que a visão desses atores e a motivação para suas escolhas
precisavam ser reveladas como uma contribuição importante para a formulação de uma
política de formação profissional no Brasil que inclui uma pergunta central, preocupação
presente durante esses sete anos e tema de debate dos diferentes segmentos nele
envolvidos de alguma forma: a pertinência de um plano de qualificação nos moldes do
PLANFOR.
Ainda que não tendo a pretensão de responder a questão tão complexa, revelar
a visão dos alunos era ainda uma questão bastante genérica e ampla, podendo ser
abordada de diferentes maneiras. Dentre tantas questões surgidas durante a realização
da pesquisa de avaliação, uma me chamou especial atenção: grande parte dos alunos
retornava ao PEQ, em anos posteriores, para novos cursos, o que levou à hipótese de
que esses alunos estavam preocupados em construir itinerários formativos. Tornou-se,
assim, necessário estudar as suas trajetórias profissionais, não mais tomadas apenas
no âmbito do PEQ, mas consideradas ao longo de suas vidas profissionais.
Por outro lado, nas conversas com os primeiros entrevistados, surgiu, sem que
estivesse explicitamente no roteiro, a referência muito forte ao termo profissão. A volta à
literatura chamou a atenção para a importância do tema – inicialmente tratado apenas
tangencialmente – levando-me a perceber que eu estava diante do que na língua
francesa, tão apropriada e sinteticamente, chama-se l’enjeu – o que está em jogo –: o
papel do Plano na constituição da profissionalidade, ou na profissionalização de seus
alunos.
Trajetórias como método de análise
O estudo de trajetórias como método de análise vem sendo utilizado por
diferentes autores, sob diferentes óticas. Na literatura internacional, além dos já
clássicos estudos de Bourdieu, encontram-se os trabalhos de Dubar (1997a, 1997b)
sobre a socialização e identidade de trabalhadores a partir de sua trajetória de emprego
e desemprego; de Planas (1995) e de Homs i Ferret (1999), que abordam os cursos de
formação profissional continuada na Espanha, com formato semelhante ao do
PLANFOR. Homs i Ferret (1999) investigam a trajetória profissional dos egressos
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desses cursos para avaliá-los. Planas (1995) utiliza a metodologia para estudar a
transição dos jovens à vida adulta, mas adverte que esta metodologia não é exclusiva
para esse tipo de análise.
Na literatura brasileira, a trajetória, como método de análise, vem sendo utilizada
em vários estudos: Ferretti (1988), preocupado com a orientação profissional, examina
o processo de inserção na PEA da Grande São Paulo de um grupo de trabalhadores
membros das classes subalternas, bem como sua trajetória ocupacional; Castro,
Cardoso e Caruso (1997) combinam entrevistas em profundidade com os dados da
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (CAGED) para acompanhar a trajetória dos trabalhadores desligados
da indústria de transformação, com o objetivo de fornecer subsídios para cursos de
capacitação e programas de intermediação. Segnini (2001) analisa as trajetórias
vivenciadas por homens e mulheres após seu desligamento, através de planos de
demissões voluntárias (PDV), de empregos estáveis em um banco estatal6.
Esses estudos foram valiosos para precisar o que acabou sendo o enfoque desta
tese. O estudo das trajetórias tornou-se privilegiado para entender o movimento feito
pelos indivíduos que em um determinado momento de suas vidas procuram o PEQ, de
forma que essa busca “fosse vista em perspectiva, i.é, do ponto de vista de um sujeito
dotado de história, de projeto e de percurso”. (AGIER e GUIMARÃES, 1995, p. 41)
Planas (1995) destaca, entre outras vantagens do estudo de trajetórias, a
capacidade de superar
as análises de corte estático e recuperar as dimensões de processo, mudança e biografia. [. . .] Por
outro lado, o enfoque longitudinal permite, ainda, articular duas realidades: por um lado, a transição
como processo social, organizado, institucionalizado e estruturado social e historicamente e, por
outro lado, a transição como conjunto de estratégias e vivências no marco de uma oferta social
determinada no tempo e no espaço (PLANAS, 1995)7.
                                                          
6 Vários ouros estudos podem ser citados como os de Caruso (1999); Chinelli e Junqueira (1998); Paiva
(1997, 1998); Paiva e Calheiros (2001); Potengy e Guaraná de Castro (1998), além de outros tantos,
menos recentes.
7“los análises de corte estático y recuperar las dimensiones de proceso, cambio y biografía.[. . .] Por otro
lado el enfoque longitudinal permite asimismo, articular dos realidades: por un lado la transición como
proceso social, organizado, institucionalizado y estructurado social y históricamente y, por outro, la
transición como conjunto de estrategias y vivencias en el marco de una oferta social determinada en el
tiempo y en el espacio.” (PLANAS, 1995, tradução livre).
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Neste trabalho, o conceito de trajetória adotado é o mesmo utilizado por esse
último autor – “o conjunto de estratégias e vivências no marco de uma oferta social
determinada no tempo e no espaço”. Outros aspectos considerados na noção de
trajetórias são desenvolvidos na seção pertinente.
A temática profissão e profissionalização
A revisão bibliográfica sobre a temática profissão, realizada neste estudo,
apontou os limites desse conceito, para compreender a vida laboral da população
enfocada neste estudo. Foram os conceitos de profissionalidade de Maurice, Sellier e
Silvestre e de identidade profissional ou formas identitárias de Demazière e Dubar que
permitiram ampliar a possibilidade de utilização do conceito, visto que, ampliando a
noção de profissão, tal qual utilizada pela sociologia clássica, em particular pela
sociologia das profissões de origem anglo-saxã, adequada apenas às “profissões
sábias”, os autores estendem o conceito a trabalhadores inseridos em empresas, em
diferentes níveis hierárquicos, bem como a desempregados.
Para além dessa diferenciação, a temática profissão e profissionalização deveria
ser explorada de forma a contemplar os diferentes aspectos nela envolvidos. Diferentes
vertentes teóricas se mostraram profícuas para este propósito, e o referencial teórico foi
construído a partir dos pontos de convergência entre elas: além dos estudos dos quais
se originam os conceitos já referidos – profissionalidade e identidade profissional –, a
revisão bibliográfica abrangeu os estudos relativos ao que vem se denominando
inserção ou transição profissional, e a noção de qualificação como construção social,
que está na base dos demais estudos.
No entanto, partindo de contextos e tendo objetivos diferentes dos que norteiam
o presente trabalho, as noções acima referidas precisaram ser apropriadas de maneira
a permitir a construção de um instrumental de análise adequado às especificidades do
estudo em foco: o recorte do objeto priorizado, as populações em situação precária de
trabalho, prioritárias do plano governamental de qualificação, e o caso brasileiro.
O conceito de profissão definido para os propósitos desta tese, de forma breve, é
de que a profissão de um indivíduo é resultado da articulação entre um conhecimento
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adquirido e o reconhecimento social da utilidade da atividade que esse indivíduo é
capaz de desempenhar, decorrente do conhecimento adquirido. Esse reconhecimento
social da utilidade dessa atividade se dá através da inserção do indivíduo no mercado
de trabalho, correspondente ao conhecimento adquirido.
Como corolário da definição acima, o argumento aqui defendido é de que a
profissionalização de um indivíduo, processo pelo qual ele se torna um profissional nos
termos dessa definição: (a) não se realiza apenas na formação, mas só se completa
com a inserção no trabalho; (b) para que se realize, necessita de uma rede institucional
que articule a inserção no mercado de trabalho com a formação. Essa definição, não
coincidente com o entendimento do PLANFOR sobre profissionalização, é utilizada
como critério para verificar sua eficácia, quanto à profissionalização de seus usuários.
Esses conceitos, bem como a revisão bibliográfica que lha dá suporte são
desenvolvidos na Primeira Seção. Esta seção visa chegar a uma formulação teórico-
conceitual – explicitada ao seu final – cujos propósitos já foram anunciados.
A Segunda Seção discorre sobre o PLANFOR, através da apresentação da
formulação do Plano e de suas diretrizes, não só sob o ponto de vista dos pressupostos
explicitados em seus documentos, mas também daqueles que se pode dele
depreender, com apoio na revisão da literatura. Ainda nesta seção é apresentada a sua
concretização, através do desenho que sua versão adquire no Rio Grande do Sul – o
PEQ-RS. Essas duas primeiras seções constituem a Primeira Parte, de caráter mais
teórico.
A segunda parte é dedicada à análise empírica. Em cada uma das seções que a
compõem é respondida uma das questões da pesquisa. Na Terceira Seção são
analisadas as trajetórias profissionais dos entrevistados; na Quarta Seção, o que
buscam na formação e em particular no PEQ; na Quinta Seção a incidência do PEQ
sobre essas trajetórias e, por fim, na Sexta Seção, o papel do Plano para a
profissionalização desses entrevistados. Na Conclusão, procuro refletir sobre as
questões desenvolvidas, de forma sistemática, ligando as questões empíricas às
questões mais gerais e teóricas da pesquisa.
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Antes de passar ao corpo do trabalho, apresento brevemente a metodologia
utilizada para seu desenvolvimento, que será descrita com maior detalhe na parte
introdutória à Terceira Seção.
METODOLOGIA
O primeiro passo para o entendimento da problemática proposta foi o estudo dos
documentos do PLANFOR em nível nacional e do PEQ-RS em nível estadual, que dão
conformação a esta política. Para a análise da formulação da política em âmbito
nacional, utilizei documentos do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e do
Ministério da Educação (MEC); material apresentado em palestras e textos dos
formuladores da política em âmbito federal (Prof. Nassim Medhef e Elenice Leite,
coordenador e técnica da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE,
respectivamente).
A seguir analisei a implementação da política, partindo de um rápido estudo do
desenho do PEQ-RS/2000, tomando como fonte as avaliações externas do PEQ. Como
subsídio ao entendimento do Plano, a investigação tomou como fonte a visão dos
gestores estaduais (STCAS, Superintendência do Ensino Profissionalizante da
Secretaria da Educação –SUEPRO/SE e Departamento de Educação de Jovens e
Adultos – DEJA/SE), e do município de Porto Alegre (Secretaria de Indústria e
Comércio – SMIC, Serviço de Educação de Jovens e Adultos da Secretaria Municipal
de Educação - SEJA/SMED). A lista dos entrevistados e respectivas datas das
entrevistas encontra-se em anexo.
Para a investigação das trajetórias formativas e profissionais, foram escolhidos
alunos de cursos voltados para a qualificação stricto sensu e alunos de cursos que
visavam eminentemente à elevação de escolaridade, com certificação, e
desenvolvimento da cidadania. Para o primeiro grupo, foram escolhidos alunos dos
“Cursos Isolados”, assim chamados por diferenciarem-se dos cursos oferecidos dentro
de projetos, os quais estão articulados em torno de um mesmo objetivo e de uma
mesma metodologia, conforme explicado na seção que apresenta o desenho do PEQ-
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RS. Os Cursos Isolados têm sua carga horária basicamente voltada para conteúdos
técnicos específicos.
Para o grupo daqueles que se encaminharam para cursos com elevação de
escolaridade, foram escolhidos alunos do Projeto Integrar Metalurgia8. É importante
esclarecer que o contato prolongado com o objeto de estudo, suscitou diferentes
recortes deste. À medida que o objeto se tornava mais claro, os instrumentos de coleta
iam se tornando mais específicos. No entanto, não descartei o material coletado em
visitas anteriores, que se mostrou rico para a análise pretendida. Esse processo teve
como resultado uma metodologia flexível, que abrangeu diversas fontes e formas de
coleta de material, principalmente no que diz respeito às trajetórias dos
alunos/egressos, as quais, como já referido, encontram-se detalhadas na seção
referente a tal análise.
Como subsídio à compreensão do Plano, procedi a uma investigação sobre o
Programa de Educação Continuada na Espanha, que contemplou coleta de material
bibliográfico e entrevistas com quatro avaliadores e especialistas da comunidade
acadêmica e com um técnico do Ministério do Trabalho daquele país.
                                                          
8 Este projeto foi escolhido pelo fato de ter sido o primeiro desenvolvido no âmbito do PEQ-RS que
articula educação básica, formação profissional e alternativas de geração de emprego e renda. Tem
como objetivo explícito capacitar os trabalhadores como interlocutores para intervir nos espaços de
formulação de políticas públicas sociais. O projeto foi apresentado pela Secretaria Estadual de Trabalho,
Cidadania e Assistência Social (STCAS) ao MTE, como projeto inovador em 1997 e, por esse motivo,
mereceu avaliação especial pela equipe da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). A





1 PROFISSÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO: ASPECTOS CONCEITUAIS E
HISTÓRICOS
Entender de que forma o PLANFOR, ou o PEQ-RS, em particular, contribui para
a profissionalização de seus usuários – a principal questão que este trabalho se propõe
a responder – pressupõe entender as seguintes questões:
Qual o significado da declarações dos entrevistados quando se referem a possuir
ou não possuir, ou estar em busca de “uma profissão”? Em que consistem suas
apostas?
Por outro lado, quando o Plano atua na esfera da profissionalização da
população à qual se dirige, de qual registro se deve lançar mão para entendê-lo e
compreender o significado que ele adquire e que promessas faz, do ponto de vista de
quem o procura?
Essas questões, da forma como colocadas, reafirmam os indivíduos e suas
trajetórias como ângulo de análise. Por outro lado, cumpre lembrar o recorte específico
do estudo proposto: a forma como interagem as possibilidades reais do Plano,
considerada a forma como foi implementado, e as expectativas – subjacentes  aí as
trajetórias – dos indivíduos selecionados pela pesquisa, no que diz respeito à sua
profissionalização.
Esta foi a perspectiva que norteou a revisão bibliográfica: construir um
instrumental de análise capaz de dar conta das especificidades do estudo pretendido. O
Plano tem, como população-alvo, um segmento da população trabalhadora “cujas
condições normais de inserção se alternam num permanente continuum de inclusão-
exclusão”. (LIEDKE, 2002, p.7).
Os aspectos centrais a serem considerados, inicialmente, pela revisão
bibliográfica, tomando como base as questões acima referidas, diziam respeito à noção
de profissão. Tornou-se premente tratá-la, não da forma como é empregada na língua
ou na sociologia anglo-saxã – as profissões sábias –, mas de forma a poder distinguir,
na fala dos entrevistados, do uso corrente dado ao termo, o sentido que davam à sua
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atividade de trabalho. Tratava-se, pois, não de mera questão semântica, mas de um
instrumental de análise. Tomar o termo como um sinônimo de ocupação não resolveria
o problema, pois a característica dessa população é justamente a alternância entre
ocupação e não-ocupação; assim, profissão precisava ser entendida para além da
ocupação em um determinado momento.
Feita essa primeira demarcação, fazia-se necessário entender os diferentes
aspectos envolvidos no processo de profissionalização da população em foco. Esse
entendimento foi encontrado no ponto de convergência entre diferentes abordagens
teóricas: o conceito de profissionalidade, tal qual proposto por Maurice et al. (1987), o
conceito de identidade profissional, tal qual proposto por Dubar e Demazière, bem
como os estudos sobre a transição entre formação e inserção no mercado de trabalho
que vêm sendo denominados de inserção profissional ou de transição profissional
(TROTTIER, 1998; TANGUY, 1999; DUBAR, 1997 a).
Os tópicos a seguir procuram dar conta de cada um dos aspectos acima
mencionados para, ao final da seção, ser possível explicitar a formulação conceitual
utilizada nesta tese.
O CONCEITO DE PROFISSÃO: A DIVERSIDADE SEMÂNTICA
O objetivo da revisão bibliográfica, ora apresentada, sobre a história e a teoria
das profissões foi, consoante com as recomendações de Freidson (1998), chegar à
definição de um conceito de profissão de modo a poder aplicá-lo às especificidades da
população em foco neste estudo. O autor defende que a complexa distinção entre as
assim chamadas “profissões” e as demais ocupações não deve impedir o estudo das
diferentes ocupações:
No espírito da distinção entre uma sociologia das ocupações e uma sociologia das profissões,
resulta que o avanço dessa tarefa deveria estar ligado [. . .] não a algum traço ou qualidade que
todas as ocupações que reclamam o título possam partilhar. A estratégia de análise, portanto, é
mais particular do que geral, estudando as ocupações mais como casos empíricos individuais do
que como espécimes de algum conceito fixo e mais geral. (FREIDSON, 1998, p. 61).
Fez-se necessário, portanto, um distanciamento do conceito que se reporta às
profissões “sábias”, ou às ocupações que adquirem o status de profissão através de
regulamentação.
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O conceito de profissionalidade proposto por Maurice et al (1987) e o conceito de
identidade profissional, ou formas identitárias, proposto por Dubar e Demazière
(DUBAR e DEMAZIÈRE, 2000; DUBAR, 1997 a)9 foram aportes fundamentais nesse
sentido.
Preocupados com a socialização profissional de trabalhadores assalariados, os
autores ampliam os conceitos de profissão e de socialização profissional, não somente
em relação àquele utilizado pela sociologia anglo-saxã, que diz respeito às “profissões
sábias”, mas também, segundo eles, ao utilizado pelos interacionistas simbólicos que,
mesmo preocupados em expandir o conceito, não o fazem para todos os níveis de
assalariados. (DUBAR, 1997 a; MAURICE et al., 1987).
Para Dubar, preocupado em fazer essa distinção, as atividades intelectuais que
requerem formação de nível superior, e as atividades manuais mantêm entre si um
núcleo comum e a sua diferenciação em  profissões e ocupações, respectivamente,
assume conotações ideológicas. Essa é uma das linhas argumentativas de Dubar (1997
a), como será visto, a qual aqui é tomada como um pressuposto fundamental para
chegar à compreensão do que vem a ser uma profissão na perspectiva dos
trabalhadores considerados neste trabalho.
O termo profissão assume diferentes conotações de acordo com a esfera e o
idioma em que é utilizado. No entanto, ao fazer-se um balanço da sociologia das
profissões, verifica-se a dificuldade de precisar conceitualmente o termo. Por exemplo,
a sociologia anglo-saxã reserva o conceito para as profissões ditas sábias, ou seja, que
pressupõem formação universitária.
Na língua inglesa, há uma distinção entre professions – as “profissões liberais e
sábias”, isto é, learned professions, em especial a dos médicos e a dos juristas – e
occupations – o conjunto dos empregos (DUBAR, 1997 a). Coelho, ao fazer uma
revisão da sociologia das profissões, assim explicita o problema:
                                                          
9 O conceito de profisisonalidade é desenvolvido também em Maurice, apud Dubar, 1997 a. Os conceitos
de identidade profissional ou formas identitárias encontram-se desenvolvidos também em Dubar, 1996,
1997 b, 2000, 2001.
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Originalmente, o termo liberalis designava o indivíduo que, ademais de liberdade política, gozava
de boa situação material, o que lhe permitia dedicar horas de lazer ao estudo ou, mais
precisamente, às artes liberales que constituíam sua mais adequada educação, [. . .] de corte
humanístico, abrangente e suficientemente ventilada para  ser própria das three learned
professions, quais sejam: divinity, physic and law. Daí à vinculação das liberal arts com as liberal
professions, foi um passo, mas a ênfase sempre esteve no conteúdo desta modalidade de
educação e na dignidade das profissões que nela se fundavam. A liberal education inglesa ou
americana incorporava – ou ainda incorpora – [. . .] a velha distinção que os gregos da Antiguidade
estabeleciam entre eleutherios e banausos, entre a educação que promove o cultivo da mente ou
do espírito e a educação nas artes mecânicas ou técnicas, a educação ‘vulgar’. (COELHO, 1999,
p. 22).
Diferentemente, na língua francesa, o termo professions, sem o qualificativo
libérales, assume ambos os significados: as profissões sábias e o conjunto dos
empregos, reconhecidos na linguagem administrativa, principalmente nas classificações
dos recenseamentos promovidos pelo Estado (DUBAR, 1997 a, p.123; COELHO, 1999).
Naville identifica três diferentes definições para a “atividade de trabalho”:
profissão, ofício e emprego, presentes nos documentos legais ou oficiais, na linguagem
corrente e na literatura sociológica e afirma:
Na França, a noção classificatória de ‘profissional’ deriva daquela de ofício, no sentido artesanal.
Os profissionais, nas estatísticas, identificam-se a diversas categorias de qualificados.
(NAVILLE,1985, p. 6).
Na língua portuguesa, as conotações do termo assemelham-se àquelas da
língua francesa. No Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, por exemplo, é
possível encontrar as mesmas acepções que as encontradas na língua francesa. Além
do sentido de confissão pública de uma crença, encontram-se aí outras quatro
acepções:
atividade ou ocupação especializada, e que supõe determinado preparo: a profissão de
engenheiro, a profissão de motorista; atividade, ocupação especializada que encerra certo
prestígio pelo caráter social ou intelectual: a profissão de jornalista, de ator, as profissões liberais;
carreira: a carreira jurídica; meio de subsistência remunerado resultante do exercício de um
trabalho, de um ofício. (FERREIRA, 1996 apud COELHO, 1999, p. 23).
O termo ofício (métier), encontrado na terminologia francesa (DUBAR,1997a),
bem como na língua portuguesa, guarda similitude com profissão, sendo incluído como
sinônimo no próprio verbete profissão. Em verbete específico, ofício recebe a seguinte
acepção:
(1) qualquer atividade especializada de trabalho, do qual uma pessoa obtém os recursos
necessários à sua subsistência, de forma definitiva ou temporária (2) trabalho do qual uma pessoa
obtém os recursos necessários à sua subsistência e à de seus dependentes: ocupação, profissão,
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emprego (3) ocupação de que alguém se encarrega; emprego, trabalho. (HOUAISS, 2001, p.
2052).
Problematizando essa distinção entre as “profissões sábias” e os ofícios, Dubar
põe em evidência sua origem comum:
As ‘profissões’ (liberais) e os ‘ofícios’ têm, no ocidente, uma origem comum: as corporações [. . .]
antes da expansão das Universidades, a partir do século XIII, o trabalho era considerado uma arte
e abrangia todos os que integravam as corporações definidas como ‘regulamentos corporativos
para garantir a competência jurídica, isto é, a autorização de exercer e de defender o seu
monopólio e os seus privilégios no interesse do bem comum’. As artes liberais e as artes
mecânicas, os artistas e os artesãos, os intelectuais e os trabalhadores manuais provinham de um
mesmo tipo de organização corporativa que assumia a forma de ‘ofícios juramentados’ nas
‘cidades juramentadas’, onde ‘se professava uma arte’. O termo ‘profissão’ deriva desta ‘profissão
de fé’ consumada nas cerimônias rituais de entronização nas corporações. (DUBAR 1997 a, p.
123-124).
Seguindo sua linha argumentativa, o autor mostra que subjacente a essa
oposição semântica está, de fato, uma oposição associada a “um conjunto de
distinções socialmente estruturantes e classificadoras que se reproduziram através dos
séculos: cabeça/mão, intelectuais/manuais, alto/baixo, nobre/vilão, etc.” (DUBAR, 1997
a, p. 124). Ou seja, trata-se de uma disputa de poder na sociedade que se configura
como uma luta política e ideológica pela distinção e pela classificação,  com será visto
logo a seguir. Essa oposição começa com a expansão das universidades:
Foi só com a expansão e a consolidação das Universidades que as artes liberais e as artes
mecânicas começaram a dissociar-se, chegando a uma oposição entre: as ‘profissões’ derivadas
das ‘septem artes liberales’ que se ensinavam nas Universidades e ‘cujas produções pertenciam
mais ao espírito que à mão’ (Grande Encyclopedie);os ‘ofícios’ derivados das artes mecânicas
‘onde as mãos trabalham mais do que a cabeça’ (J.-J. Rousseau) e que se desvalorizam na
sociedade do Antigo Regime a ponto de a Enciclopédia lhes dar a definição seguinte no século
XVIII: “ocupações que exigem a utilização dos braços e que se limitam a um dado número de
operações mecânicas. (DUBAR, 1997 a, p. 124).
O autor esclarece ainda que
‘ofícios’ e ‘profissionais’ participam do mesmo ‘modelo’ de origem – as corporações – a par da
oposição ofício/ profissão, subsistia o reconhecimento de uma profunda similitude: a ‘dignidade e a
qualidade’ de um ‘estado juramentado’ socialmente legítimo e pessoalmente incorporado graças à
‘eficácia simbólica dos ritos sociais’. (DUBAR, 1997 a, p. 124).
O Taft Hartley Act, promulgado em 1947, nos EUA, foi, em parte, responsável
por tal diferenciação, ao distinguir, por lei, as “profissões” das “meras ocupações”.
Enquanto estas davam apenas o direito à organização sindical, aquelas contemplavam
um estatuto e o direito de organização em “associações profissionais” (TRIPIER, 1991).
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Na sociologia contemporânea, Dubar identifica no conceito weberiano de
profissionalização “uma das justificativas clássicas da diferença entre ‘ofício’ e
‘profissão’ e um dos argumentos mais freqüentes da superioridade atribuída às
‘profissões’ na sociologia anglo-saxã dominante” (DUBAR, 1997 a, p. 127). Isto porque,
nessa teoria, o processo de profissionalização consiste na passagem de uma
‘socialização principalmente comunitária’, a uma ‘socialização fundamentalmente
societária’. A primeira refere-se à transmissão hereditária dos estatutos e dos ofícios
(ascription) e a segunda se refere à livre escolha individual das formações e das
profissões (achievement). Este é um dos processos essenciais da modernização.
(WEBER, 1994).
Esta leitura, buscando nas profissões sábias e nas ocupações em geral, o que
têm de comum, e não tanto sua diferenciação, só é possível a partir da literatura
produzida sobre o tema a partir dos anos 60. Foi a partir dessa década que boa parte
da literatura sobre as profissões começou a esclarecer o caráter histórico e social do
processo de hierarquização dos grupos profissionais. (COELHO,1999; DUBAR, 1997 a;
FREIDSON, 1998).
Para Freidson,
Os anos 60 representaram um divisor de águas nos textos sociológicos sobre as profissões. Em
primeiro lugar, o tom avaliativo da literatura mudou. Enquanto a maioria dos sociólogos havia
enfatizado anteriormente as funções e conquistas positivas das profissões (sem com isso ignorar
suas deficiências), escritores recentes têm sido coerentemente mais críticos. Ademais, a
preocupação fundamental da literatura mudou. Na literatura precedente, os principais autores
especializados enfocavam prioritariamente a análise das normas profissionais e das relações de
papéis e a interação nos locais de trabalho. Apesar de todos reconhecerem a importância de
fatores políticos e econômicos, eles simplesmente não os analisaram. A literatura especializada
mais recente, por sua vez, concentra-se na influência política das profissões [. . .], na relação das
profissões com as elites econômicas e políticas e com o Estado [. . .] e na relação das profissões
com o mercado e o sistema de classes. (FREIDSON, 1998, p. 48).
As novas abordagens passam a entender a formação dos grupos profissionais
como uma disputa pelo monopólio de mercado, inserida na divisão social do trabalho,
mostrando também que o caráter “mais” ou “menos científico” do conhecimento
monopolizado por cada grupo profissional não é dado, mas socialmente construído.
Assim os grupos profissionais não são mais entendidos como comunidades
homogêneas; o conhecimento e o valor social dos serviços de um determinado grupo
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profissional são disputados, pactuados e regulados, tanto externa quanto internamente,
criando-se hierarquias entre os diferentes grupos profissionais e entre os membros de
um mesmo grupo profissional.
Nesse processo, as instituições de formação, nos seus diferentes níveis e com
seus diferentes mecanismos, assumem importante papel, sendo o Estado um ator
fundamental na pactuação e regulação através, dentre outras ações, do
reconhecimento dessas instituições e das credenciais por ele emitidas.
Para essa literatura,
o que os sociólogos chamam de ‘profissionalização’ consiste precisamente no processo pelo qual
ocupações adquirem o status de profissão. [. . .] Nestes termos, nem todas as profissões liberais,
na sua acepção corrente, são profissões no sentido sociológico convencional. Por outro lado, nem
todas as ocupações que sociologicamente são hoje profissões, tinham tal estatuto no passado.
(COELHO, 1999, p. 26).
Anteriormente, os grupos profissionais eram apresentados pela teoria
funcionalista10 como: (a) comunidades homogêneas reunidas em torno dos mesmos
valores e de um mesmo código de ética; (b) detentores de um poder assentado sobre
um conhecimento científico tomado como absoluto e dado.
Tal abordagem tinha um recorte muito preciso de objeto e de realidade social:
preocupada com a busca de uma sociedade mais harmoniosa, levava ao estudo dos
grupos profissionais neles mesmos, sem preocupação com sua posição na estrutura
social e com suas relações com outros grupos, sendo o médico o modelo emblemático
para a análise funcionalista das profissões. Nesse sentido é ilustrativa a análise de
Durkheim (1995), para quem os grupos profissionais eram detentores da ética capaz de
assegurar à sociedade a integração moral. No entanto, apesar de seu viés neutro e um
tanto apologético, é inegável a contribuição dos funcionalistas para a temática das
profissões.
Parsons (1967), ao identificar os vários componentes da profissão, atribui
centralidade ao conhecimento, e as universidades e instituições de pesquisa tornam-se
o centro da estrutura institucional das profissões. Segundo o autor, essa estrutura
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originou-se de uma matriz religiosa primária, irradiando-se em duas direções, gerando
dois tipos de profissionais: na institucionalização das disciplinas, no sistema acadêmico
intelectuais e na criação de formas de aplicação prática dessas disciplinas no sistema
social. Ainda para o autor, isso colocou para as disciplinas profissionais dois desafios:
no plano acadêmico, era preciso que mantivessem o prestígio e a autoridade do campo
religioso e, ao mesmo tempo, se tornassem autônomas em relação a ele, dele se
diferenciando. Segundo Barbosa (1993), Parsons chega bem perto de uma idéia de
hierarquização social, ao descrever o processo de diferenciação entre os dois ramos
das profissões a partir da matriz religiosa.
Para Dubar (1997 a), é Merton quem, dentre os funcionalistas, mais avança, ao
diferenciar as funções latentes e manifestas das organizações profissionais. Para
Merton (1957), o processo de burocratização das carreiras é feito através de diferentes
etapas de formação realizadas nas instituições profissionalizantes, e seu instrumento
máximo é o diploma que abre, por si só, o acesso a uma carreira profissional ao final de
um currículo preestabelecido. É esse processo que distingue os verdadeiros dos falsos
profissionais e estabelece, no interior de uma mesma profissão, as diferentes
gradações de profissionais. Assim, para o autor, a função manifesta de uma profissão
seria a de abri-la para todos os que desejassem segui-la, como uma vocação, enquanto
sua função latente é a de auto reproduzir-se enquanto espaço de poder. (MERTON,
1957).
Para Barbosa (1993), é Abott quem avança na tradição funcionalista, ao resgatá-
la recentemente, preocupando-se com a forma como os grupos profissionais controlam
saber e qualificação, fator que determinaria as inter-relações entre eles. E responde a
esta pergunta a partir do grau de abstração do conhecimento que os grupos
profissionais controlam. Abott (1988 apud BARBOSA, 1993) introduz o conceito de
jurisdição, apontando o sentido de disputa de espaços, embora priorizando o critério
técnico.
                                                                                                                                                                                           
10 Tais teorias são agrupadas e chamadas “teorias funcionalistas das profissões”, ex-post, por Chapoulie
(BARBOSA, 1993; DUBAR, 1997 a).
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Mas o avanço fundamental para a teorias das profissões se deve principalmente
a autores como Becker (1977), Hughes (1994), Freidson (1998) e Larson (1977, apud
BARBOSA, 1993).
Larson (1977, apud BARBOSA, 1993), por exemplo, explica o padrão de
desigualdade entre as profissões, a partir do mercado e da importância que adquire o
conhecimento na sociedade moderna. O profissionalismo, para a autora, é um projeto
coletivo de mobilidade social articulado em torno de um determinado tipo de
conhecimento, entendido como a “tentativa de traduzir uma ordem de recursos
escassos – conhecimentos especiais e qualificação – em outra – recompensas
econômicas e sociais”. (LARSON, 1977 apud BARBOSA, 1993).
Uma importante contribuição da autora é introduzir o conceito de marketability: a
fundação de um mercado para o serviço oferecido por um determinado grupo
profissional implica, por um lado, estabelecer credibilidade social, ou seja, o
convencimento ideológico da necessidade do conhecimento daquele grupo profissional;
implica, por outro lado, a exclusão de concorrentes fora do padrão estabelecido:
Em razão da competição pré-existente,esta tarefa demandou dispositivos protetores fortes e semi-
monopolistas. Devido à natureza única dos produtos e ao fato de que o seu valor de uso para o
público era ainda incerto, pois era um produto novo, o controle tinha que ser estabelecido,
inicialmente, no ‘ponto de produção’: os produtores de serviços tinham que ser controlados de
modo que se pudesse padronizar e, assim, identificar a ‘mercadoria’ que eles ofereciam. Para isso
a base cognitiva foi crucial. O tipo de conhecimento que cada profissão poderia reivindicar  como
distintivamente seu foi, portanto, um fator estratégico de variação no seu esforço organizacional.
(LARSON, 1977 apud BARBOSA, 1993, p. 11).
Isso foi feito com bases legais, com a ajuda do Estado e, para tanto, foi
fundamental o papel do sistema de ensino que produz um saber unificado.
A importância do papel do Estado nessa disputa pelo mercado é também
enfatizada por Coelho (1999, p. 33): “inúmeros estudos histórico-comparativos
demonstraram à saciedade que não se faz a sociologia ou a história das profissões
ignorando o papel do Estado”. Se até a década de 60 “‘profissões’ eram para a teoria
sociológica apenas aquelas ocupações em cuja constituição histórica o mercado e não
o Estado fora o fator determinante,” a partir de então,
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o Estado, que até então estivera nos bastidores da literatura sociológica desempenhando funções
meramente de suporte, foi trazido à cena pelos historiadores como um dos protagonistas principais
da trama da profissionalização. (COELHO, 1999, p. 43)11.
No Brasil, conforme mostra COELHO (1999), o que definia que uma profissão
fosse regulamentada eram duas condições: mobilizar seus praticantes através de uma
associação e de persuadir setores da sociedade de sua importância e capacidade de
lobby junto ao Congresso, para a apresentação e aprovação de projeto de lei de
regulamentação.
Para essa regulamentação o Estado desempenhava papel central. Para as
profissões regulamentadas, a posse do diploma era suficiente. Para as não
regulamentadas, era necessária a comprovação na prática da competência, ou seja,
tratava-se por um lado de um mercado fechado e por outro de um mercado competitivo.
A regulamentação profissional (das profissões de nível superior) pressupõe, por lei, órgãos
fiscalizadores – os Conselhos nacionais e regionais –. [. . .] a organização das profissões
regulamentadas descansava em três pilares, cada qual com função diversa: os Conselhos para a
fiscalização do exercício profissional, o sindicato para encaminhar reivindicações de natureza
trabalhista, e a associação para atender aos aspectos mais tipicamente normativos e associativos
(código de ética, desenvolvimento profissional, etc.). [. . .] [No entanto,] o mecanismo básico de
exclusão ou ‘fechamento’ do mercado de prestação de serviços profissionais era, e continua a ser,
o do credenciamento educacional, a posse do diploma de nível superior. (COELHO, 1999, p. 28-
29).
Freidson (1998), ensina que o traço importante que distingue as ‘profissões’ em
sua dimensão corporativa seria sua capacidade de criar para si um monopólio, através
da capacidade de auto-regulação coletiva e de regular o mercado de prestação de
serviços profissionais. Para o autor
‘Profissão’ é mais do que uma coleção de indivíduos a transacionar no mercado seja com
empregadores, seja com clientes individuais, pois existe uma dimensão corporativa que se
manifesta em formas de associação e em ‘abrigos’ institucionais criados na economia política. E
tanto a forma como se organizam coletivamente quanto suas peculiares instituições contribuem
para a privilegiada posição das profissões no mercado, sejam eles autônomos ou assalariados.
(FREIDSON, 1994 apud COELHO, 1999, p. 25).
                                                          
11 Nos EUA, a partir de 1930 desmonta-se a regulação profissional. Todavia, a fórmula não foi eficaz sem
o suporte do Estado, o que passou a ser feito a partir da década de 1980. O mesmo se verifica tanto na
Inglaterra, quanto na Europa continental. Na França, por exemplo, “uma vez estabelecido o formato das
profissões, o controle do Estado foi exercido, principalmente, através do ensino, já que as faculdades
eram públicas e, por meio dele, sobre o credenciamento e o licenciamento para o exercício profissional”.
(COELHO, 1999, p. 41-42).
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Freidson parte da importância do conhecimento formal e do papel legitimador
que a ciência assume nas sociedades modernas como definidores da “relação entre
criação, transmissão e aplicação do conhecimento formal e o poder”, explicando que as
profissões “são ocupações nas quais a educação é pré-requisito para o emprego em
determinadas posições. Estamos aqui diante de um sistema de credenciamento que
funciona como mecanismo de exclusão criando um nicho do mercado de trabalho
exclusivo dos membros da profissão. [. . .] As diferentes formas de acesso/controle do
saber, produzem as diferenças entre o profissional e o leigo e no interior do grupo
profissional, que se divide em três categorias: pesquisadores/professores, técnicos e
administradores de acordo com esse acesso”. (FREIDSON, 1998, p. 101)
Para Hughes (1994) o termo profissional deve ser tomado como categoria da
vida cotidiana e ‘que não é descritivo mas implica em julgamento de valor e de
prestígio’. O autor enfatiza a divisão do trabalho como ponto de partida de qualquer
análise sociológica do trabalho humano, pois. não é possível separar uma atividade do
conjunto daquelas onde ela se insere e dos procedimentos de distribuição social das
atividades.
Uma das importantes contribuições de Hughes (1994) é mostrar que o
profissional é aquele que possui um diploma (licence) e um mandato, que lhe são
atribuídos pela sociedade. O diploma é a autorização legal para exercer atividades que
outros não podem, através da qual o profissional é separado dos demais. O mandato é
a obrigação legal de assegurar uma função específica, através do qual lhe é confiada
uma missão.
Esses dois atributos conferem ao profissional um poder sagrado e constituem as
bases da divisão moral do trabalho, que implica uma separação entre funções
essenciais (sagradas) e secundárias (profanas). Esse profissional detém um segredo,
pelo qual deve se responsabilizar. Embora a figura do médico e do advogado sejam
emblemáticas, é possível estender essas características a um vasto leque de
profissionais. A ciência é apenas uma falsa justificativa para o poder dos profissionais.
Por fim, Hughes mostra a importância das instituições destinadas a proteger o diploma
e a manter o mandato de seus membros. (HUGHES, 1994).
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Hughes (1994) estende essa mesma compreensão para aquelas ocupações que
não conseguiram o status de profissão, mostrando que estas também reivindicam e a
elas são atribuídos uma licença e um mandato.
Dubar considera essa analogia entre ocupações e profissões, enfatizada por
Hughes e seus pares da assim chamada “Escola de Chicago”, ou interacionistas, um
avanço em relação à forma como a sociologia das profissões clássica tratava o
conceito, ao estender a noção de socialização profissional para as “atividades
assalariadas ‘comuns’” (DUBAR, 1997 a, p. 140). No entanto, Dubar chama a atenção
para o fato de que a maior parte das noções engendradas sobre a socialização dos
trabalhadores a partir desses estudos “são muitas vezes ambíguas e dificilmente
transponíveis para outros ‘empregos’ mesmo independentes” (DUBAR, 1997a, p.140).
Preocupado com o estudo da socialização profissional dentro das empresas, Dubar
afirma que “esta constatação é ainda mais verdadeira para o universo da grande
empresa, em especial, para os seus assalariados menos qualificados [. . .] que ficam
totalmente fora das análises interacionistas” (DUBAR, 1997a, p. 140). A ampliação dos
conceitos de profissão, representados pelos conceitos de profissionalidade propostos
por Maurice e de identidade profissional proposto por Dubar serão desenvolvidos mais
adiante.
AS DIFERENTES FORMAS DE INCLUSÃO AO LONGO DA HISTÓRIA
O novo enfoque dado pelo estudo das profissões, mais recentemente, permite
fazer uma leitura tanto das profissões sábias quanto dos ofícios, ao longo da história,
ressaltando não mais suas diferenças, mas seus traços em comum, bem como mostrar
outras formas de inclusão dos trabalhadores.
É possível verificar a sobrevivência de vários elementos constitutivos das formas
corporativas ao longo da história: na sociedade medieval esta forma era representada
pelas corporações de ofícios e nas sociedades industriais, pelos sindicatos, que fazem
parte da estrutura complexa do que Castel (1998) chamou a “sociedade salarial”.
O objetivo deste tópico é mostrar que em cada período histórico se desenvolveu
uma forma de inclusão à esfera do trabalho através de grupos, ou espaços de
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pertencimento, que garantiam o reconhecimento social do conhecimento e dos serviços
a serem prestados por seus membros, para finalizar discutindo as possíveis formas de
inclusão da população trabalhadora em geral e da população enfocada neste estudo,
em particular.
As corporações de ofício
Na Idade Média, na Europa, vigorava a tríade representada pelo serviço religioso
– exercido pelos clérigos –, o  serviço das armas – exercido pelos senhores – e o
trabalho manual, exercido pelos laborantes, desprezível em relação aos dois primeiros:
Os artesãos, ou pessoas de ofícios, são aqueles que exercem as artes mecânicas, e, de fato,
chamamos geralmente mecânico o que é vil e abjeto. Os artesãos, sendo propriamente mecânicos,
são reputados pessoas vis. (LOYSEAU apud CASTEL, 1998, p. 171).
Por outro lado, na origem do capitalismo, o desenvolvimento das cidades e da
burguesia emergente vem desequilibrar essa tríade e o trabalho manual é resgatado
pelas regulamentações dos ofícios. Mas nem todo o trabalho manual. Traça-se uma
linha divisória entre os trabalhadores: entre aqueles que possuem um ofício e, portanto,
pertencem às corporações e, na franja inferior, aqueles que “só tem os braços para
trabalhar”:
[. . .] para a tradição corporativista em seu conjunto, é evidente que um trabalho, mesmo
‘mecânico’, pode encontrar um lugar, subordinado porém legítimo, no sistema das dignidades
sociais. Porém, com a condição expressa de que obedeça as regulamentações estritas,
exatamente as que são dadas pelo idioma corporativista. Este tem, portanto, uma função essencial
de localização e de classificação. Arranca o trabalho manual da insignificância, da inexistência
social, que é seu quinhão, se permanece uma atividade privada exercida por homens sem
qualidades. O ofício é uma atividade social dotada de uma utilidade coletiva. Graças a ele, mas
graças a ele exclusivamente, alguns trabalhos manuais podem ser reabilitados de sua indignidade
fundamental. (CASTEL, 1998, p. 173-174).
As corporações de ofício, na Europa12 fazem parte de um sistema das
interdependências hierárquicas que constituem a ordem comunitária. O “idioma
                                                          
12 Bryan (1983) menciona a existência de corporações de ofício no Brasil - as Bandeiras de ofício - que
existiram desde o período colonial, adentrando o período imperial, tendo sido suprimidas pela carta
constitucional de 1834. As Bandeiras guardavam similitude com as corporações européias no que diz
respeito à regulamentação dos ofícios.
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corporativista” comanda o acesso ao “pertencimento orgânico das profissões ao
organograma das dignidades, que é também o dos poderes”13.
As ocupações que escapam às regulações dos ofícios pertencem à esfera da
polícia dos pobres:
De um lado, ‘tropa errante e irregular’, ‘aventureiros’; de outro, estado, condição, disciplina,
estatuto: para além mesmo dos interesses econômicos defendidos por essas regulações, a
questão é o lugar ocupado pelas profissões em uma sociedade de ordens. A participação em um
ofício em uma corporação [. . .] marca o pertencimento a uma comunidade distribuidora de
prerrogativas e de privilégios que asseguram um estado social para o trabalho. Graças a essa
dignidade coletiva de que a profissão, e não o individuo, é proprietária, o trabalhador não é um
assalariado que vende sua força de trabalho, mas o membro de um corpo social cuja posição é
reconhecida em um conjunto hierárquico. (CASTEL, 1998, p. 155).
Mas tais privilégios correspondem a uma sujeição do artesão a um sistema rígido de
regulamentações, que limitam por todos os lados suas iniciativas. Ao mesmo tempo em que deve
proteger-se da concorrência externa, a comunidade de ofícios deve impedir com severidade o
espírito de concorrência no interior do próprio ofício. Para tanto, as comunidades limitavam o
número de aprendizes e de companheiros, proibiam o acúmulo de diferentes ofícios14, restringiam
e regulamentavam a compra das matérias-primas, que deviam ser repartidas eqüitativamente ente
os mestres15.
Pode-se, pois, conceber que o caráter coercitivo dessas regulamentações – as coerções são aliás
partilhadas por todos os privilegiados, mesmo os maiores, a obrigação e a interdição sendo
sempre em relação ao privilégio – possa parecer secundário em relação ao fantástico benefício de,
assim, poder ter acesso à existência social, posto que a alternativa não é entre coerção e
liberdade. Ser libertado dessas regulamentações não significa ser livre mas, sim, achar-se
colocado diante de um sistema de pressões muito mais impiedoso. O que há de fato, fora do
sistema dos ofícios? Muito menos trabalho livre do que trabalho forçado [. . .] Assim, as pessoas
dos ofícios são os privilegiados da coerção. (CASTEL, 1998, p.175).
Pertencer a essa comunidade implicava em um juramento que englobava “três
compromissos: observar as regras; guardar os segredos; prestar honra e respeito aos
jurados, controladores eleitos e reconhecidos pelo Poder Real” (DUBAR, 1997 a, p.
124). Implicava também uma socialização que, neste caso, ao invés de ficar a cargo da
família de origem, era responsabilidade, em grande parte, de outra família. Assim, era
estabelecida uma relação de reciprocidade entre os artesãos, entre artesão e
aprendizes, bem como entre as famílias de artesãos:
                                                          
13 Ao se opor, em 1776, ao edito de Turgot que pretendia suprimir as jurandes, o Parlamento de Paris
reconhece e explicita a importância das corporações na “série complexa de encaixes”, pois “mexer nisso,
é abalar o conjunto do edifício” (CASTEL, 1998, p. 174).
14 Ainda que se trate de trabalhar uma mesma matéria, como o couro, cujo trabalho  se divide entre os
curtidores, os correeiros, os seleiros, os fabricantes de bolsas ou de botas.
15 Castel (1998) destaca o caráter conservador das corporações de ofício: “Assim, todas as precauções
são tomadas para que seja impossível inovar e para que seja interditada a ambição de levar vantagem
sobre o vizinho. O ideal é reproduzir identicamente uma estrutura tradicional, retirando dela bem poucos
benefícios” (CASTEL, 1998, p.152).
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Esta espécie de intercâmbio familiar tinha lugar de forma especial no artesanato. O mestre artesão
acolhia um pequeno número de aprendizes entrando com eles em uma relação de mútuas
obrigações. O aprendiz estava obrigado a servir fielmente ao mestre não apenas nas tarefas do
ofício, mas no conjunto da vida doméstica. O contrato de aprendizagem (indenture), que vinculava
a ambos durante um longo período, em geral de sete anos, convertia a relação em algo estável.
Ademais, a convivência em uma pequena oficina que era também a residência, convertia o
conjunto formado pelo mestre artesão e pelo punhado de oficiais e aprendizes em uma sorte de
família ampliada sem laços sangüíneos [. . .] Estes intercâmbios familiares e contratos de
aprendizagem incluíam não apenas as crianças e jovens que conseguiam assim dar o primeiro
passo para incorporar-se ao artesanato a partir de outro setor social, mas também os filhos dos
próprios artesãos, que se iniciavam no ofício em uma família e oficina alheias; o qual, por sua vez,
criava uma espessa rede de reciprocidades tendente a normalizar e a estabilizar a relação mestre-
aprendiz, pois o tratamento dado ao aprendiz acolhido era o que iria receber o filho enviado para
fora da família. (FERNANDEZ ENGUITA,1989, p. 107).
Em termos mais contemporâneos, pode-se dizer que pertencer às corporações
de ofício era estar dentro de uma rede que articulava trabalho e formação: além da
aprendizagem no ofício, estabeleciam-se outras formas de acesso ao conhecimento.
Por um lado, porque
o mestre estava obrigado a ensinar-lhe as técnicas do ofício, mas também a alimentá-lo e a vesti-
lo, dar-lhe uma formação moral e religiosa e prepará-lo para converter-se em um cidadão (SCOTT,
1914).[. . .]
Embora o trabalho do aprendiz beneficiasse em primeiro lugar o mestre (assim como o do oficial),
a relação de dependência, subordinação e, provavelmente, exploração, encontrava sua
contrapartida na própria formação e na perspectiva, não segura porém presente, de culminar a
própria carreira alcançando a condição de artesão independente. (FERNANDEZ ENGUITA,1989,
p. 107).
Por outro lado, porque
o artesão ativo estava ligado ao conhecimento técnico e científico de seu tempo na prática diária
de seu oficio. A aprendizagem incluía geralmente o treinamento em matemática, compreendidas a
álgebra, a geometria e a trigonometria, nas propriedades e procedência dos materiais comuns no
ofício, nas ciências físicas e no desenho industrial. (BRAVERMAN, 1974, p. 161).
Os contratos de aprendizagem muitas vezes incluíam a obrigação do mestre de
ensinar aos aprendizes os rudimentos literários e a enviá-los a uma escola na qual
pudessem adquiri-los. Além disso, havia entre os artesãos uma intensa atividade
intelectual:
As relações de aprendizagem bem administradas proporcionavam assinaturas das revistas
técnicas e econômicas que afetavam o ofício, de forma que os aprendizes pudessem seguir os
avanços. Mas, mais importante que o treinamento formal ou informal, era o fato de que o ofício
proporcionava um vínculo cotidiano entre a ciência e o trabalho, posto que o artesão se via
constantemente obrigado a utilizar em sua prática os conhecimentos científicos rudimentares [. . .]
Estes artesãos eram uma parte importante do público científico de sua época e, como norma,
mostravam um interesse pela ciência e pela cultura que ia além do diretamente relacionado com
seu trabalho. Os florescentes Institutos Mecânicos, que na Grã Bretanha chegaram a uns 1.200 e
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tiveram mais de 200.000 membros, estavam em grande medida dedicados a satisfazer este
interesse por meio de conferências e bibliotecas. (BRAVERMAN, 1974, p.161).
Ou, como mostra Thompson, em todos os distritos de tecedores encontram-se
entre eles poetas, biólogos, matemáticos, músicos, geólogos, botânicos. Ainda hoje,
nesses distritos, existem no Norte museus e sociedades de história natural que
possuem fichários e coleções de lepidópteros, realizados por tecedores (THOMPSON,
1987).
A sociedade salarial
O pertencimento ao complexo sistema no qual se situavam as corporações de
ofício, da sociedade pré-industrial, foi substituído, na era industrial, pelo pertencimento
à formação social que Castel (1998) denomina de “sociedade salarial”, que inclui
diferentes modalidades de organização, dentre elas os sindicatos de trabalhadores e as
empresas.
Em sua “crônica do salário”, o autor mostra como historicamente foi construído e
desconstruído o estatuto do salariado, que chegou a estruturar a formação social
européia e particularmente a francesa, quase inteiramente. Embora seja objeto de
polêmica o grau de extensão dessa sociedade salarial, principalmente nos países
periféricos16, é inegável sua existência, se não como forma hegemônica, ao menos
como representação social, no sentido de um horizonte norteador das expectativas de
inserção no mercado de trabalho, de um modo geral.
Esse processo inicia-se na sociedade pré-industrial em que “a condição de
assalariado” existiu primeiramente de forma fragmentada: no modo de produção
artesanal, o assalariamento é uma situação periférica. Nesse modo de produção, os
únicos assalariados eram os companheiros, auxiliares dos mestres de ofício, e esta
situação de assalariamento era, para a maioria, transitória, uma vez que com o passar
do tempo – e este era seu objetivo – tornavam-se mestres, embora sem garantia de
chegar a sê-lo. Fora do âmbito do trabalho regulado das corporações, o que existia não
                                                          
16 Ver, por exemplo, Di Giovanni, 1998.
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era trabalho assalariado, mas trabalho forçado, aquele ao qual estavam condenados os
“vagabundos”, afeitos à esfera da polícia dos pobres.
Com o advento do capitalismo mercantil, os mestres de ofício passam a
submeter-se aos comerciantes. Essa situação de assalariamento constitui-se então em
uma degradação, em uma perda de status, representada pelo que Castel denomina “a
indigna condição de assalariado”, porque “remete a uma extrema diversidade de
situações mas que caracterizam quase exclusivamente atividades sociais impostas pela
necessidade e enquadradas por relações de dependência” (CASTEL, 1998, p. 205).
Segundo o autor, são esses os primeiros assalariados que estão na origem da
formação do proletariado industrial.
A sociedade industrial compreende três formas dominantes de cristalização das
relações de trabalho, e também três modalidades das relações que o mundo do
trabalho mantém com a sociedade global: “condição proletária, condição operária,
condição salarial” (CASTEL, 1998, p. 415). Nos primórdios da grande indústria, o
proletariado encontra-se submetido, uma vez que esta condição não lhe garante
nenhum direito, representando uma situação de “quase-exclusão”, nas palavras de
Castel (1998): o salário é uma mera retribuição pontual de uma tarefa executada,
garantindo apenas o direito à reprodução.
Segundo a expressão de Comte, o proletário ‘acampa na sociedade sem se instalar’. Estabelece
uma relação de caráter ‘lábil’ com a empresa: “muda freqüentemente de lugar, alugando-se ao que
oferecer mais. (CASTEL, 1998, p.149).
Na França, apenas em 1936, esses trabalhadores vão conhecer algumas
conquistas, que pareciam poucas,
...mas algo mudou substancialmente. Prova disso é uma medida que poderia parecer secundária,
mas que se reveste de significação simbólica excepcional quando situada  na história da ‘indigna
condição de assalariado’: as férias remuneradas. Alguns dias por ano o operário pode deixar de
perder sua vida em ganhá-la. Não fazer nada do que é obrigado a fazer: é a liberdade de existir
para si. Inscrever tal possibilidade na lei é reconhecer ao trabalhador o direito de existir
simplesmente... (CASTEL,1998, p. 437-8).
É a partir de então que os trabalhadores passam a viver a condição operária. A
nova relação salarial assegura direitos e acesso a subvenções extra trabalho, inserindo
em uma ordem de pertencimento não só o trabalhador, mas também sua família.
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Passam da quase-exclusão à participação, mas, como chama a atenção Castel,
participação  na subordinação: “o consumo, (mas de massa), a instrução (mas
primária), o lazer (mas popular), a habitação (mas a habitação popular) etc.” (CASTEL,
1998, p. 416).
Se em 1936, como já citado, surgem as primeiras conquistas, é apenas com o
advento do fordismo, que vai se conhecer uma ‘sociedade salarial’, em que além da
questão quantitativa (em 1975, na França, mais de 82% da população ativa era
assalariada, p. 417), o trabalho assalariado torna-se hegemônico enquanto
representação social:
O salariado acampou durante muito tempo às margens da sociedade; depois aí se instalou,
permanecendo subordinado; enfim se difundiu até envolvê-la completamente para impor sua
marca por toda parte. (CASTEL, 1998, p.496).
Através do salário, o trabalho torna-se o “Grande Integrador”. “Arendt (1981),
referindo-se à importância do homo faber no mundo contemporâneo, assinala que ao
tentar dizer “quem é”, a própria linguagem induz a dizer “o que alguém faz?”,
reservando um lugar privilegiado ao papel de trabalhador. A esse papel social
"agregam-se outras qualificações exigidas pelo exercício laboral que se substantivam e
se presentificam, constituindo-se em atributos definitórios do eu (ativo, forte, bravo,
honesto, etc.)”. (JACQUES, 1997, p. 128).
Para Jacques,
Alguns espaços de trabalho e/ou categorias profissionais, pelas suas especificidades próprias, em
geral associadas a prestígio ou desprestígio social, proporcionam atributos de qualificação ou
desqualificação ao eu. Em alguns casos, a qualificação é de tal forma representativa desse eu, que
a aposentadoria apresenta-se como desarticuladora da identidade. (JACQUES, 1997, p. 130).
No caso do Brasil, o mercado de trabalho nunca se tornou um "pilar de direitos"
como nos países avançados (SEGNIGNI, 2001, p. 135). Poucos foram os setores que
conheceram um conjunto de direitos ligados ao trabalho, como os setores bancário
(SEGNINI, 2001, p. 134) e metalúrgico, por exemplo.
A regulamentação profissional/ocupacional, no país, está intimamente ligada ao
conceito de “cidadania regulada” utilizado por Santos (1979). Segundo o autor, a
regulação ocupacional foi a estratégia selecionada pela elite dirigente brasileira, pós
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1930 como condição prévia para implementar políticas sociais. Isso restringia a
abrangência dos direitos, dividindo os trabalhadores entre trabalhadores “formais” –
aqueles cuja ocupação era regulamentada e, portanto, sujeitos desses direitos – e os
“informais”, excluídos de qualquer direito:
A cidadania está embutida na profissão e os direitos do cidadão restringem-se aos direitos do lugar
que ocupa no processo produtivo, tal como reconhecido por lei. A associação entre cidadania e
ocupação proporcionará as condições institucionais, para que se inflem, posteriormente, os
conceitos de marginalidade e de mercado informal de trabalho, uma vez que nestas últimas
categorias ficarão incluídos não apenas os desempregados, os subempregados e os empregados
instáveis, mas, igualmente, todos aqueles cujas ocupações, por mais regulares e estáveis, não
tenham sido ainda regulamentadas. A regulamentação das profissões, a carteira profissional e o
sindicato público definem, assim, os três parâmetros no interior dos quais passa a definir-se a
cidadania. (SANTOS, 1979, p. 75-76).
Assim, mesmo que os direitos fossem circunscritos a um universo restrito, os
trabalhadores ainda podiam ter no horizonte o pertencimento a este estatuto social. A
permanente pressão por parte dos mais variados setores da sociedade brasileira, tendo
em vista a regulamentação de suas ocupações (sociólogos, processadores de dados,
etc.) ainda no final da década de 70, testemunha até onde o conceito subliminar de
cidadania regulada disseminou-se na cultura cívica do país, conforme Santos.
A carteira profissional – o instrumento jurídico, comprovante do contrato entre o Estado e a
cidadania regulada – se torna, em realidade, mais que uma evidência trabalhista, uma certidão de
nascimento cívico. (SANTOS, 1979, p. 75-76).
Além do pertencimento ao estatuto de salariado, propiciada em grande parte
pelos direitos assegurados pelo Estado, nessa mesma sociedade industrial persistiram
formas de organização similares às corporações de ofícios, renovadas e adequadas
aos novos tempos. Os sindicatos, que conheceram seu apogeu na era fordista, pelo
menos na Europa, são, em parte, herdeiros dessa tradição.
Pode-se reconhecer, nos grupos profissionais contemporâneos, alguma
similitude com os três compromissos presentes no juramento de adesão às corporações
– (a) observar as regras; (b) guardar os segredos; (c) prestar honra e respeito aos
jurados e aos controladores eleitos e reconhecidos pelo Poder Real – que podem ser
traduzidos pelos respectivos elementos constitutivos dos grupos profissionais, e na
acepção do termo profissão, ainda na atualidade: (a) a conduta (observar as regras)
que pode ser entendida como “profissionalismo”, ou seja, a “maneira de ver e agir de
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um conjunto de profissionais” (HOUAISS, 2001); (b) o saber, que deve permanecer
restrito a um grupo (guardar os segredos); (c) a proteção mútua e o reconhecimento
social e regulação (prestar honra e respeito aos jurados e aos controladores eleitos e
reconhecidos pelo Poder Real).
Dubar mostra como mesmo as reflexões dos “primeiros sociólogos”, no que se
refere às atividades e associações profissionais, se inscrevem na continuidade e na
prática comum dos ofícios. Para o autor, nem mesmo a oposição entre profissões e
ofícios estabelecida na sociologia anglo-saxã dominante,
impede que uma parte dos sociólogos envolvidos transfiram para as ‘profissões’ de hoje uma parte
ou a totalidade das suas representações dos ofícios de ontem. A profissão adquire neste caso uma
dimensão comunitária estruturante do sistema social global. (DUBAR, 1997 a, p. 127).
Além das organizações típicas dos grupos de cunho profissional – entendidas
aqui tanto as das ocupações, como os sindicatos, quanto as associações profissionais -
empresas também constituem uma nova forma corporativista, nas sociedades
industriais, segundo um grupo significativo de pesquisadores, voltados essencialmente
para o estudo dessas organizações, dentre os quais Maurice, Silvestre, Sainsaulieu
(1987) e Dubar (1997 a). Este último, ao buscar características em comum entre as
empresas e os grupos profissionais, indaga:
O objetivo tanto da organização ‘profissional’ como da organização industrial não será o de
assegurar o monopólio de uma clientela ao mesmo tempo que controla a competência de seus
membros? Não se baseiam ambas em uma divisão do trabalho que permite, simultaneamente,
melhorar a sua eficácia e hierarquizar, controlando as competências necessárias? O fosso entre o
universo das ‘profissões’ e o do trabalho industrial não estará, por isso, bastante subestimado?
(DUBAR, 1997 a, p. 145).
Alguns desses autores defendem que, paralelamente ao pertencimento a uma
organização empresarial, perdura o modelo de organização de tipo “profissional”,
referindo um duplo espaço de articulação: o espaço da organização do trabalho
“interno” da empresa e o espaço da organização profissional “externo”, transversal às
empresas em que os profissionais assalariados mantêm formas de associação, de
construção e de defesa de suas competências. (DUBAR, 1997 a).
46
Esses autores vêm estudando a forma como as identidades se constroem na
empresa, atribuindo a elas papel de destaque na socialização secundária dos
trabalhadores.
Uma das idéias centrais para essa corrente é a de que a empresa cumpre
importante papel como espaço de socialização secundária e de construção de
identidade dos trabalhadores. Sainsaulieu (2001), por exemplo, afirma que no espaço
organizacional era possível ser ator de uma sociedade salarial. O autor traça uma
seqüência das diferentes etapas do capitalismo e como se dá a produção das
identidades em cada uma delas.
A crise da sociedade salarial
Nas últimas décadas do século XX, as formas de inserção no mundo do trabalho,
anteriormente descritas, e suas correspondentes formas de regulação, sofrem radicais
alterações a partir do reordenamento das relações de trabalho (de produção).
Conseqüentemente, são também abaladas as formas de pertencimento que
asseguravam as identidades através do trabalho. Como afirma Sainsaulieu, “neste
contexto, a experiência identitária do trabalho parece reduzida a uma mágoa [. . .].não
se perguntaria mais ‘o que você faz na vida?’, e sim ‘o que você faz de sua vida?’"
(SAINSAULIEU, 2001, p. 68).
Se entendemos, com Maurice, Sellier e Silvestre (1987), o espaço de
profissionalidade como resultante da articulação entre os processos de educação, de
inserção no mercado de trabalho – entendida  também como a posição na divisão
social do trabalho – e o modo de regulação, fica evidente, como afirma Ramos (2001),
que
diante deste quadro, categorias como profissão, profissionalização e profissionalidade têm seus
significados afetados tanto pela instabilidade econômica – tornando o trabalhador vulnerável à
possibilidade de manter-se empregado ou auto-empregado – quanto pelas mudanças internas à
produção, que incluem formas flexíveis de gestão e a automação/informatização dos processos.
(RAMOS, 2001, p. 245).
Os usuários do PLANFOR incluem-se entre aqueles para quem, prioritariamente,
esses significados são afetados. Por esse motivo, neste tópico e nos seguintes
interessa desenvolver, primeiramente, os aspectos referentes às alterações por que
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passam as formas anteriormente descritas, de modo a apreender as possibilidades de
profissionalização dessa população.
Na década de 1960, nos Estados Unidos, e na de 1970, na Europa Ocidental,
assiste-se a uma crise caracterizada pelo aumento do desemprego estrutural, que
atinge principalmente os jovens (DUBAR, 1997 a). As estatísticas sobre desemprego e
precarização do trabalho atingem níveis inéditos no último meio século. A
superprodução de mercadorias convive com uma crescente pauperização e retração da
capacidade de compra.
No caso do Brasil, é preciso entender que a reestruturação produtiva – entendida
tanto como introdução de novas tecnologias, quanto de novas formas de gestão do
trabalho – veio agravar uma situação previamente existente no país, caracterizada por
alto índice de informalização e de precariedade das relações de trabalho e de
desigualdade social (AZEREDO, 1998). A flexibilização das relações de trabalho e a
conseqüente hegemonização da informalização, precarização e os altos índices de
desemprego que passaram a caracterizar o mercado de trabalho a partir da metade da
última década (MATTOSO e POCHMANN, 1998; BALTAR, DEDECCA e HENRIQUE,
1996; DEDECCA e ROSANDISKY, 199-), atingiram graus inéditos.
Entre as décadas de 1940 e 1970, no país, de cada 10 postos de trabalho
criados somente dois não eram assalariados e sete deles tinham registro. A partir da
década de 1990, essa situação se inverte: considerando-se o saldo dos empregos
criados entre os anos de 1989 e de 1999, a cada 10 deles somente dois são
assalariados, mas sem registro formal. Atualmente, no Brasil quase 70% da população
possui uma relação precária com o mercado de trabalho. (POCHMANN, 2001).
Seguindo sua “crônica do salário”, Castel (1998) mostra que o desemprego em
massa, a instabilidade das situações de trabalho e a inadequação dos sistemas
clássicos de proteção para dar cobertura a essas condições geram uma comoção que,
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recentemente, afetou a condição salarial17, quando essa parecia ter se instalado para
sempre:
Mas é exatamente no momento em que os atributos vinculados ao trabalho para caracterizar o
status que situa e classifica um indivíduo na sociedade pareciam ter-se imposto definitivamente,
em detrimento dos outros suportes da identidade, como o pertencimento familiar ou a inscrição em
uma comunidade concreta, que essa centralidade do trabalho é brutalmente recolocada em
questão. Teremos chegado a uma quarta etapa de uma história antropológica da condição de
assalariado, etapa em que sua odisséia se transforma em drama? (CASTEL, 1998, p. 496).
Alguns autores afirmam que é histórica a necessidade de se adaptar à
flexibilidade no trabalho e que a sociedade salarial sobreviveu apenas por um curto
espaço de tempo (por exemplo, KOCKA apud PAIVA, 2001, p. 116). No entanto, para
Castel, é fundamental “evidenciar as transformações históricas desse modelo, sublinhar
o que suas cristalizações comportam, ao mesmo tempo, de novo e de permanente,
ainda que sob formas que não a tornam imediatamente reconhecíveis” (CASTEL, 1998,
p. 27). É como explica o motivo do título de sua obra ‘Metamorfoses’ (da questão social)
– dialética do mesmo e do diferente:
Porque é claro, os conteúdos concretos de noções como estabilidade, instabilidade ou expulsão do
emprego, inserção relacional, fragilidade dos suportes protetores ou isolamento social são agora
completamente distintos do que eram nas sociedades pré-industriais ou no século XIX. Inclusive
são muito diferentes hoje do que eram há apenas vinte anos. (CASTEL, 1998, p. 27).
Para o autor,
a novidade não é só a retração do crescimento nem mesmo o fim do quase-pleno-emprego [. . .] O
trabalho, como se verificou ao longo deste percurso, é mais que o trabalho, portanto, o não-
trabalho é mais que o desemprego. (CASTEL, 1998, p. 496).
Castel chama essa nova situação de “cultura da aleatoriedade”:
Também a característica mais perturbadora da situação atual é, sem dúvida, o reaparecimento de
um perfil de ‘trabalhadores sem trabalho’ que Hannah Arendt evocava, os quais, literalmente
ocupam na sociedade um lugar de supranumerários, de ‘inúteis para o mundo’. (CASTEL, op.cit:,
p. 496).
Assim, se a sociedade salarial, ao findar, joga os indivíduos em situações de
provisoriedade já conhecidas em tempos pretéritos, ao colocar em questão o trabalho
assalariado como o grande integrador, leva junto “a crença de que o amanhã será
                                                          
17 O autor chama esse processo de desfiliação da sociedade salarial, contrapondo este termo àquele
usualmente encontrado na literatura - exclusão – exatamente para enfatizar esse movimento da anulação
de uma situação de pertencimento a uma sociedade que promovia direitos e garantias existentes
anteriormente.
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melhor que o hoje e de que se pode confiar no futuro para melhorar sua condição”.
(CASTEL, 1998, p. 498).
Para o autor, “instala-se assim a instabilidade e a descrença como a única forma
de se pensar a vida. [. . .] De agora em diante, para muitos, o futuro é marcado pelo
selo do aleatório”. (CASTEL,1998, p. 21).
A racionalização instalada pelo capitalismo – a lógica da acumulação e recriação
do capital a qualquer custo – se sobrepõe a todas as demais possibilidades de
organização social, constituindo-se como o único processo civilizatório. (IANNI, 1996).
Mesmo no Brasil, onde o sistema de proteção social foi sempre muito precário
(AZEREDO, 1998), o que não permite falar em uma sociedade salarial nos moldes
daquela dos países centrais, é possível dizer que o grau de precarização do trabalho
também fez ruir no país os pequenos nichos de direitos dos trabalhadores, e com eles a
esperança de dias melhores como representação social.
Os estudiosos, que viam na empresa um espaço de socialização dos
trabalhadores, colocam em questão essa possibilidade. Sansaulieu (2001), por
exemplo, sobre a etapa atual do capitalismo, a qual chama “mundialização/
reordenação do tempo do trabalho”, pergunta:
Em época de mercado mundializado, de desemprego europeu e de fraqueza da crítica das
instituições primárias (escola, família, religião, exército) na socialização dos jovens, qual pode ser a
responsabilidade da empresa (privada e pública) em uma socialização secundária de indivíduos
sempre em busca de reconhecimento socioprofissional? A via nobre da identidade no trabalho foi
apenas um apanágio temporário dos assalariados na época do pleno emprego? (SAINSAULIEU,
2001, p. 56).
Ele mesmo responde:
A dificuldade de viver o mundo social da empresa em crise em que a ameaça ao emprego assume
o lugar de regulador social levando a que o conjunto dos atores viva um sentimento de perda de
identidade profissional, social e psicológica. Então a empresa perde a sua legitimidade.
(SAINSAULIEU, 2001, p. 68).
A CRISE DAS IDENTIDADES E AS NOVAS TRAJETÓRIAS PROFISSIONAIS
A partir dos anos 60-70, o fenômeno do desemprego faz com que a atenção dos
sociólogos se desloque da análise do trabalho e das profissões para a análise do
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funcionamento dos mercados de trabalho, para compreender “as transformações do
acesso aos empregos e as reestruturações das etapas profissionais que implicam
exclusões duradouras das atividades reconhecidas”. (DUBAR, 1997 a, p. 162).
A figura social que passa a ser anunciada é a do excluído do emprego, da inovação, da
mobilidade, do trabalho criador. A fratura social se sobrepõe à coesão social e os pensadores do
futuro fazem conjecturas sobre o trabalho e sua substituição por uma série de atividades
voluntárias e associativas como fonte futura de identidade sócio-profissional; (SAINSAULIEU,
2001, p. 68).
Como assinala Dejours (1993), os desempregados estão perplexos diante do
fato de não poderem mais se identificar a uma posição social que não é mais a de um
emprego, agora inatingível. Não contam mais com os sindicatos para se opor às
demissões: as trajetórias se transformam em mobilidades erráticas, dependentes das
políticas de flexibilidade.
Ou, ainda, conforme Sainsaulieu,
Herdeiros de uma sociedade salarial de pleno emprego durante duas ou três gerações, os
trabalhadores de todos os níveis não conseguiam nem imaginar uma substituição total dos
parâmetros identitários do trabalho por outro parâmetro [. . .]. Em contrapartida, eles se esforçam
para fundar suas dinâmicas de reconhecimento social sobre novos investimentos diversificados.[. .
.] Desta forma, a gestão das competências substitui a gestão do emprego e do futuro profissional.
(SAINSAULIEU, 2001, p. 69).
Os estudos sobre mercados de trabalho entendem suas compartimentações
como estruturações dos espaços profissionais. Tratadas pelas diferentes abordagens
como “segmentação” (EDWARDS, GORDON e REICH, 1973), “estratificação”
(DOERINGER e PIORE, 1971), “descontinuidade” (BERGER e PIORE, 1980), opõem
mercados “centrais”, “internos” “primários” ou “fechados” a mercados “periféricos”,
“externos”, “secundários”, ou “abertos”, de acordo com seu grau de formalização. A
distinção fundamental entre as abordagens é a forma como se articulam esses dois
espaços de inclusão da força de trabalho, indo da articulação ou complementação a
uma total e radical descontinuidade como na abordagem de Berger e Piore (1980) que
concebem dois modos distintos e até opostos de socialização.18
                                                          
18 Para ilustrar as abordagens sobre as divisões do mercados de trabalho, pode-se referir, muito
resumidamente, às seguintes: a da “segmentação do mercado de trabalho” (EDWARDS, GORDON e
REICH, 1973), segundo a qual há “dois espaços de mobilização da força de trabalho que se articulam:
um central, caracterizado por forte estabilidade do emprego, composto por homens brancos de origem
urbana e um periférico, composto por empregos residuais, ocupados por mulheres, minorias e
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Várias são as investigações que procuram dar conta das trajetórias de indivíduos
submetidos a esse novo perfil do mercado. Referindo-se a uma pesquisa realizada com
jovens desempregados, Dubar (1997 a) chama a atenção para o fato de que os tipos de
empregos e os tipos de formação a que eles se referem distanciam-se bastante dos
que regem os mercados de trabalho nas grandes empresas. “Apesar de tudo suas
representações não são homogêneas e a análise não permite validar a hipótese de um
dualismo nítido”. (DUBAR 1997 a, p. 174).
Cardoso, Caruso, Castro (1997), estudando a migração dos egressos do setor
industrial para outros setores, lançam como hipóteses de trabalho:
As transformações em curso na ordem industrial se constituem hoje em um desafio às chances de
empregabilidade do trabalhador individual, instabilizando e precarizando de modo ordinário o
capital profissional que o mesmo tenha acumulado; nesse sentido a lógica da acumulação e da
negociação do uso das competências profissionais torna-se antitética vis-a-vis àquela que
sustentou, no passado, o uso do trabalho concebido como ofício. (CARDOSO, CARUSO e
CASTRO et al., 1997, p.12).
Segundo as hipóteses dos autores,
as trajetórias profissionais tendem a se tornar erráticas face ao capital de profissionalização que foi
acumulado, deslocando os trabalhadores demitidos para fora dos setores onde forjaram sua
experiência profissional, gerando a obsolescência das suas qualificações [. . .] chegando-se ao
ponto limite da impossibilidade de exercitar habilidades e qualificações forjadas na pedagogia do
processo de trabalho, com reflexos para a própria identidade socioprofissional do trabalhador.
(CARDOSO, CARUSO e CASTRO et al., 1997, p. 16).
Paiva (1997), em um artigo cujo título “Desmistificação das Profissões...” já
anuncia suas conclusões, afirma que está em curso um processo
que assola hoje quase todo o mundo e se assenta em um processo de profundo reordenamento
social das profissões, revisão de valores e da estrutura de emprego que tiveram vigência ao longo
da era keynesiana. Se crescentes dúvidas vêm se  levantando a respeito da capacidade de
sobrevivência  de profissões bem delimitadas, se cada vez menos se crê na possibilidade de
sustentar uma biografia profissional linear do ponto de vista do conteúdo e ascendente do ponto de
vista da renda e da mobilidade social, elas não atingem o ensino básico – por natureza
instrumental e geral, pré-profissional. (PAIVA, 1997, p. 118).
                                                                                                                                                                                           
trabalhadores de origem rural; e a da “estratificação do mercado de trabalho”, que distingue mercado
primário e mercado secundário, complementares (DOERINGER e PIORE, 1971). Segundo esta
abordagem os processos de formação são centrais no funcionamento dos mercados internos, em que a
promoção é inerente ao processo, enquanto os mercados externos são marcados pela concorrência. A
inserção no mercado externo ou interno são continuidades na vida dos trabalhadores; e, por último, uma
abordagem que distingue mercado primário e mercado secundário, entre os quais há uma nítida e radical
descontinuidade. Ao contrário das anteriores, em que havia apenas uma segmentação ou estratificação
do mercado, esta abordagem concebe dois modos distintos e até opostos de socialização. Para um
aprofundamento do tema, ver Dubar, 1997 a, p.162 e seguintes .
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Para a autora, a desmistificação das profissões passa pelo desmanche dos
segredos profissionais:
Muito do que antes era conhecimento profissional passou ao plano do conhecimento social,
difundido entre a população pelos diferentes meios de comunicação de massa. [. . .] os sofrimentos
ligados às dificuldades de conquistar (ou à perda de) status sócio-profissional, as profundas
mudanças na vida diária, os riscos associados ao desemprego e ao subemprego são conhecidos e
amplamente estudados. (PAIVA, 1997, p. 129-130).
Em uma pesquisa com bancários que aderiram ao Plano de Demissões
Voluntárias - PDV, Segnini procura evidenciar o caráter errático da precarização. A
saída dos seus entrevistados é motivada pelo desejo de virem a ser empreendedores.
As trajetórias desses trabalhadores mostram um grande esforço na tentativa de
reinserção no mercado de trabalho, “inicialmente em um trabalho mais gratificante e
promissor; posteriormente, para muitos, em qualquer trabalho que lhes garantisse
rendimentos". (SEGNINI, 2001, p.142).
A noção de patchwork ou colcha de retalhos, utilizada em diferentes situações
por diferentes autores, referidos por Paiva
denota um vetor que tende a retalhar a vida e a experiência individual permitindo e impondo a cada
um compor um mosaico feito de escolhas pessoais possíveis em um plantel em que cada uma
delas tem desdobramentos diferentes e conduz a resultados inesperados  em si mesmos e em
relação a outras escolhas. [. . .] E, tal como nas colchas de retalhos, a riqueza (de cores, de
variedade) nem sempre se traduz de forma positiva - pode significar simplesmente uma sucessiva
adição de elementos não coordenados, de pedaços postos lado a lado sem qualquer integração ou
harmonia possível porque derivados de conjuntos muito diferentes. Se a contração do espaço
aumenta a quantidade de retalhos, a contração do tempo dificulta ordená-los de forma coerente.
(PAIVA, 2001, p. 113).
Ferretti (1988) mostra como, diferentemente daquilo que acontece com os
membros da pequena burguesia e da burguesia, cujos projetos de carreira se
caracterizam “pela definição da carreira e a existência de passos definidos para efetivá-
la”, com trabalhadores como os que foram entrevistados em sua pesquisa,
a característica principal é a indefinição quanto à carreira ocupacional. Tal indefinição não resulta
da incapacidade dessas pessoas de se proporem um projeto de carreira, ainda que não o
explicitem. Ela é fruto, mais propriamente, da condição de classe desses indivíduos. É esta que
não lhes permite a formação desse projeto nos mesmos moldes daquele traçado pela pequena
burguesia e pela burguesia, e, muito menos, sua realização. (FERRETTI, 1988, p. 69).
Diante da flexibilização dos saberes, D'Irbarne levanta a seguinte hipótese:
Com a inovação tecnológica, a volta do profissional substitui a figura triunfante do especialista do
crescimento organizacional; é provável que a precariedade do emprego reforce este desejo de ter
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uma profissão. Pode-se também pensar que a relativa perda de influência da obra organizacional
reforce, por outro lado, a preocupação com uma profissionalização que esteja mais relacionada à
elevação da duração dos estudos. De certa forma, a lógica da honra fundada no domínio de uma
profissão se reforça. (D'IRBARNE apud SAINSAULIEU, 2001, p. 66).
PROFISSIONALIDADE
É a partir do foco na empresa como espaço de socialização que Maurice, Sellier
e Silvestre (1997) procedem a seus estudos. No entanto, a empresa não é considerada
um espaço em si mesmo, mas na sua relação com o exterior. Na formulação teórica
desses autores, o “espaço profissional”19 é um “lugar de valorização, de relações
sociais e de expressão do modo como os trabalhadores aí se inserem, percorrem e
exprimem capacidade e a partir daí se hierarquizam” (SILVESTRE apud OLIVEIRA, p.
236). Este espaço é construído pelos atores na interdependência entre a “relação
educativa” e a “relação organizacional”, interdependência essa que vai determinar o tipo
de “relação industrial”, entendida como “a relação social dos trabalhadores com a
direção da empresa, com o sindicalismo, com o sistema econômico e com a sociedade
em seu conjunto". (MAURICE et al. 1987, p. 335). Embora sistema educativo e empresa
sejam considerados, cada um deles, como um subsistema com suas especificidades,
só podem ser compreendidos na sua interdependência.
Na interpretação de Dubar (1997 a), a profissionalidade dos indivíduos, para os
autores, é uma construção conjunta dos atores pertinentes, que implica a articulação de
três processos:
- o processo de formação inicial e contínua das competências pela articulação das suas diversas
origens: saber formalizado, saber-fazer, experiência; o processo de construção e de evolução dos
empregos e da sua codificação nos sistemas de emprego; o processo de reconhecimento das
competências, resultado do jogo das relações profissionais. (DUBAR, 1997 a, p.156, grifos do
autor).
Voltados para a forma como se dá a relação salarial20 nos diferentes países
industrializados, os autores partem de um estudo comparativo entre a França e a
                                                          
19 Pode-se perceber na obra Política de Educación y Organización Industrial em Francia y Alemania
(MSS, 1987) que, como chama a atenção Oliveira (1998), referindo-se a diferentes obras dos autores
“este conceito parece ainda relativamente pouco consistente, na medida em que os autores utilizam, por
vezes indiscriminadamente, as expressões de “espaço de qualificação”, “espaço de mobilidade”, [. . .]
“espaço profissional” (OLIVEIRA, 1998, p. 32). Foi aqui adotado o termo “espaço profissional”.
20 Essa noção é definida por Boyer “como o conjunto de condições jurídicas e institucionais que regem a
utilização do trabalho assalariado [. . .] Do ponto de vista mais analítico a relação salarial tem as
seguintes componentes: organização do processo de trabalho, hierarquia das qualificações, mobilidade
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Alemanha, para mostrar que a articulação entre esses três processos varia em cada um
dos países, mas é justamente a forma como se dá essa mesma articulação que acaba
por definir a configuração de cada um deles, estabelecendo uma coerência societária.
INSERÇÃO PROFISSIONAL
Mediante as recentes transformações do mercado de trabalho, as categorias
teórico-analíticas utilizadas do período de hegemonia das relações salariais são
revistas. Entre outras críticas feitas à abordagem societal de Maurice, Sellier e Silvestre,
alguns autores dirigem-nas ao papel central outorgado à empresa. Mehaut et al. (1989)
referem que uma abordagem centrada na empresa é redutora, embora reconheçam a
sua importância, em particular como um lugar ativo no processo de construção das
relações de emprego, de transformação da mão-de-obra e de concretização das
relações sociais. No entanto, interrogam-se sobre a possibilidade de compreender, a
partir da empresa, a natureza do desemprego em massa. Rose (1984) critica o papel
preponderante da empresa, ampliando a compreensão do mercado de trabalho para
além desses limites: enfatiza o papel do Estado como um dos atores da construção
desse processo, mas tem em conta que a inserção é um processo resultante da
articulação entre empresas, Estado e outros agentes, ocupando o sistema produtivo
papel preponderante.21
Abstraindo esse papel de destaque à empresa, é possível encontrar muitos
pontos coincidentes entre essa e algumas das abordagens que vêm procurando
estudar a inserção profissional, conceituando-a e delimitando seu campo de estudo.
Laflamme e Baby (1993 apud TROTTIER, 1998), por exemplo, entendem a
inserção profissional como um campo limitado, de um lado, pelo sistema educativo e,
de outro, pelo sistema produtivo, cuja dinâmica é caracterizada pelas relações
concomitantes de interdependência e autonomia desses dois sistemas. Essa relação de
autonomia reside no fato de que o sistema educativo não tem como única função
                                                                                                                                                                                           
dos trabalhadores, formação dos salários direto e indireto e modelo de consumos dos assalariados”
(OLIVEIRA, 1998, p. 24).
21 Para os propósitos deste trabalho, a crítica aqui apontada é suficiente. Sobre o debate que vem se
constituindo em torno da abordagem “societal”, incluindo o reconhecimento dos seus limites pelos
próprios autores, em obras posteriores, ver, por exemplo, Oliveira (1998) e Tanguy (1997).
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formar a mão-de-obra, bem como o sistema produtivo não existe para integrar os
egressos do sistema educativo.
A partir daí, a especificidade desses estudos, fundamentais para o presente
trabalho, é o fato de colocarem em destaque o período de transição entre a “escola” e o
“emprego”, como um período de gestão do desemprego, pelos diferentes atores
envolvidos nesse processo, para o qual concorrem fundamentalmente os mecanismos
criados pelo Estado. No entanto, porque nascida como um campo que estudava o
período de transição na vida dos jovens entre a sua saída da vida escolar e a sua
inserção na vida profissional e, tendo como referência o contexto europeu, muitos
desses estudos têm como pressuposto um alto índice de escolarização do público a
que se referem e ainda como perspectiva o trabalho assalariado.
Vincens procura identificar as estratégias que guiam os indivíduos nessa
transição entre a formação e a inserção no trabalho para o qual foram formados, como
prolongar os estudos, ou aceitar empregos em tempo parcial, como afirma. Ao fazê-lo, o
autor acaba atribuindo ao sujeito uma racionalidade que leva à seguinte interrogação:
Até que ponto pode-se aplicar essa abordagem àqueles que entram na vida ativa estando muito
pouco escolarizados e que não têm, talvez, os meios que a realização de seu projeto de vida
supõe, nem a capacidade de escolher entre uma variedade de empregos disponíveis nem de
elaborar uma estratégia tão complexa quanto a abordagem subentende? (TROTTIER, 1998, p.
151).
A partir dessa interrogação, diferentes autores estendem o estudo acerca do
período de inserção para outros segmentos populacionais que não os jovens e,
também, para os segmentos menos escolarizados, vindo ao encontro do entendimento
que se faz necessário ao objeto da investigação aqui proposta. Para Laflamme e Baby,
por exemplo, o campo da inserção se situa na intersecção de três esferas: (a) a
preparação, que remete aos conhecimentos adquiridos nos órgãos de formação com
vistas a capacitá-los para um lugar no mercado de trabalho; (b) a transição, que remete
à busca de emprego e a um conjunto de mecanismos que se situam na interface dos
órgãos de formação e do trabalho; e (c) a integração profissional propriamente dita, que
pode ser caracterizada
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por uma relativa estabilidade de emprego, por situações de espera em relação ao acesso a um
emprego, por situações de marginalização, de exclusão do mercado de trabalho, ou da
precariedade de emprego. (LAFLAMME E BABY 1993 apud TROTTIER, 1998, p. 152-153).
A natureza e a coincidência entre essas três esferas depende da capacidade de
integração de novos trabalhadores em uma dada sociedade em uma determinada
conjuntura (TROTTIER, 1998, p.153). O momento atual, tanto nos países a que essas
análises se referem, quanto, e principalmente, no Brasil, é marcado por uma baixa
capacidade de integração.
Rose (1984) entende que a inserção não pode ser delimitada no tempo, na
medida em que, em primeiro lugar, a instabilidade coloca a própria noção de emprego
em questão. Em segundo lugar, porque pessoas que já tiveram emprego, mas que
sofreram períodos prolongados de desemprego, têm problemas idênticos àqueles que
procuram o primeiro emprego, no que diz respeito aos processos de adaptação e
transição.
A transformação das condições de acesso ao emprego fez com que se passe a
observar não somente uma constância relativa das formas de desemprego, como
também uma precariedade do emprego para uma porção crescente da mão-de-obra.
(TROTTIER, 1998).
A partir dessa transformação, o acesso à vida laboral, pelo menos para certas
categorais de pessoas, é mais longo, mais difícil e mais seletivo a ponto de se
configurar progressivamente, como um período da vida ativa dessas pessoas que
corresponde a um processo relativamente autônomo na medida em que é o único a se organizar
em torno do objetivo da entrada no trabalho e de sua realização (por oposição aos tempos em que
a vida se estruturou principalmente pela formação e pelo emprego). Concerne, prioritariamente,
aos primeiros desempregados e aos jovens, mas geralmente àqueles para quem a entrada no
trabalho apresenta problemas. (MÉHÁULT et al. 1987, p. 137).
Constatando que a transição é um período longo e pode-se constituir até mesmo
como um processo permanente, a atenção de alguns autores se volta especialmente
para a esfera da transição, fazendo dela seu foco de análise. Rose (1984) propõe
ampliar a utilização dessa noção não só para os jovens em busca do primeiro emprego,
mas para outros segmentos etários, bem como estende a inserção profissional aos
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modos de acesso ao emprego, que articula formação, desemprego e atividade
profissional, propondo substituir o conceito de inserção pelo de transição.
Além disso,
A entrada na vida profissional pode também ser analisada não mais sob o ângulo de uma trajetória
individual, mas como um fenômeno estruturado socialmente, aquele dos modos e das políticas de
gestão da mão-de-obra. Nessa perspectiva, o fenômeno é também analisado sob o ângulo de um
processo, mas é conceituado em termos de transição profissional. O enfoque é então colocado
sobre o caráter organizado da transição, sobre as práticas do Estado, dos empresários e das redes
sociais na mobilização, no uso, na manutenção e na renovação da mão-de-obra. (ROSE, 1984,
MÉHAULT et al 1987 apud TROTTIER, 1998, p.161).
Esse processo cada vez mais complexo torna-se um problema de gestão pública
da mão-de-obra. Nessa perspectiva, analisa-se o conjunto das formas sociais de
colocação no trabalho, a integração a um coletivo de trabalho, a passagem à atividade,
considerando a variedade dos estatutos que podem ser observados (estagiários,
desempregados, inativos ativos com emprego estável ou instável). Essa gestão possui
uma dinâmica mal conhecida que envolve agentes de transição, poderes públicos,
empregadores, formadores, e que pode acentuar a precariedade do emprego na
medida em que oficializa os estatutos precários e assegura uma gestão global do nível
de desemprego, visando conter seus efeitos em limites socialmente aceitáveis.
(TROTTIER, 1998, p. 163).
Tendo como pressuposto a qualificação como construção social, entendo que o
espaço de inserção é  construído pela ação dos atores envolvidos, que a ele acorrem
com recursos diferenciados.
Assim, esclarece Tanguy:
Considerar o diploma como a principal característica que determina o acesso ao emprego equivale
a desconhecer que este atua de modo diferente segundo a pertença social, cultural (à qual está
fortemente vinculado), das redes familiares ou locais, etc. [. . .] as relações entre formação e
emprego se estabelecem ao cabo de uma cadeia na forma de redes, não de relações lineares.
(TANGUY, 1999, p. 52).
Esses estudos bem como a abordagem societária de Maurice, Sellier e Silvestre,
citada anteriormente, têm como categorias importantes, a eles subjacentes, a
identidade e a socialização profissional, ambas interligadas. A noção de trajetória
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também é particularmente importante nesses estudos, sendo essa mesma noção
central ao conceito de identidade profissional, aqui posto em destaque.
Quanto à socialização profissional22, cabe apontar que esta noção subjaz aos
conceitos aqui utilizados. Trottier, por exemplo, concebe esse processo complexo de
inserção, como um processo de socialização profissional:
A inserção profissional pode também ser definida como um processo de socialização profissional. [.
. .] Quando se aplica à vida profissional, a noção [de socialização] remete à aquisição dos
conhecimentos, ao desenvolvimento de habilidades, à interiorização das normas e dos valores
próprios à ocupação e à organização às quais o indivíduo está integrado ou pretende pertencer.
Outras perspectivas de análise ressaltam o processo pelo qual o indivíduo constrói uma identidade
social e profissional, confirma-a em suas interações e reconhece-a nos sistemas de ação dos quais
ele participa. (TROTTIER, 1998, p. 154).
IDENTIDADE PROFISSIONAL E RECONHECIMENTO
Embora correndo o risco de simplificação frente à complexidade do tema, o
conceito de identidade não pode ser deixado de lado no presente estudo, uma vez que
tratar o problema aqui abordado a partir do ângulo das trajetórias dos indivíduos e das
interpretações dadas por eles a essas trajetórias, tornou imperativo tratar de aspectos
subjetivos desses indivíduos23.
Ainda que o recurso à noção de identidade possa se revelar arriscado, pois,
“quanto mais se escreve sobre este tema, mais as palavras instauram uma limitação à
volta de uma realidade tão insondável como invasora de todo o espaço” (ERIKSON
apud DUBAR, 1997 a, p. 103), eliminá-lo não elimina o problema. Além disso, o termo
reapareceu tanto no vocabulário das ciências sociais quanto na linguagem corrente
(DUBAR, op. cit) e é recorrente, em particular, na literatura sobre trabalho e profissão.
Portanto, são feitas breves considerações sobre o conceito de identidade que, embora
limitadas, me parecem necessárias ao estudo pretendido.
A tradição teórica da identidade circunscreve-se a diferentes campos teóricos –
psicologia e psicanálise em particular, filosofia e sociologia – recebendo em cada um
                                                          
22 Dubar (1997 a) faz uma ampla recapitulação do conceito; recapitulações mais breves podem ser
encontradas  em Tanguy, 1991; Trottier, 1998 e Oliveira, 1998.
23 Em Zimerman (1999) encontra-se uma recapitulação das principais teorias psicanalíticas acerca do
tema; em Jacques (1997) encontra-se sucintamente a discussão sobre a articulação identidade e
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deles tratamentos diferenciados. O conceito de identidade remete a “uma expressão
subjetiva que se refere a tudo aquilo que é vivenciado como eu em resposta à pergunta
‘quem és’, sendo aprendida através da representação de si mesmo” (JACQUES, 1997,
p.127). A etimologia da palavra remete a idem, do latim o mesmo. “Alguns autores
empregam o termo ‘identidade social’ [. . .] para se referirem à consciência de pertencer
a determinado grupo social e à carga afetiva que essa pertença implica”. (JACQUES,
1997, p.130).
Essa formulação vem de uma tradição – na qual incluem-se as referências do
Interacionismo Simbólico através dos estudos de Goffman (JACQUES, 1997) – que
confere ao papel social expressividade na constituição da identidade. Como um
processo dialético, ao mesmo tempo em que as estruturas sociológicas influenciam as
representações que os indivíduos fazem de si enquanto representação do eu, na
medida em que o indivíduo incorpora valores e normas do grupo social, o sujeito
também participa ativamente na construção da identidade grupal e afeta o contexto
histórico onde ocorrem essas relações concretas. “Ou seja, o caráter inter-relacional
entre identidade pessoal e social pressupõe que não haja identidade pessoal que não
seja, ao mesmo tempo e da mesma forma, identidade social”. (JACQUES, 1997, p.
130).
Dentro dessa mesma tradição, tem origem a articulação entre identidade e
trabalho, que é a que mais diretamente interessa ao objeto do presente estudo. “A
importância e a exaltação máximas conferidas ao trabalho na sociedade ocidental
concedem, ao papel de trabalhador, lugar de destaque entre os papéis sociais
representativos do eu”. (JACQUES, 1997, p. 128).
Por outro lado, o tratamento freqüentemente dado, pela literatura, ao conceito,
em especial na sociologia, mostra que a identidade não se forja na infância de uma vez
por todas, mas é um processo de reconstrução ao longo da vida. Implica assim
processualidade e metamorfose, como qualificam alguns autores, associando-se, dessa
                                                                                                                                                                                           
trabalho, no verbete a ela referente; Dubar (1997 a), nas primeiras partes de seu livro, aborda o tema da
identidade associando-o às principais correntes sobre a socialização, tema central de sua obra.
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forma, identidade e socialização, bem como identidade profissional e socialização
profissional, na medida em que a identidade é produto das sucessivas socializações.
Dubar (1997 a) recapitula as teorias sobre socialização e, estendendo o conceito
de socialização profissional a outros trabalhadores que não os pertencentes a grupos
tradicionalmente reconhecidos como “profissionais”, constrói seu conceito de identidade
profissional. Conforme já foi referido, Dubar amplia o sentido de profissão da sociologia
clássica. Referindo-se ao estudos sobre identidade de Sainsaulieu, o autor afirma:
Estes novos desenvolvimentos teóricos já não estabelecem correspondência entre estes modelos
identitários e categorias profissionais correntes [. . .]. As mesmas posições identitárias podem ser,
agora, investidas pelos membros das diversas categorias profissionais [. . .], segundo a dinâmica
das relações que se estabelecem entre os indivíduos e as diversas instituições onde eles se situam
e, em particular, na empresa cuja função identitária se torna, segundo o autor, cada vez mais
central. (DUBAR, 1997 a, p. 117).
Por outro lado, considera que esta abordagem “possui o inconveniente de
privilegiar o espaço das relações de trabalho na empresa como desafio prioritário e
mesmo único [. . .]” (DUBAR, 1997 a, p.117). Identidade profissional, para o autor,
implica a interação entre trajetórias individuais e sistemas de emprego, sistemas de
trabalho e sistemas de formação nos seguintes termos:
estas formas identitárias podem ser interpretadas a partir dos modos de articulação entre
transação objetiva  e transação subjetiva, como resultados de compromissos ‘interiores’ entre
identidade herdada e identidade visada, mas também de negociações ‘exteriores’ entre identidade
atribuída por outro e identidade incorporada por si. (DUBAR, 1997 a, p. 235).
O reconhecimento é a principal dimensão do conceito de identidade, que
interessa reter para a construção da formulação conceitual utilizada nesta tese. O
reconhecimento por si mesmo e pelo outro da relação, no caso as instituições com as
quais se defronta o indivíduo ao longo de sua trajetória profissional, é um elemento-
chave na constituição da sua identidade:
O espaço de reconhecimento das identidades é inseparável dos espaços de legitimação dos
saberes e competências associados às identidades. A transação objetiva entre os indivíduos e as
instituições é, antes de mais nada, aquela que se organiza à volta do reconhecimento e do não-
reconhecimento das competências, dos saberes e das imagens de si que constituem os núcleos
duros das identidades reivindicadas. (DUBAR, 1997 a, p. 118).
Assim,
para realizar a construção biográfica de uma identidade profissional e, portanto, social, os
indivíduos devem entrar em relações de trabalho, participar de uma forma ou de outra em
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atividades coletivas de organizações, intervir de uma forma ou de outra no jogo de atores.
(DUBAR, 1997 a, p. 115).
O autor esclarece a articulação entre transação subjetiva e objetiva, nos
seguintes termos:
Vejamos mais claramente a necessária articulação dos dois processos identitários que acabam de
ser definidos. Se o processo biográfico pode ser definido como uma construção no tempo, pelos
indivíduos, de identidades sociais e profissionais, a partir das categorias oferecidas pelas
instituições sucessivas (família, escola, mercado de trabalho, empresa...) e consideradas,
simultaneamente, como acessíveis e valorizantes (transação subjetiva), o processo relacional diz
respeito ao reconhecimento, num dado momento e no seio de um espaço determinado de
legitimação, das identidades associadas aos saberes, competências e imagens de si propostas e
expressas pelos indivíduos nos sistemas de ação [. . .] As formas sociais desta articulação
constituem, simultaneamente, a matriz das categorias que estruturam o espaço das posições
sociais (alto/baixo, mas também dentro/fora do emprego)  e a temporalidade das trajetórias sociais
(estabilidade/mobilidade, mas também continuiidade/ruptura). (DUBAR, 1997 a, p. 118).
O autor esclarece ainda que a identidade social, embora fortemente embasada
em categorias e posições herdadas das gerações precedentes, é transformada pelas
estratégias dos atores, em sua interação com as instituições por que passam. (DUBAR,
1997 a).
Decorre do acima exposto e do entendimento da profissionalidade, como espaço
de articulação entre o espaço educacional, organizacional e de regulamentação, a
importância da formação nessas formas identitárias: Dubar (1997 a,) explica que não se
trata apenas de identidades no trabalho, mas de formas de identidades profissionais no
seio das quais a formação é tão importante como o trabalho, os saberes incorporados
tão estruturantes como as posições do ator. O autor enfatiza que essas formas
identitárias são depreendidas da forma como os trabalhadores expressam essa
interação. (DUBAR, 1997 a, p. 185)24.
                                                          
24 “As entrevistas exploram três domínios essenciais: ‘o mundo vivido do trabalho’, a trajetória sócio-
profissional e, nomeadamente, os movimentos de emprego, a relação dos assalariados com a formação e
especialmente a forma como aprenderam o trabalho que fazem ou o que vão fazer. É na intersecção
desses três campos que é definida a identidade profissional desses assalariados concebida,
simultaneamente, como uma configuração apresentando uma certa coerência típica e como uma
dinâmica implicando evoluções significativas, em resposta às mutações da empresa” (DUBAR, 1997 a, p.
185). Para chegar ao conceito de identidade profissional, os autores levam em conta estudos de Dubar,
realizados em empresas que vêm alterando suas formas de produção e de gestão de mão-de-obra, bem
como os estudos de Demazière, realizados com desempregados em sua relação com a Agence
Nacionale pour L’Emploi (ANPE) (DUBAR e DEMAZIÈRE, 2000).
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Ao estabelecerem a profissionalidade, em um caso, e a identidade profissional,
em outro, como resultantes de processos que articulam formação, trabalho e relações
sociais, Maurice et al. e Dubar colocam seus estudos na continuidade de uma tradição
teórica fundada por Touraine (1985) e por Naville (1985) e que originou a noção de
qualificação como construção social, conceito presente entre diferentes autores na
atualidade, dentre os quais aqueles que se ocupam do campo de estudos sobre
inserção ou transição profissional.
Para Touraine (1985), a qualificação é um status reconhecido no sistema social
produtivo, associado a um potencial de participação na vida técnica nesse sistema.
Naville (1956) mostra que a qualificação é uma “construção social complexa”.
Buscando, na comparação entre os significados de qualificação na língua de diferentes
países, a origem do conceito de qualificação e a tendência do debate de cada um
desses países, o autor mostra que as respostas às perguntas o que é um trabalhador
qualificado?, e o que é qualificação em geral? são dadas de forma diferente em cada
país.
Enquanto na Alemanha o termo Facharbeit, utilizado para definir qualificação,
refere-se à especialização no sentido smithiano, ou seja, parcelização, as definições
nas línguas inglesa e francesa, apesar de suas nuances, guardam em comum a idéia
de um trabalho de muito boa qualidade, ligado à habilidade, que pode ir desde a
simples destreza física ao talento, chegando, na língua italiana, a abarcar virtude e
idoneidade - “um sentido espiritual excepcional do êxito” (NAVILLE, 1956 p. 7).
Referem-se enfim à idéia de que é o trabalho bem feito, que pode ser executado por
cada um dentro de sua especialidade.
No entanto, embora diferentes classificações possam referir-se ao mesmo posto,
ofício ou ocupação, é possível reter alguns pontos em comum nas diferentes definições.
A partir desse pressuposto, Naville (1956) busca apreender quais são os critérios que
estão subjacentes às definições de qualificação, ao longo da história. Assim, com o
advento da sociedade industrial, “o prestígio tradicional do político, do sábio ou do
padre” perde em importância para o técnico qualificado. Nesse sentido, o trabalho
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industrial se torna a referência para a definição de qualificação, sendo mais valorizado,
por exemplo, do que o trabalho agrícola.
As definições incluem, também, entre seus critérios, a adaptação às normas
técnicas e o tempo de aprendizagem, mas desconhecem a apreciação econômica do
trabalho, ou seja, sua valorização no mercado e, mais ainda, o auto-julgamento dos
trabalhadores em relação a seu próprio trabalho.
O tempo de aprendizagem é o critério mais constante nas definições e aquele ao
qual o autor atribui maior importância. No entanto, o exame das formas de
aprendizagem revela que essas “são tão complexas e variáveis como as formas
sociais” (NAVILLE, 1956, p. 51), podendo variar de acordo com as condições sociais
em que se dá essa aprendizagem, desde o estatuto biológico do indivíduo que aprende
e os métodos pedagógicos utilizados, até regiões geográficas onde se desenvolve,
entre outras.
Mesmo assim, o autor considera esse critério legítimo para avaliar a qualificação,
desde que devidamente contextualizado, sem nunca abandonar, em suas reflexões, a
idéia da qualificação como construção social complexa:
Definições de qualificação que aparentemente encerram critérios técnicos e pessoais encobrem o
fato de que esses critérios são primeiramente mais morais e políticos do que técnicos, na
consciência social. [. . .] A hierarquia de qualificação do trabalho é sempre então mesclada a uma
hierarquia social de funções. Mas as suas relações variam como a estrutura da própria sociedade,
de modo que é a definição prévia desta estrutura que nos permite proceder a uma análise mais
detalhada [. . .]  Os trabalhos manuais foram quase sempre atingidos pela infâmia, ou pelo menos
pelo descrédito, em relação às funções intelectuais; e mesmo nas nossas sociedades industriais,
em que prevalece o culto do objeto fabricado e da técnica mecânica, os trabalhos manuais, mesmo
os mais ‘qualificados’, não gozam quase nunca do prestígio das funções ‘cerebrais’ isoladas. A
hierarquia de qualificação do trabalho é sempre então mesclada a uma hierarquia social de
funções.mas as suas relações variam como a estrutura da própria sociedade, de modo que é a
definição prévia desta estrutura que nos permite proceder a uma análise mais detalhada.
(NAVILLE, 1956, p.5).
O autor afirma ainda que
a qualificação corresponde assim, ao mesmo tempo, a um saber e a um poder. De qualquer forma,
quanto mais o trabalho é resultado de uma aquisição, mais ele aparece como qualificado; mais ele
é o efeito de capacidades que podemos chamar de natural, menos ele é qualificado [. . .] Em uma
palavra, a ilusão técnica esconde uma realidade social. (NAVILLE, 1956, p. 33).
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Além disso, a qualificação implica valoração social e diferentes graus dessa
valoração:
[. . .] na sociedade industrial, não há uma relação direta entre a qualificação pessoal e o efeito
produtivo do trabalho individual; é o valor atribuído socialmente à qualificação como fonte de
rendas diferenciadas. Um ofício que perde toda justificação econômica pára de representar um
valor social, que anteriormente foi estimado e considerado. [. . .] um certo nível de cultura e de
garantias de aprendizagem acrescentam valor ao trabalho possível; mas este valor acrescentado
pode não ser ‘reconhecido’ e atualizado pelo emprego profissional real daquele que o detém.
Certas qualificações sem emprego (como é o caso de ‘diplomas’ que não encontram o gênero de
trabalho ao qual o diploma parece permitir-lhes pretender) cessam de ser, então, socialmente,
qualificações. (NAVILLE, 1956, p. 55-56).
A coincidência entre as noções de profissão e de qualificação é destacada por
Ramos,
sob o modo de produção capitalista, a categoria profissão [. . .] formaliza o que o conceito de
qualificação possui de concreto em termos de sociabilidade codificada e regulada, resumido em
termos dos saberes estruturantes e do reconhecimento social da atividade, como implicações
sobre os parâmetros de classificação e de remuneração. (RAMOS, 2001, p.51).
Cada um dos estudos até aqui tomados como referenciais teóricos, partindo de
contextos e tendo objetivos distintos dos formulados nesta tese, apresenta limites para
a construção de um instrumental de análise adequado às especificidades do presente
estudo. Um desses limites se relaciona com o fato de até recentemente a sociologia do
trabalho estar voltada para estudos sobre a reestruturação produtiva e suas
repercussões sobre os processos de produção e processos de trabalho, bem como
sobre as qualificações dos trabalhadores. Mais recentemente esses estudos vêm se
voltando para os trabalhadores que perderam seus empregos, em decorrência desse
processo (CARDOSO, CARUSO, e CASTRO, 1997; PEREIRA, 1998). Mesmo
passando a ter o desemprego em mira, grande parte dos estudos sobre trajetórias, por
exemplo, vêm se referindo ao movimento de “desfiliação” dos empregos que garantiam
situações de direitos sociais, geralmente em grande empresas, como os do setor
bancário (SEGNINI, 2001) ou metalúrgico (CARDOSO, CARUSO, e CASTRO 1997;
CARUSO, 2000), ou referem-se, ainda, às formas alternativas de inserção de
trabalhadores de classe média (POTENGY e CASTRO, 1998; PAIVA, 2001).
Quanto ao conceito de profissionalidade ou “espaço profissional”, por exemplo, o
mesmo tem por referência a empresa como elemento central na constituição desse
espaço e, conseqüentemente, o emprego assalariado e o “sistema de empregos”. No
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que se refere ao conceito de identidade profissional em Dubar, o fato de ter como
referência empregados de grandes empresas francesas e como objetivo chegar a uma
teorização sobre socialização e identidade profissional marca fortemente esse estudo,
colocando limites à sua utilização como referencial teórico na presente tese. Isso
acontece porque os trabalhadores que este estudo pretende enfocar não se localizam
em nenhuma dessas situações: sua vinculação ao mercado regulado das grandes
empresas não marca sua trajetória profissional. Ao contrário, suas trajetórias se dão
quase que exclusivamente em um mercado caracterizado por relações precárias de
trabalho e sua inserção em empresas, com raríssimas exceções, ocorre de forma muito
ocasional.
Demazière (DEMAZIÈRE e DUBAR, 2000)25, por sua vez, chega mais perto da
população aqui considerada, ao estudar a identidade profissional de desempregados. O
limite, neste caso, vem do fato de tomar a França como referência: como o sistema de
proteção ao desemprego naquele país é bem mais estruturado do que no Brasil, seu
estudo trata dos desempregados como um sujeito coletivo, procurando entendê-los na
sua relação com o órgão estatal responsável pelas políticas públicas voltadas aos
desempregados naquele país – a Agence Nacionale pour l’Emploi (ANPE). O vínculo
frágil que os trabalhadores em foco no presente estudo mantêm com o PEQ não
permite considerar que sua identidade se constrói em relação a ele.
No entanto, foi possível reter as noções que representaram pontos de
convergência entre os estudos tomados como referência, de forma a adequar esses
conceitos à perspectiva desta tese, a seguir apresentada.
Conforme anunciado na Introdução desta seção e, seguindo as recomendações
de Freidson (1998), explicita-se aqui o conceito de profissão adotado no presente
estudo, resultado da revisão bibliográfica realizada.
Freidson, sugere:
É precisamente em razão da falta de qualquer solução para o problema que sinto que autores
sérios desse tópico deveriam ser obrigados a expor aos leitores o que têm em mente quando usam
                                                          
25 A obra conjunta dos dois autores sistematiza pesquisa com empregadores de empresas realizada por
Claude Dubar e com desempregados realizada por Didier Demazière.
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a palavra – isto é, indicar a definição sobre a qual se baseia sua exposição. (FREIDSON, 1998, p.
62).
Seguindo mais uma vez as recomendações do autor, essa formulação teórica passa a
ser explicitada.
A profissão26 de um indivíduo é entendida como sua atividade de trabalho em
sentido lato, e não no sentido estrito de profissão “sábia”, que requer formação teórica e
prolongada, ou de uma ocupação que adquiriu tal status através de regulamentação.
Por outro lado, não se confunde também com o sentido coloquial que pode se referir
tanto ao aprendizado para uma profissão, quanto a uma ocupação eventual. A profissão
de um indivíduo é aqui definida como o reconhecimento social dos saberes que ele
adquiriu na esfera da formação, bem como dos serviços ou produtos que ele é capaz
de oferecer, reconhecimento esse conferido através de sua inserção no mercado de
trabalho, em uma posição correspondente ao conhecimento adquirido. Da forma como
é aqui entendida, profissão envolve: (a) correspondência entre a posição ocupada no
mercado de trabalho e os conhecimentos adquiridos na esfera da formação (que pode
se realizar no próprio trabalho); (b) reconhecimento da validade desses dois elementos
– conhecimento e valor social dos serviços – por parte da sociedade, através da
inserção desse indivíduo no mercado de trabalho. Este reconhecimento envolve
remuneração e direitos correspondentes a essa posição ocupada, o que quer dizer que
a inserção automaticamente dá acesso a um estatuto. Por outro lado, esse
reconhecimento diz respeito ao profissional e não à profissão. Ou seja, mesmo que
determinada atividade seja validada socialmente, a aquisição de um conhecimento e o
valor social do mesmo não podem ser verificados em abstrato, mas vinculam-se ao
indivíduo que é supostamente portador dessa profissão.
Estreitamente ligado ao reconhecimento social da utilidade de uma determinada
atividade, e do conhecimento nele embutido, está o reconhecimento de ambos pelo
                                                          
26 Embora tenha como ponto de partida o conceito de profissionalidade, optei por manter o termo
profissão, depois de esclarecida a conotação que lhe passa a ser atribuída. Isso se deve ao fato de que a
noção de profissionalidade tem sido usada com diferentes conotações, não ficando clara sequer em
Maurice, Sellier e Silvestre (1987). Foram as citações dos autores por Dubar (1998, p. 92) e a
interpretação do conceito por parte deste último autor que serviram de base para a conceituação
proposta. Para usos diferenciados do conceito, ver, por exemplo, Dugué, citada por Dubar, (1997 a), e
Cavallet (apud NASCIMENTO e COLBARI, 2002).
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sujeito que é deles o portador. Esse reconhecimento implica a sua identificação com a
atividade que desempenha, e é o que faz com que o indivíduo queira nela permanecer,
ou ao contrário, na ausência de identificação com ela, queira desempenhar uma outra
atividade, ou seja, ter uma “nova profissão” nos horizontes que ele se coloca, face aos
recursos por ele acumulados em determinado momento de sua trajetória. Está em jogo,
portanto, a identificação do sujeito com uma profissão, dada pela articulação daquilo
que o sujeito possui – os recursos de sua trajetória - e deseja para si – seus projetos
futuros – com o reconhecimento e o lugar que a sociedade lhe reserva no mundo do
trabalho. Assim como o reconhecimento por parte da sociedade, o reconhecimento por
parte do indivíduo envolve, também, de forma articulada, tanto aspectos objetivos –
como uma remuneração aceita como satisfatória pelo portador da profissão e direitos
provenientes da posição – quanto aspectos subjetivos – gostar de desempenhar a
atividade, por exemplo.
O termo profissionalização está sendo aqui empregado não como o processo
pelo qual uma ocupação torna-se uma profissão, como, de maneira geral, na sociologia
das profissões, mas referindo-se a indivíduos, no sentido do ato de tornar-se um
profissional. Significa o processo pelo qual o indivíduo constitui sua profissionalidade,
ou seja, ocupa um lugar no “espaço profissional”.
Como corolário da definição de profissão adotada, entende-se que a
profissionalização não se realiza apenas na formação, mas só se completa com a
inserção no trabalho, por um lado, porque o conhecimento necessita da prática para se
efetivar; por outro, porque é com a inserção no trabalho que se concretizam as relações
de trabalho, nos termos postos por Sainsaulieu: “as relações de trabalho são o lugar
onde se experimenta o confronto dos desejos de reconhecimento num contexto de
acesso desigual, movediço e complexo”. (SAINSAULIEU apud DUBAR, 1997 a, p. 115).
Além disso, para que se realize, a profissionalização necessita de uma rede
institucional que articule a formação e a inserção.
A noção de rede vem sendo utilizada freqüentemente e de diferentes formas,
principalmente a partir do conceito cunhado por Castells para explicar a “sociedade em
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rede”.27 Essa noção permite pensar em qualquer relação não-linear e não-vertical. Pode
remeter tanto a redes institucionalizadas como informais. Pode se referir às diferentes
redes que se encontram na mediação ente formação e inserção no mercado de
trabalho, como  redes familiares, ou locais, conforme a expressão de Tanguy (1999)
referida anteriormente. No presente estudo, no entanto o conceito redes tem o sentido
estrito de redes institucionalizadas de articulação entre o conhecimento e a inserção
profissional como condição de realização da profissionalização. Este termo é utilizado
pelo fato de não ser definida aqui a forma que deve tomar essa articulação: pode ser
estabelecida entre os diferentes atores envolvidos nas políticas de trabalho, por medida
estatal, entre outras modalidades.
A articulação entre formação e inserção não se dá de forma linear, uma vez que
se estabelece em um espaço que não é neutro, como visto, mas construído
socialmente, como resultado das disputas estabelecidas entre os atores em cena.
Como procurei mostrar, através da revisão bibliográfica, em cada período
histórico houve alguma forma de pertencimento que garantia o reconhecimento social
do conhecimento e dos serviços a serem prestados por seus membros. Embora em
todos esses momentos a inclusão de uns tenha significado a exclusão de outros, nunca
essa exclusão atingiu contingentes tão expressivos e teve o mesmo significado,
conforme visto.
A população que é usuária do PLANFOR e que, na sua maior parte, se vincula
ao mundo do trabalho através de formas precárias ou instáveis de inclusão, não
pertence a nenhum grupo que garanta o reconhecimento social de seus saberes e da
necessidade de seus serviços. Assim, para a ocupação de uma posição nesse espaço
de definição de profissionalidades, os trabalhadores desse segmento acorrem
individualmente e com o patrimônio que conseguiram construir ao longo de suas
trajetórias profissionais.
                                                          
27 Para o autor, “rede é um conjunto de nós interconectados. Nó é o ponto no qual uma curva se
entrecorta. Concretamente, o que um nó é depende do tipo de redes concretas de que falamos.[. . .] A
topologia definida por redes determina que a distância (ou intensidade e freqüência da interação) entre
dois pontos (ou posições sociais) é menor (ou mais freqüente, ou mais intensa), se ambos os pontos
forem nós de uma mesma rede do que se não pertencerem à mesma rede”. (CASTELLS, 1999, p. 498).
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Cumpre esclarecer que a definição de profissionalização aqui adotada não
desconsidera a importância da formação profissional. Relembrando a proposição de
Maurice et al. (1997), embora interdependentes, a esfera da formação e a esfera da
inserção profissional guardam suas especificidades. E, para os propósitos deste
trabalho, cabe lembrar que um sistema de formação, se bem estruturado, pode
funcionar ele mesmo como uma rede de articulação com a inserção. Também não se
desconsidera que na noção de formação encontra-se presente, em parte a de
profissionalização, no sentido que lhe dá Ramos:
Sob a ótica econômica, profissionalizar as pessoas significa formar os sujeitos para viverem do
produto de seu trabalho, ocupando um lugar na divisão social e técnica do trabalho. Sob a ótica
sociológica, essa inserção desenvolve no sujeito uma identidade sócio-profissional que se objetiva
por meio do trabalho remunerado e pelo compartilhamento de regras socialmente pactuadas. Sob
a ótica ético-política, profissionalizar implica fazer interiorizar esse conjunto de regras que instalam
o ato profissional, como uma troca entre uma contribuição social de qualidade e uma remuneração,
destacando um valor de ordem social que supera o valor de mercado. (RAMOS, 2001, p. 240).
No entanto, cumpre apontar que o presente trabalho enfoca a articulação entre
formação e inserção que o Plano é capaz de propiciar, condição, prévia para que
ocorram as demais condições da profissionalização. Esta tese também leva em
consideração a qualidade da formação do ponto de vista dos entrevistados, cotejada
com os resultados da pesquisa de avaliação externa realizada pela equipe da UFRGS,
sem discutir o conteúdo da formação, tema já desenvolvido em outros trabalhos 28, ou
os valores éticos envolvidos nesse processo.
Por último, cabe esclarecer que, embora os recursos de que as trajetórias de
cada entrevistado são dotadas possam ser de diferentes ordens, na análise são
enfocadas prioritariamente as dimensões que dizem respeito à construção de uma
profissão, no sentido já explicitado. Os atributos pessoais, como idade e gênero, foram
considerados apenas na medida em que sua influência sobre as trajetórias e os
projetos profissionais surgiu como evidência.
                                                          
28 Para a discussão sobre os novos conteúdos da formação profissional no âmbito da reforma da
educação profissional brasileira, ver Ramos (2001), Ferretti (1997 e 1999). Para a discussão sobre os
conteúdos da formação no âmbito do PLANFOR ver Ciavatta (2000), Frigotto e Ciavatta (2002), Moraes
(2002) Unitrabalho (1999).
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2 A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO MTE
A FORMULAÇÃO DA ATUAL POLÍTICA DO MTE PARA A EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL - O PLANO NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO DO TRABALHADOR29 –
PLANFOR
Até a metade da década de 90, convive-se no país com um sistema de educação
profissional, herdado da década de 40, composto de quatro elementos: redes federal e
estadual de escolas técnicas, Sistema S30 e escolas isoladas, sendo estas últimas as
mais numerosas. As duas primeiras ofereciam ensino técnico de nível médio sendo que
as redes estaduais, esporadicamente, ofereciam cursos técnicos em nível de Ensino
Fundamental. O Sistema S e as escolas isoladas ofereciam tanto cursos técnicos de
nível médio31, quanto cursos técnicos sem exigência de escolaridade. (CUNHA,
1977)32.
Desde então, passa-se por uma nova conformação do sistema de educação
profissional do país. Dentre várias alterações, as que interessam ao presente estudo
dizem respeito à introdução, nas escolas técnicas, dos chamados cursos técnicos de
nível básico. Essa foi uma das medidas da reforma do ensino técnico contida no
decreto-lei 2.208, de 1997, que foi complementado com a implantação do PLANFOR,
no mesmo período, voltando-se ambos para o segmento de trabalhadores com inserção
mais precária no mercado de trabalho. Embora, com implementação em datas
diferentes, a reforma do ensino técnico e o Plano Nacional de Qualificação do
Trabalhador são gestados de forma integrada.
Os ministérios do Trabalho e da Educação editaram, em conjunto, no ano de
1995, o primeiro de uma série de documentos que vão conformar a nova proposta de
política de Educação Profissional (EP) para o país. Nele são articulados os diferentes
                                                          
29 O Plano recebeu diferentes denominações durante o período de sua implementação. Utilizo neste
trabalho a última denominação, constante em BRASIL (1999).
30 SENAI/SESI/SENAC/SESC/SENAR/SENAT.
31 Os cursos de aprendizagem do Sistema S tornaram-se equivalentes aos do ensino oficial, através da
lei 5.692, de 1971. Com base nessa lei, os cursos de aprendizagem, de dois anos de duração, tornaram-
se equivalentes às quatro últimas séries do curso de 1º Grau e os portadores de “carta de ofício” foram
dispensados da freqüência das disciplinas de habilitação profissional nos cursos de 2º Grau.
32 Refiro-me aqui, de maneira sucinta, à estrutura básica de educação profissional. Para maior
detalhamento sobre as alterações ocorridas nesse sistema ver Cunha (1977) e Ribeiro (2001).
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níveis de intervenção que compõem essa proposta: a implantação de um Plano
Nacional de Educação Profissional; a criação de uma rede de Centros de Educação
Profissional; e a formulação de uma política para o Ensino Médio, enfatizando novos
requisitos da qualificação, centrada não mais “no treinamento específico para a
realização de tarefas, mas [. . .] uma base de conhecimentos, atitudes e habilidades
que só podem ser obtidas através de uma sólida educação geral”. (BRASIL, 1996, p. 4).
Segundo os documentos em que foram apresentadas, as medidas têm por base
a reestruturação produtiva e o novo ordenamento das relações de trabalho em curso no
país. Frente à situação atual dos trabalhadores, caracterizada por um alto índice de
desemprego e subemprego, baixos índices de escolarização formal e de desempenho
escolar da população, a política para o setor apresenta-se como um resgate da dívida
social (idem, p. 4). “A estrutura educacional e o modelo de oferta têm que ser
construídos de forma bastante flexível para atender a diferentes situações,
considerando as rápidas mudanças tecnológicas e as tendências econômicas regionais
e de mercado internacional” (idem, p. 5).
O documento enfatiza, ainda, a importância da articulação das instâncias
envolvidas na educação profissional no país, tanto extra governo quanto intra-governo,
âmbito no qual é destacada como imperativa a articulação entre MEC e MTE. “Para
esta articulação é importante uma visão global da política educacional, destacando e
esclarecendo as interfaces entre Educação Básica e Educação Profissional” (idem, p. 4)
É destacada também a importância da articulação com o setor empresarial,
representado pelo Sistema S.
Para tal articulação é preconizado “um trabalho em parceria, que começa desde
a concepção dos Planos, estendendo-se até sua avaliação final” (idem, p.11). Esta
parceria diz respeito às Secretarias Estaduais de Trabalho e seus conselhos,
Secretarias Estaduais de Educação e seus conselhos, direção das entidades
integrantes do Sistema S, sindicatos, empresas, organizações governamentais e não-
governamentais. Esse é o único documento conjunto e, a partir de então, cada um dos
Ministérios (MTE e MEC) passa a elaborar seus próprios documentos, relativos às
políticas e aos programas propostos.
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A política de qualificação profissional expressa pelo Plano Nacional de
Qualificação do Trabalhador – PLANFOR – ditada pela então Secretaria de Formação e
Desenvolvimento Profissional – SEFOR33 – do Ministério do Trabalho e homologada
pelo CODEFAT34, com algumas alterações35, reafirma as principais diretrizes
constantes do documento inicial elaborado pelos dois Ministérios. Pretendendo-se
público e de massas, tem como objetivo ampliar a população atendida pelo sistema de
profissionalização já existente, chegando à qualificação anual de 20% de trabalhadores
da PEA ao final de cinco anos. Seus pressupostos são dentre outros: o fato de que a
nova empresa "exige que o trabalhador não apenas saiba fazer; é preciso também
'conhecer' e, acima de tudo, 'saber aprender'". (BRASIL, 1995); a educação profissional
deve ser entendida como instrumento para o desenvolvimento da cidadania e "como
componente essencial de um novo padrão de relações capital - trabalho, fundado na
negociação" (BRASIL, 1995, p. 10). Para tanto contempla elementos da escolaridade
básica, sem substituí-la, considerando a necessidade de "abrir alternativas a quase dois
terços da força de trabalho do país [. . .] que não possui mais que quatro anos de
escolaridade básica, nem terá chance ou condições de voltar à escola". (BRASIL, 1995,
p. 9).
Esse objetivo e esses pressupostos estão na base da estratégia de
implementação do PLANFOR, estruturada em três linhas de atuação: (a) avanço
conceitual; (b) articulação institucional; (c) apoio à sociedade civil.
                                                          
33 Essa Secretaria teve seu nome trocado para Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE –
nome que conserva até o presente momento.
34 Conselho Deliberativo do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador. O CODEFAT homologa o Plano
uma vez que este é gerado com recursos do FAT. No Brasil, com mais de 30 anos de retardo em relação
à Convenção da OIT que lhe dá origem, o FAT foi instituído, por lei em 1990, e o CODEFAT para geri-lo.
O FAT é composto pelo Programa de Integração Social (PIS) e do Patrimônio do Servidor Público
(PASEP), descontados 25% que ficam retidos no Tesouro Nacional como Fundo de estabilização Fiscal
(FEF). Do total do FAT 40% são destinados ao Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES). O restante
é distribuído entre os diferentes programas do Sistema Público de Emprego (SPE): Programa de Geração
de Emprego e Renda (PROGER), Seguro-Desemprego, o Sistema Nacional de Emprego (SINE),
responsável pela intermediação da mão-de-obra e o PLANFOR. O CODEFAT é constituído por nove
membros: três representantes de centrais  sindicais de trabalhadores (CUT, Força Sindical e CGT); três
representantes de confederações patronais (CNI, CNC e CNF) e três representantes do governo federal
(MTE, Ministério da Previdência e BNDES) Para a descrição detalhada da destinação dos recursos do
FAT e dos objetivos do CODEFAT, ver Castro e Macedo, 1998; para análise das políticas de emprego no
Brasil ver Azeredo, 1998; Pochmann, 1998; para uma análise da gestão tripartite, ver Guimarães, Comin
e Leite, 2001 e Fidalgo, 2001.
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O avanço conceitual diz respeito à “construção e consolidação de um novo
enfoque conceitual e metodológico de EP, orientada pela efetiva demanda do setor
produtivo, reunindo interesses e necessidades de trabalhadores, empresários,
comunidade” (BRASIL, 1999b). O PLANFOR outorga-se o papel de construtor e
disseminador de “um conceito ampliado e renovado de EP, coerente com a nova
institucionalidade da EP” (BRASIL, 1999b). Esse conceito contempla o desenvolvimento
integrado de habilidades básicas, específicas e/ou de gestão, definidas em função do
mercado de trabalho e do perfil da população a ser atendida”. (BRASIL, 1999b).
A nova EP, segundo esses princípios, deve: ter foco na demanda do mercado de
trabalho e no perfil da clientela, superando, segundo os documentos, a histórica
orientação da formação profissional baseada na oferta de cursos disponíveis no
mercado; ser direito do cidadão produtivo, pensada em bases contínuas, permanentes,
em caráter complementar - e nunca substitutiva - à educação básica, que é direito de
todo o cidadão e dever do Estado; ter variado leque de ações, contemplando o
desenvolvimento integrado de habilidades básicas, específicas e/ou de gestão do
trabalhador; ser capaz de atender à diversidade social, econômica e regional da PEA.36
Os documentos entendem por habilidades básicas, competências e
conhecimentos gerais, essenciais para o mercado de trabalho e para a construção da
cidadania, como comunicação verbal e escrita, leitura e compreensão de textos,
raciocínio, saúde e segurança no trabalho, preservação ambiental, direitos humanos,
informação e orientação profissional e eventuais requisitos para as demais habilidades;
as habilidades específicas são aquelas que tratam dos conteúdos específicos das
ocupações e as habilidades de gestão são competências e conhecimentos relativos a
                                                                                                                                                                                           
35 Nota-se que a idéia de empregabilidade, constante dos primeiros documentos e que recebeu severas
críticas da comunidade acadêmica, vai sendo suprimida dos últimos documentos.
36 Notam-se algumas superposições de conceitos em uma mesma edição de um documento, bem como
alterações dos conceitos utilizados, nos diferentes documentos editados pelo MTE, ao longo do período
de implementação do Plano. As linhas de atuação apresentadas acima se superpõem; o mesmo ocorre
com os conceitos de competências, habilidades e conteúdos, na definição das chamadas “habilidades
básicas”; o conceito de “empregabilidade”, importante nas primeiras edições, e muito criticado por setores
ligados, principalmente, à área da Educação, não aparece mais nas últimas edições. A análise dos
documentos que embasam o PLANFOR e dos conceitos neles utilizados tem sido foco de vários estudos
(CASTIONI, 2002; CIAVATTA, 2000; CIAVATTA e FRIGOTTO, 2002; MORAES, 2002).
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atividades de gestão, auto gestão, melhoria da qualidade e da produtividade de micro e
pequenos estabelecimentos, do trabalho autônomo ou do próprio trabalhador individual,
no processo produtivo. (BRASIL, 1999 b, p. 8).
A articulação institucional diz respeito à “mobilização, integração e fortalecimento
de uma Rede Nacional de EP, integrada por entidades públicas e privadas com infra-
estrutura e experiência na área, buscando construir uma nova institucionalidade da EP
no país” (BRASIL, 1999 b). Através dessa linha de atuação, o PLANFOR se propõe a
ser um ‘catalisador’ na redefinição das ações de EP no país, uma vez que os recursos
do FAT, que o financiam, não são suficientes para as metas estipuladas (qualificação
anual de 20% da PEA em cinco anos). Propõe-se a articular a rede de instituições de
Educação Profissional da sociedade civil, fazendo com que as mesmas aportem ao
Plano seu conhecimento na área. Ou seja, à medida que recebem recursos do FAT
para executar os cursos dos PEQs, seria esperado das instituições executoras, que
socializassem as metodologias e conteúdos por elas utilizados e, inclusive,
reformulassem práticas, a partir de exigências inovadoras disseminadas através do
Plano.
E, por último, o apoio à sociedade civil diz respeito à expansão do acesso das
ações de EP, principalmente àqueles grupos em “desvantagem social”. (BRASIL, 1999
b).
Em todas as linhas de atuação está presente uma das principais diretrizes do
Plano – a descentralização. Conforme o PLANFOR, o Plano é implementado através
das Secretarias Estaduais do Trabalho, em cada um dos Estados da Federação e conta
com a participação da sociedade civil em vários níveis. No nível da concepção da
política através do CODEFAT no seu planejamento, através das Comissões Estadual e
Municipais de Emprego (CEEs e CMEs), responsáveis pelo diagnóstico das
necessidades locais e demandas de cursos e homologação do Plano respectivamente;
na execução, através das entidades ofertantes de cursos de educação profissional,
responsáveis pela execução dos cursos.
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Para o presente estudo interessa ressaltar, fundamentalmente, duas diretrizes
que se ligam ao seu objeto de investigação. A primeira delas, uma importante diretriz do
PLANFOR, é a que diz respeito à articulação com outras políticas públicas de trabalho:
Concebido como instrumento do Sistema Público de Trabalho e Renda, o PLANFOR postula
crescente integração com outros programas e projetos financiados pelo FAT, em especial, os do
seguro-desemprego, intermediação de desempregados, crédito popular (PROGER, PRONAF) e
outros programas de geração de trabalho e de renda financiados pelo FAT ou por outros fundos
públicos. (BRASIL, 1999 b, p. 43).
Essa diretriz esbarra, na origem, na precariedade das demais políticas públicas
de trabalho, no Brasil, cuja implementação é bastante recente Azeredo (1998).
A outra é a que diz respeito ao suprimento das deficiências da escolaridade
básica da população atendida pelo Plano, pelo fato de que se liga às modalidades de
cursos por ele oferecidas e, portanto, às escolhas formativas de seus alunos. A
educação profissional como “complementar e não substitutiva” é um preceito caro à Lei
de Diretrizes e Bases (LDB), que define a Educação Básica como “a formação comum
para o exercício da cidadania”, que deve fornecer ao educando “meios para progredir
no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996 a)37. Só depois de cumprida essa
etapa, o educando estará apto a profissionalizar-se. Assim a capacitação profissional
stricto sensu, entendida aqui como um aprendizado técnico específico, nunca deve
compensar a falta da educação básica, mas tê-la como pré-requisito.
Presume-se que a afirmação desse princípio esteja ligada ao papel do MTE como
poder público: sendo um preceito da LDB e, portanto constitucional, o MTE não pode
ignorar o fato de que um indivíduo que não tenha escolaridade básica e que busque um
curso de capacitação profissional está substituindo a primeira pela segunda e, como
poder público, deve suprir essa escolaridade.
Entendendo-se que quem deve prover essa educação é o sistema de ensino, o
procedimento mais adequado seria procurar uma forma de inserção do indivíduo no
sistema. Como se sabe, isso nem sempre é possível, ou porque as experiências de
fracasso fazem com que estes indivíduos não aceitem voltar à escola, ou porque não
há oferta de cursos adequados e com a qualidade desejada na região.
                                                          
37 LDB, art. 22 – definição de Educação Básica (BRASIL, 1996 a).
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Assim, o PLANFOR tem, como base para o estabelecimento dessa diretriz, por
um lado, os diagnósticos que apontam a baixa escolaridade da população brasileira e
os conhecimentos correspondentes à Educação Básica como um dos requisitos para a
inserção do trabalhador no novo mundo da produção. Por outro, o quadro precário de
atendimento dessa deficiência.
De fato, as políticas de educação de jovens e adultos tanto no Brasil quanto no
Rio Grande do Sul têm se mostrado problemáticas. Apesar do crescimento desse tipo
de ação, segue, como regra, caracterizando-se por atividades “assistemáticas,
descontínuas e fragmentárias” (MOLL e BARBOSA, 1994). Além disso, segundo Moll
(1995) “a exclusão é aprofundada pelo anonimato” na medida em que à falta de
atendimento à população se agrega a falta de dados sobre o problema.
A marginalização dos programas de educação para jovens e adultos se expressa
de forma eloqüente na sua não-inclusão nas verbas do Fundo de Desenvolvimento da
Educação Fundamental (FUNDEF)38.
Frente ao diagnóstico desse quadro, o PLANFOR tenta resolver, em seu próprio
interior, as lacunas deixadas por esse atendimento. Conforme os documentos do
PLANFOR, duas podem ser as formas de resolver essas lacunas. A primeira delas é
através da oferta de “habilidades básicas” nos cursos de formação profissional
específica, ou de qualificação stricto sensu. Este foi o modelo adotado nos EUA, em
que, apesar do alto índice de cobertura do sistema educacional americano – um dos
mais altos do mundo – mais da metade dos jovens adultos não são capazes de resolver
problemas matemáticos moderadamente complexos. (CEPAL, 1994).
O modelo é recomendado pela CEPAL para a América Latina, cujas carências dos
trabalhadores, segundo documento da entidade, “são atribuíveis à deficiência da
educação formal” (CEPAL,1994, p. 32) e, presume-se que esta proposta tenha sido
                                                          
38 Fundo para o Desenvolvimento da Educação Fundamental e Valorização do Magistério, criado por
emenda constitucional em 1996. É um fundo comum composto por parte do orçamento de Estados e
Municípios que devem ser destinados à Educação Fundamental. Por veto presidencial, a emenda excluiu
as matrículas de alunos em programas de Educação de Jovens e Adultos, para efeitos de cálculo do
valor a ser recebido pelos Municípios, cálculo esse feito com base no número de alunos matriculados no
Ensino Fundamental. (BRASIL, 1998)
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incorporada pelo PLANFOR, pela semelhança dos documentos. (CEPAL,1994;
BRASIL, 1995).
Nos EUA, em que o modelo se desenvolve principalmente no âmbito das
empresas,
os programas têm uma concepção diferente de quais são as habilidades básicas e o tipo de
educação remedial mais efetiva para consegui-las. Certas empresas incluem leitura de manuais,
princípios de contabilidade e estatística entre as habilidades básicas. (CEPAL,1994, p. 32).
No PLANFOR, as habilidades básicas são entendidas como “comunicação verbal
e escrita, leitura e compreensão de textos, raciocínio, saúde e segurança no trabalho,
preservação ambiental, direitos humanos, informação e orientação profissional e
eventuais requisitos para as demais habilidades”. (BRASIL, 1999b).
Uma segunda forma de resolver as deficiências de escolaridade da população
atendida pelo Plano, mais ambicioso, é representado pelos cursos supletivos de Ensino
Fundamental, decorrentes da diretriz do PLANFOR de dar prioridade aos programas
com elevação de escolaridade. No guia do PLANFOR para o quadriênio 1999-2002,
esta diretriz se encontra assim redigida:
elevação de escolaridade e melhoria de competências básicas ">" alfabetização, supletivo de
Ensino Fundamental e Médio, reforço de habilidades básicas, integradas a ações de qualificação,
utilizando metodologias flexíveis, ágeis e motivadoras para jovens e adultos de baixa escolaridade,
inclusive ensino à distância. (BRASIL, 1999 b, p. 18) 39.
Ao preconizar essa forma de solução do problema, o PLANFOR estabelece uma
superposição com os programas de educação de jovens e adultos afeitos ao Ministério
da Educação, em uma clara substituição de uma política pela outra.40 No guia do
PLANFOR para 2001, esta diretriz é alterada e passa a explicitar a necessidade de
articulação com a rede de ensino público, nos seguintes termos:
integrar qualificação e elevação de escolaridade dos treinandos, promovendo parcerias para
cursos de alfabetização e supletivos de Ensino Fundamental e Médio.
Pessoas de baixa escolaridade, que não tenham requisitos para os programas de qualificação, não
devem ser excluídas do PLANFOR, mas devem ser encaminhadas e apoiadas para a realização
                                                          
39 Foi transcrito o texto literal do documento citado, guardados inclusive os sinais gráficos como “>”.
40 Muitas outras interfaces e espaços são ocupados pelo PLANFOR, como programas que abrangem
ações de reintegração de jovens em conflito com a lei, numa clara sobreposição com programas do
Ministério e Secretarias Estaduais da Assistência Social. No entanto, este trabalho não se ocupa desta
relação.
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de cursos supletivos e reforço de habilidades básicas, integradas a ações de qualificação,
utilizando metodologias flexíveis, ágeis e motivadoras.
Além de aproveitar programas existentes no âmbito do PLANFOR – como Telecurso 2000,
Alfabetização Solidária, Alfabetização Rural – SENAR – devem ser buscadas parcerias com a rede
de ensino público que oferecem alfabetização e ensino supletivo. (BRASIL, 2001, p. 20 -21).
A importância das duas diretrizes acima citadas, articulação com as outras
políticas públicas de trabalho, – dentre elas a intermediação de mão-de-obra ao
mercado de trabalho – e elevação de escolaridade é explicitada nos próprios
documentos do PLANFOR, nos seguintes termos: “Projetos que integrem esses dois
componentes – intermediação e elevação de escolaridade – com qualificação
profissional são prioritários no PLANFOR, para aplicação de recursos do FAT”.
(BRASIL, 1999b, p. 18).
O CONTEXTO EM QUE SURGE O PLANFOR E SEUS PRESSUPOSTOS
O PLANFOR não é uma invenção brasileira. A montagens dos sistemas públicos
de emprego europeus remontam ao pós guerra, dentro do ideário keynesiano que
preconizava o pleno emprego como um dos principais objetivos das políticas públicas.
Essa idéia foi consubstanciada na Convenção 88 da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), datada daquele período, da qual o Brasil é signatário. Os sistemas
deveriam contemplar com centralidade os mecanismos do seguro-desemprego, da
intermediação da mão-de-obra, da formação e pesquisas sobre o mercado de trabalho,
dentre outros.  A mesma Convenção 88 preconizava a criação de organismos tripartites
para gerir tais sistemas superando o caráter “estritamente governamental das políticas,
cabendo à fórmula tripartite um papel democratizador caro aos agentes envolvidos e ao
espírito da época” (CASTRO e MACEDO, 1998, p. 224). Nos países europeus, tal idéia
foi levada a termo sendo implantados esses sistemas no bojo do Estado do Bem Estar.
(CASTRO e MACEDO, 1998).
Face ao desemprego, este tipo de mecanismo, chamado de educação
permanente, educação continuada, vem sendo implantado nos diversos países
industrializados, ganhando contornos específicos em cada um deles. O tempo de
existência desses mecanismos, a existência ou não de outros mecanismos
complementares e o público prioritário a que se destinam são algumas das
características que variam de país para país, o que se reflete na literatura sobre o tema.
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Nota-se, por exemplo, dentre diversos estudos europeus que tratam do tema
(PLANAS,1995; CORREIA, 1997; TROTTIER, 1998; TANGUY, 1999), maior referência
ao público jovem, público que em seus países vem sendo mais atingido pelo
desemprego. Essas especificidades não invalidam a contribuição desses estudos para
a reflexão sobre o PLANFOR.
Dubar afirma que
é indiscutível que se assiste, desde o final dos anos 70, à emergência de inúmeros dispositivos de
formação, cada vez mais complexos, destinados quer a favorecer a inserção de jovens com menos
habilitações quer a reconverter os trabalhadores vítimas de demissões, quer a ajudar os
desempregados de longa duração a reinserirem-se no mercado de trabalho. (DUBAR, 1997 a, p.
173-174).
O autor se pergunta como devem ser interpretados esses mecanismos que,
segundo ele, “se multiplicam em todos os países industrializados”. (p.174).
Em primeiro lugar, a interpretação dessas ações, dentre as quais pode ser
incluído o PLANFOR, deve ser associada a uma concepção linear da relação formação-
trabalho.
A relação entre formação e trabalho: a luminosidade que cega
Na expressão de Segnini (2000), a relação educação e trabalho ganhou tanta
visibilidade na atualidade, que o excesso de luminosidade impede de se enxergar o que
de fato vem acontecendo nesse campo.
Para Gentilli (1995) e Frigotto (1994), a discussão sobre a vinculação entre
educação e trabalho se atualiza pela nova investida empresarial na Educação, ao que
os autores chamam uma reedição da Teoria do Capital Humano. Para Gentilli, a
diferença fundamental se dá pelo fato de que, na década de 60, essa teoria era
respaldada pelo Estado do Bem-Estar e agora tem como pano de fundo a proposta de
Estado Mínimo. Os autores e outros (FRIGOTTO, 1994; FERNANDEZ ENGUITA,1994;
GENTILLI e SILVA, 1994) apontam para o fato de que novamente a escola vem sendo
culpada pela ineficiência das empresas em se tornarem competitivas, ao ponto de os
empresários clamarem com desespero por “Educação pelo amor de Deus”. (ANTÔNIO
ERMÍRIO de MORAES, Folha de São Paulo apud FRIGOTTO, 1994, p. 38).
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Nesse sentido, esses e vários outros autores põem em questão e desmistificam
a linearidade entre escolaridade e trabalho. Segnini (2000) e Pochmann (1998), dentre
outros, refutam a idéia de que, no Brasil, a elevação da escolaridade esteja garantindo
melhores empregos, ou mesmo empregos, baseando-se em dados estatísticos que
demonstram que os postos de trabalho que estão sendo destruídos são aqueles que
exigem maior escolaridade e, vis-a-vis, estão sendo criados empregos menos
qualificados.
Para os autores, vários são os indicadores que associam qualificação e
precarização do mercado de trabalho e desmontam o mito da escolaridade como
garantia de emprego, como, por exemplo: o crescimento concomitante dos índices de
escolaridade e de desemprego dos jovens; a migração de empresas do Sul do país
para regiões mais pobres com trabalhadores menos escolarizados (como Norte e
Nordeste); a proliferação do subemprego de jovens escolarizados com o nome de
estágio; o crescente desemprego de trabalhadores escolarizados. Dedecca e
Rosandisky ([199-]) mostram o quanto o desemprego e a precarização do trabalho
atingiram os contingentes menos escolarizados.
Tanguy (1999), entendendo que os termos educação e formação tornaram-se
intercambiáveis, ao analisar o caso francês, mostra que “desde os anos 50, a relação
formação-emprego vem se impondo progressivamente como princípio diretor das
políticas educativas” e que, na França, “o uso da expressão ‘relação formação-
emprego’ espalhou-se [. . .] a ponto de assimilar-se um substantivo comum que designa
algo estabelecido”. (TANGUY, 1999, p. 48).
Para Correia,
a centralidade que o discurso político atribuiu a esta problemática traduziu-se por uma
simplificação e ideologização de tal forma intensa que a sua aceitação nos poderia fazer crer que
estes dois mundos sempre teriam vivido de costas voltadas e que a simples afirmação da intenção
de promover a sua aproximação seria a solução para os problemas sociais complexos com que se
debatem as sociedades industrializadas neste final de século. (CORREIA, 1997, p. 16).
Tanguy (1999) defende o mesmo ponto de vista, contestando “a evidência dessa
relação e sua progressiva naturalização” (p.51). Explica que as estatísticas que
embasam a relação linear formação-emprego mostram que os menos diplomados são
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os mais expostos ao desemprego. No entanto, a evidência deste fato não deveria
ocultar outro, a ele concomitante, que é o de que os mais diplomados aumentaram o
risco de ficar desempregados, entre 1992 e 1996, num aumento relativamente maior do
que aquele dos menos diplomados, ou seja, “o diploma, em si, está longe de ser uma
proteção contra o desemprego”. Na mesma linha dos autores anteriormente citados,
para a autora, isso se explica porque o aumento geral dos níveis de formação se dá na
sociedade ao mesmo tempo que o aumento das taxas de desemprego nessa faixa
etária”. (TANGUY, 1999, p.51).
Bourdieu explica essa defasagem nos seguintes termos:
A transformação da distribuição dos cargos entre os portadores de títulos que resulta
automaticamente do crescimento do número de titulados faz com que, a cada momento, uma parte
dos portadores de títulos – e sem dúvida, em primeiro lugar, os que são mais desprovidos dos
meios herdados para fazer valer os diplomas – seja vítima da desvalorização. As estratégias com
as quais aqueles que estão mais expostos à desvalorização esforçam-se por lutar contra essa
desvalorização constituem um dos fatores determinantes do crescimento do número de diplomas
que, por sua vez, contribui para a desvalorização. A dialética da desvalorização e recuperação
tende, assim, a nutrir-se a si própria. (BOURDIEU, 2001 b, p.152).
Boaventura Sousa Santos (1999) descreve a história da relação educação-
trabalho – a que Guy Jobert (apud CORREIA,1997) chama a “crônica de uma relação
infeliz” – como uma dicotomia que assume diferentes formas, correspondentes aos três
períodos do capitalismo, descritos pelo autor. Primeiramente, essa dicotomia se
caracteriza pela separação dos dois mundos:
Essa dicotomia começou por significar a existência de dois mundos com muito pouca ou nenhuma
comunicação entre si: o mundo ilustrado e o mundo do trabalho. Quem pertencia ao primeiro,
estava dispensado do segundo; quem pertencia ao segundo, estava excluído do primeiro. Essa
dicotomia atravessou com este significado, todo o primeiro período do desenvolvimento capitalista,
o capitalismo liberal. (SANTOS, 1999, p. 195-196).
Uma nova forma de dicotomia se instala no final desse período e se torna
dominante no "capitalismo organizado".
A dicotomia passou então a significar a separação temporal de dois mundos intercomunicáveis, a
seqüência educação-trabalho. Esta transformação da relação entre os termos da dicotomia
acarretou inevitavelmente a transformação interna de cada um dos termos. De algum modo, a
dicotomia instalou-se no interior de cada um deles [. . .]. A educação cindiu-se entre a cultura geral
e a formação profissional e o trabalho, entre o trabalho qualificado e o trabalho não-qualificado.
(SANTOS, 1999, p. 196).
No período atual, caracterizado pelo autor como "capitalismo desorganizado",
essa dicotomia é questionada:
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A relação seqüencial entre educação e trabalho pressupõe uma relação estável entre a oferta de
educação e a oferta de trabalho, entre titulação e ocupação. A estagnação dos anos setenta e as
saídas que se têm vindo a procurar para ela [. . .] têm, no seu conjunto, mostrado a crescente
inviabilidade da possibilidade de assegurar uma correspondência estável entre oferta de formação
e oferta de trabalho. (SANTOS, 1999, p. 197).
Segundo Offe, atualmente é
uma exceção a existência de uma continuidade biográfica entre a preparação profissional e a
profissão exercida, da mesma forma que é também excepcional a continuidade dentro da vida
profissional (e até da mesma forma de designação da profissão ou do ofício desempenhados).
(OFFE, 1989, p. 177).
Para Correia,
a organização da formação já não garante a chamada entrada na vida ativa para os jovens, ou a
inserção daqueles que foram desinseridos, já não estabelece ou assegura uma passagem mais ou
menos longa de uma situação de formação para um emprego estável, mas tende a instituir e a
naturalizar a instabilidade e a flexibilidade. (CORREIA, 1997, p.25).
Segundo Gentilli,
morta definitivamente a promessa do pleno emprego, restará ao indivíduo (e não ao Estado, às
instâncias de planejamento ou às empresas) definir suas próprias opções, suas próprias escolhas
que permitam (ou não) conquistar uma posição mais competitiva no mercado de trabalho. A
desintegração da promessa integradora deixará lugar à difusão de uma nova promessa, agora sim,
de caráter estritamente privado: a promessa de empregabilidade. (GENTILLI, 1998, p. 81).
Nesse terceiro momento, a formação adquire um importante papel na gestão do
desemprego. Nesse sentido, grande parte da literatura converge, ao associar a
interpretação das ações de formação destinadas aos públicos com inserção precária no
mercado de trabalho a esse novo papel da formação. Para Correia
também no domínio da formação profissional contínua, não podem ser negligenciadas as
tendências para o reforço das concepções utilitaristas da formação que, paradoxalmente, se
articulam com a atribuição de um importante papel à formação na gestão do desemprego.
(CORREIA, 1997, p. 25).
Segundo Tanguy (1999), “certas categorias de atores lograram traduzir os
problemas de emprego em termos de formação e, nesse processo, fizeram ver a
formação como uma resposta às necessidades [reais]” (p.50). Para a autora,
tudo ocorre como se, por não se poder reconhecer o direito ao trabalho a todos os jovens, esses
se vissem obrigados a oferecer o direito a um lugar na fila de espera onde lhes são oferecidas as
condições de manutenção e de aquisição das qualidades requeridas para ter acesso a um
emprego. A ambigüidade dessas ações explica por que a concordância social na qual essas
políticas parecem elaborar-se e aplicar-se não tenham logrado impedir a polêmica que perdura na
cena pública, em torno da idéia de inadaptação da formação ao emprego. (TANGUY, 1999, p. 64).
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Essa lógica se associa a uma outra que diz respeito ao novo papel assumido
pelo Estado nas últimas décadas. Ao descrever o caso francês, Castel (1998) lembra
que, paradoxalmente, em um período caracterizado pelo fortalecimento do liberalismo,
as intervenções do Estado, “particularmente no domínio do emprego são numerosas,
variadas e insistentes como nunca foram” (CASTEL, 1998, p. 537). O autor chama a
atenção para o fato de que o novo papel assumido pelo Estado não se caracteriza por
uma intervenção menor, mas pela mudança das modalidades de suas intervenções. A
mudança se dá no sentido da substituição de políticas de integração por políticas de
inserção:
Entendo, por políticas de integração as que são animadas pela busca de grandes equilíbrios, pela
homogeneização da sociedade a partir do centro. São desenvolvidas através de diretrizes gerais
em um quadro nacional. É o caso das tentativas para promover o acesso de todos aos serviços
públicos e à instrução, uma redução das desigualdades sociais e uma melhor divisão das
oportunidades, o desenvolvimento das proteções e a consolidação da condição salarial. (CASTEL,
1998, p. 538).
O autor interpreta as políticas de inserção, a partir de suas diferenças em relação
às políticas de integração:
As políticas de inserção obedecem a uma lógica de discriminação positiva: definem com precisão a
clientela e as zonas singulares do espaço social e desenvolvem estratégias específicas para elas.
Porém, se certos grupos, ou certas regiões, são objeto de um suplemento de atenção e de
cuidados, é porque se constata que têm menos e são menos, é porque estão em situação
deficitária. De fato, sofrem de um déficit de integração [. . .] (CASTEL, 1998, p. 538).
Para Appay (1997), que juntamente com outros autores (BILLIARD, 1997)
compartilha com Castel da idéia do trabalho assalariado como “grande integrador”41, a
mudança está na transformação que sofre a noção de flexibilidade no discurso oficial
que sustenta as ações de “inserção”: num primeiro momento, aparece como um mal
necessário, o preço a pagar pelo progresso, evoluindo para uma noção positiva, na
medida em que exerce uma ação afirmativa das populações excluídas. E, assim
fazendo, transforma o ideal de igualdade, em eqüidade, ou seja, transforma os direitos
básicos em suprimento de deficiências sociais.
Entendo que a nova política de educação profissional implementada pelo MTE se
inscreve dentro das lógicas acima descritas, com uma diferença: pode-se dizer que a
referência feita por Castel (1998) ao caso francês vale para o Brasil, no que diz respeito
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ao fato de que as políticas públicas no domínio do emprego “são numerosas, variadas e
insistentes como nunca foram”. No entanto, diferentemente do caso francês, no Brasil, a
política de qualificação profissional implantada pelo governo, foi a principal política
pública de trabalho implementada na última e na presente década. Como mostra
Azeredo,
o instrumento clássico do seguro-desemprego, que representou um dos eixos básicos do sistema
de proteção social consolidados nos países desenvolvidos no pós- Segunda Guerra, só foi
instituído no Brasil na segunda metade de 80 [. . .]. Os serviços de intermediação de mão-de-obra,
por sua vez, apesar da criação do Sistema Nacional de Emprego (SINE) na década de 70,
permanecem até hoje bastante precários [. . .]. Os programas de geração de emprego e renda,
embora já estivessem presentes, sob a forma de iniciativas isoladas, há algum tempo no cenário
brasileiro, somente a partir de 1994 ganham um formato de programa nacional com um volume
significativo de recursos. (AZEREDO, 1998, p.127).
                                                                                                                                                                                           
41  A expressão foi cunhada por Yves Barel, em um artigo escrito em 1990 (BILLIARD, 1997).
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A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL: O DESENHO DO PEQ
O PEQ-RS, em sua ampla maioria, no triênio 1996-1998, caracterizou-se por
oferecer uma listagem de cursos que se repetiram ano a ano, baseada na listagem de
cursos já oferecida por agências de formação consolidadas no mercado. Nesse
período, as habilidades básicas dentro dos cursos listados, responsáveis por suprir as
lacunas deixadas pela escolaridade básica ineficiente ou inexistente, eram
desenvolvidas numa carga horária reduzida, não passando de apêndices dos cursos,
estes voltados fundamentalmente para o ensino estrito de tarefas técnicas pontuais.
Em 1997, a Confederação Nacional dos Metalúrgicos e a Federação Estadual
dos Trabalhadores na Indústria da Alimentação executaram, dentro do PEQ-RS, o
Projeto Integrar42, que em um ano possibilita ao aluno obter um certificado de Ensino
Fundamental completo. Naquele ano, esse programa foi apresentado ao MTE, pela
Secretaria Estadual do Trabalho, Cidadania e Assistência Social (STCAS), como um
projeto inovador no Estado.
Em 1999 a STCAS orientou os proponentes a disputar no espaço das Comissões
Municipais de Emprego (CMEs) a aprovação de seus projetos como demandas dos
municípios. A CUT mobilizou as bancadas de trabalhadores a ela ligadas para essa
disputa, com o que, a partir desse ano, esses tipos de curso aumentaram sua
participação nos recursos e vagas do PEQ-RS. Em 1999, a Secretaria do Trabalho
interveio no sentido de incentivar projetos43 dentre os quais se incluíam o Integrar e
outros, que seguiam o mesmo modelo, com o que, a partir de 2000, sua existência se
consolidou no âmbito do Plano44.
                                                          
42 O projeto seguia modelo já desenvolvido pela Confederação Nacional dos Metalúrgicos em São Paulo.
Sobre o Projeto Integrar ver Bulhões, Liedke e Franzoi, 1998 e Maia, 1999.
43 Esses projetos, de forma geral, se caracterizavam por: articular-se em torno de uma estratégia
formativa – um mesmo objetivo e uma mesma metodologia –; ser compostos por cursos, de longa
duração (mais de 300 horas), estruturados modularmente; estar voltados para a elevação da
escolaridade e/ou compreender em suas ações formativas aspectos mais amplos, vinculados à cidadania
mais do que ao trabalho stricto sensu; estar voltados para populações específicas. Muitos desses
projetos contemplavam em sua proposta a articulação da elevação de escolaridade à educação
profissional.
44 A Secretaria interveio destinando 50% dos recursos para o que chamou “projetos potencializadores”,
dentre os quais se incluía o Integrar e outros projetos que seguiam o mesmo modelo. Com isto,
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Continuaram a conviver com esses projetos Cursos Isolados mais voltados ao
desenvolvimento de habilidades específicas, mais rápidos, abertos à população em
geral. Essa estrutura caracterizou o PEQ ainda em 2000, que ofereceu duas
modalidades de cursos: os cursos de elevação de escolaridade, articulados em maior
ou menor grau a uma formação profissional e cursos de qualificação stricto sensu,
através do rol de Cursos Isolados. No entanto, é importante destacar que essa
possibilidade de escolha não estava necessariamente colocada para os alunos, pois
cada modalidade destinava-se a populações diferentes e tinha mecanismos diferentes
de inscrição. Os Cursos Isolados eram oferecidos à população em geral, através de
divulgação na mídia, enquanto os projetos destinavam-se, de forma geral, a populações
específicas e sua divulgação era feita pelas entidades proponentes, geralmente ligadas
ao público-alvo do projeto em questão. De forma geral, a população que se inscrevia
para os Cursos Isolados não tomava conhecimento dos projetos oferecidos.
Os projetos de elevação de escolaridade no âmbito do PEQ foram avaliados
positivamente pela equipe de avaliação externa da UFRGS, segundo a qual,
dentre os cursos de projetos, destacaram-se fortemente aqueles voltados à elevação de
escolaridade em caráter supletivo. A oferta de cursos supletivos profissionalizantes pode ser
considerada inovadora, uma vez que se constitui, a partir do PEQ, numa nova forma de educação
de jovens e adultos. (BULHÕES e LIEDKE, 2001).
Em relação aos programas supletivos profissionalizantes que cumpriam uma
carga horária de aproximadamente 900 horas, o Relatório de Avaliação (BULHÕES,
LIEDKE e FRANZOI, 2001) apontou as seguintes questões:
(a) devem obedecer aos parâmetros quanto à carga horária dos cursos
supletivos oferecidos na rede de ensino (nos diferentes programas de educação de
jovens e adultos), uma vez que a redução da mesma acaba por prejudicar o
desenvolvimento dos conteúdos previstos para este nível de ensino?
Neste caso os parâmetros existentes são:
                                                                                                                                                                                           
concorreram e foram implementados cerca de 30 projetos neste modelo. A forma como se deu esse
processo pode ser conferida em Bulhões e Liedke (2000).
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1) Programa de Formação de Jovens e Adultos Trabalhadores - PFJAT- da
UFRGS: a carga horária correspondente à formação de 5a. a 8a. séries do Ensino
Fundamental, de forma supletiva, é de 2.000 horas;
2) SEJA (Serviço de Educação de Jovens e Adultos)/Secretaria Municipal de
Educação (SMED) de Porto Alegre: a carga horária correspondente às quatro séries
iniciais do Ensino Fundamental é de 2.400 horas.
(b) Por outro lado estes patamares não acabariam por inviabilizar programas
dessa natureza no âmbito do PLANFOR? Deve-se tentar alternativas mais aligeiradas
dado o tipo de formação a que se propõe o PLANFOR?
A favor da primeira posição (item a), constata-se que historicamente no Brasil,
tentaram-se campanhas de inclusão das populações excluídas do sistema regular,
subjacentes às quais estava a idéia de aligeiramento. Exemplo disso foi o MOBRAL,
sabidamente mal sucedido. A favor da segunda posição (item b), pode-se recorrer à
argumentação do Projeto Integrar em sua concepção original, segundo a qual estaria
na base do Projeto um princípio norteador da LDB, de esforços em todos os sentidos
para a inclusão e para a elevação da escolaridade dessas populações. Ainda segundo
a argumentação de seus responsáveis, a carga horária proposta pelo Projeto (920
horas) somada às experiências acumuladas por um trabalhador durante toda sua vida o
colocaria em melhores condições para receber um certificado de Ensino Fundamental,
do que um menino de 14 anos - idade prevista para a conclusão do Ensino
Fundamental em tempo regular - que, durante sua vida só tivesse se dedicado aos
estudos. Uma terceira argumentação a favor dessa posição seria o fato de que se têm
observado que programas supletivos junto ao sistema escolar têm se tornado
demasiado “institucionalizados”, dificultando o atendimento das populações às quais se
dirigem.
As técnicas da STCAS, entrevistadas quando da elaboração desta tese,
afirmaram considerar os projetos de elevação de escolaridade um dos grandes méritos
do Plano. Segundo elas, “não interessa de onde sai o dinheiro, o governo tem que
suprir esta lacuna”. (entrevista concedida em 9/4/2001).
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Quanto aos Cursos Isolados (qualificação stricto sensu), a avaliação concluía
que um dos problemas mais apontados pelos alunos nos cinco anos de avaliação
externa – de 1996 a 2000 – foi o da carga horária reduzida, associado ao alto grau de
heterogeneidade observado nas turmas.
O relatório de avaliação (BULHÕES, LIEDKE e FRANZOI, 2001) constatou que
os alunos associavam sua dificuldade de aprendizagem no curso à carga horária
reduzida; os professores, por sua vez, atribuíram a dificuldade dos alunos muito mais à
falta de conhecimentos básicos trazidos por eles do que ao tempo reduzido. Segundo a
avaliação, essa defasagem permitia supor que as expectativas de cada um dos atores
foram diferenciadas: os professores supunham que os alunos teriam os conhecimentos
básicos para acompanhar os conteúdos desenvolvidos nos cursos; os alunos tinham
expectativa de que o curso fosse longo o suficiente para lhes dar os conhecimentos
básicos necessários.
Durante as observações de aulas, constatou-se que o convívio de alunos com
níveis de escolaridade e objetivos distintos criou uma situação de aprendizado a
diferentes velocidades. Para combiná-las, os cursos observados acabaram por
desenvolver um padrão médio, ministrando apenas noções básicas da área de
conhecimento para o qual estavam voltados e comprometendo o alcance dos objetivos
buscados por grande parte dos alunos, que seriam, aprender uma nova profissão ou
uma profissão pela primeira vez (45,7%). Para aqueles que buscavam o aprimoramento
de uma profissão que já exerciam45, a formação oferecida também ficou aquém das
expectativas. (BULHÕES, LIEDKE e FRANZOI, 2001).
Verificou-se, portanto, que o tempo reduzido dos cursos tornou-se problema na
medida em que esteve associado à falta de planejamento para adequá-los às
necessidades diferenciadas dos alunos e de seleção e exigência de pré-requisitos para
encaminhamento aos cursos adequados a cada um de acordo com sua bagagem e
objetivos. Isso diz respeito diretamente ao itinerário formativo propiciado pelo Plano aos
alunos.
                                                          
45 Os grifos correspondem às alternativas oferecidas no questionário aplicado aos alunos.
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Tal conclusão foi reafirmada pela análise da listagem de cursos constantes dos
contratos realizados entre a STCAS e as entidades executoras dos cursos, oferecidos
em 1997, a qual permitiu verificar que os pré-requisitos fixados referentes à
escolaridade tinham a preocupação de não excluir a população que buscava os cursos,
na medida em que haviam sido oferecidos para segmentos sociais com diferentes
níveis de escolaridade, priorizados os níveis escolares mais baixos, o que demonstrava
conformidade com as diretrizes do PLANFOR. No entanto, não tinha havido um
planejamento na oferta de cursos com graus de aprofundamento diferenciados, que
possibilitasse a absorção de alunos com diferentes níveis escolares, bem como com
diferentes graus de experiência profissional, por cursos adequados a cada segmento.
Muitas vezes a baixa exigência de escolaridade deu aos alunos acesso a cursos os
quais eles não teriam a capacidade de acompanhar. (BULHÕES, LIEDKE e FRANZOI,
2001).
Os cursos não estavam programados para serem oferecidos para alunos em
diferentes estágios de conhecimento e o que se pode constatar nas avaliações é que os
alunos se dirigiam aos cursos de acordo com a maior facilidade de acesso aos mesmos
e não de acordo com seu nível de conhecimento, o que resultou na heterogeneidade
das turmas.
Essas constatações remetiam, segundo a avaliação, à necessidade de uma
estruturação dos cursos em módulos, capaz de oferecer um itinerário formativo aos
alunos do PEQ, de modo a contemplar as diferenças entre eles, de acordo com sua
escolaridade e experiência anterior, bem como as suas diferentes necessidades de
aprofundamento dos conteúdos46.
Quanto à articulação com as outras políticas públicas do sistema de emprego,
preconizada pelo PLANFOR, a avaliação externa constatou uma integração muito baixa
com essas políticas, ao longo do período de implantação do Plano e coberto pela
avaliação. (BULHÕES e LIEDKE, 2001)47.
                                                          
46 Essa recomendação consta dos relatórios de avaliação externa dos cinco anos dentre 1996 e 2000.





3 AS TRAJETÓRIAS PROFISSIONAIS DOS ENTREVISTADOS
Conforme a metodologia adotada na presente tese, para a investigação das
trajetórias profissionais dos alunos do PEQ-RS, com vistas a compreender os
benefícios por eles obtidos, a partir das duas principais modalidades de cursos
oferecidas pelo Plano, foram selecionados alunos de cada uma dessas modalidades,
ou seja: cursos voltados para a qualificação stricto sensu, de curta duração, chamados
aqui Cursos Isolados, e cursos que visavam eminentemente à  elevação da
escolaridade com certificação e ao desenvolvimento da cidadania. Como exemplo desta
última, foi escolhido o Projeto Integrar Metalurgia, pelos motivos também anteriormente
apresentados.
Foram entrevistados um total de 34 alunos: 20 dos Cursos Isolados e 14 do
Projeto Integrar. Dos promeiros, foram escolhidos egressos de cursos realizados em
1999, que os haviam realizado em Porto Alegre e que haviam feito outro curso além
daquele tomado como referência pela Pesquisa de Avaliação Externa da UFRGS. Do
Projeto Integrar, foram escolhidos alunos de uma turma do Projeto localizada em Porto
Alegre; responderam aos questionários aqueles que estavam em sala de aula no dia da
visita à turma. Complementarmente, dentre os que haviam respondido ao questionário,
foram também realizadas entrevistas com os que atenderam ao convite para essa
finalidade, em dia e local marcado.
Para o estudo das trajetórias dos alunos, foram utilizados dados coletados em
dois momentos: os alunos dos Cursos Isolados foram, primeiramente, entrevistados
entre nove e 12 meses após a conclusão do curso, quando da realização da Pesquisa
de Acompanhamento de Egressos de 1999, por equipe da UFRGS – parte constitutiva
de Pesquisa de Avaliação Externa do PEQ-RS, cujos dados foram utilizados para a
presente análise. Estes mesmos alunos foram entrevistados novamente entre 12 e 18
meses após a realização da pesquisa de egressos, especificamente para esta tese.
Os alunos do Projeto Integrar foram entrevistados, primeiramente, no momento
em que se encontravam freqüentando os cursos, pois, por se tratar de cursos mais
longos, as turmas de 1999 ainda estavam em funcionamento à época do início da
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pesquisa de campo. Estes mesmos alunos foram entrevistados novamente
aproximadamente um ano depois da conclusão do curso48. Além dos dados referentes
à situação dos entrevistados em cada um dos momentos das entrevistas, ambas as
coletas abarcaram perguntas sobre a vida laboral pregressa dos entrevistados e suas
expectativas futuras.
Cumpre ainda recordar o já indicado na seção introdutória: o contato prolongado
com o objeto de estudo, suscitou diferentes recortes deste; à medida que o objeto se
tornava mais claro, os instrumentos de coleta iam se tornando mais específicos. No
entanto, não foi descartado o material coletado em visitas anteriores, que se mostrou
rico para a análise pretendida. O Projeto João de Barro, por exemplo, havia
primeiramente sido escolhido como objeto de estudo. Foram preenchidos questionários
e gravada uma conversa em aula, em grupo, com 14 alunos presentes. Como os dados
colhidos mostraram-se insuficientes e não houve oportunidade de realizar novas
entrevistas com esses alunos, concluí então que este Projeto deveria ser descartado da
análise. No entanto, verifiquei posteriormente que muitas falas auxiliavam na
compreensão de alguns temas aqui tratados e foram, por essa razão, utilizadas, sem
identificação dos entrevistados, uma vez que feitas em grupo49.
O estudo das trajetórias ocupacionais e formativas levou em conta os seguintes
aspectos: (a) ocupações desenvolvidas ao longo da vida; (b) cursos realizados
previamente ou posteriormente ao curso do PEQ; (c) expectativas e estratégias quanto
à formação, incluindo os cursos que os entrevistados expressaram intenção de realizar
futuramente, em especial, após a conclusão daquele do PEQ; (d) expectativas e
estratégias quanto à inserção no mercado de trabalho; (e) formas de expressão dos
entrevistados sobre suas trajetórias (“profissão eu já tenho”; “pego o que aparece”)50.
                                                          
48 Apenas dois dos 14 não foram encontrados neste segundo momento. Ainda assim, foram utilizados os
dados sobre suas trajetórias que puderam ser apreendidos das entrevistas feitas durante sua freqüência
ao curso.
49 As falas colhidas durante entrevista realizada em grupo com alunos do Projeto Integrar Metalurgia também foram transcritas sem a
identificação do entrevistado.
50 Sempre que possível e pertinente, os dados das entrevistas foram confrontados com os resultados da
pesquisa com egressos do PEQ-99, coletados pela equipe de avaliação externa da UFRGS.
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A noção de trajetória refere-se à articulação entre as estratégias individuais e o
marco histórico social em que se situam os sujeitos. Entendo, com Dubar (1997 a), que
as heranças e as posições de classe fazem parte desse marco histórico-social, mas
que, embora imprimam sua marca nas trajetórias, são reconstruídas pelo sujeito.
A referência a “ter” ou não “ter uma profissão” é recorrente nas falas dos
entrevistados e apresenta-se com diferentes nuances, expressando tanto os diferentes
lugares que esses sujeitos ocupam no “espaço profissional”, nos termos de Maurice et
al. (1987) – sempre articuladas a trajetórias ocupacionais e formativas já percorridas ou
desejadas – quanto os diferentes usos encontrados em linguagem corrente para o
termo profissão.
Para entender o que os entrevistados estavam entendendo por profissão, bem
como estabelecer um critério de análise, foi utilizado o conceito de profissão definido no
final da primeira seção. Esta definição de profissão serviu como filtro para distinguir
quando os entrevistados utilizavam o termo para se referir a uma relação com o seu
trabalho de quando o utilizavam em linguagem corrente, para referir-se tanto ao
aprendizado para uma profissão, quanto a uma ocupação eventual. Tal definição de
profissão não pode ser tomada como sinônimo de ocupação, pois a característica desta
população é justamente a alternância entre ocupação e não-ocupação.
Foi possível verificar entre os entrevistados, basicamente dois tipos de
trajetórias, que foram caracterizadas como (a) mais contínuas; (b) fragmentadas, ou em
“constante mutação”. Os alunos foram então agrupados de acordo com essa
caracterização de sua trajetória profissional.
A análise dessas trajetórias é precedida de quadros que apresentam esses
agrupamentos para cada uma das modalidades de curso – Projeto Integrar e Cursos
Isolados. A análise é ilustrada através dos casos mais significativos que, para tal fim,
foram descritos com mais detalhes. Ao final da sexta seção é apresentado um quadro
com a síntese das entrevistas do conjunto dos entrevistados.
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Não é demais lembrar que esses agrupamentos devem ser lidos com a cautela
necessária: indivíduos se prestam muito pouco a classificações; a multiplicidade de
situações em que se apresentam no caso em estudo, menos ainda. Essa multiplicidade
faz com que a fronteira entre os grupos seja bastante tênue. O agrupamento aqui
proposto não pretende ser uma tipificação; mais do que tudo, procurei ressaltar
semelhanças e diferenças e destacar peculiaridades.
Segue-se a análise de cada tipo de trajetória, precedida de quadros onde podem
ser visualizados os alunos agrupados por tipo de trajetória, de acordo com a
modalidade de curso que freqüentaram.
Trajetórias mais contínuas
Lembrando que o público-alvo do Plano e, logo, o grupo de entrevistados está
inserido em um mercado de trabalho precário, trajetória contínua não é sinônimo de
inserção estável. A continuidade, quanto à situação ocupacional, pode dizer respeito a
uma trajetória que se desenvolve em uma mesma área de atividade, ou em uma
mesma empresa, ainda que, na maior parte das vezes, marcada por relações de
trabalho precárias e, ainda que se alternem períodos sem trabalho com os de
ocupação. Por isso o advérbio mais é aqui utilizado. Algumas nuances puderam ser
verificadas dentro deste grupo: as trajetórias são, às vezes, contínuas, mas
interrompidas, ascendentes ou em declínio. As trajetórias formativas desses
entrevistados são razoavelmente cumulativas, ou seja, desenvolvidas na mesma área,
em geral na mesma área da trajetória ocupacional, ou acompanham as mudanças de
empresa, como pode ser visualizado nos quadros 1 e 2, em anexo.
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Adotando o conceito de profissão acima explicitado, tornou-se possível verificar
uma relação entre tipo de trajetória e ter ou não ter uma profissão: as trajetórias
daqueles entrevistados que revelaram possuir uma profissão já bastante consolidada
são norteadas por um conhecimento ou uma ocupação já adquirida, ao longo da vida
ou a partir de determinado momento, dando maior continuidade à trajetória.
O conhecimento sobre o trabalho pode ter sido adquirido de diferentes formas:
através de instituições formais de ensino, em cursos pontuais oferecidos por escolas
“livres” ou “isoladas”, ou na prática.
A trajetória de Davi (Integrar)51 (de 44 anos) pode ser considerada uma trajetória
contínua: começou a trabalhar aos 10 anos de idade, com o pai, desenvolvendo
atividades na construção civil e considera esta a sua ‘profissão’. De fato, embora tenha
incursionado por outras áreas, nunca abandonou esse ramo, no qual desenvolveu a
maior parte de suas atividades.
Como a maioria dos trabalhadores do mercado informal, Davi percorreu um
caminho longo e acidentado. Trabalhou desde os 11 anos com carteira assinada
(“naquele tempo podia”) querendo por muito tempo sair do ramo da construção civil. Ele
explica:
Era um trabalho sujo; eu ia pra escola com as mãos sujas de massa [...]. No interior, onde eu
morava52, as pessoas da construção civil eram as pessoas mais mal vistas da cidade. O jeito que
se vestiam, a linguagem analfabética, eram ‘os dedos grossos’, não sabiam ler, nem escrever. [...]
Eu estava sempre tentando pegar outra profissão, para sair da ‘sujeira’. [...] O pai simples,
pobre...era o cúmulo estar virando massa. Parecia que noutro ramo ganhava mais. O mundo [em]
que eu ’tava era pequeno; eu tinha visão de galinha como se diz: só via em roda.
Assim, Davi mudou constantemente de empresa e, em algumas, desempenhou
outras atividades: cobrador de ônibus; responsável pelo caixa em um posto de gasolina;
vendedor de pastéis e lanches. Mas a profissão herdada do pai se impunha, sempre,
como a possibilidade mais presente: “acho que [a construção civil] está no sangue. A
construção civil é uma área que nunca fica parada”. Na maior parte das empresas em
                                                          
51 As modalidades de cursos freqüentados pelos entrevistados são indicadas entre parênteses ao lado do
nome de cada um, quando apresentados. Foram utilizadas as formas Integrar, em referência aos cursos
do Projeto Integrar e Cursos Isolados, em referência aos cursos de qualificação stricto sensu, para efeitos
de simplificação.
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que trabalhou, desempenhou diferentes atividades na área, como pintura, eletricidade e
alvenaria.
Sua formação deu-se na prática: depois de trabalhar com o pai, foi trabalhar com
um construtor, de graça, nos fins de semana, para aprender a profissão.
Perguntado por que parou de estudar, Davi responde, acentuando cada uma das
palavras:
Já adolescente, grande, ia pra escola de pés descalços, com roupa remendada, limpa, mas
remendada. Eu entrava na aula, olhava pros outros... Quando eu fui fazer supletivo de noite, pra tu
ter idéia, as professoras me deram um ‘conguinha’. Eu achava o cúmulo, já grande, andar com
calçado que as professoras davam!
Depois de muitas idas e vindas, sucessos e insucessos, veio para Porto Alegre
que, segundo ele, “não sabia nem onde era”, “tentar a sorte”. Em Porto Alegre,
continuou trabalhando na construção civil, que foi a oportunidade que surgiu. Mas a
visão que Davi tinha da profissão começou a mudar:
Hoje a gente vê a construção civil de outra maneira. No interior, até hoje, lá, a vida é difícil. Eu nem
conhecia a palavra ‘andaime’; no interior, a gente construía um ‘poleiro’, ia colocando uma madeira
em cima da outra, com estacas, e amarrava por dentro. Esse ‘jaú’53, eu não sabia nem que existia.
Mesmo assim, continuou a procurar emprego com carteira assinada, o que não
conseguiu e do que desistiu em 1988, quando começou a se consolidar como
autônomo na área da construção civil, através de uma clientela fixa, grande e com uma
remuneração que considerava satisfatória. Assim, no momento da primeira entrevista,
afirmou com segurança: “profissão eu já tenho”. Foi neste período que procurou o
Integrar.
Antônio Elias (Integrar) tinha 40 anos na época da entrevista e parou de estudar
para trabalhar, após completar o Ensino Fundamental. É um dos dois casos de alunos
que foram aceitos nessa situação. Isso porque com o curso, além de se atualizar nos
estudos, queria montar um empreendimento próprio ou uma cooperativa, um dos
objetivos centrais do Projeto. Na época da entrevista, trabalhava como free lancer em
cenografia para teatro de bonecos, criação de bonecos para sindicatos e confecção de
                                                                                                                                                                                           
52 Davi se refere a Horizontina, uma pequena cidade do interior do Rio Grande do Sul, cerca de 300 km
distante de Porto Alegre.
53 Andaime exterior movido por roldanas.
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carros alegóricos para o Carnaval. Sua formação deu-se através de vários cursos na
área: de Desenho Artístico e Publicitário na Escola Técnica de Desenho, de Cenografia
no Centro de Artes e Bonecos e de Histórias em Quadrinhos no Atelier Livre da
Prefeitura. Este acúmulo na área, tanto como formação, quanto como experiência de
trabalho, lhe permitia dizer: “já me sinto profissionalmente definido”.
José Alcebíades (Integrar) de 43 anos trabalhou sempre na construção civil.
Realizou um curso de eletricidade no SENAI, de três meses, mas considera-se um
profissional da construção civil, pois na prática desenvolveu saberes ligados a todas as
áreas do ramo, uma vez que, segundo ele, “na construção civil, sempre se faz de tudo”.
Durante 15 anos trabalhou como apontador, mudando de empresa conforme ia
finalizando cada uma das obras em que estava envolvido. Em uma das empresas
trabalhou durante quatro anos. Há aproximadamente cinco anos deixou de trabalhar
nessa função, pelo fato de as empresas passarem a exigir Ensino Fundamental para
admissão a ela, e passou a trabalhar como autônomo, desenvolvendo diferentes
atividades na área. Referindo-se à qualificação, afirma: “no ramo em que trabalho,
exige-se muito nessa profissão”.
Nesses três casos, o ofício aprendido de diferentes maneiras, o mesmo que
exerceram durante toda a vida profissional, faz com que esses entrevistados se
identifiquem com uma profissão: pertencem a um grupo que exerce a mesma atividade
e possui os mesmos saberes. Ou seja, são representantes de um grupo que, por ter
acumulado saber e exercer sua atividade em uma determinada área – na área das
artes, ou na área da construção civil – consideram que são detentores de uma
profissão: “profissão eu já tenho”, “já me sinto profissionalmente definido” ou “no ramo
em que trabalho, exige-se muito nessa profissão” são expressões disso.
A noção de profissão desses entrevistados ilustra bem o conceito aqui adotado:
seus serviços são solicitados regularmente, o valor dos mesmos, bem como dos a eles
subjacentes, são socialmente reconhecidos. Sua inserção no mercado de trabalho lhes
confere um determinado estatuto: embora desempenhem suas atividades na condição
de autônomos, como contrapartida de seus serviços há uma remuneração estabelecida,
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se não institucionalmente, pelo mercado. O conhecimento sobre a profissão foi
adquirido de diferentes maneiras.
Gerson (Integrar), com 28 anos e Vladimir (Integrar), com 40 anos, quando
afirmam ter uma profissão, ao termo atribuem um sentido semelhante àquele atribuído
pelos primeiros. Ambos trabalham, atualmente, como operadores de máquinas em uma
mesma empresa do ramo metal-mecânico e possuem trajetórias semelhantes –
contínuas e ascendentes.
O primeiro emprego de Vladimir foi como mineiro, o que se explica pelo fato de
ser oriundo de uma cidade onde existem minas de carvão. Depois disso desempenhou
também a atividade de sapateiro e posteriormente, passou a ser operador de máquina
no ramo metalúrgico, atividade que exerce há 13 anos: está empregado há nove anos
em uma empresa metalúrgica, com carteira assinada, sendo que antes já havia
trabalhado quatro anos em outra empresa do ramo metalúrgico na mesma função.
Vladimir é metalúrgico, com alguma atuação sindical: à época da primeira entrevista era
membro da CIPA da sua empresa, por indicação do Sindicato dos Metalúrgicos de
Porto Alegre. Nunca fez cursos de qualificação.
Gerson começou a trabalhar como auxiliar em uma loja de uma cadeia de
supermercados, passou por outras cadeias do mesmo ramo, chegando à função de
açougueiro, uma promoção dentro da carreira de empresas do setor. Depois disso,
entrou na empresa metal-mecânica onde está empregado há nove anos. Entrou como
operador de célula e passou a operador de máquina, o que, como explica o
entrevistado, representa uma promoção. Sua formação se deu na prática: é um dos
poucos operadores de máquina, na sede da empresa em Porto Alegre, que possuem
noções sobre como preparar a máquina, o que lhe rendeu uma transferência temporária
para outra filial, atendendo a uma convocação para realizar uma tarefa extra, o que,
segundo ele, resultou em alguma remuneração a mais. Gerson explica que foi
escolhido porque, na filial onde se desenvolveria a tarefa, os operadores costumam
preparar a máquina e em Porto Alegre, não. Sobre como adquiriu esse conhecimento a
mais, ele explica: “por interesse de aprender: a gente vai atrás, um mexe em um
parafuso, a gente pergunta e a gente vai adquirindo alguma experiência”. Assim, esta é
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a sua profissão. Quanto ao sindicato, embora não seja um militante, valoriza muito a
entidade e participa sempre que pode das suas promoções.
Estes dois últimos entrevistados têm situações muito semelhantes às dos
primeiros: as atividades que desempenham implicam um valor social – ambos estão
inseridos no mercado de trabalho. Esta inserção lhes confere um estatuto, representado
pelo registro em carteira e pela contrapartida de seu trabalho, a remuneração
percebida.
O conhecimento de ambos é aquele aprendido na prática como operadores de
máquinas. O que os diferenciaria dos primeiros é a transferibilidade de seu
conhecimento: enquanto aqueles detêm um saber específico, independente de a quem
oferecem ou de onde desenvolvem seu trabalho, para Gerson e Vladimir, o saber está
vinculado a uma empresa, prova é que ambos estão realizando o curso por exigência
dessa empresa, que deu um prazo aos funcionários até 2004 para que concluam a
Educação Básica.
Gerson, na primeira entrevista, declarou nunca haver realizado cursos de
qualificação. Na segunda entrevista, como veremos mais adiante, explica que não
considerava os cursos feitos anteriormente – “Kanban”, “Kaizen” – técnicos, uma vez
que só tratavam de assuntos que diziam respeito à empresa. Depois do Integrar, fez
cursos nos quais aprendeu a lidar com as máquinas, que classificou de “cursos para
ele”. Com isso deixa muito claro que o que considera profissão é o que Dubar (1997 a)
chama identidade profissional de ofício, construída quando o indivíduo se projeta em
um espaço de qualificação que implica reconhecimentos de “profissionalidades”
estruturantes (DUGUÉ, 1998), ancoradas no modelo de ofício, em oposição a uma
identidade profissional de empresa. Esta última caracteriza-se por ser um modelo de
saberes genéricos, mais afeito às competências e ao chamado saber-ser – mais
atitudinal do que propriamente técnico –, aplicável a qualquer posto de trabalho e pela
adesão do trabalhador à empresa.
Margarida (Integrar), 56 anos, é um exemplo de trajetória contínua, embora com
interrupção: trabalhou a vida inteira como balconista, tendo mudado de empresa
poucas vezes. Foi demitida da última loja em que trabalhou, porque a empresa faliu.
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Cabe aqui um esclarecimento: caracterizar a trajetória de um entrevistado como
contínua com interrupção, pressupõe que essa interrupção tenha se dado muito
recentemente e não se possa avaliar que rumo tomará a trajetória desse mesmo
indivíduo. Também o seu desligamento eventual da atividade que exerceu durante toda
a sua vida não descaracteriza a sua profissão. Margarida havia sido demitida pouco
tempo antes da entrevista e sua aspiração é obter novamente um emprego no mesmo
ramo em que sempre trabalhou. Assim, sua trajetória difere da de outros entrevistados
que interromperam trajetórias estáveis há mais tempo e que, desde então, passaram a
traçar trajetórias erráticas. Por tal motivo, suas trajetórias foram consideradas
fragmentadas, como se verá mais adiante.
Dentre os entrevistados com trajetórias contínuas, encontrava-se um grupo com
características bastante semelhantes entre si: possuíam Ensino Médio completo, e
estavam ocupados ou circulavam – alguns alternando situação de ocupação e de
desemprego - sempre em torno de uma mesma área de atividade.
Clarisse (Cursos Isolados) é um desses exemplos: à época da entrevista tinha
29 anos e já havia concluído o Ensino Médio. Chegou a cursar uma Faculdade de
Informática, sem tê-la concluído. Conta no seu currículo com dois anos de estágio no
Centro de Processamento de Dados (CPD) do Banco do Brasil. No PEQ fez o curso de
Excel, porque é corrente que “informática é a profissão do futuro”. Depois que fez o
curso, após “alguns acidentes de percurso”, como refere – doenças na família –
conseguiu, através da indicação de familiares, um emprego com carteira na Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB). Depois de sua experiência na OAB, interessou-se pela
área de Direito e fez vestibular para esse curso (não tinha resposta da aprovação na
época da entrevista).
Maria de Lourdes (Cursos Isolados), tinha, à época da entrevista, 18 anos e
também já havia concluído o Ensino Médio. No PEQ realizou um Curso de Informática
e, ao mesmo tempo, um curso similar em uma escola privada. Antes de se interessar
por informática havia feito um curso na área de serviços. Quando realizou o curso,
estava fazendo estágio na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, seu primeiro emprego.
Ao terminar o estágio, engravidou e, então, não procurou mais trabalho. Em 2002 (a
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entrevista foi realizada em janeiro de 2002) pretendia fazer um cursinho pré-vestibular e
ingressar em uma Faculdade de Informática. O que acha mais importante para
conseguir trabalho é a escolaridade associada à experiência. Na época em que fazia o
estágio, queria ter um emprego formal, mas não tinha as condições necessárias, que
agora quer reunir: tem a experiência do estágio e quer cursar a faculdade. Tinha
interesse em dar continuidade ao que aprendeu, por isso inscreveu-se no segundo
módulo do mesmo curso (Informática II), mas não conseguiu vaga.
Na época em que Gislaine (Cursos Isolados), 25 anos, estava fazendo, no PEQ,
o curso de vendedor(a), estava desempregada. Tratava-se de um dos intervalos
freqüentes em uma trajetória ocupacional iniciada em 1989, mas que nem por isso pode
ser considerada fragmentada, dentro do quadro de oscilações próprias da configuração
do atual mercado de trabalho. De fato, embora Gislaine tenha mudado de ocupação, de
tempos em tempos, acumulou experiência em empregos ou atividade autônomas, na
mesma área de atividade, em que procura desenvolver sua trajetória formativa – a área
de serviços e, em especial, a de recursos humanos.
Juliana (Cursos Isolados), 22 anos, manteve a mesma ocupação de auxiliar
administrativa ao longo do período de um ano e sete meses transcorridos entre sua
entrada no curso de Excel que realizou no PEQ e a última entrevista com ela realizada.
Com ele queria aperfeiçoar-se no seu trabalho. Antes do curso do PEQ, Juliana já havia
feito cursos de iniciação à Informática, de Windows, de Word, tele-marketing e inglês no
SENAC.
Essas últimas entrevistadas também preenchem os requisitos do conceito de
profissão aqui adotado: têm um conhecimento desenvolvido em uma mesma área, e
desempenham atividades correspondentes a esse conhecimento, tendo um
reconhecimento social de seus serviços. Suas profissões apenas não parecem estar
tão consolidadas, pelo menos temporalmente, como os primeiros entrevistados.
Trajetórias fragmentadas ou “em constante mutação”
Designa as trajetórias que, quanto à ocupação, podem ser consideradas
“erráticas”, sem continuidade nem em um mesmo local de trabalho, nem sequer em
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uma mesma área de atividade. A expressão “em constante mutação” foi utilizada em
analogia à expressão utilizada nos documentos do PLANFOR, referente à atual
situação do mercado de trabalho. As trajetórias formativas são condizentes com essas
trajetórias ocupacionais: o indivíduo não realiza qualquer curso ou os realiza em
diferentes áreas, não acumulando saber em nenhuma área específica. Como nada é
permanente em sua trajetória, nem local, nem área de inserção, o aprendizado na
prática das diferentes ocupações também não possibilita nenhum acúmulo. Assim,
esses entrevistados não possuíam profissão, estando em busca de uma, ou, em alguns
casos mais raros, estavam em busca de qualquer ocupação. Suas trajetórias podem ser
visualizadas nos quadros 3 e 4, em anexo.
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Esses entrevistados, que apresentaram uma trajetória ocupacional fragmentada,
ao ingressar no PEQ, estavam em busca de uma profissão. São exemplos de
aproximadamente metade dos alunos do PEQ que, ao responder ao questionário da
pesquisa de acompanhamento de egressos, afirmaram querer no PEQ aprender uma
profissão. (BULHÕES e LIEDKE, 2001).
Essa expectativa pode dizer respeito a aprender uma profissão pela primeira vez
porque ainda não haviam construído nenhuma, ou uma outra profissão, diferente da
que diziam possuir, porque negavam a que haviam construído até então.
Inácia (Integrar) tinha 33 anos e teve vários empregos assalariados, com registro
em carteira, mas grande parte de sua trajetória foi traçada como autônoma: trabalhou
como diarista, cuidando de crianças, e como vendedora autônoma. À época da primeira
entrevista, quando ainda freqüentava o Integrar, trabalhava com carteira assinada em
uma empresa responsável pelas refeições dos funcionários de uma companhia de
aviação, como auxiliar de cozinha, ou como ela disse, “mais de copeira do que de
auxiliar de cozinha”. Segundo ela, ganhava muito pouco e não gostava do trabalho.
Nunca fez nenhum curso de qualificação. Assim, Inácia nega a sua trajetória
profissional e, embora tenha uma ocupação, sua trajetória é fragmentada do ponto de
vista dos acúmulos que vai fazendo.
Claudino (Integrar), 34 anos, trabalhou ao longo de sua vida em chapeação e
pintura, mecânica, fábrica de móveis, artesanato, indústria de produtos químicos,
serralheria, como lixador de parquê, empresa de sistemas de telecomunicações, e
como entregador de produtos alimentícios. Claudino possui uma trajetória bastante
fragmentada e, embora esteja entre aqueles que afirmam ter uma profissão – operador
de máquina – face ao fato de esta profissão depender de um posto de trabalho, de uma
empresa para se concretizar, percebe-se que para um desempregado como ele, ter
uma profissão aparece muito mais como uma idealização do que como uma realidade.
Leandro (Cursos Isolados), com 35 anos, trabalhou quase sempre em vendas,
ramo para o qual entrou ente os 23 e 24 anos, inicialmente trabalhando com venda
externa – títulos de clubes e assinaturas de revistas – e depois como balconista de
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restaurante, e no comércio – lojas – com maior estabilidade e com carteira assinada.
Durante esse período, fez cursos voltados para a área de vendas – Excelência no
Atendimento, Matemática Financeira, Português Instrumental – todos dentro das
empresas em que trabalhou, e também um curso de datilografia. Deixou a área de
vendas e abriu um minimercado para o sustento da família, que fica aos cuidados da
esposa. Quando abriu o minimercado, fez um curso de empreendedor no Serviço de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), com duração de dois a três dias,
sobre registro da empresa e fatores de risco. Embora sua trajetória tenha se
desenvolvido principalmente em uma área, fragmentou-se em diferentes trabalhos
esporádicos: trabalhou como auxiliar de depósito e, entre um emprego e outro,
trabalhou com consertos de carro, e também em uma empresa que presta segurança,
como motorista, sem vínculo. À época da entrevista, estava trabalhando como motorista
autônomo e, para mudar de ramo de atividade, fez no PEQ o curso de Informática I.
Além dos cursos realizados, tem “várias aptidões”, como explica: é auto-didata em
mecânica e em eletricidade básica, esta última aprendida aos 14 anos, fazendo a
instalação da própria casa.
A trajetória de Varlei (Cursos Isolados), 42 anos, foi considerada contínua,
porém, trata-se de uma trajetória bloqueada. O entrevistado é um exemplo da tênue
fronteira entre a profissão como uma construção e como um projeto. Demitido de uma
empresa em que trabalhou com estabilidade, como auxiliar (atendia e encaminhava
solicitações de assistência técnica a veículos segurados), durante 10 anos, por falência
da mesma fez um curso de marcenaria, já que quando criança gostava muito de “mexer
com madeira”, oferecido por uma escola técnica privada com tradição neste tipo de
ensino (Escola Pão dos Pobres). No PEQ fez mais um curso de marcenaria. Seguiu na
mesma direção, freqüentando posteriormente um curso de emolduração. Passou então
a trabalhar como marceneiro autônomo, com uma demanda muito baixa para seus
serviços. Não se pode dizer que se trata de uma trajetória fragmentada, pois mudou
muito pouco de atividade em sua vida, mas, até o momento da primeira entrevista, sua
trajetória se apresentava em declínio, e pela precaríssima inserção no mercado de
trabalho não se pode dizer que de fato possui uma profissão: passados quase dois
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anos da realização do curso havia confeccionado e vendido, por encomenda, quatro
pequenos objetos de madeira.
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4 O QUE OS ENTREVISTADOS BUSCAM NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL E NO
PEQ EM PARTICULAR
PROJETOS FUTUROS: PROJETOS, DESEJOS, VÔOS, BRAÇADAS EM ALTO MAR
A pessoa deve dar sempre uma braçada maior e nadar em
mar aberto. Mas mar aberto é para bom nadador, tem que
saber. Se não, fica nadando sempre na praia (Nelzi, uma
das entrevistadas).
Pelos depoimentos dos entrevistados, observa-se que seus projetos futuros e,
logo, o que buscam na formação guardam relação com o fato de terem ou não uma
profissão, bem como com referências profissionais que porventura possuam. Com
efeito, como define Oliveira,
as trajetórias se dão em espaços que não são neutros [. . .]. As oportunidades oferecidas pelas
especificidades destes espaços constituem um leque potencial de escolhas para os indivíduos em
transição, cuja percepção e seleção depende, em cada momento do tempo, do seu perfil sócio-
profissional. (OLIVEIRA, 1998, p. 49).
Referências profissionais são aqui entendidas como experiências de trabalho ou
conhecimentos adquiridos (desenvolvidos) em um determinado momento, por um
período de tempo que não foi suficiente, para que essas referências se constituíssem
como uma profissão de fato. Ou, ainda, idealizações feitas a partir de outros
componentes (profissão dos pais, por exemplo).
Lembrando o já referido quando da exposição do conceito de profissão adotado
neste trabalho, estreitamente ligado ao reconhecimento social da utilidade de um
determinado serviço e do conhecimento nele embutido, está o reconhecimento de
ambos pelo sujeito que é deles o portador. Este reconhecimento implica portanto, sua
identificação com a atividade que desempenha, e é o que faz com que queira nela
permanecer, ou, ao contrário, na ausência de identificação com ela, queira
desempenhar uma outra atividade, ou seja, ter uma “nova profissão”. Está em jogo,
portanto, a identificação do sujeito com uma profissão, dada pela articulação daquilo
que o sujeito possui – os recursos de sua trajetória - e deseja para si – seus projetos
futuros – com o reconhecimento e o lugar que a sociedade lhe reserva no mundo do
trabalho. Esse reconhecimento por parte do indivíduo, envolve, de forma articulada,
tanto aspectos objetivos – como uma remuneração aceita como justa pelo portador da
profissão e direitos provenientes da posição – quanto aspectos subjetivos – gostar de
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desempenhar a atividade, por exemplo – nos horizontes que ele se coloca em
determinado momento de sua trajetória.
De fato, os entrevistados, como foi possível verificar através da análise de seus
depoimentos, na sua maioria, entendem profissão no sentido de ofício tal qual definido
por Dugué (apud DUBAR, 1997 a): ser detentor de um saber especializado, em uma
área específica, que os distinga dos demais. Envolve, portanto, aprendizado. Assim,
para alguns entrevistados que fazem serviços gerais, ou faxinas, o desejo de ter o que
entendem como sendo uma verdadeira profissão leva a considerar este trabalho como
desqualificado, desvalorizado, que não se configura, em suas visões, uma profissão:
“qual é a mulher que não sabe limpar uma casa?”
Ou, como afirma Leida, uma das entrevistadas:
Tinha vontade de fazer outras coisas. Para serviços gerais não precisava qualificação, qualquer
um faz. Aí me deu vontade de me qualificar, de voltar aos estudos [. . .] Mas eu ambicionava mais.
Queria outras coisas, além de casa de família.
Por outro lado, mesmo estando em um patamar tão baixo de inserção, gostar de
uma profissão é um elemento importante na definição e escolha da carreira. Profissão
“é uma coisa de que se gosta”, na expressão de vários entrevistados, quer quando
perguntados sobre o que é profissão, quer quando falam de suas trajetórias ou projetos:
“não gosto, não tem nada a ver comigo” (Inácia, que trabalha como cozinheira,
explicando porque quer outro emprego).
Esses depoimentos traduzem a definição de qualificação sugerida por Naville
(1956):
Na verdade, aquilo que se chama usualmente de trabalho qualificado é, antes de tudo, o trabalho
hábil. (Mas os dois epítetos são de etimologias bem distintas e recobrem coisas que podem ser
bem diferentes.) [. . .] Qualificação, ou simplesmente qualidade, deriva da raiz qualis, qual, isto é,
determinado, preciso. Uma coisa ou um ato qualificados são primeiramente aqueles dos quais se
pode dizer que eles são estes aqui e não aqueles lá. (Habilidade, ao contrário, tem sua raiz em
habere, ter, segurar: daí dizer-se habilis, apto a e manejável. Todavia, conforme seus sentidos,
essas duas raízes têm qualquer coisa em comum. Porque aquilo que se tem é justamente isto, ou
seja, uma capacidade.
Entre o grupo de entrevistados de Cursos Isolados, conforme respostas dadas
aos questionários da pesquisa de avaliação de egressos, 11 queriam “aprender uma
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profissão pela primeira vez”, ou “uma nova profissão”, enquanto nove queriam
aperfeiçoar-se na atividade que já desempenhavam.54
Trajetórias contínuas, projetos ancorados em profissões
Para aqueles que têm uma profissão a mesma serve como referência para seus
projetos futuros.
Os percursos destes indivíduos, ainda que com alguns acidentes –
eventualmente envolvendo trabalho em outras áreas – são realizados em uma mesma
área ao longo da sua vida profissional, ou isso passa a acontecer a partir de um
determinado momento em um período suficiente para nortear suas iniciativas formativas
mais recentes, assim como suas expectativas futuras. Para esses entrevistados, a
profissão construída ao longo da sua vida serve como referência aos seus projetos
futuros, estabelecendo bastante consonância entre projeto e trajetória. Tendo uma
profissão, e com ela estando satisfeitos, seus projetos e suas estratégias formativas em
particular, condizentes com suas trajetórias, vão no sentido de aperfeiçoar-se na área
em que sempre desenvolveram suas atividades.
Uma primeira dimensão desse aperfeiçoamento diz respeito à elevação da
escolaridade. O complemento do aprendizado prático com o conhecimento teórico é um
elemento importante em seus projetos futuros e, nesse sentido, a escolaridade assume
papel de destaque. Embora grande parte dos entrevistados do Projeto Integrar não
soubesse da existência de outros cursos além do que freqüentaram, perguntados se
teriam escolhido um curso de qualificação stricto sensu, com exceção de três, os
demais reafirmaram a opção pela elevação da escolaridade.55
                                                          
54 Este percentual se assemelha àquele encontrado para o conjunto dos alunos do PEQ.:
aproximadamente metade dos egressos do PEQ/99 pretendia aprender uma profissão pela primeira vez
(20, 0%), ou uma nova profissão (29,6%), enquanto 41,7% queriam aperfeiçoar-se no seu trabalho
(BULHÕES e LIEDKE, 2000). Estas respostas foram assinaladas dentre diferentes alternativas oferecidas
no questionário de egressos, e só foram coletadas para os egressos de Cursos Isolados. Aparecerão ao
longo desta Seção e estará se referindo sempre a estas alternativas e não a respostas espontâneas. As
demais alternativas oferecidas podem ser conferidas no questionário de egressos, em anexo.
55 Relembre-se aqui o já afirmado na Seção sobre a estrutura do PEQ-RS: nem sempre a escolha do tipo
de curso a ser freqüentado no âmbito do PEQ – elevação de escolaridade ou qualificação stricto sensu, é
resultado de uma escolha previamente deliberada. Alguns entrevistados declararam não ter informação
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Isso porque, para estes entrevistados, embora a afirmação de ter uma profissão
explicite um auto-reconhecimento de seus saberes específicos relativos à atividade que
desempenham, atribuem ao fato de não possuir um grau de escolaridade satisfatório o
patamar de inserção no mercado de trabalho e a exclusão a que estão submetidos.
Nesses casos, a escolaridade é um complemento indispensável: não é a falta de
uma profissão o que os coloca em situação precária no mercado de trabalho, mas sim o
fato de não terem atingido um grau de escolaridade satisfatório.
Assim, Davi, que trabalha na construção civil desde os 10 anos, optou por um
curso de elevação de escolaridade, porque, afirma: “Eu tenho profissão, o que me falta
é aprender mais o estudo, a teoria, pois a prática do trabalho eu tenho”. Também,
Antônio Elias, cuja trajetória foi construída na área artística, optou por um curso de
elevação de escolaridade, porque, afirma: “Já me sinto profissionalmente definido, mas,
infelizmente, a experiência prática necessita ser acompanhada de escolaridade”.
A escolaridade aparece como aperfeiçoamento também para Gerson e Vladimir,
que, como os demais, afirmam “profissão eu já tenho, escolaridade não”. A diferença
entre eles é que os dois últimos foram “empurrados” para o Integrar por exigência da
empresa à qual pertencem.
Mas é principalmente a referência à falta de reconhecimento externo a tônica de
seus depoimentos:
Mas o principal que eu vejo é o resgate da cidadania. Todo mundo que tá no Integrar tá querendo
tirar o adesivo da testa ‘eu sou burro’. Todos nós somos inteligentes, apesar de não termos a dita
escolaridade. Dependendo da profissão, nem precisa escolaridade, o principal é as pessoas
entenderem [. . .] o que aconteceu pro país estar hoje como está, porque a pior coisa que tem é tu
chegar no fim da tua vida e saber que tu lutaste uma vida inteira e não conseguiste nada, que tu
foste um fracassado. Não! Não te deixaram! E isso tu aprende aqui (Antônio Elias, explicando a
importância do Projeto Integrar).
Em suas falas, nas quais fica claro o projeto de se aperfeiçoar, não há nenhuma
expressão que remeta ao desejo de mudar de profissão, ou ascender a patamares mais
                                                                                                                                                                                           
sobre outra modalidade de curso na hora da inscrição, evidenciando que muitas vezes o curso para o
qual o aluno se encaminha obedece a outros fatores, como acesso à informação. O depoimento de
grande número de entrevistados demonstra que os alunos que se encaminharam para cada uma das
modalidades de cursos passaram por canais diferentes de divulgação.
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elevados, como nos casos daqueles que possuem Ensino Médio e que projetam
desenvolver uma carreira de nível superior, os quais são examinados a seguir. Mesmo
quando é expresso o desejo de chegar a uma Universidade, essa postura assume um
sentido muito mais de um projeto de cidadania, do que de um projeto de mudança de
profissão.
Essas escolhas pessoais, conforme o conceito de trajetória adotado, se dão
dentro de um determinado marco histórico-social. Esses indivíduos, que construíram ao
longo da vida uma profissão que implica um determinado estatuto, conquistado com
bastante esforço, não têm no horizonte ascender a outra profissão, que implicaria obter
outro estatuto. Desde a perspectiva da divisão social do trabalho, passar da condição
de mestre da construção civil para a condição de engenheiro, não requer apenas cursar
uma Faculdade de Engenharia, já que não se trata apenas de um novo degrau na
carreira da construção civil. Essa passagem significaria ascender a outro estatuto,
ocupar um outro lugar na divisão social do trabalho. As mudanças necessárias para
tanto não estão na alçada de trajetórias individuais. Aproveitando a metáfora do degrau,
pode-se dizer que essa passagem não significaria “subir um degrau”, mas “derrubar
uma parede” – a que separa trabalho manual e intelectual.
Para esses entrevistados, que possuem uma profissão, o aperfeiçoamento inclui
também um projeto de qualificação stricto sensu, principalmente para atualizar-se
quanto aos novos processos automatizados. Nesse sentido, o módulo do Projeto
Integrar que trata de Informática é bastante valorizado como atualização para o
mercado de trabalho.
Mas para Davi, por exemplo, que priorizou a elevação de escolaridade, seria
necessário mais ainda: enquanto cursava o Integrar afirmava que gostaria de, depois
do mesmo, cursar o Ensino Médio e de fazer um curso de qualificação em obras ou em
construção. Davi explica:
Tudo mudou nos dias de hoje, o mundo é uma nova evolução em termos de informação [. . .] tudo
é hoje mais moderno e no meio da Informática, de que não entendo nada. Pra tu ler um projeto que
tu lia antigamente, hoje é outro, tu vai ver uma parede, tu vai ver a ferragem, o sinal que tinha é
outro sinal [. . .] Tem que aprender de novo. Nós fizemos um projeto em Santa Maria, que o cara
me deu o projeto, realmente cinqüenta por cento eu não entendia o projeto. Mas pra mim pegar o
projeto, fui obrigado a dizer que entendia. Daí fui em uma faculdade lá, pagar pra um professor, pra
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me ensinar o que era um risquinho, o que era um quadradinho. Eu fiz o prédio todo com dúvidas,
aí tu trabalha inseguro. Hoje eu leio projeto. Só que eu vejo que tem um pessoal comigo, que eu
não vou tar ensinando o projeto. Eu pergunto: tu lê esse projeto? Ah, não esse eu não leio, a não
ser que vocês me ensinem. Então a gente já sabe que a pessoa tem dúvida. Mas se pra ti não te
serve, tu que ta começando que nem ele, imagina em uma grande empresa, a pessoa nem entra
na porta.
Parece haver uma diferenciação do que os alunos buscam do Integrar, em
função do fato de estarem vinculados a uma empresa ou não. Gerson, operador de
máquina em uma metalúrgica, por exemplo, como Davi, sente a necessidade de uma
requalificação para se atualizar no mercado de trabalho. No entanto, enquanto para
Davi interessa um curso específico de sua área, para Gerson, os conteúdos de
Informática incluídos no currículo do Integrar são suficientes. Isso porque sua carreira
profissional está colada a uma empresa com um processo modernizante. Gerson
explica:
Chega um equipamento novo, faz o trabalho de doze tornos diferentes. Mas a pessoa que vai
trabalhar, não precisa ser torneiro, basta ser operador de computador, então aqueles que estão
terminando o seu Primeiro Grau, que vão ter computação no Integrar, tendo seu próprio emprego,
ele já ta capacitado pra continuar trabalhando naquela função, que ele tem mais experiência que
provavelmente um outro que vai vir. Então é um grande passo poder se qualificar [se refere aqui à
formação dada pelo Integrar]. A informação vai ser a nossa arma pra competir dentro do
crescimento da empresa.
A maioria dos entrevistados do Projeto Integrar desconhecia a oferta de cursos
de qualificação no âmbito do PEQ. Em alguns casos, que foram exceções, se tivessem
esse conhecimento, teriam preferido estes cursos ao Integrar. Este é o caso de José
Alcebíades, que queria ter feito outro curso, de especialização na sua área de trabalho
– a construção civil.
Margarida, que sempre trabalhou como balconista, em diferentes tipos de
estabelecimentos, expressou surpresa, durante a entrevista, quando mencionada a
existência de outros cursos oferecidos no âmbito do PEQ, voltados para a qualificação
profissional. Apesar da importância atribuída à escolaridade, no desenrolar da
conversa, expressou a necessidade de se requalificar, pois tem consciência de que o
que aprendeu nos seus trabalhos pregressos não é mais suficiente para voltar ao
mercado de trabalho, na mesma função, devido à automação dos novos processos: “eu
trabalhava em uma lojinha muito pequena, não tinha nada, a caixa é com tíquete. Se eu
tiver que trabalhar em uma loja grande, eu não sei mais nada”.
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Para o grupo de entrevistados que possuem Ensino Médio completo seus
projetos implicam um patamar mais elevado na carreira. Para eles, a área em que estão
ocupados serve como referência aos seus projetos, estabelecendo-se, também entre
eles, razoável consonância entre seus projetos e suas trajetórias.
Os exemplos de Clarisse e Maria de Lourdes são ilustrativos. As duas
entrevistadas, como visto, se colocam projetos bastante exeqüíveis diante das
trajetórias percorridas e das condições que reúnem, tomando iniciativas na direção da
profissão projetada.  Embora suas profissões encontrem-se ainda em construção, o
diploma universitário é mais um degrau na carreira que estão construindo. No entanto,
diferentemente do grupo anterior, tendo já concluído o Ensino Médio e possuindo
experiência na área administrativa, subir esse degrau não requer tecer nova rede de
relações, mas tornar mais consistente a que já possuem.
Todos os passos tomados e o acúmulo efetuado – formação e relações na área
– na trajetória de Clarisse permitem supor que a aquisição da profissão almejada é uma
possibilidade bastante próxima, o que a torna mais do que um desejo, um projeto.
Clarisse considera que o mais importante para o mercado de trabalho é a persistência,
associada à experiência comprovada em carteira e à escolaridade, atributos que
considera reunir. Tem vontade de fazer um outro curso para melhor capacitar-se e, para
tanto, inscreveu-se no curso de secretária-recepcionista do PEQ, cujos conteúdos
considera importantes para seu trabalho, mas não conseguiu vaga.
Ao contrário, o caso de Maria de Lourdes ilustra como a fronteira entre um
projeto exeqüível e um sonho pode ser muito tênue, principalmente para uma
população em que os “acidentes de percurso” deixam de ser acidentais para se
tornarem rotineiros, fazendo com que seus projetos estejam constantemente
ameaçados. Para a entrevistada, com uma trajetória ocupacional traçada de forma
contínua e ascendente bem como uma trajetória formativa cumulativa, em direção a
seus ideais, um projeto que teria tudo para se concretizar, pode não sair do plano ideal.
O ingresso na Universidade é um ponto de estrangulamento de difícil superação para
as classes populares e alguns eventos, como o nascimento de um filho, podem
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dificultar ainda mais tais passagens, significando rupturas em trajetórias bem
construídas.
Trajetórias fragmentadas, projetos ancorados em referências profissionais
Dentre aqueles entrevistados que têm trajetória fragmentada e estão em busca
de uma profissão pela primeira vez, ou de uma outra profissão, diferente da que dizem
possuir, ou ter possuído, existe uma primeira situação, a daqueles para os quais uma
determinada atividade, já experimentada ou idealizada, ou o conhecimento em uma
área específica que tiveram oportunidade de conhecer e/ou idealizam para si, guia a
busca de trabalho ou as iniciativas formativas, dando alguma coerência a essas
iniciativas, mesmo quando suas trajetórias são perpassadas por trabalhos eventuais em
outras áreas. Ou seja, esses indivíduos possuem alguma referência profissional. No
entanto, os poucos recursos acumulados ao longo da trajetória indicam que esses
projetos estão longe de serem realizados. Na verdade, trata-se de referências difusas, o
que torna seus projetos de futuro igualmente difusos, com pouca ou nenhuma
consonância com suas trajetórias.
Os entrevistados cujas trajetórias são descritas a seguir são exemplos dessa
primeira situação: buscam uma profissão a partir de algumas referências profissionais.
Inácia, na entrevista, ainda como aluna, afirmava que depois de concluir o
Integrar gostaria de fazer um curso de “mecânica”, ou “operadora de máquina”,
explicando: “porque já tenho experiência nesse ramo e também gosto de fazer”. Estava
fazendo o Integrar “para poder terminar o Segundo Grau, porque para operador de
máquina e mecânica tem que ter concluído o Segundo Grau”.
A experiência, conta Inácia, vem do primeiro emprego, aos 18 anos, quando,
empregada como caixa em um supermercado, sempre que sua caixa registradora
estragava, ao invés de chamar o mecânico, ela mesma fazia questão de consertá-la.
Claudino trabalhou ao longo de sua vida em chapeação e pintura, mecânica,
fábrica de móveis, artesanato, indústria de produtos químicos, serralheria, como lixador
de parquê, empresa de sistemas de telecomunicações, e como entregador de produtos
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alimentícios. A sua referência é o trabalho de maior duração, como operador de
máquina em uma empresa do ramo metal-mecânico, no “polimento B”, o de que mais
gostou. Considera esta a sua profissão, que representa um desejo e uma projeção de
futuro. Afirma: “[depois de concluir o Integrar] eu gostaria de entrar de cabeça na coisa
que eu mais gosto nesta vida, que é operar uma máquina”.
A flutuação, no mercado de trabalho, a que estão submetidos os entrevistados,
faz com que seus projetos sejam sempre questionados por eles mesmos, e as próprias
iniciativas formativas abaladas, como pode ser visto claramente nos exemplos a seguir.
Alexsandro (Cursos Isolados) 18 anos, fez o curso de Word no PEQ, trabalhou
como estagiário da Brigada Militar e neste estágio “mexia um pouco” com computador.
Depois trabalhou como contínuo. À época da pesquisa de acompanhamento de
egressos, estava trabalhando como vendedor de lanches, por conta própria, com um
sócio. Fez computação “porque hoje é o que mais estão pedindo, para qualquer
trabalho”. Já à época da segunda entrevista, estava trabalhando como auxiliar de
produção, em um aviário, de onde tinha planos de se demitir para procurar outro
emprego menos “puxado”. O curso foi muito bom e nele pôde aprender bastante.
Embora não tenha como praticar, considera que adquiriu as noções básicas e se sente
muito melhor preparado para o mercado de trabalho. Segundo ele, agora só é
necessário praticar para aperfeiçoar o que aprendeu. Assim, acredita que não precisa
mais fazer outros cursos na área de computação e que o curso realizado servirá como
básico para a área de administração, que é a área que quer seguir porque gosta e “é
bom para arrumar emprego”. Por isso, agora quer fazer um curso nesta área.
Alexsandro traça planos bem verossímeis e, ao nível das iniciativas formativas,
concretiza-os passo a passo. No entanto, seus planos de construir uma profissão
apresentam-se limitados na esfera da inserção no mercado de trabalho.
Jorge Luis (Cursos Isolados) tem 21 anos e, no PEQ, fez, em 1999, um curso
de Soldador Industrial, com duração de um mês. Anteriormente, já havia feito outro
curso de soldador, em 1998, oferecido pela Escola Pão dos Pobres – a mesma
freqüentada por Varlei –, este último com duração de 720 horas. Depois do curso,
seguiu buscando trabalho como soldador – para o que estava inscrito no Sistema
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Nacional de Emprego (SINE) – sem tê-lo conseguido. Sua trajetória ocupacional
apresenta-se bastante fragmentada; à época da entrevista estava trabalhando em uma
empresa de transporte urbano, como auxiliar administrativo. Este emprego não lhe dava
satisfação, por não lhe possibilitar crescimento, e nele permanecia apenas para ter a
carteira assinada. Posteriormente, fez outro Curso de Informática no PEQ, para o qual
havia se inscrito em segunda opção (mecânica foi a sua primeira opção). O valor dado
por ele a esses cursos, que compõem seu currículo, se expressa na forma cuidadosa
com que os seus certificados são guardados e mostrados.
Jorge Luis diz que pensou em abrir um negócio, uma serralheria, mas que,
embora sua tia lhe tenha proposto uma sociedade, arcando com o capital, acha um
negócio arriscado. Assim, projeta:
O meu pensamento é fazer uma coisa que ninguém faz ou acha difícil. Essa área, [a que está
trabalhando, auxiliar administrativo], pra mim não dá porque lá eu não ia sair do lugar. O meu
pensamento é voar, crescer. O meu pensamento é grande. Eu quero evoluir [...]Eu escolheria outro
curso, mas não tenho tempo. Eu to vendo como é que está o serviço no mercado. Fazer uma coisa
sem gostar seria xarope. Não adianta. Eu queria fazer um curso difícil, tipo assim, soldador que
está escasso, que as pessoas não querem ou não podem fazer. Quero crescer, fazer uma coisa
que fosse mais do que eu estava fazendo.
Fabrício (Cursos Isolados) tem 24 anos e, no PEQ, fez um curso de Operador
de Microcomputador I e, no ano seguinte, o curso de Auxiliar de Padeiro, embora sua
vontade fosse de realizar o curso de padeiro-confeiteiro, também oferecido, mas para o
qual não conseguiu vaga. Já trabalhou em serviços gerais (limpeza) em diferentes
empresas, tentou ser jogador de futebol, mas sem sucesso e, eventualmente, trabalha
como auxiliar de pedreiro com o padrasto, empreiteiro da construção civil. À época da
segunda entrevista, tinha informações, através de um tio que trabalha em uma padaria,
de que havia colocação no mercado para padeiro/confeiteiro, mas não para auxiliar de
padeiro e, que nessa padaria, para conseguir emprego, era exigida experiência.
Desempregado, preencheu ficha para uma vaga em um supermercado perto de sua
casa. Segundo afirma: “Agora é difícil auxiliar de padeiro, é mais fácil de empacotador”.
Vale a pena deter o foco nesses três entrevistados acima referidos, exemplos de
uma situação bem peculiar no grupo de indivíduos que apresentam trajetórias
fragmentadas: são os jovens que buscam adquirir uma profissão pela primeira vez.
116
Alexsandro, Jorge Luis e Fabrício têm vários pontos em comum: os três são bastante
jovens, ativos na procura por um lugar no mercado de trabalho e, nessa procura, a
formação merece lugar de destaque: “sempre acho curso pra fazer”, explica Jorge Luis,
sobre seu interesse em fazer outros cursos. Os três querem ter uma profissão,
entendida como um saber em uma área específica. A partir dos cursos realizados, no
PEQ ou anteriormente a ele, acreditam ter encontrado a profissão que procuravam.
Há, aqui, uma importante observação a ser feita: para Jorge Luis e Fabrício, o
interesse pela profissão surge de forma casual. Esses dois casos corroboram os
achados de Ferretti (1988): em estudo sobre as trajetórias ocupacionais de indivíduos
das classes subalternas o autor demonstra que para esses indivíduos não há um
projeto que anteceda a carreira a ser seguida.
Para Jorge Luis o interesse pela profissão de soldador surgiu quando estudava
na escola técnica, a qual ofereceu um curso nessa área; como estava desempregado,
foi chamado para preencher uma vaga nesse curso. Depois, como diz, “começou a se
aprofundar nas coisas” e, a partir do curso realizado, passou a se “interessar pela
profissão de soldador”, o que fez com que se inscrevesse no segundo curso de
soldador, realizado no PEQ.
Fabrício se inscreveu no curso de auxiliar de padeiro porque era o único
disponível, o qual representava a quarta de suas opções, quando da sua inscrição,
depois de informática, mecânica e marcenaria. Quando entrevistado à época da
pesquisa de acompanhamento de egressos, afirmou querer fazer um curso de
mecânico de automóveis, que o irmão estava cursando, em uma oficina particular.
Como só tinha dinheiro para um, a mãe achou que o irmão, que “está sempre mexendo
nas coisas em casa”, era o mais interessado. Quando entrou na escola em que
estudou, que oferecia ensino técnico, também quis fazer um curso de mecânico, mas só
conseguiu vaga para marcenaria. À época da segunda entrevista, afirmou que
“mecânica nem passa mais pela cabeça”. De fato, para Fabrício, o gosto pela profissão
de padeiro surge depois das muitas investidas fracassadas na profissão de mecânico.
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Embora busquem a profissão desejada no plano de suas iniciativas formativas,
as condições objetivas não são tão favoráveis a ponto de permitir concretizá-la no plano
de sua inserção no mercado de trabalho. Essa vai se dando, também, de forma casual,
de acordo com as oportunidades que surgem, fazendo com que os projetos iniciais –
ser um bom soldador ou um bom padeiro – tenham de ser no mínimo, adiados, se não
abandonados. As próprias iniciativas formativas são revistas, para que se adequem às
flutuações das oportunidades de qualificação profissional.
E mais: pode-se dizer que, para Fabrício, a própria profissão foi escolhida em um
quadro restrito de possibilidades, em que o desejo inicial teve de ser abandonado ainda
no âmbito da formação.
Embora os projetos desses entrevistados apresentem alguma consonância com
a trajetória, vêm se mostrando difíceis de concretizar e, por este motivo, acabam não
passando do nível do desejo ou mesmo do sonho.
Cassiano (Cursos Isolados), 18 anos, trabalha em uma oficina mecânica como
auxiliar e completou o Ensino Médio em um supletivo. Não pensa em fazer cursos na
área de oficina mecânica. Tem planos de fazer um curso de Engenharia Mecânica –
área correlata na que já vem trabalhando. Embora em área correlata, seu projeto não
representa apenas o acesso a um patamar mais elevado - do nível médio para o
superior. Ao contrário, terá muitos obstáculos a vencer na concretização desse projeto:
além de ter passado por mudanças freqüentes de empresa, ainda que na mesma área
de atividade, no PEQ fez um curso de auxiliar de escritório e, à época da pesquisa de
acompanhamento dos egressos, declarava querer fazer um curso de computação,
porque acredita que “quanto mais cursos fizer, maiores serão as chances de conseguir
trabalho”56. Por ocasião da segunda entrevista, revelou, porém, não tê-lo feito, por falta
de tempo e afirmou, também, pretender fazer um curso de inglês.
Leandro faz um pormenorizado diagnóstico do mercado de trabalho. Para a
escolha da carreira profissional, Leandro monta suas estratégias de inserção, tendo
como referência os saberes adquiridos. Descarta a área da Informática, área em que
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não procurou trabalho, porque, afirma, o curso que realizou não propiciou a capacitação
necessária. Descarta também a área de transportes, na qual trabalha como motorista
autônomo, mas que, segundo ele, é um mercado saturado. Além disso, tem um
caminhão velho e por isso não consegue emprego com vínculo:
Para trabalhar para empresa tem que ter caminhão novo. Não tenho como comprar outro. Nas
empresas, querem com quatro, cinco anos de uso. Porque trabalho com esse tipo de coisa, tu tem
que ter a continuidade. O meu trabalho é esporádico. Como motorista, não tenho experiência na
carteira de trabalho; para motorista de ônibus, o nível da carteira de habilitação é outro. Os custos
com carteira e com o curso de direção defensiva, exigido para a profissão, são altos.
 Leandro prossegue:
A eletricidade, pela análise que eu faço, tem escolas em Porto Alegre que têm mecatrônica, e a
escola técnica é tão requisitada como um curso superior. Diretamente, não procurei trabalho, mas
tenho tido noticias de pessoas que trabalham no meio e [consultado] anúncios. Tem gente que
está terminando, quando sai do curso técnico sai já com estágio, já tem empresas interessadas. Se
eu conseguir, volto a estudar, daqui a dois, três anos, consigo trabalhar nisso. Quero até os 40
chegar a algum lugar, quem sabe ter um futuro profissional.
Por isso quer fazer um curso de três meses em eletricidade-injeção eletrônica,
pois “a eletricidade, a partir do conhecimento do básico, tu pode usar em outros
campos”. Leandro dispõe de recursos em sua trajetória capazes de lhe proporcionarem
a realização de seu projeto. Além das “várias aptidões” desenvolvidas, o minimercado
que estabeleceu para o sustento da família, lhe dá condições de investir em seus
projetos. No entanto, Leandro apresenta especificidades em relação aos seus pares:
embora o curso técnico em eletricidade pareça ser um projeto determinado, este
aparece em meio a muitos outros, difusos, sem muita convicção, quase sem esperança.
Com uma trajetória longa e negando a área de atividade em que acumulou experiência,
Leandro parece perambular pelas diferentes áreas de conhecimento que foi adquirindo
em sua vida, sem identificação com nenhuma delas, procurando uma situação no
mercado de trabalho que corresponda a um nível de expectativa condizente com seus
recursos.
Trajetórias negadas, projetos difusos, futuros difíceis
Os entrevistados cujas trajetórias são descritas a seguir são exemplos de uma
segunda situação encontrada dentre aqueles que possuem trajetórias fragmentadas: a
que diz respeito aos que não têm nenhuma referência profissional em sua trajetória,
                                                                                                                                                                                           
56 Alternativa oferecida e assinalada pelo entrevistado no questionário da pesquisa de egressos.
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fazendo com que seus projetos sejam ainda mais difusos, como é analisado mais
adiante.
Embora também cheguem a desejar alguma profissão específica, ao contrário
dos demais, por diferentes motivos, não vêem nenhuma perspectiva de sua realização.
Não tendo desenvolvido alguma atividade ou acumulado algum conhecimento, ao longo
de suas trajetórias profissionais, suas referências profissionais, mais difusas do que as
de seus pares, são quase inexistentes. Assim, tateando no escuro, esses entrevistados
são exemplos eloqüentes de trajetórias extremamente fragmentadas ou “em constante
mutação”. Projetam um futuro profissional sem nenhum ou com poucos recursos que
lhes dêem sustentação: seus projetos são difusos, fazendo com que se tornem
remotos, parecendo-se mais com desejos do que com projetos exeqüíveis.
Alguns dentre eles desempenharam uma mesma atividade durante toda ou
grande parte da vida, mas não se identificam com ela, por isso não a consideram uma
profissão e buscam outra atividade para inserir-se no mercado de trabalho.
A ausência de identidade ou mesmo a frustração com as atividades
desenvolvidas originam-se, em boa medida, na inexistência de um reconhecimento
dessas atividades, pelo próprio entrevistado ou por outrem.
Leida (Cursos Isolados) é um desses exemplos: tem 47 anos e, no PEQ, fez
primeiramente um curso supletivo profissionalizante, de 5a. e 6a. séries, com duração de
seis meses, articulado à formação para recepcionista e office girl. Posteriormente,
realizou um curso de Instalação Telefônica e um outro de Computação. Por último,
freqüentou e concluiu, no PEQ, um supletivo de Ensino Fundamental – o Projeto
Recomeçar57. Sempre trabalhou em “serviços gerais” (limpeza), com carteira assinada,
passando por poucas mudanças de empresa. Há 10 anos foi desligada da última em
que esteve empregada, que deixou de oferecer este tipo de serviço e, daí em diante,
“ficou muito difícil conseguir trabalho, só conseguia trabalho em casa de família”. Foi
então que resolveu se qualificar, primeiramente buscando a elevação de escolaridade:
                                                          
57 Este Projeto foi proposto pela CUT, nos moldes do Projeto Integrar.
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Porque eu achava assim que voltando a estudar, terminando o Primero Grau eu ia ter acesso a
outras coisas,porque qualquer lugar que tu fosse procurar serviço, se tu não tem Primeiro Grau, tu
não consegue. Procurei terminar o Primeiro Grau. O primeiro passo foi esse. Em 99 resolvi voltar a
estudar. (Leida, referindo-se à sua opção pelo Recomeçar, curso nos moldes do Integrar);
Passou a fazer outros cursos e foi então que surgiu o gosto pela Informática:
De todos [os cursos] escolheria de novo a Informática. Foi o que eu mais gostei. Mas eu adorei! É
uma coisa que eu faço, quando a aula terminava, eu pensava: que pena! Eu adorei! Eu tive uma
facilidade bem grande, eu peguei mesmo! A maioria tinha dificuldade. Se eu tivesse oportunidade,
eu ia começar a trabalhar na computação. Se fosse nessa área, seria melhor, porque tu vê, eu fiz
de tudo para me qualificar, para melhorar.
Como para Jorge e para Fabrício, o curso do PEQ representou para Leida um
ponto de inflexão e o gosto pela profissão aconteceu, na sua vida, de forma casual:
Dentro do ensino de Primeiro Grau que começou a aparecer os cursos. Aí o [Qualificar]RS tinha o
curso, fui, preenchi a ficha e consegui. [...] eu não pensava fazer curso de telefonista e trabalhar, a
minha intenção era terminar o Primeiro Grau. Aí, dentro do ensino começou a aparecer os cursos,
aí eu resolvi fazer. O que eu queria era terminar o Primeiro Grau.
No entanto, diferentemente de Jorge e Fabrício, o que Leida retém das suas
buscas no mercado de trabalho é que, apesar de todo o seu esforço, este não tem um
lugar para ela:
Porque tu vê, eu fiz de tudo para me qualificar, para melhorar. Tentei trabalho em todas as áreas,
mas o que a gente perde é na prática. É o que eles pedem. Vai de alguém dar oportunidade sem
prática. Serviço agora só por indicação, se tu não tiver uma indicação, tu não consegue emprego.
Assim, o seu grande desejo – trabalhar em Informática – não se sustenta como
projeto e segue tateando em qualquer área de formação, para conseguir alguma
ocupação, ou quem sabe, se sentir ocupada. Perguntada se gostaria de fazer outros
cursos, afirma: “o que aparecer, eu estou fazendo”.
Zeno (Cursos Isolados) é um outro caso exemplar: tem 46 anos e Ensino Médio
completo. Iniciou o Curso de Letras e, segundo ele, fala fluentemente inglês e mais três
idiomas. No PEQ fez o curso de Excel, uma vez que não conseguiu vaga para o curso
de Access, sua primeira opção. Trabalhou primeiramente em um banco privado e
posteriormente em um banco estatal. Há seis anos saiu deste último emprego através
do Programa de Demissão Voluntária (PDV). Segundo ele, estaria ganhando, hoje,
cerca de R$1.100, o que não considera muito. Afirma que não era valorizado na
empresa, por isso pediu demissão. Na época, com 41 anos, pensava conseguir um
trabalho melhor. Mas isso não aconteceu. Segundo ele, por causa de sua idade,
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principalmente, e também por não ter um diploma de curso superior, não tem sido
valorizado no mercado de trabalho. Desde então, tem procurado trabalhar,
primeiramente, na área administrativa, na qual desenvolveu  sua experiência de
trabalho e, atualmente, como professor de inglês. Não tem interesse em fazer nenhum
outro curso, porque se diz desestimulado, já que não há lugar para ele no mercado.
Zeno tem trajetória similar à dos entrevistados por Segnini (2001): para ele, a
adesão ao PDV acalentava o sonho de obter maior reconhecimento profissional. No
início da sua trajetória no desemprego, este sonho foi o que norteou suas buscas de
trabalho. Depois de determinado tempo, Zeno passou a procurar alguma ocupação no
mercado de trabalho, já não tendo mais o mesmo nível de exigência.
Leida e Zeno têm em comum o fato de não considerarem uma profissão a
atividade que desenvolveram durante toda a sua vida. Leida quer algo mais qualificado
e Zeno busca o reconhecimento social de seus conhecimentos e de suas capacidades,
por isso estão em busca de outra profissão.
Leandro faz parte dos 20% dos egressos do PEQ que responderam que pretendiam, com o curso, aprender uma
profissão pela primeira vez (BULHÕES e LIEDKE, 2001), o que significa que, assim como Leida e Zeno, não
considera a ocupação que exerceu durante quase toda a sua vida – vendas – uma profissão, o que o aproxima
desses últimos. Também não considera profissão as atividades que desenvolve esporadicamente (consertos de carro
e transportes), nem mesmo os saberes que acumulou durante a vida (mecânica e eletricidade).
O que o diferencia dos dois últimos é o fato de os saberes adquiridos ao longo da vida lhe servirem como
referências, ainda que difusas, não deixando que caia no desalento que caracteriza as trajetórias de Zeno
e de Leida. Tem a seu favor, principalmente, o fato de possuir um empreendimento próprio, o que lhe dá
mais chances de manter o projeto de ter uma profissão. Além disso, é mais jovem do que os outros
dois entrevistados e ainda não esgotou todas as possibilidades que sua trajetória
permite, o que o faz ter um pouco mais de esperança do que os dois anteriores.
Para Vanuze, (Cursos Isolados), 24 anos, nenhuma área de atividade,
ocupacional ou profissional, serve como referência para novas iniciativas formativas ou
investidas na busca de inserção no mercado de trabalho. Quando se refere a ter uma
qualificação, trata-se de uma qualificação qualquer, que lhe possibilite qualquer
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ocupação, ficando completamente à mercê do mercado de trabalho. Bastante realista,
Vanuze trata de inserir-se no mercado de trabalho, com as condições que conseguiu
reunir em sua trajetória. Assim, seu projeto, sem grandes ambições, torna-se viável. No
PEQ, a entrevistada fez o curso de vInformática, antes do qual havia feito um curso de
Datilografia, não concluído. Posteriormente fez, também no PEQ, um curso de pequeno
e médio empreendedor. Esses cursos foram por ela selecionados aleatoriamente, na
busca de melhorar suas chances no mercado de trabalho. Perguntada por que fez o
curso de Informática, explica:
Porque fiz ficha em vários lugares e nunca conseguia emprego e todo o mundo me dizia que eu
tinha que ter um curso de Informática. De repente, era melhor de conseguir, porque um curso já
ajuda. [Onde ia procurar trabalho] perguntavam a minha série e se eu tinha feito algum curso, aí eu
nunca tinha feito nada.
Fez também o curso de empreendedor, que é
para, se tu quiseres abrir um negócio, ter conhecimento de como abrir uma loja; porque um vizinho
da minha prima falou que estavam dando curso gratuito no colégio.  Não estava pensando, fui
fazer por fazer mesmo. De repente, um dia, até tenho lá o meu diploma. Hoje em dia, de repente
eu tenho... O curso não era pago, fiz eu, minha prima, e a minha cunhada.
Além disso, como explica Vanuze, o curso era perto de sua casa. Atualmente
trabalha como caixa em uma rede de supermercados, seu primeiro emprego. Vanuze
afirma que Informática “é uma profissão e uma ajuda para a gente conseguir uma
melhor”.
Aspectos que influenciam os projetos futuros dos entrevistados
A análise desenvolvida focalizou principalmente a relação das trajetórias e
projetos dos entrevistados com os aspectos ligados à sua profissão e às suas
referências profissionais, foco central desta tese. Foi possível verificar uma relação
entre essas mesmas trajetórias, projetos e outros aspectos, o que é examinado a
seguir.
A escolaridade
Perfil dos entrevistados quanto à escolaridade
Quanto ao grau de escolaridade, os entrevistados do Integrar se diferenciam do
conjunto dos alunos do PEQ, situação previsível, uma vez que o Ensino Fundamental
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incompleto constituiu pré-requisito para a freqüência ao Projeto. Apenas dois dos 14
respondentes do Projeto Integrar haviam completado o Ensino Fundamental, fugindo ao
requisito estabelecido para ingresso no Projeto.
O perfil, quanto à escolaridade, dos alunos Cursos Isolados no momento da
pesquisa de acompanhamento de egressos pode ser viisualizado no quadro a seguir:
QUADRO 5 Perfil dos alunos de Cursos Isolados quanto à escolaridade
Escolaridade
Ensino Fundamental incompleto 5
Ensino Fundamental completo 4
Ensino Médio completo   11 58
FONTE: Banco de Egressos de Porto Alegre. Tabulação especial para tese./Entrevistas em
profundidade.
Nota-se uma escolaridade bastante elevada dos entrevistados de Cursos
Isolados. A par dessa diferença, é comum, tanto aos alunos do Integrar quanto aos de
Cursos Isolados, uma relação acidentada com a escolaridade:
Até os 14 anos, quando estudava no diurno, tinha muito problema de relacionamento com os
professores. Aquilo era uma “zoeira geral” (explica que estudou no interior); à noite, os professores
eram mais abertos ao diálogo. Eu era muito rebelde, a partir do momento em que os professores
deram atenção, mudou. Não gostava de português, até conhecer uma professora que se deu ao
trabalho de conversar comigo. (Leandro, Cursos Isolados).
Quase a maioria dos entrevistados parou de estudar para trabalhar. A baixa
escolaridade é sentida como uma lacuna na formação pessoal: “como pessoa senti a
necessidade de acabar algo que tinha começado há 30 anos atrás” (aluno do Integrar).
Os obstáculos para supri-la são de toda ordem. Por um lado, são inerentes à
precariedade das políticas públicas de educação de jovens e adultos, já referida:
                                                          
58  O grupo de entrevistados é bem mais escolarizado do que o total de alunos do PEQ. Se fizermos um
cálculo do percentual dos números apresentados e compararmos com os dados encontrados para alunos
do PEQ teremos:
Ensino Fundamental incompleto      5                          (25%)             38,4%
Ensino Fundamental completo      4                          (20%)             28,6%
Ensino Médio completo    11                          (55%)             33,4% (incluir PEA)
Isso se explica pelo fato de que os alunos com escolaridade mais baixa encontram-se em projetos e em
cursos para a área rural, não presentes entre o grupo de entrevistados. De qualquer forma a elevada
escolaridade dos alunos do PEQ confrontada com a escolaridade da PEA foi um dos aspectos apontados
pela avaliação externa ao longo dos anos de implantação do Plano.
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[O Seja] agora tem 3a. e 4a. séries; no ano que vem vai ter 4a. e 5a; não serve pra quem quer fazer
a 7a. série.(alunos do Projeto João de Barro, perguntados se há supletivos à disposição,
informação confirmada por dados fornecidos pela Secretaria de Educação).
Por outro lado, os obstáculos são inerentes à situação de exclusão dos alunos,
como demonstram os depoimentos abaixo, coletados entre os alunos do Projeto João
de Barro, perguntados sobre o que falta para voltar a estudar:
Porque pra ti fazer um supletivo, tu vai ter que te locomover do bairro lá no centro, tu vai ter que
pagar passagem[. . .] a pessoa que já tem uma certa idade, mesmo supletivo já não tem um ‘X’ de
respeito.
Só que tem aquele problema: tem que ter a passagem. Se a pessoa quiser estudar, tem portas.
Mas chega cansado do trabalho, o horário muitas vezes não fecha.
Falta emprego; A gente não tem um tênis pra se apresentar. Até o material, como é que tu vai
chegar em uma sala de aula. Tem que ter dinheiro para comprar o material. Não precisa ser uma
calça Wrangler, mas tu tem que ter um básico. Que não chegue lá de barriga cheia, mas que não
chegue lá morrendo de fome.
Mesmo assim, alguns deles fizeram tentativas de voltar a estudar, na maioria das
vezes, frustrantes:
Fiz umas três vezes supletivo. Era tudo muito rápido, muito teórico, muita coisa sendo passada no
quadro, copiou, copiou, tchau. Dia tal tem prova... (Vladimir, Integrar).
Eu também cheguei a fazer supletivo, eu era a mais velha, era só garotada, sempre brincando,
sempre falando alto, a aula era sempre uma festa. Eu saí em 87 mais ou menos. [. . .]. Eu queria
era sair e trabalhar, cuidar da minha vida. Eu não queria saber de escola. Daí, o ano passado,
retrasado [. . .] voltei e... vou ver como é que eu me sinto. E me senti péssima [. . .] era uma
meninada, tu fala, ninguém te ouve, as respostas são super vagas, tudo correndo. (Andréia,
Integrar).
Mesmo para aqueles que não têm profissão e que têm escolaridade abaixo do
Ensino Médio completo, a escolaridade se apresenta como um impositivo do mercado
de trabalho. Para os alunos do Integrar, esta foi a prioridade:
Porque o curso de qualificação não prepara pra mais nada; as dificuldades de trabalho para quem
não tem estudo, hoje são muito grandes. Sem estudo você não é nada. Se eu fizesse um curso
profissional, não iria conseguir trabalho. Você não tendo estudo, não adianta ter profissão, se não,
não consegue trabalho; as portas se abriram quando disse que estava fazendo Primeiro Grau;
ajuda, mas não para uma faculdade, mas sim para um trabalho porque eles sempre querem o
histórico. (alunos do Projeto Integrar, referindo-se à importância do curso).
Porque eu achava assim, que voltando a estudar, terminando o Primeiro Grau eu ia ter acesso a
outras coisas, porque qualquer lugar que tu fosse procurar serviço, se tu não tem Primeiro Grau, tu
não consegue. Procurei terminar o Primeiro Grau. O primeiro passo foi esse. Em 99 resolvi voltar a
estudar. (Leida, referindo-se à sua opção pelo Recomeçar, curso nos moldes do Integrar).
Se depender de trabalhar em uma firma, neste caso é exigido Primeiro Grau, às vezes até
Segundo Grau. (aluno do Projeto João de Barro).
Além disso, a escolaridade é também pré-requisito para a profissionalização:
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Muitos cursos exigem pelo menos o Primeiro Grau; quero concluir o Segundo Grau pois terei mais
oportunidades de profissionalização; pretendo concluir o Primeiro Grau e o Segundo Grau para
fazer um curso profissionalizante; para poder terminar o Segundo Grau, porque operador de
máquina e mecânica tem que ter concluído o Segundo Grau. (alunos do Projeto Integrar,
explicando por que escolheram o Projeto).
Os alunos de Cursos Isolados, que não têm profissão nem escolaridade básica,
embora tenham priorizado a qualificação stricto sensu, também sentem essa lacuna;
por isso, a complementação de sua escolaridade faz parte de seus projetos futuros:
A minha vontade é de estudar... Se não tem Segundo Grau não é encaminhado para entrevista. É
o 'canudo', como se diz, que faz a diferença. É muito mais fácil. Já tive que disputar vaga na área
de vendas com universitário e, não tenho vergonha de dizer, perdi, em capacidade, por falta de um
diploma. (Leandro – aluno de um dos Cursos Isolados).
Até pra ter um básico da vida, ter um trabalho, poder fazer muitas coisas, porque a falta de estudo
priva a gente de um monte de coisa. Já começando pelo trabalho, se tu não tem trabalho, tu não
tem nada, vai fazer o quê? Só viver? Se tu não tiver estudo tu não tem isto aí. (aluno do Projeto
João de Barro).
As empresas querem sempre Segundo Grau completo. Eu quero evoluir e o colégio eu não vou
largar por nada. Eu queria estudar mais pra ter mais oportunidades. depois que terminar o
Segundo Grau quero parar um ano e ficar fazendo cursinhos. Aí no outro ano fazer um vestibular.
(Jorge Luis, aluno de um dos Cursos Isolados).
Quando perguntado para qual faculdade, Jorge Luis responde:
aí já não chego a tanto. Eu já sonhei, até sonhava em fazer pediatria um dia [. . .] se eu consigo um
trabalho, aí tem que pagar, tem a UFRGS, mas é muita gente. Tem empresa que paga meia
mensalidade. (Jorge Luis, aluno de um dos Cursos Isolados).
Vanuze também afirma ter vontade de voltar a estudar, concluir o Ensino
Fundamental e depois o Médio.
Note-se que a escolaridade vale tanto pelos conhecimentos possibilitados,
quanto pelas credenciais necessárias à inserção no mercado de trabalho59.
Fabrício é uma exceção entre seus pares. Cursou até a 5a série e, como seu
irmão estudou até a 8a série e tem as mesmas dificuldades para encontrar trabalho, não
acha que a escolaridade faça diferença na hora de concorrer a uma vaga. Acredita,
pois, que, para conseguir um emprego, o mais importante é ter uma profissão e ter a
experiência comprovada. Assim, não tem interesse em seguir estudando a não ser
                                                          
59 Os alunos do Projeto João de Barro, se puderem escolher, consideram mais importante um curso de
qualificação específico, mas “Se pudesse conciliar [a escolaridade com uma qualificação específica],
seria muito bom” A citação refere-se à conversa que se desenrola a partir da pergunta por que a escolha de um curso de qualificação e não um curso de
elevação de escolaridade.
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como um desejo remoto: “Queria fazer uma faculdade, quem sabe com a ajuda da mãe
e da avó. Desde pequeno queria ser médico, mas não posso ver sangue”.
Perfil dos entrevistados quanto à qualificação técnica
Quanto à busca por qualificação, quase a metade (44,3%) dos alunos do PEQ já
haviam feito outro curso de qualificação anteriormente (BULHÕES e LIEDKE, 2001).
Estes dados evidenciam uma postura bastante ativa dos alunos do PEQ na busca de
qualificação e da construção de um itinerário formativo, situação da qual os
entrevistados de Cursos Isolados, escolhidos entre os que já haviam feito outro curso
de qualificação além daquele realizado no PEQ, são exemplo.
Tomando-se como referência Bourdieu (2001 b), esta busca por algum acúmulo
na formação, em contraponto a uma trajetória errática no mercado de trabalho, pode
ser vista não como uma forma de classificação, mas de resistência a uma
desclassificação ainda maior.
No interior do grupo dos alunos de Cursos Isolados, nota-se uma relação
importante da trajetória ocupacional e formativa com a escolaridade: no grupo dos
entrevistados que apresentam trajetórias fragmentadas, concentram-se aqueles com
escolaridade baixa, e vice-versa, sendo que nenhum dos entrevistados com
escolaridade baixa está no grupo dos que apresentam trajetórias contínuas, o mesmo
acontecendo com o nível de renda. Detectou-se também como o nível de escolaridade
influencia a seqüência das trajetórias e projetos futuros, como demonstrado no caso
dos entrevistados que possuíam Ensino Médio completo.
Situação ocupacional atual
O fato de estar ocupado também deu a alguns entrevistados, mesmo
descontentes com suas trajetórias, algum fôlego para investirem em seus projetos
profissionais: este fator foi detectado pelo menos no caso de Leandro, que pelo fato de
possuir um pequeno comércio, que garante a subsistência familiar, ainda não
abandonou a idéia de aliar ocupação e realização profissional:
Talvez em uma situação extrema, mas tendo como alimentar a família...Ou tu faz qualquer coisa e
não consegue realização profissional. Porque estou com a possibilidade de tentar. Quero a
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oportunidade para começar de novo. As pessoas não têm essa possibilidade. Vou fazer mais esse
curso, não poderia fazer a menos que quisesse trabalhar nessa área, mas o minimercado permite
isso, porque a subsistência está garantida.
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Perfil sociodemográfico dos entrevistados
O quadro a seguir apresenta o perfil sociodemográfico dos entrevistados.
QUADRO 6 Perfil sociodemográfico dos entrevistados
Perfil Integrar Cursos Isolados
Masculino 8 9Sexo Feminino 6 11
Até 24 anos - 9
De 25 a 39 anos 6 7Idade
De 40 anos ou mais 8 4
FONTE: Banco de Egressos de Porto Alegre. Tabulação especial para tese./Entrevistas em
profundidade.
Embora não estejam em foco, neste estudo, as causas das diferenças entre as
trajetórias dos entrevistados, foi possível identificar a relação entre os tipos de
trajetórias e perfis sociodemográficos.
Para melhor compreender as trajetórias dos alunos, o critério idade foi levado em
conta na seleção dos entrevistados e também em uma primeira classificação dos
alunos, aspecto este que remete à compreensão dos ciclos de vida, essencial ao foco
do estudo. Diferenciaram-se os jovens, aqueles com idade igual ou inferior a 24 anos60,
dos adultos, com idade superior a esta.
O critério gênero foi levado em conta tanto no momento da escolha dos
entrevistados, quanto da análise, embora secundariamente.
No quadro a seguir pode ser visualizada a relação entre tipos de trajetórias e
perfil sociodemográfico:
QUADRO 7 Distribuição dos entrevistados por tipo de trajetória profissional
Trajetória profissionalVariáveis Contínua Fragmentada Total
Outros cursos 3 6 9Cursos Isolados Informática 5 6 11
Integrar 7 7 14
Masculino 7 10 17Sexo Feminino 8 9 17
Até 24 anos 4 5 9Idade Acima de 24 anos 11 14 25
Menos que Ensino Médio completo 8 15 23Escolaridade Ensino Médio completo ou mais 7 4 11
                                                          
60 Critério usualmente aceito pelos estudos que tratam do tema.
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FONTE: Banco de Egressos de Porto Alegre. Tabulação especial para tese./Entrevistas em
profundidade.
Gênero e trajetórias profissionais
Enquanto os homens pararam de estudar quando jovens, para trabalhar, as
mulheres, embora em número reduzido, alegaram a maternidade ou o casamento como
motivos para a interrupção dos estudos. Embora alguns homens também tenham
alegado o nascimento dos filhos ou o casamento como motivo para abandonar os
estudos, estes o fizeram para sustentar a nova família. Entre as mulheres,
predominaram como motivos do abandono da escola aqueles ligados ao cuidado dos
filhos e aos afazeres da casa.
Além disso, enquanto para os homens a busca por maior escolaridade significa
uma conquista para eles mesmos, várias mulheres referiram a necessidade de se
escolarizar para acompanhar os filhos nos seus deveres escolares ou, como no caso de
uma entrevistada que fez curso de atendente de creche, o qual, afirmou, não contribuiu
para a sua trajetória pessoal, mas para a educação do filho de dois anos. Quanto a
projetos futuros, para as mulheres de classes populares, o nascimento de um filho pode
ser um momento de ruptura de projetos antes verossímeis.
Em geral, porém, não se percebem diferenças significativas entre as trajetórias
masculinas e as femininas quanto à classificação proposta neste estudo - mais
contínuas ou fragmentadas. As mulheres entrevistadas são tão ativas, quanto os
homens, no que toca às suas iniciativas formativas e à busca de inserção no mercado
de trabalho. No que se refere aos desejos profissionais expressos, encontram-se entre
as mulheres entrevistadas, as que projetam para si profissões tidas socialmente como
masculinas. É o caso de Inácia, que, ao expressar desejo de realizar um curso de
mecânica e de trabalhar como operadora de máquina, explica: “Eu gosto de mexer nas
coisas, de montar coisas. Eu não tenho essa delicadeza de escritório, desse trabalho
mais leve, mais limpinho”.
Leida demonstra a mesma postura: fez um curso de instalação telefônica e
expressa grande frustração pelo fato de não haver vaga para mulheres na função.
Marilaine, outro exemplo, fez um curso de vigilante da Polícia Federal e, atualmente,
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gostaria de trabalhar como motorista de ônibus, bem como fazer um curso de mecânica
automotiva, para consertar seu próprio carro.
Geração: o tempo como inimigo
A forma como os entrevistados elaboram seus projetos profissionais é fortemente
marcada pela faixa etária. Dentre os entrevistados cujos projetos futuros se encontram
bloqueados, é marcante a influência da idade, quando considerada avançada pelos
entrevistados, no desalento quanto a esses projetos. Em contraste, entre os jovens, o
desejo de ter uma profissão específica é respaldado por condições objetivas mais
favoráveis: por não serem responsáveis por uma família, aliando essas condições
objetivas ao otimismo próprio da idade, se permitem projetar uma profissão para um
futuro nem sempre bem delimitado.
Embora os mais velhos também construam seus projetos de profissão
específica, sendo, em muitos casos chefes de família, seus desejos terminam por ser
abandonados ou, no mínimo relativizados. Seus objetivos mais importantes passam a
ser os referentes a obter uma ocupação, em alguns casos, qualquer que seja, em
outros, ocupações que, pelo menos, considerem dignas. Além disso, é importante
ressaltar que o desejo dos jovens ainda não foi testado ao limite, o que lhes garante o
otimismo.
À medida que o tempo avança, o mercado de trabalho se torna cada vez mais
desfavorável, agregando-se aos mesmos empecilhos, para nele ingressar, colocados
aos jovens – falta de vagas, ausência da experiência ou da escolaridade exigidas -
outros que dizem respeito à discriminação associada à idade.
Assim, em condições objetivas adversas, os entrevistados mais jovens, que não
são chefes de família, embora tendo que se submeter a um mercado extremamente
seletivo – e muitas vezes nele se inserir à revelia das carreiras profissionais por eles
pretendidas – persistem em sua luta por construir uma trajetória profissional
consistente, pelo menos no que diz respeito às suas iniciativas formativas.
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Entre os mais velhos, a confiança no futuro é substituída por um sentimento de
desperdício de tempo. A curiosidade própria dos jovens também está presente em suas
buscas (“Fiz os cursos pela ânsia da qualificação” – Leida; “para ter o conhecimento; o
conhecimento gera satisfação, pela curiosidade” - Leandro), buscas essas que
representam uma corrida contra o tempo.
É comum que os entrevistados que passam dos 35 anos, quando perguntados o
que é mais importante para conseguir trabalho, associem aos itens arrolados pelos
jovens, o fator idade. E aqui não pode deixar de ser assinalado um patamar tão baixo
tomado por essa população como anúncio de envelhecimento.
O fator geracional ganha ainda mais relevância, quando associado à questão de
gênero. Esta corrida contra o tempo, por exemplo, assume conotações específicas
entre as mulheres: “Eu não quero perder nada. Eu já desperdicei muito da minha vida.
Tô há 21 anos sem fazer nada, só cuidando de casa e do marido, eu não ganhei nada,
só tive despesa”. (Leida, sobre a possibilidade de fazer outros cursos).
Por outro lado, o fator gênero se agrava ainda mais, quando associado ao fator
idade: principalmente para as mulheres, para quem o mercado reserva trabalhos
associados a atributos físicos ligados à estética, que obedecem a padrões socialmente
estabelecidos, como os de recepcionista, secretária e outros, com a perda da juventude
– um desses atributos –, passam a lhes ser negados. Segundo Leida,
Até pra fazer o serviço de limpeza, tem que ter no máximo 40 anos. Já me disseram na minha
cara, que tinha que ter até 30 anos. Era para camareira em um motel.
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5 A INCIDÊNCIA DO PEQ SOBRE AS TRAJETÓRIAS DOS ENTREVISTADOS
Tendo por base a investigação sobre as trajetórias dos alunos e o que buscam
no PEQ, desenvolvida nas seções anteriores, nesta seção é analisada a incidência do
Plano sobre a trajetória do grupo de entrevistados.
Para facilitar a análise, os alunos foram agrupados de acordo com o grau de
relevância dos cursos por eles freqüentados, para as suas trajetórias. Repete-se aqui o
que já foi mencionado na seção anterior: os agrupamentos propostos constituem
apenas um recurso de análise, não significando classificações definitivas.
Como já referido em diferentes momentos no decorrer deste trabalho, o PEQ
colocou à disposição de seus alunos duas modalidades de cursos: cursos de elevação
de escolaridade – associados, em maior ou menor grau, a uma formação profissional –,
cujo exemplo aqui escolhido foi o Projeto Integrar, e cursos de qualificação stricto sensu
– os chamados Cursos Isolados. Como também já foi referido, o fato de os alunos
freqüentarem uma ou outra modalidade de curso não expressa necessariamente uma
escolha deliberada face às múltiplas opções, pois muitos deles não tiveram a
informação sobre a existência de outra modalidade ou do acesso a ela, além daquela
que freqüentaram.
A peculiaridade de cada uma das modalidades de curso exigiu que fossem
analisados separadamente os benefícios de cada uma delas para seus alunos, pois a
capacidade de cada uma de incidir sobre as trajetórias de seus alunos baseia-se em
diferentes pressupostos e propostas (práticas). Assim, é examinada em primeiro lugar a
contribuição do Integrar para seus alunos (quadros 8 e 9, em anexo) e, posteriormente,
a dos Cursos Isolados (quadros 10, 11 e 12, em anexo).
PROJETO INTEGRAR
Alunos para os quais o curso freqüentado propiciou o redimensionamento dos
projetos profissionais
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O Projeto Integrar foi relevante para todos os entrevistados que, por não terem o
Ensino Fundamental completo, o freqüentaram buscando elevar seu nível de
escolaridade61. Essa relevância está associada à capacidade de atendimento de alguns
objetivos em especial: a credencial através do certificado de conclusão do Ensino
Fundamental, os conteúdos ensinados e a sociabilidade.
Esses alunos encontraram no Projeto – especialmente concebido para essa
população, para a qual a escola regular é um espaço de não-identificação – uma
vivência diferente daquela que associavam à escola. O Integrar é referido como alguma
coisa diferente daquilo que conheceram como escola, seja pelo método, seja pelo tipo
de conteúdo desenvolvido, seja pelos professores – que também são referidos – ou,
ainda, pela homogeneidade do grupo, resultante dos pré-requisitos estabelecidos para
ingresso no mesmo62:
Faz muitos anos que eu parei de estudar. Eu tinha vontade de estudar mais um pouco. Fiquei
sabendo pelo jornal, até falei pra minha filha: acho que é isso aí que eu tô esperando mesmo.
Porque na minha idade, e [fazendo] muitos anos que eu não estudava mais, eu não tinha
condições de entrar em uma sala de aula e acompanhar. Aí eu vim aqui, eu acho que tenho
condições, eu acho que vai ser fácil. (Margarida).
Fiz umas três vezes supletivo, a maior diferença que encontrei foi o método. (Vladimir).
Eu também cheguei a fazer supletivo, [. . .] e me senti péssima: [. . .] daí eu comecei a freqüentar o
Integrar e tô achando... a minha mãe nem acredita quando eu digo: bah! mãe, é tão legal, lá.[. . .]
Sem falar que o pessoal é todo da minha idade. (Andréia).
Porque fui informada de que o curso Integrar tem uma forma de ensino diferenciado para a
realidade do trabalhador e isto me motivou a estudar. (Cristina, respondendo por que escolheu o
Integrar).
O que parece ser o principal mérito do Integrar, segundo os entrevistados, é o
fato de ser um importante espaço de desenvolvimento pessoal. Traz aos alunos um
sentimento de terem recuperado alguma coisa que haviam perdido: “acredito que o
Integrar possa ser o elo de alguma coisa que perdemos no passado que estamos
prestes a resgatar”. Atua como uma segunda chance de socialização – e conseqüente
elevação da auto-estima – que os alunos chamam “resgate da cidadania”, incorporando
o jargão dos mentores do Projeto:
                                                          
61 Com ressalva para os dois entrevistados que já possuiam Ensino Fundamental completo, mencionados
anteriormente, para quem o curso foi relevante para atualização dos conhecimentos escolares.
62 Foram estabelecidos como pré-requisitos ter idade mínima de 25 anos, baixa renda e foram priorizados
os trabalhadores desempregados.
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Um ajuda o outro. A palavra do grupo é solidariedade. Tranqüilo, funciona, aquele que tem mais
tempo senta com aqueles que chegaram recém.
O que há de mais positivo no curso são os métodos de ensino e o companheirismo.
[. . .] porque o ensino é diferente, o modo de aprendizado, o que os educadores passam é mais
com a integração, a solidariedade, é mais político, diferente da escola normal.
Um ajudava o outro. Isso era muito bonito. A gente fazia sempre trabalho em grupo, e aí não tinha
frescura: quem não soubesse não tinha vergonha de perguntar. (depoimentos extraídos dos
questionários, por escrito).
Essa idéia de solidariedade parece marcar com muita força os alunos do
Integrar. Davi atualmente faz trabalhos na área da construção civil, como voluntário, em
duas instituições filantrópicas. Ele conta que foi uma “visão” que adquiriu graças ao
Integrar. A propósito, conta sobre uma mobilização de todos os alunos quando um dos
colegas foi demitido:
Iniciou ali, vendo a dificuldade dos outros. Quando o  Medusa perdeu o emprego, eu me empenhei
em ajudar. A gente juntou tanta coisa que ele não conseguiu nem levar pra casa num só dia.
Fizemos um mutirão na frente da X63, falamos com a diretoria e ele voltou a trabalhar lá. Alguém
fez que a gente pudesse ver que a gente tinha força para segurar o outro, que um pode ajudar o
outro.
A participação em espaços da cidade e debates, dos quais sempre estiveram
excluídos, foram as atividades proporcionadas pelo Integrar mais valorizadas por
grande parte dos entrevistados. Nas suas falas foram citadas palestras e visitas feitas a
espaços culturais, bem como ao Legislativo, a reuniões do Orçamento Participativo e ao
Fórum Social Mundial, quase como um fascínio pelo que entendem ser uma nova
oportunidade de inclusão social.
Ensina a levantar a cabeça, a reconquistar a cidadania.
O que mais ajuda é na auto-estima.
Deu mais conhecimento e o entendimento das notícias são melhores.
O curso mais ajuda na defesa do dia-a-dia.
O curso foi a melhor coisa que aconteceu na minha vida nos últimos anos. Já não tinha mais
perspectiva de voltar a uma sala de aula, aprendi muito.
O curso ajuda muito, daqui você sai preparado para se reintegrar na sociedade.
porque o Integrar fala a nossa linguagem, de um povo sofrido, pro Integrar não tem idade.
 [o curso mais ajudou] a me envolver com a nossa comunidade, que antes não me interessava, por
não estar por dentro como estou agora, principalmente com a política. (depoimentos extraídos dos
questionários, por escrito).
                                                          
63 Empresa da qual o colega havia sido demitido.
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A CUT se propôs a levar à sala de aula as pessoas com mais idade, que ta difícil ter acesso à
escolaridade pra fazer uma reintegração da pessoa na sociedade, do ser humano ser cidadão,
conhecer seus direitos e é um ensino totalmente diferente, não era aquela coisa de português,
matemática, geografia, história. (depoimento de um dos entrevistados em entrevista em grupo).
Apesar da relevância para a totalidade de seus alunos, o Projeto afetou suas
trajetórias de forma diferenciada. Para um primeiro grupo, o curso freqüentado
representou efetivamente uma inflexão na trajetória formativa, com conseqüências para
os seus projetos futuros, que passaram a incluir a busca de novos horizontes. O Ensino
Médio foi para a maioria dos alunos do Integrar – e para todos deste primeiro grupo,
com apenas uma exceção – o caminho trilhado depois da conclusão do curso.
Davi, por exemplo, demonstra muito entusiasmo com seus novos horizontes.
Trabalhador da construção civil desde os 10 anos, enquanto cursava o Integrar
reafirmava a sua profissão e explicava a opção por um curso de elevação de
escolaridade como um complemento teórico de seu saber prático (“o que me falta é
aprender mais o estudo, a teoria, pois a prática do trabalho eu tenho”).
Entrevistado após a conclusão do Integrar, Davi afirma ter ingressado no Ensino
Médio, em uma escola regular. Já não reafirma mais sua profissão de trabalhador na
construção civil e explica: “Agora eu tenho outros horizontes; eu cheguei lá, já tenho
outras oportunidades, eu tenho outro espaço aberto pra mim”. Davi agora tem no seu
horizonte: chegar a um curso de nível superior.
Se antes isso aparecia como um projeto remoto (“quem sabe não chego a uma
Faculdade”), mais associado a uma dimensão de desenvolvimento pessoal, não se
contrapondo ao seu projeto profissional de se aperfeiçoar como um trabalhador da
construção civil, esse projeto ganha novos contornos. Davi passa a negar o que há
muito tempo era a sua profissão, afirmada com orgulho:
Meu filho [que tem 15 anos de idade e é ciclista] pega a bicicleta e vai lá para a SOGIPA64. Chega
lá perguntam: ‘O que tu faz?’ [ele responde:] ‘Eu trabalho com o meu pai’. Ele me disse: ‘Fiquei
com vergonha de dizer que eu trabalho na construção civil’. A mesma vergonha que eu tinha. Eu
disse pra ele: ‘Mas tu vai sair’.
Davi quer cursar uma Faculdade de Direito e não outra, que pudesse dar
seguimento a seu saber prático – Arquitetura ou Engenharia.
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Os casos desse tipo se sucedem. Vladimir, quando aluno, afirmava estar fazendo
o Integrar para resgatar sua cidadania e responder a uma exigência feita pela empresa,
na qual queria se manter ocupado. Entrevistado após a conclusão do curso, seguia
como operador de máquinas. No entanto, já cursando o Ensino Médio em uma escola
particular, paga pela empresa, Vladimir revela novos projetos, assim como Davi. No
entanto não se arrisca tanto quanto esse:
A minha intenção é depois da formação tentar fazer um pré-vestibular se eu conseguir pagar o pré-
vestibular, ou, se não, fazer um curso técnico, estou mais com idéia de um curso técnico. Continuar
dentro da empresa, não. Com o ensino que eu conseguir, quero uma área fora da empresa. Ainda
não sei qual área, talvez Informática, quero uma área em que a concorrência seja menor.
(Vladimir).
Vladimir explica que o seu projeto se volta para fora da empresa e para outra
área que não a metalúrgica, por uma questão de mercado de trabalho: “A minha
preocupação é com o campo de trabalho. Dentro da empresa o cerco está se fechando.
É muita mão-de-obra; está chegando muita gente no mercado”. Vladimir explica que,
embora a empresa obrigue os funcionários a se escolarizarem, essa formação não
reverte para o funcionário. Mesmo que ele chegue ao nível universitário, ele não tem
perspectiva de ser promovido dentro da empresa. O real interesse da empresa é com a
imagem, é ganhar prêmios, para o que é necessário ter uma mão-de-obra bem
qualificada, o que apenas corrobora o que vem sendo dito sobre as novas exigências
de qualificação dos trabalhadores, a partir da reestruturação produtiva: “Não faz a
menor diferença pra nós, só pra empresa. É só imagem, nós servimos de 'marketing'”.
Estamos aqui diante de uma situação similar à que explica Trottier:
Tirando partido das experiências feitas, o indivíduo pode ser conduzido a rever suas atitudes, suas
escolhas e suas decisões anteriores. Além disso, as escolhas e as adaptações, uma vez
realizadas, não são definitivas, mas constituem um processo que desencadeia outras escolhas e
outras adaptações. (TROTTIER, 1998, p. 142).
Vladir, segundo ele, também “deu uma boa melhorada”: "Fiquei mais desinibido.
Eu era meio quietão, mas aí a gente fazia apresentação na frente, comecei a me
desenvolver mais... a gente tem que ser desinibido".
                                                                                                                                                                                           
64 Sociedade Ginástica de Porto Alegre, clube de atletismo freqüentado pela classe média da cidade.
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Após a conclusão do Integrar, passou a freqüentar uma turma de EJA –
Educação de Jovens e Adultos em uma escola perto de sua casa. O certificado de
Ensino Fundamental lhe deu a possibilidade de obter um emprego com carteira
assinada, mas Vladir acabou preferindo permanecer como autônomo, uma vez que o
emprego formal representava perda de remuneração. Vladir, como os seus pares,
embora tenha ingressado no Ensino Médio, não obteve benefícios imediatos para sua
carreira ocupacional, através da elevação da escolaridade. No entanto, diferentemente
dos demais, que consideraram acertada a escolha feita, afirma que preferiria ter
investido em um curso técnico de marcenaria – uma referência profissional forte –, que
considera que lhe teria trazido mais benefícios do que a via escolar.
Gerson também se mostrou muito empolgado com suas conquistas. Mantém os
mesmos planos de quando foi entrevistado ainda quando aluno: quer continuar na
empresa em que está ocupado, mas passar para outras funções.
Depois de concluir o Integrar, Gerson passou a fazer novos cursinhos dentro da
empresa, agora técnicos, ao contrário daqueles que fazia anteriormente – kanban,
kaizen – que só tratavam do “funcionamento do que eles queriam implantar na
empresa; agora, não: aprendo como funciona uma máquina, como se prepara uma
máquina, que é pra mim, pra mim aprender”.
Esse salto foi dado, segundo o entrevistado, graças aos conteúdos aprendidos
através do Integrar – matemática, português, história, geografia e toda a base da
metalurgia, como medidas, por exemplo – que serviram de base para seu novo
itinerário formativo:
Depois do Integrar, a gente fez vários cursos na empresa, coisas que eu não tinha nem noção: eu
não sabia medidas, eu não sabia nada. No momento que eu fui fazendo o Integrar fui fazendo
cursos pela empresa, já que eu já sabia o básico. Foi o momento que a empresa ofereceu vários
cursos de medição, de coisas assim que eu uso no dia-a-dia. Antes a firma oferecia, só que eu não
tinha iniciativa. Eu não tinha nem o Primeiro Grau. É que o pessoal, a maioria tinha o Segundo
Grau, daí eu só tinha a sexta série. Eu até me sentia meio, assim, constrangido. A partir do
momento que eu pude ir, eu comecei a participar do curso.
Fica claro, no depoimento do entrevistado, que não havia nenhum impedimento
de ordem formal, por parte da empresa, para que ele freqüentasse os cursos
oferecidos. Ou seja, mais do que a base para novos aprendizados, os conteúdos
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aprendidos, bem como o certificado obtido, repercutem significativamente sobre a sua
auto confiança.
Essa repercussão pode ser sentida, também, na forma como Gerson se refere à
sua profissão, na segunda entrevista. Perguntado novamente se considerava sua
profissão operador de máquina, como havia declarado na primeira entrevista, ele
corrige: “Na carteira eu estou como operador de máquina, mas minha profissão é
operador de prensa de forja. É uma forja a morno, com uma temperatura mais amena”.
Gerson empresta a essa correção uma expressão de orgulho não visível na primeira
entrevista. Parece que, a partir dos conhecimentos adquiridos através do Integrar,
Gerson se apropria do seu trabalho. Pode agora investir em uma “identidade
profissional de ofício”, à qual o  entrevistado atribui  maior valor (“é pra mim”) do que o
atribuído à “identidade profissional de empresa” (“o funcionamento do que eles queriam
implantar na empresa”), como seu depoimento deixa entrever. Conforme já exposto,
enquanto a primeira é construída quando o indivíduo se projeta em um espaço de
qualificação que implica reconhecimento de um corpo de saberes organizados em torno
de uma área específica de conhecimento (DUGUÉ, 1998), a segunda remete a um
modelo de saberes genéricos, mais afeito às competências e ao chamado saber-ser –
mais atitudinal do que propriamente técnico. Enquanto o primeiro tipo de conhecimento
acompanha o sujeito e é transferível a diferentes situações de trabalho, o segundo
serve especificamente a uma empresa .
Ao contrário de Vladimir que, trabalhando na mesma empresa, busca saídas
fora, Gerson vê possibilidades de crescimento dentro dela. Com seus novos
conhecimentos, seus planos agora são de fazer um curso do SENAI, de técnico em
manutenção, e passar para essa função. Não pode fazê-lo agora porque está
comprando uma casa e, embora a empresa incentive, chegando a pagar 50% dos
custos do curso, os 50%, que lhe caberiam65, ficariam muito pesados no orçamento.
Pelo mesmo motivo, ainda não tomou a iniciativa de ingressar no Ensino Médio.
                                                          
65 O valor da mensalidade é de R$160,00, segundo o entrevistado.
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Para Andréia, também, o Integrar foi um ponto de inflexão na trajetória formativa:
apesar de ter considerado o curso “bem fraquinho”, a partir do certificado obtido pôde
seguir para o Ensino Médio; tem planos de fazer um curso técnico de enfermagem e
também um curso de espanhol, porque adora “conhecer outras línguas”.
Claudino foi o único deste grupo que não seguiu o Ensino Médio para o que não
teve recursos financeiros. Poderia tê-lo feito se o curso tivesse sido oferecido pelo
Integrar66, nas mesmas condições: gratuito e com auxílio para o transporte. Mas,
mesmo assim, para ele a conclusão do Ensino Fundamental foi um ganho na carreira:
deu-lhe a possibilidade de inscrever-se em um concurso para a vaga de assistente
administrativo da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, para o qual está estudando e
para o que considera que os conteúdos aprendidos estão sendo suficientes.
Se, após a conclusão do Integrar, o Ensino Médio foi o caminho trilhado para a
ampla maioria dos entrevistados, e o Ensino Superior passou a anunciar-se como um
novo horizonte, bem mais próximo do que antes, esta nova passagem – do Médio ao
Superior – não representa fluidez: é mais um salto no caminho, ou uma “paradinha”
como dizem alguns entrevistados.
Vladir diz que tem vontade de fazer um curso de Educação Física, mas diz,
também, que vai ter que pensar um pouquinho: “Aí vou ter que dar uma paradinha pra
pensar”.
Maria Elisabete é uma entusiasta do Projeto Integrar: “Faço propaganda para
todo o mundo”, diz ela. Ingressou no Ensino Médio, em uma escola particular, para o
que conseguiu uma bolsa de estudos. Continua com o mesmo projeto de ser assistente
social, de quando era aluna, mas explica:
Eu estava com vontade de fazer Serviço Social. Mas não é assim, uma coisa que esteja definida,
sabe? Eu estava pensando em fazer isso – Serviço Social – mas não é uma coisa já decidida: vou
sair agora (do Ensino Médio) e já vou entrar. Tudo vai depender, tudo é coisa que onera, é valores.
Tem que ver como é que eu vou estar até novembro. Já não digo fazer um cursinho pré-vestibular.
Sei que na Ulbra tem um grande desconto para quem tem mais de 35 anos e só precisa fazer
                                                          
66 No ano em que esses alunos terminaram o Ensino Fundamental, a CNM implantou o Integrar em nível
de Ensino Médio, que funcionou por um ano, e foi interrompido quando as verbas para o PLANFOR
foram suspensas.
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redação. Como eu lhe disse, eu teria vontade, mas não é uma coisa decidida, definida, por causa
de valores.
Vladimir, embora cogite uma faculdade, um curso técnico se apresenta com
maior clareza no seu horizonte: “Estou mais com idéia de um curso técnico”.
Davi, como mencionado anteriormente, quer cursar uma Faculdade de Direito e
não outra, que pudesse dar seguimento a seu saber prático – Arquitetura ou
Engenharia –, o que seria mais esperado na sua trajetória. Perguntado sobre o motivo
dessa escolha, o entrevistado explica:
Até queria Arquitetura ou Engenharia, até fiz vestibular para Arquitetura o ano passado, para ver se
tinha aprendido. Mas é sempre construção civil. Eu quero largar a construção civil, eu quero sair da
‘sujeira’. Eu conheço engenheiros e eles dizem: tu tem que pensar que tu começou aí [na
construção civil]; nós vamos te ajudar se tu for arquiteto.
Vale a pena analisar um pouco mais o depoimento de Davi, que oferece muitos
elementos para refletir acerca da forma como os indivíduos constroem suas estratégias.
Outros ingredientes parecem fazer parte da escolha. Davi continua:
... mas não é fácil. A minha professora de matemática, que é arquiteta, me diz: ‘é tanta coisa de
matéria, que tu não imagina’. E o Direito, pelo que eu vejo, é mais fácil. Os meus amigos, que são
da área do Direito me dizem: ‘é só saber falar, isso tu sabe; e as leis tu lê nos livros, isso eu posso
te ajudar’. [...] e eu tenho subsídio na área do Direito: dentro das bibliotecas dos promotores que eu
conheço, eles têm muitos livros. Os engenheiros que eu conheço, eles têm poucos livros pra
emprestar.
Davi agrega ainda outros elementos à sua explicação:
Hoje toda a minha família está entrando na construção civil [quatro irmãos trabalham com ele]. Mas
os meus filhos não querem mais. Então eu vou trabalhar num ramo que eu vou ter que terceirizar.
As pessoas me procuram porque sabem do meu trabalho. A pessoa que vai te procurar, não sabe
como vai ser o teu trabalho. E hoje a gente tem que pensar nos filhos, e até nos netos. Eu já tenho
netos. A área de Direito tem bastante campo de trabalho, é só eu entrar na Faculdade eu já tenho
lugar pra trabalhar, num gabinete de advocacia. A Engenharia ou a Arquitetura é só construção
civil.
Os elementos presentes no depoimento não permitem explicar o real motivo das
escolhas do entrevistado, que talvez não esteja claro sequer para ele próprio. Além
disso, uma escolha, em geral, não decorre de um só motivo. No caso do entrevistado,
pode envolver, de fato, todos os motivos apontados.
Os depoimentos de Davi expressam, na prática, o que vem sendo reafirmado em
relação ao conceito de trajetória: as escolhas pessoais se dão dentro de um leque de
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possibilidades determinado pelos acúmulos nas trajetórias e em confronto com marco
histórico-social.
As classes populares podem se colocar como projeto cursar uma faculdade,
desde que uma faculdade de segunda linha, com menos requisitos para o ingresso.
Maria Elisabete, por exemplo, diz que está estudando a possibilidade de ingressar em
uma Universidade que tem um projeto para o ingresso de pessoas acima de 35 anos,
em alguns cursos, como o de Assistente Social, cujo requisito para o ingresso é apenas
uma prova de redação. As faculdades de Arquitetura ou Engenharia, ao contrário, pelo
nível de exigência tanto no ingresso quanto no seu transcurso, tornam-se mais difíceis
para aqueles indivíduos com um capital social menor.
Bourdieu afirma que o habitus  gera práticas “perfeitamente conformes à sua
lógica e às suas exigências”, e produz apenas práticas “determinadas pelas condições
de produção passadas e antecipadamente adaptadas às sua exigências objetivas”, que
exclui as práticas “à primeira vista consideradas impensáveis” (BOURDIEU, 1980, p.
90). Ou, como elucida Dubar (1997 a), ao interpretar o pensamento de Bourdieu (1980):
Na medida em que, pondo de lado qualquer estratégia que lhes pareça muito arriscada, tendo em
conta as suas experiências anteriores, os indivíduos acabam geralmente só por desejarem, na
prática, o que têm hipótese de conseguir tendo em conta o seu passado, o habitus assegura ‘esta
espécie de submissão imediata a uma ordem que leva a fazer da necessidade uma virtude’.
(DUBAR, 1997 a, p. 67)67.
É assim que se pode entender a “paradinha para pensar” – o interregno entre a
conclusão do Ensino Médio e a possibilidade de ingressar em uma faculdade – dos
vários entrevistados: é o momento de calcular suas reais possibilidades. É assim
também que se pode entender por que Davi põe de lado os cursos de Arquitetura ou
                                                          
67 “Presença ativa e sintética de todo o passado que o produziu, e produzindo apenas práticas
‘determinadas pelas condições de produção passadas e antecipadamente adaptadas às sua exigências
objetivas’, o habitus assegura, nomeadamente, ‘a correspondência a priori e, portanto a probabilidade ex-
post’ e, portanto, ‘a correlação muito estreita entre as probabilidades objetivas (por exemplo, as hipóteses
de acesso a este ou àquele bem ou serviço) e as esperanças subjetivas (as ‘motivações’ e as
‘necessidades’)’. Na medida em que, pondo de lado qualquer estratégia que lhes pareça muito arriscada,
tendo em conta as suas experiências anteriores, os indivíduos acabam geralmente só por desejarem na
prática o que têm hipótese de conseguir, tendo em conta o seu passado, o habitus assegura ‘esta
espécie de submissão imediata a uma ordem que leva a fazer da necessidade uma virtude’”. (DUBAR,
1997 a, p. 67).
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Engenharia, que lhe parecem uma estratégia muito arriscada e “acaba desejando o que
na prática tem hipótese de conseguir tendo em conta o seu passado”.
Se o Integrar foi tão relevante para a mudança de planos e a conquista de novos
horizontes desses entrevistados, para nenhum deles o curso teve alguma repercussão
prática sobre suas situações ocupacionais.
Maria Elisabete, por exemplo, segue com seus planos, mas na prática perdeu o
emprego durante esse período e, à época da segunda entrevista, estava vivendo do
seguro-desemprego, ao qual tinha direito. Havia distribuído seu currículo em vários
lugares, mas, após seis meses de procura, não havia obtido nenhuma resposta. E
assim também Andréia seguia desempregada; Claudino e Vladir continuavam fazendo
“biscates”, como dizem, na construção civil; Vladimir e Gerson estavam trabalhando
como operadores de máquina na mesma empresa, sem nenhuma promoção ou
aumento salarial.
O caso de Claudino merece destaque: na “luta contra a sua desclassificação”,
tomando emprestados os termos a Bourdieu (2001 b), Claudino parece nadar contra a
maré: durante o período em que freqüentava o Integrar, afirmava querer voltar a ser
operador de máquina, em uma empresa do ramo metal-mecânico (“a coisa que eu mais
gosto de fazer nesta vida”), para o que era exigido Ensino Fundamental. De posse do
certificado, foi em busca da vaga que acreditava sua, mas a exigência de escolaridade,
para o mesmo cargo, passou a ser de Ensino Médio, além de curso no SENAI. “Quando
eu saí”, explica José Alcebíades, “queriam Primeiro Grau. Agora que eu terminei o
Primeiro Grau, estão exigindo o Segundo”.
Essas situações ilustram bem a dialética da desvalorização e da recuperação
dos títulos enunciada por Bourdieu (2001 b): à medida que mais pessoas obtêm
determinado diploma, mais desvalorizado se torna tal diploma; o fato de que o aumento
geral da escolaridade, a que se assiste na sociedade coincide com o aumento geral do
nível de desemprego, faz com que se estabeleça uma relação não linear entre elevação
de escolaridade e elevação de oportunidades de trabalho. O fato de estes entrevistados
estarem entre os “mais desprovidos dos meios herdados para fazer valer os seus
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diplomas”, nos termos pelos quais Bourdieu (2001 b, p.152) explica esse processo, faz
também com que estejam entre as primeiras vítimas da desvalorização dos diplomas,
conforme tratado na Segunda Seção.
Alunos para os quais o curso freqüentado não incidiu sobre as trajetórias
ocupacional e formativa
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Dentre os entrevistados que concluíram o Integrar, os que não ingressaram no
Ensino Médio foram exceções, constituindo, para fins desta análise, um segundo grupo.
José Alcebíades foi um deles. Muito pouco positivo em relação ao curso, que
classificou de “fraco”, não ingressou no Ensino Médio por não ter obtido o diploma do
Integrar. A situação de José Alcebíades é semelhante à de Claudino, anteriormente
analisada: foi apontador na construção civil, durante 15 anos, e saiu quando as firmas
começaram a exigir Ensino Fundamental para essa função, para a qual atualmente
exigem conhecimentos de Informática, além do Ensino Médio. Por isso, teria muito
interesse em continuar os estudos.
José Alcebíades afirma não ter sido informado, no momento da inscrição no
Integrar, sobre a possibilidade de realizar cursos técnicos. Frustrado na sua expectativa
de obter benefícios imediatos para a sua inserção, com uma “espécie de esperança ou
promessa traída” (BOURDIEU, 2001 b, p.165), mostra algum ressentimento de não ter
investido na via da qualificação stricto sensu que, transcorrido o tempo, se mostrou
como uma via que poderia ter sido mais promissora, ou pelo menos mais curta, para
melhorar sua posição no mercado de trabalho, do que a escolarização.
Inácia foi morar em Canoas, cidade da Região Metropolitana de Porto Alegre, e
não conseguiu vaga para o Ensino Médio. Continuou no mesmo lugar em que estava
empregada.
Marilaine não havia recebido o certificado do Integrar até o momento da segunda
entrevista e por isso não pôde se matricular no Ensino Médio. Segundo ela, o curso
ajudou “para o trabalho e para a vida: aprendeu várias coisas do dia-a-dia e sobre os
direitos do trabalhador”. Além disso, hoje consegue acompanhar e auxiliar o filho em
trabalhos escolares.
Aparentemente o primeiro grupo – formado por aqueles para os quais o Integrar
representou um ponto de inflexão nas trajetórias – e o segundo – formado por aqueles
para quem o curso não representou nenhuma mudança prática – não diferem
substancialmente: todos têm perfis sociodemográfico e de escolaridade semelhantes;
145
também não se observa nenhuma diferença significativa na distribuição de tipos de
trajetórias entre os dois grupos.
Mas, o que se constata é que os três últimos entrevistados – José Alcebíades,
Inácia e Marilaine –, classificados no segundo grupo, são apenas exceções dentro do
grupo de entrevistados que freqüentaram o Integrar, pelo fato de, concretamente, não
terem feito nenhum uso do curso e de não terem valorizado o curso. A diferença entre o
uso que cada um deles – mesmo dentre os classificados no mesmo grupo – fez do
curso realizado é muito sutil: alguns mais entusiasmados, outros menos; alguns
atribuindo mais valor ao diploma conquistado, outros menos. Há que se dizer que,
embora tenham adiado o ingresso no Ensino Médio, os entrevistados do segundo grupo
não descartaram essa possibilidade.
No entanto, essas diferenças convidam à reflexão. Como se explica a forma
diferente com que se colocam frente às mesmas oportunidades, por exemplo, Vladimir
e Gerson, quando ambos estão na mesma faixa de idade, são pais de família,
trabalham há nove anos na mesma empresa, na mesma função e com trajetórias aqui
chamadas “ascendentes” (Vladimir era mineiro e Gerson açougueiro antes de se
estabilizarem como metalúrgicos).
Como explicar a diferença entre o valor atribuído ao Integrar por Davi e o uso
que fez dele, seguindo o Ensino Médio e pensando em cursar uma faculdade, e o
pouco valor dado por José Alcebíades ao mesmo curso, quando ambos se declararam
“profissionais” da construção civil, profissão que aprenderam com os seus pais desde
cedo.
Trata-se aqui do que já foi mencionado acerca de estratégias diferenciadas para
fazer frente ao processo de desclassificação social, em favor de uma melhor ou, pelo
menos, da manutenção de uma mesma posição social, que se expressam, por
exemplo, na reação diferenciada frente à desclassificação de seus diplomas de Vladir e
de José Alcebíades: embora ambos demonstrem certa frustração quanto à via escolar
e, maior valorização da qualificação técnica em detrimento da mesma, enquanto Vladir
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ingressou no Ensino Médio, José Alcebíades efetivamente não se empenhou na
continuidade dos estudos.
Essas diferenças de estratégia se expressam também na busca que Gerson faz
de oportunidades dentro da empresa, oportunidades essas negadas por Vladimir, o
qual pretende buscar chances de ascensão fora da empresa.
CURSOS ISOLADOS
Alunos para os quais o curso freqüentado propiciou redirecionamento ou
enriquecimento das trajetórias ocupacional e formativa
Este grupo, apresentado no quadro a seguir, foi um dos que mais se beneficiou
com o PEQ
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No entanto, o exame mais detido de seus depoimentos leva a uma melhor
compreensão do alcance desses benefícios. De fato, de maneira geral68, o curso
correspondeu positivamente às expectativas de inserção no mercado de trabalho e de
formação, conforme suas respostas. Três deles declararam estar ocupados antes do
curso e que o mesmo lhes possibilitou algum tipo de benefício. As demais (quatro) se
declararam desempregadas no momento de ingresso no PEQ, passando à situação de
ocupadas após o curso.
Ezequiel é um dos entrevistados que já estava ocupado quando ingressou no
PEQ. O curso de direção defensiva, por ele realizado, serviu em um determinado
momento. À época em que freqüentava o curso, paralelamente ao seu trabalho como
operador de empilhadeira em uma empresa do ramo industrial, trabalhava como
motorista em uma empresa que prestava serviços terceirizados a um órgão da
Prefeitura, em uma tentativa fracassada, segundo ele, de passar à condição de
autônomo.
Mesmo assim, esse curso não era seu maior interesse. Sua primeira opção, no
momento da inscrição, era fazer um curso de operador de empilhadeira. Manifestava
também interesse em fazer, a seguir, um curso de injeção eletrônica, que realizou no
SENAI, uma vez que o mesmo não foi oferecido pelo PEQ. Esses interesses estão de
acordo com sua trajetória ocupacional, toda forjada na área industrial, como operador
de máquinas. No momento da segunda entrevista, trabalhando como encarregado de
almoxarifado em uma mesma empresa do ramo industrial em que já havia trabalhado,
por indicação de antigos chefes, seus planos eram de continuar crescendo dentro da
empresa. Achou o curso “muito interessante”, mas considera que o curso feito no
SENAI preparou melhor para enfrentar o mercado de trabalho. Considera que o que
mais contribuiu para conseguir o trabalho que tem foi ter realizado mais de um curso de
qualificação.
Juliana é outra entrevistada na mesma situação. Manteve a mesma ocupação de
auxiliar administrativa, ao longo do período de um ano e sete meses transcorridos entre
                                                          
68 São duas as exceções, como pode ser visto no quadro apresentado: Clarisse e Varlei, cujos casos são
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sua entrada no curso de Excel, que realizou no PEQ, e a última entrevista com ela
realizada. Com o curso, queria aperfeiçoar-se no seu trabalho, o que afirma ter
conseguido. Valoriza muito o curso que fez que, embora não tenha tido influência na
obtenção da sua ocupação, ajudou como apoio em seu trabalho. Com ele sente-se
melhor qualificada, dizendo que o mesmo contribuiu muito para que ela esteja
trabalhando na ocupação que mantém. Não se pode, no entanto, deixar de mencionar o
fato de que antes do curso do PEQ, Juliana já havia feito cursos de Iniciação à
Informática, de Windows, de Word, Telemarketing e Inglês, no SENAC.
Os entrevistados, apresentados a seguir, passaram da situação de
desempregados para a situação de ocupados, sem que isso possa ser atribuído de
forma tão direta ao curso realizado.
Clarisse é a mais enfática ao atribuir ao curso realizado a obtenção de um
emprego assalariado, após o término do mesmo. Embora o emprego tenha sido
indicação de parentes, seu conhecimento em computação foi o fator diferencial. No
momento da entrevista com egressos, afirmou não ter conseguido o que esperava seja
quanto à inserção no mercado de trabalho, seja quanto à formação, mas sua resposta
mudou na segunda entrevista. É importante destacar que sua afirmação de não ter
conseguido o que esperava quanto à formação está associada ao fato de que essa não
havia lhe possibilitado um trabalho.
Gislaine fez, no PEQ, o curso de vendedora. Sua trajetória acumula trabalhos e
formação na área de serviços e, em particular, na de recursos humanos. Após terminar
o curso, conforme resposta dada à época da pesquisa de acompanhamento de
egressos, trabalhou como estagiária em um órgão da administração pública, assumindo
a função de digitadora. No período da segunda entrevista, estava trabalhando em um
cargo em comissão no mesmo órgão. Segundo ela, não conseguiu trabalho na área do
curso – vendas – porque não tinha a experiência exigida. Afirmou que o curso não
contribuiu para melhoria de seu salário e considera que o que mais contribuiu para
conseguir o atual emprego foi o fato de ter realizado mais de um curso de qualificação,
                                                                                                                                                                                           
examinados logo a seguir.
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ou seja, ter acúmulos na sua trajetória formativa. Quer seguir fazendo cursos na área
de serviços, porque “quanto mais cursos fizer, maiores serão as chances de conseguir
trabalho”. Dentre os aspectos positivos do curso, destaca que “o curso ajuda também
para a vida; dá dicas interessantes, como, por exemplo, a de que bom humor e
disposição não é só para a área de vendas”. Já está fazendo cursinho pré-vestibular
para tentar o ingresso na faculdade de Administração de Empresas e Recursos
Humanos em uma Universidade particular. Gislaine faz carreira em Recursos Humanos.
Vendas parece ser mais um aporte para ter mais possibilidades de realizar outras
funções dentro da empresa.
Isabel Cristina, que estava desempregada na época em que cursou Informática
no PEQ, é enfática quando se refere à contribuição do curso realizado, para conseguir,
após o mesmo, o trabalho como operadora de telemarketing, em dois lugares
diferentes, em turnos alternados. Ao mesmo tempo, afirma que o mais importante para
consegui-lo foi sua escolaridade. Pelo exame de sua trajetória, fica-se sabendo que
realizou vários cursos de qualificação, alguns no SENAC, além de ter iniciado um curso
de inglês no Instituto Cultural Norte Americano. Já há alguns anos pensa em fazer o
vestibular para Biblioteconomia, referência adquirida no estágio na Biblioteca Josué
Guimarães, que realizou quando  freqüentava o Ensino Médio. Mas no momento da
inscrição nunca dispõe do dinheiro necessário.
Os entrevistados aqui agrupados apresentam várias características em comum:
praticamente todos têm Ensino Médio completo, sendo que uma entrevistada (Clarisse)
já tinha iniciado o curso superior. Todos traçam trajetórias mais contínuas, que se
caracterizam por mudanças de área de atividade dentro de uma mesma empresa, ou
mudanças de empresa, dentro de uma mesma área.
Além disso, todos são extremamente ativos na busca por qualificação, tendo
acumulado vários cursos em suas trajetórias, aqui chamadas de cumulativas, por se
desenvolverem na mesma área, e com correspondência, porque os cursos realizados
estão afinados com sua trajetória ocupacional. A maior parte desenvolve atividades na
área administrativa e quatro fizeram no PEQ cursos na área de computação. São, na
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maioria, jovens, destacando-se Ezequiel com 28 anos e Clarisse com 29. São, na sua
maioria (seis), mulheres.
Todos, exceto um, tinham o Ensino Médio completo ao ingressarem no PEQ e
planejam continuar seus estudos e construir uma carreira de nível superior dentro da
área em que já vêm trabalhando com alguma estabilidade, ou pela qual circulam,
apresentando bastante consonância entre projetos e trajetórias. A consolidação da
profissão implica, para eles, ascender a um patamar mais elevado. Segundo suas
respostas à época da pesquisa de acompanhamento de egressos, três queriam
aprender uma profissão e cinco queriam aperfeiçoar-se no trabalho que já
desenvolviam. Assim, para eles, o PEQ teve relevância para o aperfeiçoamento do
trabalho realizado ou consolidação das trajetórias. Mas o que se pode dizer é que o
curso realizado no PEQ funcionou quase como um acessório a suas ocupações, já
adquiridas, na maior parte dos casos, antes do curso realizado. Ajudou, portanto, a
enriquecer trajetórias já bastante dotadas, anteriormente ao curso realizado no PEQ.
Nota-se que todos acumularam em seu currículo um número significativo de cursos de
qualificação de curta duração.
Exceto para Clarisse e para Isabel Cristina, que são enfáticas ao atribuir ao curso
os empregos obtidos, para os demais, a contribuição do curso se confunde com os
conhecimentos e experiências profissionais já acumulados em suas trajetórias.
Maria de Lourdes é a que, dentre seus pares, menos benefícios obteve do curso
realizado. Fazia outro curso de computação concomitante ao do PEQ, que considerou
muito fraco, e afirma que este só serviu como um pequeno complemento à sua
aprendizagem. Embora sua trajetória seja muito parecida às dos outros entrevistados
aqui agrupados, essa trajetória, no momento da última entrevista, havia sido
interrompida por uma gravidez, evento que, nas classes populares, pode significar uma
mudança de rota significativa.
Alunos para os quais o curso freqüentado propiciou o redimensionamento dos
projetos profissionais
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Para esses alunos, embora o curso realizado não tenha repercutido sobre suas
carreiras ocupacionais, foram relevantes como formação. Todos eles afirmaram,
durante a pesquisa de acompanhamento de egressos, pretender com o curso “uma
nova profissão”. Jorge Luis, o único que respondeu querer “fazer melhor o trabalho que
já fazia”, referia-se, como fica claro na segunda entrevista, a aprimorar o que já havia
aprendido no curso de soldador realizado anteriormente, em outra escola. Todos
responderam que, em relação a esse aspecto, conseguiram com o curso o que
queriam: os únicos que responderam negativamente a essa pergunta, Leida e Jorge
Luis, o fizeram porque relacionaram a aquisição da profissão não só à esfera formativa,
mas também à da inserção. Por outro lado, todos responderam negativamente quanto a
terem obtido o tipo de inserção pretendida, que podia ser mudar para um emprego
melhor, obter um emprego assalariado, ou montar um empreendimento próprio.
De fato, os benefícios obtidos por esse grupo de entrevistados se assemelham
muito àqueles obtidos pelo primeiro grupo de alunos do Integrar, anteriormente descrito.
O curso propiciou aprendizados em várias áreas, (embora aqui sem certificado de
escolaridade formal), representando um acréscimo na formação e um incentivo à
carreira formativa e à busca de novos horizontes.
Jorge Luis acha que o curso serviu principalmente porque incentivou as pessoas:
“Deixou as pessoas na empolgação de fazer mais cursos”. Fabrício planeja: “Depois do
curso de auxiliar de padaria, quero descobrir bem mais coisas. Até tenho vontade de
estudar; se trabalhar, quero fazer um curso pago, do SENAC, fazer em outro lugar pra
ver se é melhor”.
No entanto, o fato de terem realizado o curso não repercutiu na situação
ocupacional de nenhum deles. Os casos de Jorge Luis, Alexsandro e Fabrício são
emblemáticos: a partir dos cursos realizados, no PEQ ou anteriormente a ele (Jorge
Luis), acreditam ter encontrado a profissão que procuravam, representando esses
cursos, de certa forma, um ponto de inflexão em suas trajetórias. Desenvolveram gosto
pelo que aprenderam no curso e, mais, acreditam que são capazes de fazer o que
aprenderam:
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Não posso dizer que eu sou um ‘sol-da-dor’, mas eu entendo.[Se] me dá uma máquina, eu sei
fazer. (Jorge Luis);
Me apaixonei [pelo curso de auxiliar de padeiro], aprendi a fazer bolos, pães, adorei o curso, faria
tudo de novo, queria me especializar. Depois, futuramente, quero ser um bom padeiro. (Fabrício).
Embora Fabrício afirme ter aprendido, com o curso, a profissão de padeiro, essa
profissão não se concretizou: continua trabalhando como auxiliar de pedreiro e
procurando emprego em um supermercado da vizinhança, onde acredita ter mais
chances. Outro ponto a ser destacado é que Fabrício se encontra bloqueado quanto às
estratégias formativas necessárias para a execução de seu projeto: acredita que há
mais lugar para padeiro-confeiteiro do que para auxiliar de padeiro, curso que realizou.
Mas relata que se inscreveu para o primeiro curso, sem conseguir vaga. Além disso, a
dificuldade em conseguir um lugar no mercado de trabalho, correspondente ao campo
de saber de que aprendeu a gostar, faz com que suas estratégias formativas flutuem
acompanhando a sua flutuação no mercado de trabalho: à época da pesquisa de
acompanhamento de egressos, afirmava querer fazer um curso de mecânica, o que
nega na segunda entrevista.
Alexsandro acredita ter aprendido tudo o que precisava no curso de computação
que realizou. Agora quer conseguir um trabalho na área administrativa, área em que
quer prosseguir fazendo cursos. No entanto, após o curso procurou com bastante
afinco trabalho na área de computação, conseguindo apenas um trabalho na área da
produção de um aviário, emprego que teve de deixar por ser muito mal remunerado e
“muito puxado”. No entanto, seus planos e suas iniciativas podem não passar de
desejo, pois relata que, após ter concluído o curso de computação – um intervalo de um
ano e meio até o momento da entrevista –, preencheu ficha como candidato em vários
lugares, mas não conseguiu emprego porque, segundo ele, “a concorrência é muito
grande”.
Embora Jorge Luis tenha se interessado pela profissão de soldador, que
aprendeu, segue trabalhando em outras áreas, pois não consegue trabalho de soldador
por falta de experiência comprovada em carteira. Jorge Luis disse que estava pensando
em abrir um negócio – uma serralheria – mas que, embora a tia tenha lhe proposto uma
sociedade, arcando com o capital, ele acha esse um negócio arriscado financeiramente.
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A situação desses entrevistados jovens, em busca do primeiro emprego, ilustra
bem o que explica Dubar:
O conjunto das escolhas de orientação escolar mais ou menos forçadas, ou assumidas representa
uma antecipação importante do futuro status social. A entrada numa especialidade disciplinar ou
técnica constitui um ato significativo da identidade virtual. Mas é no confronto com o mercado de
trabalho que se situa, atualmente sem dúvida,  a conjuntura de identidade mais importante dos
indivíduos da geração da crise. Esse confronto assume diversas e significativas formas sociais,
segundo os países, os níveis escolares e as origens sociais. Mas é de sua origem que depende ao
mesmo tempo a identificação por outrem dessas competências, de seu status e de sua carreira
possível e a construção para si de seu projeto, de suas aspirações e de sua identidade possível [. .
.] É da origem desse primeiro confronto que vão depender as modalidades de uma identidade
profissional de base que constitui não somente uma identidade no trabalho mas também e
sobretudo uma autoprojeção no futuro, a antecipação de uma trajetória de emprego e a execução
de uma lógica de aprendizagem, ou melhor, de formação... (DUBAR, 1997 a, p. 122-123).
De fato, o “emprego” esperado não se constitui definitivamente no início da
procura do emprego. Segundo Vincens,
Para os iniciantes, a formação pode servir de referência e se encontra então o problema da
correspodência entre as formações e os empregos visados por uma formação. Porém supor que a
formação serve de base à fixação do emprego de reserva só é uma hipótese”. (VINCENS, 1981
apud TROTTIER, 1998, p.150).
As atividades de trabalho, realizadas enquanto não é acessado o lugar no
mercado de trabalho, correspondente à formação realizada, se esporádicas, poderiam
caracterizar o que Dubar (1997 a) chama de “empregos de espera” entre a formação e
a inserção. A regularidade que assumem esses empregos, que acaba por caracterizar a
forma efetiva de inserção desses indivíduos, porém, faz pensar que os cursos se
assemelham ao que Tanguy (1999) chama “uma senha para uma fila” (p. 65) de espera
de uma inserção que pode não chegar a se dar, ou que pode se dar em uma direção
bastante diferente daquela para a qual o indivíduo se preparou.
Para outros, ainda, o curso teve pouca ou nenhuma relevância para o seu
trabalho. No caso de Vanuze, por exemplo, o curso de Informática realizado não foi
valorizado, ou sequer conhecido, na hora da contratação, pelos empregadores da rede
de supermercados em que atualmente trabalha: “eles nem perguntaram”. Ao seu
trabalho como caixa, que “é bem simples”, o curso nada acrescentou.
Ainda assim, ela acha que o mesmo “ajudou bastante”, “valeu a pena”:
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Tanto que eu tenho os meus livros ainda lá, de vez em quando eu dou uma olhadinha. Muito bom,
adorei. Foi um curso que valeu a pena, aprendi bastante. Se tivesse de novo, eu faria de novo um
curso; avançaria. Fiz o Windows, Excel, Word...
A socialibilidade propiciada pelos cursos realizados é também bastante
enfatizada pelos entrevistados desse grupo. Leida não considera que perdeu tempo,
embora os cursos não tenham lhe servido para a inserção no mercado de trabalho.
Para ela a formação profissional parece funcionar mais como um espaço de
socialização e de desenvolvimento pessoal:
Todos os cursos foram bem aplicados. Foi muito bom. Tu adquire mais experiência. Até pra tratar
com as pessoas, pra conversar, pra tu ser mais aberta. Eu não sou de muita conversa, eu sou
meio tímida. Aí eles ensinam a ir lá pra frente, conversar, isso aí já é um passo [. . .] porque todos
os cursos foi a mesma coisa, eles fazem ir na frente, conversar. Nesse da telefonia que eu fiz, a
gente aprendia a parte elétrica, a parte prática, a gente teve aula de ética social e aulas de
primeiros socorros, tudo num curso só. Mesmo que tu não vá trabalhar, são coisas que é bom tu
saber. Aí eu tinha coragem, o professor me chamava no quadro. Era só duas mulheres, ele
chamava pra gente resolver problema no quadro e a gente ia na maior cara de pau. Então tu
aprende as matérias.
Para ela, mesmo a computação, encarada como uma profissão, tem também um
sentido de desenvolvimento pessoal:
Devido a essa tecnologia que a gente ta, informatizada, hoje tu tem que saber um pouco de
Informática, até qualquer dia a dona de casa, que sai pra rua pra nada, vai precisar de Informática,
hoje em dia os aparelhos são tudo digital, tu tem que manusear, tudo isso ta dentro da Informática.
Eu sempre tive vontade, então quando surgiu a oportunidade...
Os entrevistados desse grupo apresentam várias características em comum: com
exceção de Cassiano, todos tinham Ensino Fundamental incompleto e haviam parado
de estudar. Com exceção de Leida, todos são jovens, cinco deles tendo abaixo de 24
anos e todos, sem exceção, são muito ativos na sua busca de qualificação. Com
exceção de Vanuze, que estava em busca de uma ocupação qualquer, todos estavam
em busca de uma profissão que, entendem, implica o domínio de um saber em uma
área específica. Todos têm trajetórias ocupacionais fragmentadas e trajetórias
formativas condizentes com essas trajetórias. Jorge Luis, Fabrício e Alexsandro, a partir
dos cursos realizados, passaram a acumular, ou expressaram o desejo de acumular
conhecimentos na área que, através do curso realizado, se tornou conhecida para eles
e a qual passaram a idealizar como profissão.
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Cassiano se distingue dos demais por ter uma profissão que serve de referência
à sua estratégia formativa. Sua escolaridade elevada lhe dá recursos e sua ocupação
estável – em uma oficina mecânica – lhe dá fôlego para se propor a realizar projetos
mais ambiciosos, como o de cursar uma faculdade em uma área afim à que atua –
Engenharia Mecânica.
Leida também se distingue, pelos motivos inversos: após negar como uma
profissão desejada a atividade que desempenhou ao longo de sua vida – a de faxineira
–, sua idade mais avançada não lhe permite investir na busca de uma profissão
específica, o que declarou desejar. Mesmo contrariando seus desejos, navega por
diversas áreas, na tentativa prioritária de conseguir uma ocupação.
Alunos que pouco ou nenhum benefício obtiveram do curso freqüentado
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Os entrevistados aqui agrupados não obtiveram nenhum benefício do curso
realizado que avaliam com pouca positividade. Ao contrário, o curso parece ter trazido a
suas trajetórias mais frustração e ressentimento.
Embora Leandro faça parte dos 13,5% dos egressos do PEQ/99 (BULHÕES e
LIEDKE, 2001) que disseram ter alcançado “mais ou menos” o que esperavam do curso
e, afirme ter aprendido alguma coisa da profissão que pretendia aprender, com o curso
de computação, suas observações assumem um tom quase pejorativo:
O curso serviu para ter a visão do que é a Informática. Só serviu para ter a idéia geral, para quem
já tá trabalhando, mas pra qualificar não. Se tu tá concorrendo na área da Informática não. Só se tu
vai ser vendedor de software, como um ‘amansa burro’, mas não é o suficiente para trabalhar na
profissão.
Por esse motivo, Leandro sequer procurou trabalho na área do curso.
Zeno saiu, no Plano de Demissão Voluntária (PDV), do Banco em que trabalhou
por muito tempo, com esperança de conseguir uma inserção melhor. Depois de muito
tempo de procura de emprego, com um patamar de exigência alto, expressa muita
revolta contra a situação que começa a se apresentar. Foi um dos entrevistados de
cursos de computação mais negativos quanto à avaliação, afirmando não ter aprendido
nada, o que atribui à curta duração do mesmo e por não possuir um computador para
praticar.
Vânia Maria trabalha na produção de doces, um negócio não muito próspero,
mas no qual afirma querer investir. Pelo fato de seu empreendimento não ter a
estabilidade suficiente para lhe garantir a subsistência desejada e, principalmente por
insistência do marido, é que fez o curso de computação, o qual não lhe despertou
grande interesse.
Denise fez o curso de recepcionista, mas não encontrando vaga, o que atribui à
sua obesidade, desistiu de procurar trabalho e expressa vontade de fazer cursos para
costureira. No momento da entrevista, porém, não estava tomando nenhuma iniciativa
nesse sentido.
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Nesse grupo, os indivíduos têm como característica comum o fato de terem
construído trajetórias erráticas, que vão sendo traçadas em um tatear às cegas,  que
acumulam pouco conhecimento e muito ressentimento. Todos, com exceção de Vânia
Maria, que quer se aperfeiçoar no trabalho que vem fazendo, buscam uma profissão.
Zeno e Leandro têm em comum a idade avançada e o fato de já terem tido uma
mesma ocupação por um longo período, que negam por não se identificarem com ela.
Essas características os aproximam de Leida. Dela diferem porque têm uma
expectativa alta em relação a suas possibilidades e, de fato, dispõem de muitos
recursos em suas trajetórias. No entanto, suas referências profissionais difusas e a
idade, que lhes pesa como uma ameaça, os impede de construir projetos consistentes
com suas trajetórias.
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6 A CONTRIBUIÇÃO DO PEQ PARA A PROFISSIONALIZAÇÃO DOS
ENTREVISTADOS
Após terem sido analisadas as trajetórias dos entrevistados, suas buscas por
formação e a incidência do Plano sobre essas trajetórias, nesta seção procuro
sistematizar essas três questões, refletindo sobre o papel do PEQ na profissionalização
dos entrevistados e, de uma forma geral, dos usuários do Plano. Esta contribuição é
examinada sob a ótica das esferas nas quais o Plano é capaz de intervir, relativas à
profissionalização dos seus usuários: a formação e a articulação entre formação e
inserção no mercado de trabalho. Apesar de o PEQ se caracterizar como um espaço de
formação, por excelência, propondo-se a profissionalizar indivíduos com inserção
precária no mercado de trabalho, de acordo com o conceito de profissionalização aqui
adotado, esperar-se-ia que o Plano exercesse influência positiva sobre a inserção
desses indivíduos nesse mercado. Mesmo que a sua concepção de profissionalização
considere apenas a formação, a relevância dada, por suas diretrizes, à conexão entre o
PLANFOR e as outras políticas de trabalho e renda – a intermediação, a inserção e a
geração de renda – fundamenta essa perspectiva de análise.
A profissionalização de um indivíduo, ou o processo pelo qual alguém se torna
profissional, não se dá apenas na esfera da formação: só pode se completar na esfera
da inserção no mercado de trabalho. Isso se explica por dois motivos: em primeiro
lugar, pelo fato de que o próprio conhecimento, para se constituir como tal, precisa da
teoria e também da prática, pela qual o sujeito reconstrói esse conhecimento a partir de
situações concretas. Assim, o conhecimento só se completa no exercício da atividade
que lhe corresponde. Em segundo lugar, ser profissional significa desempenhar a
atividade para a qual se recebeu a formação.
A forma como se dá a relação entre conhecimento adquirido e o desempenho da
atividade que lhe corresponde é regulada pelos atores envolvidos e se expressa em
disputas por posições e classificações Os trabalhadores concorrem neste espaço de
constituição de profissionalidades com as credenciais e as capacidades que o seu
diploma lhes confere, que são legitimadas em maior ou menor grau, e respaldados por
algum grupo de pertença que lhe garanta o reconhecimento de seus saberes e da
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necessidade de seus serviços. Ou seja, este processo pode ser entendido como um
“processo interativo entre um espaço profissional específico e os indivíduos portadores
de recursos sociais, escolares, técnicos e culturais que se movem nesse espaço".
(OLIVEIRA, 1998, p. 43). Desde essa perspectiva, a profissionalização de um indivíduo
depende da qualidade dos conhecimentos adquiridos na formação e de uma rede que
seja capaz de construir a articulação entre a sua formação e a sua inserção.
Isso posto, a partir da análise dos benefícios obtidos por cada um dos alunos, ou
cada grupo de alunos do PEQ entrevistados, e considerando a modalidade de curso por
eles freqüentados, são examinadas as possibilidades de contribuição do Plano para a
sua profissionalização.
O PEQ EM SUA DIMENSÃO FORMATIVA
A elevação da escolaridade
Como visto, as diretrizes do PLANFOR enfatizam a importância de suprir a falta
dos conhecimentos básicos de seus usuários potenciais, tendo em vista o baixo nível
de escolaridade da PEA brasileira. O Plano objetiva suprir essas deficiências de duas
formas: por um lado, estimulando projetos de elevação de escolaridade ou convênios
com programas supletivos; por outro lado incluindo as chamadas “habilidades básicas”
– conteúdos escolares básicos como cálculos matemáticos e conteúdos de
comunicação e expressão –, nos cursos de qualificação stricto sensu.
Quanto à primeira forma – projetos de elevação de escolaridade – é examinada a
incidência do Projeto Integrar. Dos 12 alunos que freqüentaram esse Projeto e que
foram entrevistados após a conclusão do curso, oito ingressaram no Ensino Médio.
Para todos esses, o Integrar representou um ponto de inflexão em suas carreiras
formativas. Alguns deles, que tinham uma profissão consolidada, passaram a buscar
outra, mais adequada aos novos recursos acumulados em suas trajetórias, que se
reconstruíram, dando lugar a novos projetos profissionais.
Independentemente de ter ou não ingressado no Ensino Médio, em sua maioria,
foram extremamente enfáticos ao se referir ao curso como um fator de “resgate da
cidadania”. Salientavam o desenvolvimento pessoal propiciado pelo curso, seja
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segurança ao se expressar e ao se apresentar, seja um degrau na inclusão da vida
social, representado concretamente pelo diploma obtido, ou pelo contato com espaços
da vida civil, antes desconhecidos, como Assembléia Legislativa, Câmara de
Vereadores, Fórum Social Mundial, assembléias do Orçamento Participativo, bem como
acesso aos bens culturais como teatros e museus.
A convivência com a turma por ocasião do curso foi, para a maioria dos
entrevistados, aproveitada como um aprendizado de valores de solidariedade, que
marcou com força as suas experiências. Esse aspecto remete a um ponto importante
na questão da articulação com as outras políticas. Segundo a coordenadora do MOVA,
entrevistada, esses programas para jovens e adultos, por terem de lidar com uma
população que não está acostumada com a escola, exige do ambiente escolar, e dos
professores em particular, adaptações que acabam por produzir mudanças benéficas
para as estruturas enrijecidas da escola.
Os depoimentos de Vladir e de Vladimir mostram a contribuição potencial dos
programas do tipo do Integrar, nascidos no âmbito do PEQ, com metodologias próprias
para essa população. Vladimir levou para o Ensino Médio na escola privada que passou
a freqüentar, o aprendizado da solidariedade – a ajuda aos que sabiam menos, pelos
que sabiam mais –, aspecto forte do Integrar, que foi muito bem recebido tanto pelos
colegas quanto pelos professores. Conta ele:
O ensino lá (no Integrar) era diferenciado, um ensinava o outro. Inclusive agora, na Escola X69, foi
tocado em aula. Eu e mais quatro que eram do Integrar levamos isso: quando um tem dificuldade,
o outro ajuda. Os professores acharam bom.
Vladir, que passou a freqüentar uma turma de EJA em uma escola regular, para lá
levou a idéia do trabalho em grupo, finalizado por apresentações para toda a classe,
que também foi aprovada pelos professores e colegas, segundo relata.
No entanto, por outro lado, a falta de instrumentos de avaliação do desempenho
dos alunos, nesse Projeto, a facilitação do curso, mencionada por alguns entrevistados,
aspecto ressaltado pela Pesquisa de Avaliação Externa (BULHÕES, LIEDKE e
FRANZOI, 1998), considerada por eles como mais um benefício do curso (“Sem
                                                          
69Escola freqüentada atualmente pelo entrevistado.
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comentar que não temos prova no final do curso” - Claudino) desqualifica-o (é bastante
discutível do ponto de vista da qualidade do ensino). O rebaixamento das exigências de
conhecimento, resultado do curto período letivo, também detectado na Pesquisa de
Avaliação Externa (BULHÕES, LIEDKE e FRANZOI, 1998) pode fazer do Integrar um
curso de segunda linha, mencionado por alguns entrevistados.
Três dos entrevistados consideraram “fracos” os conteúdos ministrados (José
Alcebíades, Davi, Andréia). Além disso, embora a heterogeneidade da turma quanto ao
grau de escolaridade com que os alunos ingressaram no curso tenha sido considerada
um dos aspectos fortes do curso e aproveitada como um aprendizado de valores de
solidariedade para a maioria dos entrevistados, o fato de um deles (José Alcebíades),
que ingressou com a sexta série completa, tê-la considerado prejudicial ao
aprendizado, não pode ser negligenciado. Este depoimento coloca em questão o ponto
de equilíbrio da composição da turmas quanto à bagagem escolar dos alunos.
Uma escolaridade de segunda linha lembra aquilo que Gonzalez Arroyo (1991)
chama de “a escola pobre para os pobres” ou ainda a expressão utilizada por Castel
(1998) para designar o acesso aos bens públicos por parte do trabalhador menos
qualificado – a “quase-exclusão”. Neste caso, trata-se da escolaridade empobrecida.
Ressaltar esse lado negativo do curso não invalida seus aspectos positivos,
amplamente enfatizados pelos alunos, e o valor do Projeto Integrar para as vidas dos
alunos. Pretendo apenas ponderar, ainda que não de forma conclusiva, sobre sua
pertinência no âmbito de um Plano profissionalizante. Lembro aqui a visão do pessoal
técnico responsável pelo Plano no âmbito da Secretaria Estadual do Trabalho, descrita
na segunda seção desta tese, conforme a qual o Estado deve se encarregar de suprir
esse deficit da população, apontando a relevância desse tipo de ação governamental.
Quanto aos Cursos Isolados, a diretriz referente ao suprimento de lacunas da
escolaridade da população atendida pelo Plano, nessa modalidade de cursos, através
do desenvolvimento de "habilidades básicas", não foi valorizada pela maioria dos
entrevistados. Consoante os resultados da Pesquisa de Avaliação Externa da UFRGS
(BULHÕES e LIEDKE, 2002), essa baixa valorização se deve à tentativa de inclusão de
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conteúdos escolares para atender a uma formalidade constante das diretrizes do
PLANFOR, a qual se mostrou inviável em cursos de curta duração. O depoimento de
Varlei, por exemplo, ilustra tal afirmação: considerou que as discussões teóricas em
aula tomaram o tempo das aulas práticas.
A sociabilidade, o único dos aspectos que de alguma forma remete ao
aprendizado escolar, mencionado por dois entrevistados de Cursos Isolados (Leida e
Fabrício), refere-se mais ao baixo patamar de acesso a espaços de sociabilidade por
parte dos entrevistados e, por si só, não pode ser considerada o suprimento do deficit
escolar dessa população.
A qualificação stricto sensu
Quanto ao Projeto Integrar, é importante mencionar um aspecto relevante que
aponta para seus limites como espaço formativo. Quem pensava encontrar a
articulação dos conhecimentos gerais com qualificação em uma área específica, no
caso, a metalurgia, promessa pelo menos inicial do Projeto, teve essa expectativa
frustrada. Este foi o caso de Gerson que, além de atender a uma solicitação da
empresa, esperava, com o curso do Integrar, também aprender conteúdos que
pudessem propiciar-lhe uma outra função dentro da empresa em que trabalha. Embora
na última entrevista Gerson estivesse muito empolgado com as novas possibilidades
que o certificado de Ensino Fundamental havia lhe proporcionado, na entrevista durante
a freqüência ao curso, ele apontou como ponto negativo a pouca importância dada aos
assuntos diretamente ligados à profissão.
Quanto à qualificação stricto sensu propiciada pelos Cursos Isolados, objetivo
primordial desse, dos 20 entrevistados, 13 afirmaram, ao responder à pesquisa de
acompanhamento de egressos, que conseguiram a formação pretendida; dois, que
conseguiram “mais ou menos” e cinco responderam que não a obtiveram. Essas
respostas, no entanto, foram relativizadas quando da análise das entrevistas em
profundidade.
Maria de Lourdes, por exemplo, está entre os que responderam afirmativamente,
mas segundo ela, o curso foi “um pouco atropelado”. Seu aprendizado deveu-se mais
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ao fato de que ela estava fazendo um curso particular ao mesmo tempo em que
cursava o Qualificar RS: “Quem não sabia nada não deve ter aprendido”, diz ela.
Leida valorizou muito o curso, mas no sentido expresso por ela: “sempre se
aproveita alguma coisa”. O que de fato Leida mais valorizou foi a desinibição e a
desenvoltura que foi adquirindo ao longo dos vários cursos que freqüentou, já
apontadas no seu depoimento quanto aos aspectos relativos ao aprendizado escolar
propiciado por essa modalidade de curso. Embora esses possam ser considerados
componentes importantes da qualificação profissional, podem ser também
considerados subprodutos questionáveis de cursos montados para oferecer
qualificação técnica, o que envolve, ou deveria envolver, custos altos com maquinário
e/ou material para esse aprendizado específico.
Fabrício valorizou muito o curso que fez, onde aprendeu “muita coisa”.
Desconsidera, no entanto, nessa avaliação, o fato de não ter aprendido, conforme
relata, a fazer pãezinhos franceses, em um curso de auxiliar de padeiro, porque a
máquina estava estragada. Isso remete ao patamar de que partem os alunos quando
expressam suas avaliações sobre o curso, que tem como referência o seu baixo acesso
aos bens públicos em geral e a cursos de qualificação em particular. Corrobora essa
afirmação o fato de que muitas das respostas positivas estiveram associadas ao fato de
o curso ser gratuito para um curso de graça e ainda fornecer lanche e vale transporte,
como demonstra o depoimento de um entrevistado: "foi bom”.
Quem esperava no PEQ aprimorar um conhecimento já adquirido, esbarrou em
um dos maiores problemas detectados pela avaliação externa: a falta de planejamento
dos cursos oferecidos pelo Plano, capaz de propiciar aos alunos a formação em
diferentes níveis de acordo com o seu grau de conhecimento sobre a profissão a ser
oferecida. Varlei é um desses casos: já havia feito anteriormente um curso de
marcenaria em outra escola. No PEQ fez novamente um curso de marcenaria, com o
objetivo de aprimorar seus conhecimentos e, depois, também no PEQ, um curso de
emolduração. Considerou ambos os cursos fracos: criticou o pouco tempo para aulas
práticas e a falta de maquinário. Além disso, a heterogeneidade das turmas impediu
que o pouco tempo fosse melhor aproveitado. Jorge Luis é outro exemplo. Fez um
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curso de soldador em uma escola técnica com qualidade reconhecida, com 720 horas.
Ingressou em outro curso de soldador no PEQ, com cerca de 70 horas, para aprimorar
seus conhecimentos. Mas o curso do PEQ, segundo o entrevistado, serviu apenas para
tirar algumas dúvidas.
Embora esses depoimentos não possam ser generalizados entre os
entrevistados, esses problemas, apontados por alguns deles, coincidem com aqueles
apontados com maior importância pelos alunos do PEQ em geral (tempo curto, falta de
aulas práticas, heterogeneidade nas turmas), conforme detectado pela avaliação
externa do PEQ, realizada pela UFRGS. Os alunos com diferentes níveis de
escolaridade foram encaminhados para as mesmas turmas; essa heterogeneidade foi
um elemento bastante prejudicial, conforme apontado principalmente pelos professores
(BULHÕES, LIEDKE e FRANZOI, 1998) e como mostram os relatórios de avaliação do
PEQ durante todo o período (BULHÕES e LIEDKE, 2002). Os cursos não propiciaram a
esses alunos a passagem a patamares mais elevados de conhecimento. O tempo
exíguo, problema encontrado em grande parte dos Cursos Isolados oferecidos pelo
PEQ (BULHÕES e LIEDKE, 2002), é o motivo pelo qual a maioria dos entrevistados
sentiu que o curso não lhes ofereceu a formação necessária e por isso acabaram não
procurando trabalho na área. Esse aspecto foi muito ressaltado pelos alunos de cursos
de computação.
Leandro, para quem “o curso era a esperança de, com um pouco mais de
capacidade, [conseguir] outro meio de vida”; embora contando com um bom
equipamento, considera que o curso “foi rápido e pouco abrangente”. Além disso,
enfatiza que o grupo não tinha o mesmo interesse: “era tudo gurizada”. Segundo Zeno,
o curso falhou pelo fato de disponibilizar apenas uma máquina para cada dois alunos, o
que dificultou o aprendizado; além disso, o tempo foi exíguo.
Diante da insatisfação de alguns alunos com o PEQ, os cursos do Sistema S
continuam sendo a referência para os que procuram formação técnica, considerados
como superiores aos do PEQ. Fabrício, por exemplo, acredita ainda que o curso do
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) é mais valorizado no mercado
de trabalho do que o curso correlato que realizou no PEQ. Embora não tenha procurado
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trabalho na área do curso realizado, a conclusão é tirada de um fato por ele narrado:
conta que um amigo, de posse de um certificado do PEQ, procurou um trabalho e lhe
foi dito que não havia vaga. Dois dias depois outro conhecido procurou a mesma vaga
apresentando um certificado do SENAC e foi aceito. Assim, seu interesse se volta para
os cursos do SENAC: “Se trabalhar, quero fazer um curso pago, do SENAC, fazer em
outro lugar pra ver se é melhor”.
Leandro também pensou em fazer um curso de montagem de computador no
SENAC, para dar seqüência ao curso que fez no PEQ, o qual considera não ter
ensinado o suficiente. Mas o custo elevado do curso do SENAC o fez desistir.
As entrevistas com os alunos do Projeto João de Barro que, cumpre lembrar,
foram utilizadas apenas como subsídio, são bastante ilustrativas para a apreensão dos
aspectos relativos à qualidade dos cursos e são, por essa razão aqui descritas. Para
eles, que se mostraram muito insatisfeitos com o Projeto, o Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial (SENAI) aparece como a grande aspiração, como o modelo
ideal de formação profissional:
Se nós temos opções de escolher um curso, que até tem verba, que o SENAI pode receber essa
verba e passar o curso pra gente, por que não faz um curso que qualifica mesmo a gente.(aluno do
Projeto João de Barro).
Para eles, aprender é no SENAI:
Eu, no caso, quando fiquei sabendo desse curso aqui, logo que fiquei sabendo eu não dei muita
bola. Daí depois eu pensei: se eu for lá, pegar esse certificado, vai melhorar um pouco pra mim e,
mais tarde pode ser que eu esteja mais estável e eu posso voltar pro SENAI. E o meu ideal aqui é
esse. Mas a minha idéia é voltar pro SENAI. (aluno do Projeto João de Barro).
Porém, o SENAI não é acessível:
Eu tinha um serviço e me afastando desse serviço eu tive que parar o SENAI, porque tem que
pagar, tem que pagar todo o teu material, o lanche, a passagem. (aluno do Projeto João de Barro).
Quem de fato mais se beneficiou com os Cursos Isolados do ponto de vista da
formação por eles propiciada foram os alunos que já tinham acúmulos nas áreas
aprendidas, através da realização de diversos cursos realizados anteriormente ou
concomitantemente ao PEQ. Estando melhor situados no mercado de trabalho, e
dispondo de estabilidade em uma determinada área, esses indivíduos tiveram chances
de pôr em prática os conhecimentos adquiridos. Na maior parte, esses alunos vieram
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ao PEQ em busca de aprimoramento em suas áreas de atividade. A área de
Informática, na qual a maioria desse grupo de entrevistados realizou cursos, ainda que
com objetivos bem pontuais – o ensino de determinadas técnicas básicas para
utilização imediata – oferecia várias opções de cursos em níveis diferenciados – como o
caso da Informática básica ou de linguagens de computação específicas –, propiciando
acúmulo de conhecimentos na área, vindo ao encontro da necessidade desses alunos.
Foram sete ao todo.
Considerando a formação propiciada pelo PEQ, foi possível verificar que, o Plano
foi muito significativo para a trajetória formativa de oito dos 12 que freqüentaram o
Integrar e que foram entrevistados após o curso: seis ingressaram no Ensino Médio
(Andréia, Davi, Maria Elisabete, Nelzi, Vladimir, Vladir), um utilizou o curso para fazer
cursos técnicos na empresa em que trabalha (Gerson) e um utilizou o certificado e os
conteúdos adquiridos para habilitar-se a um concurso público (Claudino). Para todos
esses, o Integrar representou um ponto de inflexão em suas carreiras formativas,
redimensionando projetos e redirecionando trajetórias profissionais a partir de novos
recursos acumulados. Para quatro o curso realizado não teve maior importância,
(Inácia, Jocelmo, José Alcebíades, Marilaine).
Dos entrevistados dos Cursos Isolados, além dos sete anteriormente citados,
outros cinco obtiveram ganhos de formação: adquiriram um conhecimento próprio a
uma profissão e por ela passaram a se interessar; para eles os cursos abriram alguns
horizontes mesmo que sem perspectivas práticas (Fabrício, Alexsandro, Leida, Vanuze,
Cassiano). Para três (Jorge Luis, Carla Ester e Varlei), o curso teve pouca importância
na trajetória formativa. Entre os cinco restantes, o curso realizado não foi valorizado; ao
contrário, acresentou frustração e ressentimento em suas trajetórias já marcadas por
esses sentimentos. Assim, procedendo a um balanço do significado da formação
propiciada, concluo que dos 32 entrevistados, para 11 o curso não teve maior
significado como formação profissional.
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A INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO CORRESPONDENTE À FORMAÇÃO
REALIZADA
Além das limitações quanto à qualidade da formação para os alunos  que
buscam uma profissão no PEQ, o limite maior dos cursos se situa na sua baixa ou
nenhuma capacidade de influência sobre a inserção desses alunos no mercado de
trabalho. Malogrados na meta de inserção no mercado de trabalho, os alunos que
buscam uma profissionalizaçãono PEQ, vêem esse objetivo tolhido.
Retomem-se aqui os dois motivos pelos quais a presente análise entende que a
profissão só se efetiva na esfera da inserção. O primeiro deles se refere à necessidade
de prática para que o conhecimento se efetive. Neste caso, os cursos de Informática
são exemplos eloqüentes. Esses cursos são os mais procurados no PEQ. Para se ter
uma idéia, do conjunto de Cursos Isolados oferecidos pelo PEQ/2000, 14% dos títulos
são relativos aos de Informática (BULHÕES e LIEDKE, 2001), número esse expressivo,
levando-se em conta que o rol de cursos atingiu a casa dos mil. Situando-se na
interface entre uma terminalidade profissional e um conhecimento básico, que propicia
o acesso a outros conhecimentos, independentemente da profissão que se queira, e
constituindo-se como demanda não só para o mercado de trabalho, mas para a vida
social, a Informática é extremamente valorizada pela maioria dos entrevistados,
conforme atestam seus depoimentos.
O módulo do Projeto Integrar que trata de Informática é bastante valorizado por
todos os seus alunos. Além disso, é valorizado pelos alunos, que, a par da
escolaridade, buscam atualização para o mercado de trabalho. Para Davi, por exemplo,
esta parte do curso ajudou porque “tudo mudou nos dias de hoje, o mundo é uma nova
evolução em termos de informação [. . .] tudo é hoje mais moderno no meio da
Informática, [sobre a qual] não entendo nada”.
Perguntado sobre o módulo do Integrar dedicado à Informática, Gerson se
empolga:
Bah! (risos) Superjóia! Aqueles brinquedinhos fascinam a gente que nunca sentou na frente de um
computador. Mas foi a parte melhor do curso (risos). Bah! Foi superlegal, legal mesmo! Eu não
sabia nem ligar um computador. Saí de lá bem craque mesmo. Super jóia mesmo.
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Para o mercado de trabalho, é uma base que já não pode faltar. Alexsandro fez
computação “porque hoje é o que mais estão pedindo, em qualquer trabalho”; Clarisse
fez o curso de Excel, porque é corrente que “Informática é a 'profissão' do futuro”;
Leandro escolheu Informática porque “quem não sabe Informática, precisa saber pelo
menos do que se trata”.
Jorge Luis, embora afirme que o curso de Informática não tenha lhe dado a
formação necessária para conseguir trabalho na área, considera que ele funciona como
uma qualificação complementar, que lhe dá mais chances no mercado de trabalho.
No entanto, uma das principais questões que salta à análise dos cursos de
computação é a de que têm pouca eficácia se o aluno não desfruta da oportunidade de
praticar, situação da maioria dos alunos do PEQ:
Eu tenho curso de Informática. Não foi “aquilo”, por causa do tempo, não foi “aquele” curso. Já sei
ligar um computador. Mas sem computador, esquece [-se] de bastante coisa. Na verdade se o cara
chega pra mim pra ver se eu tenho condições de trabalhar em Informática, eu não tenho. (Jorge).
Leandro diz que o curso de Informática realizado no PEQ precisa ser mais longo
e oferecer um estágio. Maria de Lourdes diz que o curso de Informática só valeu,
porque ela teve a chance de praticar durante seu estágio na Prefeitura e o curso ajudou
bastante nas atividades que desenvolvia durante o estágio. Tinha interesse em dar
continuidade ao que aprendeu, por isso inscreveu-se no segundo módulo do mesmo
curso (Informática II), mas não conseguiu vaga.
Leida concorda:
No curso de computação eu aprendi, mas acontece que tu vai esquecendo, se tu não tem o
aparelho em casa. Não tendo um computador em casa, só se tu arrumar um serviço, pra cair no
serviço direto. Pode até fazer o curso, mas se não tiver a prática, não adianta. Só se tu faz o curso
e amanhã já consegue o emprego, aí tu não perde o ritmo, mas tu não consegue serviço tão
rápido. (Leida).
Vânia, embora avalie positivamente o curso, tendo em vista ser gratuito e ter
como objetivo ensinar as noções básicas em um curto período de tempo, considera
que, por não ter um computador em casa, não pôde praticar e, conseqüentemente,
aprender. Zeno diz que achou que o curso de computação ia ser mais complicado, mas
explica, “Foi só o básico; aprender outras funções talvez seja mais complicado”. Para
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ele o problema principal é que o curso de nada adianta se o aluno não tiver um
computador em casa para praticar, como é o seu caso.
Clarisse e Alexsandro divergem dessa perspectiva. Clarisse considera que o
curso foi muito bom e ensinou o que se propunha em um tempo compacto. Por isso
achou a metodologia interessante. Afirma que o fato de ter de dividir a máquina com um
outro aluno não foi problema e tem informação de que em cursos particulares isso
também acontece. Embora tenha iniciado uma faculdade de computação, interrompeu-
a antes de ter aprendido Excel, a linguagem ensinada no curso do PEQ. Clarisse afirma
que o tempo do curso foi suficiente.
Alexsandro valorizou o que aprendeu no curso de Informática: as noções básicas
fizeram com que ele se sentisse muito melhor preparado para o mercado de trabalho;
pensa que agora só é necessário praticar para aperfeiçoar o que aprendeu. Assim,
acredita que não precisa mais fazer outros cursos na área de computação. No entanto,
não possui um computador e, nas atividades que desempenhou após o curso, não
havia possibilidade de praticar o que aprendeu.
O segundo motivo pelo qual a profissionalização só se efetiva a partir da
inserção no mercado de trabalho, conforme definição adotada nesta tese, é porque os
saberes adquiridos e o valor social dos serviços a serem prestados por um indivíduo
precisam de um reconhecimento que só se dá no mercado de trabalho. Isso parece ser
bem ilustrado pelo depoimento de Jorge Luis e Fabrício: chama a atenção que nenhum
deles afirma ter uma profissão. (“Não posso dizer que eu sou um ‘sol-da-dor’, mas eu
entendo” - Jorge Luis; “aprendi a fazer bolos, pães, [. . .]. Depois, futuramente, quero
ser um bom padeiro” - Fabrício). Há uma grande diferença entre essas expressões e
aquelas de auto-afirmação de Davi, Antonio Elias e outros, como profissionais
(“Profissão eu já tenho”).
Para Jorge Luis e Fabrício, ter uma profissão é mais do que ter um
conhecimento: é necessário completar esse conhecimento com exercícios,
desempenhar, de fato, a atividade para a qual foram formados e, com isso, ter acesso a
um estatuto. No entanto, segundo seus depoimentos, para se tornarem profissionais,
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lhes faltam esses elementos de validação, elementos já adquiridos por Davi, Antonio
Elias e outros.
Mesmo aqueles que julgam ter aprendido uma profissão com a formação que
receberam, entendem que essa formação não os ajudou quanto à inserção no mercado
de trabalho, devido a terem enfrentado empecilhos de outra ordem:
Eu fui procurar serviço de recepcionista: ah!, tem que ter um ano de prática, comprovado na
carteira. (Leida).
Leida prossegue:
Esse de telefonia, eles não aceitam mulher, eles deram o curso pra mulher, mas tu não consegue
trabalho, só na área de marketing, mas marketing eu não aprendi. E outra coisa que eu achei
desse curso de recepcionista é que a maioria das firmas que pede recepcionista exige Segundo
Grau. Que que adianta tu fazer o curso de recepcionista, com Primeiro Grau tu não vai conseguir
serviço nunca.
Embora Leida valorize muito os cursos realizados na área de computação, não
consegue emprego porque lhe falta prática; na área de recepção, porque lhe falta
escolaridade e lhe sobra idade: "Até pra fazer o serviço de limpeza, tem que ter no
máximo 40 anos. Já me disseram na minha cara, que tinha que ter até 30 anos. Era
para camareira num motel." Na de instalação telefônica, lhe faltam atributos tidos
socialmente como masculinos.
Assim, Leida tenta entender a lógica do mercado que, apesar de todo o seu
esforço, não lhe dá lugar, mas sim um dado de realidade:
Porque tu vê, eu fiz de tudo para me qualificar, para melhorar. Tentei trabalho em todas as áreas,
mas o que a gente perde é na prática. É o que eles pedem. Vai de alguém dar oportunidade sem
prática. Serviço agora só por indicação, se tu não tiver uma indicação tu não consegue emprego.
Para Alexsandro o curso realizado no PEQ (computação) é suficiente como
básico e quer continuar a fazer cursos para a área de administração, que é a área em
que quer seguir, porque gosta e “é bom para arrumar emprego”. Após ter concluído o
curso de computação – um intervalo de um ano e meio até o momento da entrevista –
preencheu ficha como candidato em vários lugares, mas não conseguiu emprego,
porque, segundo ele, “a concorrência é muito grande”.
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Leandro afirma que poderia ser motorista, mas nesta área não consegue
emprego com vínculo trabalhista pelo fato de possuir um caminhão velho:
Para trabalhar para empresa tem que ter caminhão novo. Não tenho como comprar outro. Nas
empresas, querem com quatro, cinco anos de uso. Porque trabalho com esse tipo de coisa, tu tem
que ter a continuidade. O meu trabalho é esporádico. Como motorista, não tenho experiência na
carteira de trabalho, para motorista de ônibus, o nível da carteira de habilitação é outro. Os custos
com carteira e com o curso de direção defensiva, exigido para a profissão, são altos.
 Leandro prossegue:
A eletricidade, pela análise que eu faço, tem escolas em Porto Alegre que têm mecatrônica, e a
escola técnica é tão requisitada como um curso superior. Diretamente não procurou trabalho, mas
tem tido noticias de pessoas que trabalham no meio e anúncios. Tem gente que está terminando,
quando sai do curso técnico sai já com estágio, já tem empresas interessadas. Se eu conseguir,
volto a estudar, daqui a dois, três anos, consigo trabalhar nisso. Quero até os 40 chegar a algum
lugar, quem sabe ter um futuro profissional.
Varlei , na entrevista da pesquisa de egressos, respondeu que com o curso de
marcenaria queria aprender uma nova profissão. Embora afirme ter aprendido a
profissão desejada, respondeu, também, que teve sua expectativa “mais ou menos”
atendida, pois não conseguiu ficar empregado. Varlei considera que se tornou um
marceneiro, mas, como foi visto, na entrevista em profundidade explicou que já havia
feito outro curso de marcenaria anteriormente àquele realizado no PEQ. Considerou o
curso do PEQ fraco, mas seguiu o mesmo itinerário formativo, realizando, após o curso
de marceneiro, um curso de emolduração, que também considerou fraco. até o
momento da entrevista, passados quase dois anos da realização do curso, Varlei havia
confeccionado e vendido, por encomenda, quatro pequenos objetos de madeira. Assim,
não se pode dizer que Varlei é um dos beneficiados pelo PEQ, seja quanto à formação,
seja quanto à inserção.
Procedendo a um balanço sobre as repercussões dos cursos realizados no PEQ
para a situação ocupacional de seus alunos, foi verificado que dos 32 entrevistados
após a conclusão do curso, apenas para sete deles o curso teve alguma repercussão:
quatro conseguiram ocupação graças ao curso realizado. incluindo-se entre eles um
aluno para quem o curso representou uma formação pontual, para um trabalho que
manteve por um período curto (Ezequiel). Para as demais (três), o curso ajudou como
apoio à atividade que já vinha sendo realizada. Além disso, para a maioria desses sete
entrevistados, a contribuição do curso se confunde com o acúmulo de outros cursos de
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qualificação de curta duração, alguns deles realizados em entidades de formação com
qualidade reconhecida, como o Sistema S (Clarisse, Isabel Cristina, Marta70, Juliana,
Gislaine). De qualquer forma, o curso veio ao encontro dos objetivos desses
entrevistados. Esses sete alunos fizeram Cursos Isolados e representam um percentual
de aproximadamente 30% do total de entrevistados dessa modalidade de curso.
Além desses, um dos alunos que freqüentou o Integrar utilizou o certificado e os
conteúdos adquiridos para habilitar-se a um concurso público (Claudino); um outro, com
o certificado de Ensino Fundamental, encorajou-se e passou a realizar cursos técnicos
dentro da empresa em que trabalha (Gerson). Para os demais, os cursos realizados no
PEQ, do Projeto Integrar ou Cursos Isolados, não tiveram nenhuma repercussão sobre
a sua situação ocupacional: não houve uma articulação entre formação e inserção.
Essa situação ora analisada é corroborada pelos resultados da pesquisa de avaliação
externa que dão conta de que apenas entre 5,9% e 10,2% dos egressos, que se
ocupam após a conclusão dos cursos do PEQ, o fazem na área do curso realizado.71
O PAPEL DO PEQ NA GESTÃO DO DESEMPREGO
Como visto na seção um, o interregno entre a etapa da formação e da inserção
no mercado de trabalho vem sendo identificado por alguns autores como um período
específico que corrresponde à gestão do desemprego pelos atores envolvidos. Rose
(1984) destaca, principalmente, o papel do Estado nessa gestão. Os mecanismos de
formação criados para atender à população com maior dificuldade de inserir-se no
mercado de trabalho têm sido interpretados por alguns autores (TANGUY, 1999;
DUBAR, 1997 a, TROTTIER, 1998) como uma forma de substituir a inserção enquanto
ela não é viabilizada. Este tópico procura investigar como o PEQ funcionou em relação
a este aspecto.
O PEQ como rede institucional de articulação entre formação e inserção
Há uma grande diferença entre aqueles que, ao chegar ao PEQ, já pertencem a
uma rede do mundo do trabalho e aqueles que, para sua inserção nele, dependem dos
                                                          
70 Nome fictício. A entrevistada preferiu que seu nome verdadeiro não fosse mencionado.
71 Este dado refere-se aos alunos de Cursos Isolados.
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parentes, dos amigos, dos conhecidos. Na primeira situação, encontram-se os
entrevistados que têm uma profissão: embora alternando períodos de ocupação e de
desemprego, a continuidade em uma mesma área os faz pertencer a uma rede. Essa
mesma rede articula formação e inserção, na medida em que estão inseridos em uma
empresa – como o caso de Gerson e Vladimir – em uma área de trabalho, como o caso
de Gislaine e Juliana, entre outros, ou ainda, na medida em que possuem uma rede de
tomadores de serviços como é o caso dos trabalhadores autônomos que se mantêm em
uma mesma área, neste estudo exemplificados por Davi e Antônio Elias, entre outros.
Na segunda situação, encontram-se os entrevistados que não possuem uma
profissão. Dependem dos parentes e amigos para sua inserção no mercado de
trabalho: Jorge, que se qualificou para soldador, trabalha na empresa de transportes
em que seu pai trabalhava; Alexsandro, que estudou computação, conseguiu o
emprego no aviário através de um amigo do pai; e Fabrício, que se qualificou para ser
padeiro, quando consegue “um bico”, é através do padrasto, trabalhador da construção
civil. O capital cultural de suas famílias e amigos só lhes permite a conexão com outro
tipo de inserção, mais precária, distante daquela para a qual a carreira formativa dos
entrevistados está se construindo. Diferentemente, Clarisse, por exemplo, para o
emprego que obteve na Ordem dos Advogado do Brasil (OAB), foi indicada por
familiares, familiares esses que são capazes de fazer a conexão entre a inserção e a
formação adquirida ou pretendida. Ou seja, o Plano, ao propiciar apenas uma
formação, sem no entanto, constituir uma rede institucional de articulação entre essa
formação e a inserção no mercado de trabalho, deixa seus usuários à mercê de seus
próprios recursos, individuais ou familiares.
A situação de Varlei anteriormente descrita é pródiga para exemplificar a
importância de uma rede institucional de articulação entre formação e inserção. Apesar
de uma tentativa bastante esforçada para manter-se em uma área de atividade e nela
acumular um saber, esse tipo de rede foi o que lhe faltou: queria um emprego
assalariado, mas não teve ninguém para avalizar o seu saber. Ele sabe que há lugares
precisando de marceneiros, mas um marceneiro cujo registro em carteira avalize a sua
experiência, ou alternativamente, um financiamento para instalar uma marcenaria. Mas,
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apesar de todos os seus esforços, Varlei continua dependendo da capacidade dos
parentes para avalizar seu saber: sua sogra foi quem conseguiu as poucas
encomendas, feitas por suas conhecidas – uma articulação entre formação e inserção
tão precária quanto são seus recursos.
A falta de financiamento para empreendimentos, referida por Varlei ou pelo
menos da informação sobre como obtê-los, ilustra os resultados da Pesquisa de
Avaliação Externa: esses dados mostram que, do total de alunos do PEQ, 74%
afirmaram não ter tido, durante o curso, nenhuma informação sobre como obter
empréstimos para empreendimentos. De fato, também conforme detectado na pesquisa
de avaliação externa da UFRGS (BULHÕES e LIEDKE, 2001) e mencionado na
segunda seção desta tese, a articulação com as outras políticas de trabalho e geração
de renda – seguridade social, intermediação (SINE) e Seguro-Desemprego – constante
das diretrizes do PLANFOR – não se efetivou, tornando-se um dos maiores problemas
do Plano. Os cursos se esgotam em si mesmos, na ausência de uma política de
inserção.
O curso como inclusão em uma rede
A freqüência aos cursos em si, às vezes, traz a possibilidade de articulação,
contatos, como uma ante-sala do mercado de trabalho. Os cursos, de fato, representam
uma rede de relações que falta a essa população excluída de outros espaços de
socialização. Leida conta sobre um dos cursos realizados:
Dentro do ensino de Primeiro Grau [refere-se ao supletivo oferecido pelo SESC, integrante do
PEQ] é que começou a aparecer os cursos. Terminava um e começava outro. Tudo no SESC. Ali a
gente ficava sabendo de todos.
Para Fabrício, também, além do que aprendeu, o curso foi bom, segundo ele,
porque conheceu outras pessoas e porque a professora era excelente, conversava
sobre tudo. “A professora inclusive incentivou o grupo a formar uma cooperativa”.
Maria Elisabete fala com orgulho do vínculo que criou com o pessoal do Integrar:
Eu me dou com as pessoas que continuam estudando lá. Ah, sim! Eu ligo de vez em quando pra
Claudete (supervisora do Projeto), sim, eu tenho os meus vínculos! Vou falar com eles, esses
tempos precisei do certificado, fui ali. Olha, eu tenho vínculo lá! Estou sempre ligando pra lá, pro
Paulão. (professor do Projeto).
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No entanto, são redes muito precárias, que não dão conta de forma estruturada
dessa articulação entre formação e inserção. O próprio fato de o Plano não estar,
mesmo na esfera da formação, estruturado de forma a permitir um itinerário formativo
cumulativo a seus alunos, integrando os programas de elevação de escolaridade com
cursos de formação técnica, faz com que não haja um encaminhamento dos alunos
para cursos adequados a eles e com vagas disponíveis. O curso, menos do que uma
rede de informação e inserção, reduz-se a oportunidades casuais do tipo “fiquei
sabendo”, “ouvi falar”. Sobre a fala da professora sobre a criação de cooperativas,
Fabrício explica: “Até a gente se interessou, mas depois que o curso acabou, foi cada
um pro seu lado”. Esse depoimento mostra que a diretriz do PLANFOR, de incluir nos
cursos as chamadas habilidades de gestão, para estimular entre os alunos o espírito de
empreendedorismo, criando ao mesmo tempo a possibilidade de inclusão em uma rede,
não surte efeito nos Cursos Isolados.
Leandro, que tem 35 anos, explica:
O problema é que o governo não dá uma solução para o problema de um recomeço. A proposta do
governo até é boa, mas pra quem tá começando. Entrar como auxiliar de escritório, um contínuo
que sabe tirar nota no computador, é bom pra quem ta começando. Mas pra um cara que já tem
família, ele é vago [. . .] O governo se preocupa muito em dar o primeiro emprego, mas quem está
no meio da vida profissional, tem que dar o curso e o trabalho, como é feito com os jovens [. . .] o
meu problema é a idade, porque hoje se vive muito. No caso dos cursos não dão a solução, as
pessoas estão em uma sinuca de bico.
O Projeto Integrar tem como um de seus objetivos a criação de cooperativas
pelos seus freqüentadores. Sua efetivação poderia representar uma alternativa para os
alunos, no sentido de criar um espírito de corpo entre eles. É o que se depreende do
depoimento abaixo.
Eu acho que o Integrar tem uma coisa... o pessoal tenta fazer cooperativa, os educadores
informam no caso, quando tem alguma coisa assim, mais pra um emprego, mais no dia-a-dia do
emprego, da procura do emprego: bota isso no currículo que é bom, não bota isso que é ruim,
coisas que pode, uma pessoa, se ficar desempregada, procurar. E também tentam formar
cooperativa dentro do Integrar. Então eu achei superlegal, superinteressante. Acho que é mais
voltado pro trabalhador que tá desempregado mesmo, pra botar ele na ativa de novo.
Nos limites do presente estudo, porém, foi verificado que nenhum dos
entrevistados se inseriu em uma cooperativa proposta pelo Integrar e que suas
informações a respeito de cooperativas que pudessem entrar em funcionamento eram
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muito vagas. Essas constatações, porém, não diminuem as potencialidades contidas
nas propostas de formação de cooperativas no âmbito do Projeto Integrar.
Um aspecto importante apareceu em outros depoimentos: Leandro diz que quer
fazer um curso de eletricidade, porque é uma base para depois fazer um curso técnico
de nível médio de mecatrônica. Um dos alunos do Projeto João de Barro é mais
específico:
Se juntar um número de alunos, a gente pode [. . .] entrar num Parobé72, mas a gente tem que ter
uma base. Mas sem uma base como é que vai chegar lá? Não consegue acompanhar.
Isso leva a presente análise a refletir sobre uma questão importante: por que
esses indivíduos que têm planos de ingressar em uma escola técnica de Ensino Médio
precisam se preparar com um curso de curta duração, para poder “acompanhar”? Em
uma escola técnica de nível médio, a concepção é de que os alunos tenham os
conhecimentos gerais, básicos, do Ensino Fundamental, para então aprender uma
profissão.
Associe-se a esse o outro depoimento do mesmo aluno, já transcrito, mas que
me permito repetir em favor de maior compreensão do que busco expor:
A gente não tem um tênis pra se apresentar. Até o material, como é que tu vai chegar
em uma sala de aula. Tem que ter dinheiro para comprar o material. Não precisa ser
uma calça Wrangler, mas tu tem que ter um básico. Que não chegue lá de barriga
cheia, mas que não chegue lá morrendo de fome. (depoimento de um dos alunos do
Projeto João de Barro, perguntados sobre o que falta para voltar a estudar).
Preste-se atenção também aos motivos alegados por Gerson para não ter
freqüentado os cursos da empresa antes da conclusão do Integrar: as restrições a que
se refere não são impostas pela empresa, mas por ele mesmo (“me sentia meio
constrangido”). Parece que esses entrevistados falam de uma auto-estima baixa, de um
medo da escola, que para eles, dela afastados há muito tempo, se mostra sem
atrativos, hostil, mas, por momentos, fascinante e, sobretudo, necessária. Eles também
falam da superação desse medo, que se expressa nos depoimentos dos que, após a
conclusão do Integrar, se dirigiram com mais segurança para o Ensino Médio,
colocando-se planos de cursar uma faculdade e dos que se animaram a freqüentar os
cursos da empresa, como fez Gerson.
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É importante chamar a atenção aqui para o fato de que uma rede institucional
entre formação e inserção pode se formar em diferentes direções e por diferentes
atores. Refere-se tanto à articulação entre a política de formação e as demais políticas
de trabalho, como às ações de intermediação, mas também pode se referir à inclusão
em uma rede educacional, mesmo sabendo-se que, neste caso, não há uma relação
direta com o mercado de trabalho. Para esses alunos com um grau tão grande de
exclusão, o ingresso em uma rede de ensino pode propiciar uma aproximação maior da
área em que pretendem se inserir, em complementação aos cursos do PEQ, em
especial os que seguem a modalidade do Projeto Integrar.
Os benefícios materiais oferecidos pelos cursos, freqüentemente citados como
atrativos, funcionam quase como uma política de seguridade social73, fornecendo um
tipo de compensação financeira aos alunos em períodos de desemprego:
O Integrar chegou no momento em que eu estava com dificuldades financeiras e esta oportunidade
de estudos com ajuda de custos foi maravilhosa.
Começando que os benefícios que nos são dados, por exemplo, passagens, lanches, materiais,
isto eu não tinha visto em qualquer outro curso.
Assim como o Integrar, os benefícios oferecidos pelos cursos são atrativos
também para os alunos dos Cursos Isolados.  “Quando a gente fala, as pessoas não
acreditam que tem um curso de graça que dá vale-transporte, lanche”.
Nestes casos, o PEQ funciona como uma senha de uma lista de espera, ou seja,
opera como um momento de parada, enquanto seus usuários aguardam uma
alternativa de trabalho remunerado. A busca dos cursos do PEQ, nessas
circunstâncias, assume o sentido de uma segunda escolha face à impossibilidade de
conquistar uma vaga no mercado de trabalho. A síntese das trajetórias pode ser
visualizada nos quadros 13 e 14, em anexo.
                                                                                                                                                                                           
72 Escola técnica pública estadual localizada em Porto Alegre.
73 Alguns cursos fornecem, além de lanches e de vales-transporte, bolsas de estudos aos alunos.
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CONCLUSÃO
Como anunciado na Introdução, esta tese teve como objetivo estudar o papel do
PEQ-RS na profissionalização de um grupo selecionado entre seus alunos, através da
análise de suas trajetórias e de o quanto as mesmas foram afetadas pelo Plano.
Partindo de um recorte bem específico – o grupo considerado e a implementação, de
fato, do PEQ/RS –, propôs-se a refletir sobre o papel do PLANFOR na
profissionalização de seus usuários.
Nesse sentido esta tese se inscreve no debate sobre a profissionalização de
populações com inserção precária no mercado de trabalho e sobre os mecanismos
criados para tal fim.
Como decorrência da diretriz do PLANFOR de suprir as deficiências de
escolaridade básica da população por ele atendida, o PEQ-RS teve como característica
desde o ano de 1999, quando foram introduzidos os projetos de elevação de
escolaridade, que vieram se somar aos cursos já existentes, a subdivisão de suas
ações em duas principais modalidades de cursos: cursos estruturados em projetos, com
metodologia e objetivos comuns, em geral voltados para populações específicas, dentre
os quais tiveram grande importância os projetos de elevação de escolaridade
articulados em maior ou menor grau a uma formação profissional; e cursos chamados
isolados (de qualificação stricto sensu). Embora a segunda vertente de ações tenha
absorvido a maior parte dos recursos financeiros do Plano, a primeira chegou a
representar mais de uma terça parte dos mesmos, a partir de 1999. Por essa razão, foi
selecionado, para o estudo realizado, um grupo que contemplou tanto alunos de cursos
isolados quanto de projetos de elevação de escolaridade . Os resultados das
entrevistas com os alunos, sempre que pertinente, foram cotejados com os dados
estatísticos das pesquisas de avaliação externa, realizadas por equipe da UFRGS no
período de 1996 a 2001 e sistematizados por essa equipe no ano de 2002.
Entender como interagem, de um lado, os usuários do Plano, com suas
trajetórias e expectativas e, de outro, a política pública, com suas promessas e ofertas
reais, exigiu uma revisão bibliográfica sobre a temática profissão, uma vez que esse
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eixo parece nuclear o encontro da política com seus usuários: por um lado, a referência
a ter ou não ter uma profissão é recorrente nas falas dos entrevistados; por outro lado,
o Plano propõe-se a atuar sobre a profissionalização dos seus usuários, através da
oferta de uma gama muito grande de tipos de cursos que  remetem à qualificação
stricto sensu.
 Ao proceder à revisão bibliográfica sobre o conceito de profissão, foi percebida a
importância de desdobrá-lo em articulação com os conceitos de profissionalidade
(MAURICE,1987), de qualificação como construção social complexa (NAVILLE, 1956),
de inserção profissional (TANGUY, 1999; TROTTIER, 1998) e, ainda, recorrer
subsidiariamente ao conceito de identidade profissional (DUBAR, 1997 a). O conceito
de profissão adotado para a análise realizada, buscou respaldo no ponto de
convergência desses diferentes referenciais teóricos.
 De acordo com esse referencial, foi definido que um entrevistado possuía, de
fato, uma profissão, à medida que os saberes que adquiriu na esfera da formação –
incluindo aqui os conhecimentos adquiridos no exercício prático da atividade
desempenhada - bem como os serviços ou produtos que ele é capaz de oferecer detêm
um reconhecimento social, manifesto através de sua inserção no mercado de trabalho,
em uma posição correspondente ao conhecimento adquirido. Estreitamente ligado ao
reconhecimento social da utilidade de um determinado serviço ou produto e do
conhecimento nele embutido, está o reconhecimento de ambos pelo sujeito que é deles
portador. Este reconhecimento implica, portanto, sua identificação com a atividade que
desempenha, e é o que faz com que queira nela permanecer, ou ao contrário, na
ausência de identificação com ela, queira desempenhar uma outra atividade, ou seja,
ter uma “nova profissão”. Está em jogo, portanto, a identificação do sujeito a uma
profissão, dada pela articulação daquilo que o sujeito entende que possui – recursos
acumulados em sua trajetória -, o que deseja para si – seus projetos futuros – com o
reconhecimento e o lugar que a sociedade lhe reserva no mundo do trabalho. Além da
inserção no mercado de trabalho, o reconhecimento, tanto por parte da sociedade
quanto por parte do indivíduo, envolve, também de forma articulada, aspectos objetivos
– como uma remuneração aceita como justa pelo portador da profissão e direitos
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provenientes da posição – e aspectos subjetivos – gostar de desempenhar a atividade,
por exemplo – nos horizontes que ele se coloca em determinado momento de sua
trajetória.
A profissão não se confunde com a ocupação, uma vez que a primeira tem um
caráter de permanência, enquanto a segunda tem maior probabilidade de assumir
caráter de provisoriedade, como em grande parte dos casos investigados. Em outras
palavras, pode-se dizer que a profissão é o elemento de continuidade – efetiva ou
desejada – na marcante transitoriedade da vida laboral desses indivíduos.
Como corolário dessa definição, entendo aqui que a profissionalização de um
indivíduo – processo pelo qual ele acessa a um “espaço profissional”, ou constitui sua
“profissionalidade” : (a) não se efetiva na esfera da formação, mas só se completa com
a inserção do indivíduo no mercado de trabalho; (b) para que se efetive, necessita de
uma rede institucional de articulação entre formação e inserção. Essa conceituação
teve dois objetivos: em primeiro lugar, o conceito de profissão foi o ponto de partida
para entender a relação dos entrevistados com o seu trabalho, suporte para discernir
quando os alunos tratavam de uma relação de permanência com o mesmo, nos termos
aqui definidos, ou quando utilizavam o termo em sentido corrente. A partir do
entendimento da relação dos entrevistados com o seu trabalho foi possível estabelecer
traços comuns ou diferenciais entre eles e entender a importância do Plano nas suas
vidas. Em segundo lugar, busquei avançar na problematização da eficácia do Plano
para a profissionalização dos seus usuários, utilizando como critério essa definição de
profissionalização, mais abrangente do que adotada pelo PLANFOR – que parece
reduzir-se à formação profissional.
A primeira questão que esta tese se propunha responder era sobre como se
constituíam as trajetórias dos entrevistados. A esse respeito foi constatado que alguns
deles apresentavam trajetórias mais contínuas, e, outros, trajetórias fragmentadas ou
em constante mutação. Foi verificado, também, que a continuidade das trajetórias
associa-se consistentemente à posse de uma profissão, por parte dos indivíduos,
conforme definição acima explicitada. A continuidade, por sua vez, ao propiciar o
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acúmulo de experiências, conhecimento e reconhecimento, favorece prosseguir na
construção de uma profissão.
Quanto à segunda questão proposta – o que os entrevistados buscam na
formação e no PEQ em particular – foi constatado que os projetos profissionais dos
entrevistados podem estar ou não ancorados em condições e recursos acumulados nas
suas trajetórias, capazes de lhes dar sustentação. Idade e gênero foram identificados
como fatores que interferem nos projetos profissionais. A idade apresentou-se um
importante fator na definição e na consecução dos projetos dos alunos. Para os mais
velhos, já chefes de família, a profissão desejada é um sonho no qual já não têm mais
tempo de investir. É importante salientar a noção de envelhecimento: entrevistados com
35 anos já se sentem ameaçados de não ter mais tempo de alcançar o que projetaram.
No caso dos jovens, aliam-se ao otimismo próprio da idade condições objetivas mais
favoráveis que dão respaldo ao desejo: por não serem responsáveis por uma família, se
permitem investir em uma formação que passa a ser assumida como uma profissão
desejada. No caso das mulheres, em particular, o fator geracional se sobrepõe ao fator
gênero, agravando-o: esse é o caso de mulheres que pretendem profissões para as
quais são exigidos atributos físicos associados a padrões de beleza em vigor, nos quais
o fator juventude é extremamente valorizado, como o caso da função de recepcionista,
citado por uma entrevistada.
Mas o aspecto central enfocado por esta tese é a constatação de que o que os
entrevistados buscam na formação e, em particular, no PEQ, norteia-se pela condição
de possuírem ou não uma profissão. Assim, com algumas nuances, verificam-se
diferenças entre essas duas situações: os que possuem uma profissão identificam-se
com ela e nela querem permanecer e os que, não tendo desempenhado nenhuma
atividade mais permanente, ou negando aquela que desempenharam ao longo de sua
vida, buscam ter uma profissão.
Os primeiros buscam no Plano apenas um espaço formativo. Têm projetos
futuros mais consistentes, e tomam iniciativas ou traçam estratégias formativas mais
coerentes com suas trajetórias. Já tendo uma profissão, buscam um aperfeiçoamento,
normalmente associado a uma atualização correspondente à introdução de novas
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tecnologias em sua área de trabalho, ou cursos pontuais, capazes de enriquecer suas
trajetórias já dotadas de diversos recursos, que os coloca em uma posição bastante
favorável, pelo menos em relação aos demais usuários do Plano.
O nível de escolaridade dos entrevistados, associado à condição de ter ou não
uma profissão – e subjacente a isso, identificar-se a essa profissão – é  outro fator que
influencia o que os entrevistados buscam na formação. Assim alguns daqueles que têm
uma profissão, mas que não têm o Ensino Fundamental completo, buscaram no PEQ,
através do Projeto Integrar – projeto de elevação de escolaridade aqui analisado – a
elevação da escolaridade, um complemento necessário para sua profissionalização, o
que envolve, dependendo do indivíduo, os próprios conhecimentos escolares, ou
simplesmente o certificado de Ensino Fundamental, que propicia o acesso a níveis mais
adiantados de escolarização ou a cursos profissionalizantes que exigem esse
certificado. Outros, ainda, buscaram, com a elevação de escolaridade, suprir lacunas
em sua socialização.
Os que não têm uma profissão, que representam mais da metade dos
entrevistados, e estavam buscando no PEQ essa profissionalização, buscam-na com
diferenças nuançadas. Alguns estão indo ao seu encontro pela primeira vez; outros
estão em busca de uma inflexão de trajetória, ou por não se identificarem com a
atividade profissional desenvolvida ao longo de sua vida, ou por não terem construído
nenhum tipo de permanência na sua trajetória profissional. Alguns possuem algum tipo
de referência profissional, entendida aqui como alguma atividade desempenhada ou
conhecimento adquirido, sem permanência ou extensão suficiente para constituir uma
profissão, mas que empresta certo norte às iniciativas e buscas, seja na esfera da
formação, seja na esfera da inserção. Mas, como dito, são nuances: todos buscam com
esforço e dificuldade a construção dessa profissão. Foi também verificado que no
desejo da grande maioria dos entrevistados está presente o sentido de profissão como
o desempenho de uma atividade em uma área de trabalho específica.
A análise da incidência do PEQ sobre a trajetória dos entrevistados e do papel
do Plano na sua profissionalização partiu da definição de profissionalização adotada,
conforme a qual, o acesso ao espaço que define a profissionalidade dos indivíduos
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depende da existência de alguma rede institucional que atue no sentido de articular
inserção e formação. Isso porque esse acesso não é dado, mas disputado e regulado
pelos atores envolvidos. O argumento aqui defendido é que os trabalhadores da
população usuária do PLANFOR defrontam-se individualmente com esse desafio,
contando basicamente com os recursos que eles próprios conseguiram construir ao
longo de suas trajetórias profissionais. Assim, para que o Plano contribua para a
profissionalização de suas populações prioritárias, deve em primeiro lugar, propiciar
uma formação adequada.
Quanto a esse aspecto, o PEQ/RS ofereceu a seus alunos cursos de elevação
de escolaridade, articulados em maior ou menor grau a uma formação técnica, e cursos
de qualificação stricto sensu. A freqüência ao Projeto Integrar foi relevante para a quase
totalidade de seus alunos, independentemente do tipo de trajetória e projeto profissional
que se colocavam. Além de, para alguns, propiciar os conhecimentos visados e a
sociabilidade não desenvolvida na escola e, eventualmente maior grau de satisfação
pessoal, para a grande maioria teve o valor de propiciar o certificado de Ensino
Fundamental, credencial para o mercado de trabalho e também para a continuidade
dos estudos, através do ingresso no Ensino Médio, e para o ingresso em cursos
profissionalizantes. O Integrar propiciou socialização também através da inclusão nos
espaços na vida social – nos espaços da cidade e fóruns de discussão, por exemplo –,
o que os alunos chamam “resgate da cidadania”.
Essa população, usuária potencial das políticas públicas de educação de jovens
e adultos – as quais apresentam limites, conforme estatísticas e estudos –; com uma
relação acidentada com a escolaridade, que inclui experiências frustrantes com os
supletivos freqüentados na idade adulta; em uma nova tentativa de aproximação com
os estudos, encontrou no Projeto Integrar, especialmente concebido para ela, uma
alternativa viável. Assim, essa positividade ganhou a frente em suas avaliações do
Projeto, sobrepondo-se aos limites por ele apresentados – o prejuízo na aquisição de
conteúdos correspondentes a uma escolarização básica de qualidade, devido à
reduzida carga horária do curso, e a escassa articulação entre formação geral e
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formação profissional, articulação essa última esperada por alguns entrevistados, que
viram essa expectativa frustrada.
A elevação da escolaridade teve impacto importante no redimensionamento de
projetos futuros e no redirecionamento de trajetórias: além de a maioria seguir para o
Ensino Médio, a partir dos novos recursos acumulados, os entrevistados se propuseram
projetos futuros mais ousados.
Por outro lado, os benefícios obtidos pelos alunos do Projeto Integrar ilustram
bem a dialética da desvalorização e da recuperação dos títulos, ao menos
parcialmente, enunciada por Bourdieu (2001 b), assim como a não linearidade entre
escolaridade e inserção no mercado de trabalho, já mencionada: o certificado de Ensino
Fundamental não propiciou a nenhum desses alunos melhor posição no mercado de
trabalho. Evidentemente, a elevação da escolaridade propiciada pelo Plano pode ser
considerada um bem em si. O diploma, credencial para a cidadania, os conteúdos
aprendidos e o exercício da sociabilidade foram computados como patrimônio pessoal
para cada um, como demonstram os depoimentos.
Os conteúdos escolares básicos adquiridos através do Projeto, bem como a
sociabilidade propiciada em seu ambiente, constituem elementos fundamentais da
profissionalização dos indivíduos, no que respeita à etapa da formação. Essa formação
escolar adquirida e os ganhos obtidos através dela não podem ser avaliados tão-
somente a partir da perspectiva da inserção no mercado de trabalho. No entanto,
mantendo-se a inserção no mercado de trabalho como um dos critérios para a análise
da eficácia do Plano quanto à profissionalização de seus usuários, esse aspecto chama
a atenção para a importância de discutir-se a pertinência da oferta de tal modalidade de
curso no âmbito de um plano governamental de profissionalização, já que o Plano, em
certa medida, acaba atuando como substituto de outras políticas públicas, neste caso, a
política pública de educação. A questão da articulação entre o Plano e as políticas
públicas de educação profissional e de jovens e adultos, que o presente estudo apenas
apontou, requer um maior aprofundamento, colocando-se aqui como uma indicação de
investigação a ser realizada futuramente. Essas investigações futuras devem remeter
ao fato de que o sistema regular de ensino profissionalizante, por exemplo, embora não
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garanta a inserção de seus egressos no mercado de trabalho, representam os primeiros
entrelaçamentos de uma rede capaz de articular formação e inserção. Essa articulação
seria muito mais significativa para parcelas da população que, como os indivíduos
enfocados nesta tese, entre esses dois momentos de construção de sua
profissionalidade, não dispõem de nenhuma outra forma de articulação. Devem remeter
também à necessidade e aos tipos de mediação a serem feitas na superação da
distância em que essa população se encontra da escola. Foi visto que, dentre os alunos
com nível de escolaridade abaixo do Ensino Médio completo, grande parte expressou o
desejo de  elevar seu nível de escolaridade. Isso inclui aqueles que buscaram a
qualificação stricto sensu, através de cursos isolados, embora, por acreditarem que
estariam, ou por de fato estarem, resolvendo questões imediatas, tenham adiado a
busca de escolarização, substituindo-a por uma formação rápida que lhes é oferecida
com a promessa de profissionalização.
Voltando o enfoque para os cursos isolados, ainda que em alguns poucos casos
tenham incidido sobre trajetórias, redimensionando projetos, foi constatado que, quanto
à profissionalização, o Plano teve pouca eficácia para seus alunos. O estudo revelou,
dentre os alunos de cursos isolados, um contraste entre aqueles que já possuíam
profissão e aqueles entrevistados que estavam em busca de uma.  Para os primeiros –
aproximadamente um terço dos entrevistados dessa modalidade de curso – já
pertencendo a alguma rede institucional que propiciava a articulação entre sua
formação e seu conhecimento, foi suficiente o  incremento na formação obtido no PEQ;
para os demais – a maioria dos entrevistados – que  dispunham de poucos recursos em
suas trajetórias, e que não pertenciam a nenhuma rede capaz de fazer a articulação
entre a possível formação adquirida e a inserção, revelou-se necessário um respaldo
institucional.
Os cursos de qualificação stricto sensu propiciaram um espaço formativo
especialmente para os entrevistados com Ensino Médio completo e que já tinham uma
profissão – independentemente de sua situação ocupacional presente, uma vez que a
profissionalidade mais claramente constituída não impedia, em muitos casos, que se
alternassem períodos de ocupação e de desemprego. Para eles, o curso realizado
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representou um aperfeiçoamento, ou um apoio à atividade que já vêm desenvolvendo.
Assim, o PEQ funcionou quase como um acessório de suas profissões, já adquiridas,
na maior parte dos casos, antes do curso realizado, e como um fator de enriquecimento
de trajetórias melhor dotadas em relação aos demais usuários do Plano. É importante
mencionar que, com uma exceção, todos os entrevistados desse grupo fizeram cursos
de Informática e já contavam com um acúmulo de cursos realizados na mesma área em
que atuavam, em outras instituições, alguns no Sistema S.
Esse ponto chama a atenção para o acerto que representa a oferta de formação
profissional stricto sensu para essa população, já escolarizada, mas com uma renda
que não lhes permite freqüentar os cursos da rede privada oferecidos no mercado.
Sem subestimar as necessidades de aprimoramento profissional desse
segmento do público, são aqueles que não têm uma profissão que se constituem no
público que mais desafios coloca a uma política pública de educação profissional, e é a
ele que é dedicada a maior parte desta conclusão.
DAS PROFISSÕES COMO ‘PROFISSÃO DE FÉ’ AO ‘MERCADO EM CONSTANTE
MUTAÇÃO’: A NATURALIZAÇÃO DE UM DRAMA
Para os entrevistados que não têm profissão, os cursos de qualificação
específica significaram muito pouco, representando “mais um”, na tentativa,
normalmente frustrada, de obter uma ocupação. Ao não conseguirem um trabalho na
área de aprendizado de um curso, tentam outra área de formação, sem que acumulem
conhecimentos que os ajudem nesse caminho. A precariedade dos cursos por eles
freqüentados e a falta de planejamento, no interior do Plano, que estruture os cursos de
forma a propiciar itinerários formativos, contribuem para essa falta de acúmulo. Muitos
alunos que se dispunham a adquirir um conhecimento profissional afirmaram não ter
procurado trabalho na área do curso, por considerar que este não tinha conferido a
formação necessária.
As trajetórias formativas desses alunos revelam uma fragmentação condizente
com a fragmentação de suas trajetórias ocupacionais, muito distantes da idéia de
profissão, cuja origem encontra-se na ‘profissão de fé’ consumada nas cerimônias
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rituais de entronização nas corporações, onde se desempenhavam ‘ofícios
juramentados’, em que ‘se professava uma arte’.
Ao contrário, é um caminho doloroso, cheio de angústia, esse que os
documentos que embasam a política de educação profissional do Ministério do
Trabalho chamam de “estar em um mercado em constante mutação”. Ao fazê-lo, o
discurso empresta ao termo um sentido de inevitabilidade, senão um sentido de
positividade e modernidade, que acaba por naturalizar o drama vivido por essa
população.
Alguns desses entrevistados, ao adquirir, no PEQ, conhecimentos, ainda que
limitados, em uma área de saber, acreditam ter encontrado uma profissão. Esse
conhecimento obtido passa a guiar a busca de trabalho e de formação de alguns
desses indivíduos, dando alguma coerência, principalmente a essa última, mesmo
quando as trajetórias ocupacionais são perpassadas por trabalhos eventuais em outras
áreas. Às vezes eles passam a perseguir uma “profissão” que sequer imaginavam para
si. O curso entra em suas vidas por mero acaso, colhido do rol da oferta do PEQ, no
seu tatear em busca de alguma coisa que lhes garanta um lugar no mercado de
trabalho. Às vezes, após ter sido a terceira ou quarta opção no momento de inscrição, o
curso vem a representar uma “vocação despertada”, “revelada”.
Para a grande maioria, o curso em pouco ou nada ajuda na inserção no mercado
de trabalho, para o que os empecilhos são, em larga medida, de outra ordem, não
dependendo de uma formação profissional. Na medida em que não conseguem inserir-
se no mercado de trabalho, não conseguem dar prosseguimento à profissionalização
desejada. Se, por um lado, o gosto pelo que aprendem a fazer no curso funciona como
um estímulo, por outro, sem um respaldo institucional, essa ilusão cai no vazio. Sem
muitos recursos em suas trajetórias, pouco escolarizados, com qualificação profissional
pouco valorizada e contando apenas com a ajuda de parentes e amigos – a sua
principal fonte de inserção no mercado de trabalho –, são jogados para longe da
carreira que tentam traçar através da formação realizada, muitas vezes induzida pela
oferta de cursos do Plano.
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A par da qualidade dos cursos, fundamental para a aquisição de um
conhecimento socialmente reconhecido, a inclusão em uma rede de pertencimento e
reconhecimento dependeria de uma articulação com as demais políticas públicas de
emprego e renda e de uma coordenação entre os atores – governamentais e não
governamentais – envolvidos. A falta de uma rede que articule a formação com a
inserção compromete a eficácia do Plano na função de profissionalizar. Para essa
população, propiciar apenas formação, sem que haja a associação a instrumentos de
inclusão, corre o risco de se tornar dispêndio vão de recursos.
Os cursos isolados, tanto quanto o Integrar, muitas vezes pareceram funcionar
mais no sentido do desenvolvimento pessoal e fornecer ajudas pontuais, uma injeção
de auto-estima para uma população que parte de um patamar muito baixo de
atendimento de suas necessidades. Sem promover uma articulação consistente com as
demais políticas públicas, dentre elas a de educação e, em especial com as outras
políticas de emprego, como, por exemplo, o seguro-desemprego e o encaminhamento
para o mercado de trabalho, articulação essa sempre ressaltada e preconizada pelo
PLANFOR, o PEQ não consegue propiciar aos alunos a inserção em uma rede do tipo
aqui referido. Dadas as insuficiências das outras políticas, o Plano é a primeira porta
que esses alunos encontram aberta, e acaba cumprindo papéis associados às lacunas
deixadas por essas políticas. No entanto, sem o suporte das instâncias institucionais
responsáveis por cada uma dessas políticas, o faz de forma rebaixada. Incapaz de
resolver o problema premente de boa parte dos alunos – a obtenção de um trabalho
remunerado – o  Plano acaba por substituir às vezes a própria seguridade-social e o
trabalho, estes últimos através do fornecimento de vale-transporte, vale-refeição e, em
alguns casos mais raros, bolsas de estudo. Muitas vezes, o curso proporciona a
possibilidade de interlocução, contatos, funcionando como uma ante-sala do mercado
de trabalho, seja porque dá a oportunidade de conhecer outras pessoas, seja porque,
no ambiente em que é dado, circulam informações, não só sobre o mercado de
trabalho, mas também sobre outros cursos. No entanto, esse aporte é informal e,
sobretudo, muito transitório, não configurando uma rede de articulação
institucionalizada. Diante dessas limitações, os cursos  ilustram bem a metáfora
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utilizada por Tanguy (1999) de uma “senha para uma lista de espera”, para um lugar no
mercado de trabalho  que talvez não chegue a ser alcançado.
Se esta tese reforça questões já bastante focalizadas por outros estudos sobre o
PLANFOR, feitos a partir de dados empíricos ou de documentos oficiais, o que pode ser
considerada sua maior contribuição para o debate é enfocar o encontro dessas políticas
com as trajetórias dos alunos. Nesse encontro se revela a contínua e solitária luta
travada por eles contra sua constante desclassificação. Essa luta se traduz no
depoimento de Jorge Luis, um dos entrevistados, referindo-se ao fato de que, apesar de
ter realizado cursos, não conseguiu trabalho: “Muitas pessoas fazem cursos. Elas se
enganam, aí perdem a esperança. Eu, algumas vezes, perdi a esperança”. Mas, ensina
ele, “é preciso persistir”.
A persistência de Jorge Luis e de outros entrevistados é uma arma de pequeno
alcance, quando têm à sua frente um mercado tão adverso e ao seu lado uma política
que, embora acene com uma promessa de profissionalização – oferecendo um rol de
cursos que se vinculam, sem mediações aparentes, a ocupações e postos de trabalho
bastante concretos, sugerindo a desejada correspondência entre formação e inserção –
, deixa, na prática, a cargo de seus usuários, com seus escassos recursos pessoais, a
responsabilidade individual sobre a efetivação dessa profissionalização.
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Luiz Augusto Farofa da Silva – Supervisor do Programa de Educação, Trabalho e Cidadania da 
SMIC - entrevistado em 17.05.2001; 
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Alexsandro Maciel Bandeira; Marta*; Carla Ester Guimarães de Abreu; Cassiano Oliveira Pereira; 
Clarisse Nunes de Souza; Denise da Silva Faustino Neves; Edison Machado Dória; Ezequiel Luz de 
Souza; Fabrício Azevedo da Silva; Gislaine Matos da Silva; Isabel Cristina Müller Dill; Jorge Luis 
Gustavo Arismenaes; Juliana Francisco Pereira; Leandro Moreira da Silva; Leida Maria Dias 
Dorneles; Maria de Lourdes Silva de Mello; Vânia Maria dos Santos Chaves; Vanuze Beatriz Silva 
Correa; Varlei Alves de Oliveira; Zeno Sérgio Ribas Monteiro (* nome trocado a pedido do 
entrevistado); 
Entrevistados do Projeto Integrar: 
Andréia Lemes de Souza; Antonio Elias Chidia Lopes; Claudino T. de Souza; Davi de Lima; Gerson 
Adriano Freitas Porfírio; Inácia Rosângela de Oliveira; Jocelmo Antunes Marques; José Alcebíades 
F. de Oliveira; Margarida Silva Moreira; Maria Elisabete da Silva; Marilaine Santana Lemes; Nelzi de 
Souza Vargas; Vladimir Duarte; Vladir Caminha dos Santos. 
Distribuição dos entrevistados por tipo de curso freqüentado 
Cursos Isolados Variáveis Outros cursos Informática Subtotal Integrar 
Masculino 5 4 9 8 Sexo Feminino 4 7 11 6 
Até 24 anos 3 6 9 - Idade Acima de 24 anos 6 5 11 14 
Menos que Ensino Médio completo 5 4 9 14 Escolaridade Ensino Médio completo ou mais 4 7 11 - 
Contínua 3 5 8 7 Trajetória profissional Fragmentada 6 6 12 7 
FONTE: Banco de Egressos de Porto Alegre. Tabulação especial para tese./Entrevistas em profundidade. 
 
 
           Nº. do Questionário 




QUESTIONÁRIO DO EGRESSO/99/A 
 
 
1.Nome do Curso freqüentado:______________ 
2.1 (   ) GERAL – Nº CNAE ___  2.2 (   ) SETORIAL – Nº Categoria ___ 
3.Município onde realizou o Curso:________________________________  
4.Município onde realizou a entrevista: ______________________________ 
5.Data de início do Curso: ___________________ 
6.Data de término do Curso:___________________ 
7.Carga horária total: ____horas 
8.Nome completo do entrevistado: _________________________________ 
 
Endereços de referência do entrevistado para contatos futuros: 
Endereço da residência:  
Rua/avenida:___________________________________________________ 
No. : ___________ Complemento: ___________________________________ 
Município:______________________________ CEP: ___________________ 
Fone: _____________ 
 
Endereço de trabalho: 
Local do trabalho (empresa, negócio, domicílio, etc.): __________________ 
Rua/avenida:___________________________________________________ 
No : ___________ Complemento: ___________________________________ 
Município:______________________________ CEP: ___________________ 
 
Data de preenchimento do questionário:_______________________________ 
Nome do entrevistador: ____________________________________________ 
Local da Entrevista: _______________________________________________ 
 
   Crítica do Questionário:___________________________  
   Data: ___/___/___ Responsável:______________________ 
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Esta pesquisa, realizada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, tem como objetivo fazer uma 
avaliação das oportunidades de trabalho que o Curso que  você freqüentou lhe proporcionou. 
Neste questionário, vamos fazer algumas perguntas sobre sua situação profissional e sobre o Curso do 
Programa Qualificar que você freqüentou em 1999. 
A UFRGS garante que suas respostas não serão utilizadas individualmente, e o seu nome não será citado em 
nenhum momento. 
AO ENTREVISTADOR: Embora nem sempre os Cursos do QUALIFICAR/99 tenham como resultado a obtenção de uma 
PROFISSÃO, o termo foi utilizado em várias questões do questionário, para facilitar a compreensão por parte do entrevistado. 
Se o entrevistado tiver realizado mais de um Curso, deverá responder somente sobre o Curso sorteado. 
BLOCO I 
DADOS PESSOAIS 
1. Sexo: (   ) 1. masculino  (   ) 2. feminino  
2. Idade: ____ anos 
3. Cor:  1.(   ) preta    2.(   ) parda    3.(   ) branca    4.(   ) amarela  
4. Local de moradia:   município _____________________ 
5. Você mora em:  
1.(   ) zona urbana (na cidade) 
2.(   ) zona rural (fora da cidade) 
6. Última série da escola ou último Curso que você completou: 
1.  (   ) Nunca freqüentou a escola 
2.  (   ) 1ª ou 2ª série do Ensino Fundamental/1º Grau  
3.  (   ) 3ª ou 4ª série do Ensino Fundamental/1º Grau 
4.  (   ) 5ª série do Ensino Fundamental/1º Grau/1° ginasial  
5.  (   ) 6ª série do Ensino Fundamental/1º Grau/2° ginasial  
6.  (   ) 7ª série do Ensino Fundamental/1º Grau/3° ginasial  
7.  (   ) 8ª série do Ensino Fundamental/1º Grau/4° ginasial  
8.  (   ) Supletivo de Ensino Fundamental/1° Grau  
9.  (   ) 1ª série do Ensino Médio/2º Grau (Magistério, Clássico, Científico ou Técnico)  
10.(   ) 2ª série do Ensino Médio/2º Grau 
11.(   ) 3ª série do Ensino Médio/2º Grau   
12.(   ) Supletivo do Ensino Médio/2º Grau 
13.(   ) Superior incompleto  
14.(   ) Superior completo  
7. Você continua estudando (escola de Ensino Fundamental/1º Grau ou Ensino Médio/2º Grau, 
Supletivo, Universidade)? 
1.(   ) sim 
2.(   ) não 
8. Antes do Curso do QUALIFICAR/99, você já havia feito algum curso de qualificação profissional? 
(PODE MARCAR MAIS DE UMA ALTERNATIVA) 
1.(   ) sim, do Senai ou Senac, Senar, Senat, Sesi, Sesc, Sebrae  
2.(   ) sim, da empresa onde trabalha/trabalhava 
3.(   ) sim, outro curso do QUALIFICAR/99 
4.(   ) sim, do RS/Emprego (1998, 1997, 1996) 
5.(   ) sim, de outra instituição. Qual? _______________________________________ 
6.(   ) sim, Curso Técnico de Nível Médio/2º Grau 
7.(   ) não                PASSAR PARA Q.10
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9. Este curso estava relacionado com a profissão ensinada no Curso do QUALIFICAR/99 sobre o 
qual você está sendo entrevistado? 
1.(   )  sim 
2.(   )  não 
10. Após ter concluído o Curso do QUALIFICAR/99, você fez outro curso de qualificação 
profissional?  
1.(   ) sim, do Senai ou Senac, Senar, Senat, Sesi, Sesc, Sebrae  
2.(   ) sim,  da empresa onde trabalha/trabalhava 
3.(   ) sim, outro Curso do QUALIFICAR/99 
4.(   ) sim, de outra instituição. Qual? ___________________________ 
5.(   ) não                   
11. Este curso estava relacionado com a profissão ensinada no Curso do QUALIFICAR/99 que você 
freqüentou em 1999? 
1.(   )  sim 
2.(   )  não 
12. Se você fez outros cursos de qualificação profissional nos últimos 5 anos (sem contar o Curso 
Técnico de Nível Médio/2º Grau) qual preparou você melhor para enfrentar o mercado de trabalho? 
1.(   ) não fez outros cursos além do QUALIFICAR/99 
2.(   ) o Curso do QUALIFICAR/99 preparou melhor 
3.(   ) o Curso do RS/Emprego (1998, 1997, 1996) 
4.(   ) o curso do Senai ou Senac, Senar, Senat, Sesi, Sesc, Sebrae  
5.(   ) o curso  da empresa onde trabalha/trabalhava 
6.(   ) o curso de outra instituição. Qual? _________________ 
7.(   ) não sabe avaliar 
13. Antes de começar o Curso do QUALIFICAR/99 você teve algum trabalho ou emprego relacionado 
com a profissão do Curso? 
1.(   ) sim, com renda 
2.(   ) sim, sem renda 
3.(   ) não 
14. Na sua casa, você é o(a) chefe / responsável? 
1.(   ) sim  
2.(   ) não  
15. Contando com você, quantas pessoas moram  na sua casa? _____________ 
16. Quantas pessoas em sua casa, incluindo você, têm rendimentos (salário, aluguel, pensão, 
aposentadoria ou outra renda proveniente do trabalho)? ______ 





DADOS SOBRE A ATIVIDADE DO EGRESSO ANTES DO CURSO 
18. Nos 30 DIAS ANTERIORES ao início do Curso, você procurou trabalho? 
(   ) SIM. Que providências tomou? (NÃO LER AS ALTERNATIVAS. PODE MARCAR MAIS DE UMA) 
1. (   ) procurou empresa 
2. (   ) procurou o SINE 
3. (   ) procurou agência de emprego 
4. (   ) colocou/ respondeu anúncio 
5. (   ) procurou parentes/ amigos/ conhecidos 
6. (   ) fez contato com possíveis fregueses 
7. (   ) procurou sindicato 
8. (   ) outra providência. Qual?_____________________________ 
9. (   ) NÃO.                  
19. Nos 30 DIAS ANTERIORES ao início do Curso você estava procurando seu primeiro emprego ou 
trabalho? 
1.(   ) sim 
2.(   ) não 
20. Nos SETE DIAS ANTERIORES ao início do curso, você tinha trabalho? 
1.(   ) sim       Qual a sua ocupação? ____________________________________________________ 
                      Tipo de empresa ou negócio: _______________________________________________ 
2.(   ) estava de férias ou de licença / tinha  trabalho, mas não era nesses dias que o realizava / nesses dias 
houve interrupção temporária do trabalho 
3.(   ) não       
21. Diga em qual setor de atividade você trabalhava no seu PRINCIPAL TRABALHO: (ATENÇÃO: 
Explicar o que é PRINCIPAL TRABALHO: É AQUELE AO QUAL O INDIVÍDUO DEDICA O MAIOR 
NÚMERO DE HORAS) 
1.  (   ) Agropecuária, silvicultura e exploração florestal 
2.  (   ) Pesca 
3.  (   ) Indústria extrativista 
4.  (   ) Indústria de transformação 
5.  (   ) Artesanato 
6.  (   ) Produção e distribuição de eletricidade, gás, água, lixo, limpeza urbana 
7.  (   ) Construção civil  
8.  (   ) Comércio (atacadista e varejista) 
9.  (   ) Serviços de reparação e conservação 
10.(   ) Alojamento e alimentação/Turismo 
11.(   ) Transporte, armazenamento e comunicações 
12.(   ) Atividades financeiras (bancos, instituições de crédito, seguros, capitalização) 
13.(   ) Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados à empresa 
14.(   ) Administração Pública 
15.(   ) Educação/cultura 
16.(   ) Saúde  
17.(   ) Serviços comunitários e sociais 
18.(   ) Serviços pessoais 
19.(   ) Serviços domésticos 
20.(   ) Outro. Qual? ______________________________________________________________ 
PASSAR P/ Q.34 (BLOCO III – (Situação atual) 
PASSAR PARA Q.20
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22. Quantas horas por semana você trabalhava no seu PRINCIPAL TRABALHO? 
1.(   ) até 10 horas 
2.(   ) entre 11 e 20 horas 
3.(   ) entre 21 e 30 horas 
4.(   ) entre 31 e 40 horas 
5.(   ) entre 41 e 44 horas 
6.(   ) mais de 44 horas 
23. Quanto você ganhava por mês no seu PRINCIPAL TRABALHO?  
R$_____________,00.      
1.(   ) Trabalhava sem receber    
2.(   ) Não sabe/não respondeu 
24. Nos SETE DIAS ANTERIORES ao início do curso,  você  trabalhava na profissão ensinada no Curso?   
1.(   ) sim, como principal trabalho  
2.(   ) sim, como trabalho complementar para aumentar a renda  
3.(   ) não  
25. No seu principal trabalho você era:  
1.(   ) Assalariado de empresa privada com carteira assinada  
2.(   ) Assalariado de empresa privada sem carteira assinada  
3.(   ) Funcionário ou Servidor Público 
4.(   ) Empregado(a) Doméstico(a)  
5.(   ) Profissional liberal universitário (pode ter até dois  
empregados remunerados)  
6.(   ) Empregador 
7.(   ) Trabalhador familiar não remunerado (ajuda em negócio de  
familiares /parentes) 
8.(   ) Trabalhador familiar não remunerado (ajuda familiares/parentes 
na agropecuária) 
9.(   ) Pequeno produtor rural  
10.(   )Trabalhador que costuma realizar seu trabalho de forma 
 eventual, não regular (“bicos”)  
11.(   ) Trabalhador por conta própria/autônomo, dono de negócio  
familiar (pode ter ajuda de trabalhadores familiares ou  
eventualmente um empregado remunerado) 
12.(   )Outro. Qual ?__________________ 
26. Quando você decidiu fazer o Curso, seu patrão ou chefe: 
1.(   ) recomendou que você fizesse o Curso 
2.(   ) não recomendou, mas valorizou o Curso 
3.(   ) não valorizou o Curso 
4.(   ) o patrão ou chefe não sabia que você iria fazer o Curso 
5.(   ) não sabe avaliar 
27. Você fez o Curso no horário do expediente da firma/empresa onde trabalhava? 
1.(   ) sim 
2.(   ) não 
28. Após o Curso, você continuou trabalhando na mesma firma/na mesma empresa/na mesma 
unidade (local de trabalho)? 
1.(   ) sim 
2.(   ) não       PASSAR P/ Q. 34 - BLOCO III (Situação Atual)
 
PASSAR P/ Q.34 
 BLOCO III 
(Situação Atual) 
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29. Após concluir o Curso você: 
1.(   ) continuou a desempenhar (desenvolver) as mesmas tarefas  
2.(   ) passou a desempenhar outras tarefas além das que já desempenhava 
3.(   ) mudou de tarefa  
30. Após concluir o Curso você teve promoção? (Cargo, função) 
1.(   ) sim 
2.(   ) não  
31. Você considera que o Curso ajudou a melhorar a qualidade do produto/serviço que você já 
fazia? (Redução do desperdício de materiais, melhoria na finalização) 
1.(   ) sim, ajudou muito 
2.(   ) sim, ajudou mais ou menos 
3.(   ) não ajudou 
32. Você considera que o Curso o ajudou a produzir ou realizar o seu serviço mais rapidamente 
(fazer mais em menos tempo)? 
1.(   ) sim, ajudou muito 
2.(   ) sim, ajudou mais ou menos 
3.(   ) não ajudou 
33. Após a realização do Curso, você considera que melhorou sua capacidade de realizar o seu 
trabalho? (PODE MARCAR MAIS DE UMA RESPOSTA) 
1.(   ) sim, porque considera que melhoraram suas habilidades de realizar  as tarefas (usar melhor os 
instrumentos / aproveitar mais os materiais) 
2.(   ) sim, porque considera que melhoraram suas habilidades de relacionamento no local de trabalho 
(comunicação) 
3.(   ) sim, porque aprendeu novas formas de resolver/encaminhar problemas do dia-a-dia do trabalho 
(auto-organização no trabalho) 




SITUAÇÃO DE ATIVIDADE ATUAL DOS EGRESSOS 
34. Nos ÚLTIMOS 30 DIAS, você procurou trabalho? 
(   ) SIM. Que providências tomou? (NÃO LER AS ALTERNATIVAS. PODE MARCAR MAIS DE UMA) 
1.(   ) procurou empresa 
2.(   ) procurou o SINE 
3.(   ) procurou agência de emprego 
4.(   ) colocou/respondeu anúncio 
5.(   ) procurou parentes/amigos/conhecidos 
6.(   ) fez contato com possíveis fregueses 
7.(   ) procurou sindicato 
8.(   ) outra providência. Qual?_____________________________ 
9.(   ) NÃO.          
35. Nos ÚLTIMOS 30 DIAS, você estava procurando seu primeiro emprego ou trabalho? 
1.(   ) sim    
2.(   ) não 
36. Nos ÚLTIMOS SETE DIAS, você fez algum tipo de trabalho? 
1.(   ) sim       Qual a sua ocupação? ____________________________________________________ 
                      Tipo de empresa ou negócio: _______________________________________________ 
2.(   ) estava de férias ou de licença / tem trabalho, mas não é nesses dias que o realiza / nesses dias 
houve interrupção temporária do trabalho  
          SE RESPONDEU SIM NA QUESTÃO 34, PASSAR PARA BLOCO VII (DESEMPREGADOS) Q.74 
3.(   ) não 
             SE RESPONDEU NÃO  NA QUESTÃO 34, PASSAR PARA  BLOCO VIII (PARA TODOS) Q.81  
AS PRÓXIMAS PERGUNTAS REFEREM-SE À SUA SITUAÇÃO DE TRABALHO NOS ÚLTIMOS SETE DIAS: 
37. Diga em qual setor de atividade você trabalha no seu PRINCIPAL TRABALHO: (ATENÇÃO: 
Explicar o que é PRINCIPAL TRABALHO: É AQUELE AO QUAL O INDIVÍDUO DEDICA O MAIOR 
NÚMERO DE HORAS) 
1.  (   ) Agropecuária, silvicultura e exploração florestal 
2.  (   ) Pesca 
3.  (   ) Indústria extrativista 
4.  (   ) Indústria de transformação 
5.  (   ) Artesanato 
6.  (   ) Produção e distribuição de eletricidade, gás, água, lixo, limpeza urbana 
7.  (   ) Construção civil  
8.  (   ) Comércio (atacadista e varejista) 
9.  (   ) Serviços de reparação e conservação 
10.(   ) Alojamento e alimentação/Turismo 
11.(   ) Transporte, armazenamento e comunicações 
12.(   ) Atividades financeiras (bancos, instituições de crédito, seguros, capitalização) 
13.(   ) Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados à empresa 
14.(   ) Administração Pública 
15.(   ) Educação/cultura 
16.(   ) Saúde  
17.(   ) Serviços comunitários e sociais 
18.(   ) Serviços pessoais 
19.(   ) Serviços domésticos 
20.(   ) Outro. Qual? _______________________________________________________ 
PASSAR PARA Q.36 
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38. Quantas horas por semana você trabalha no seu PRINCIPAL TRABALHO?  
1.(   ) até 10 horas 
2.(   ) entre 11 e 20 horas 
3.(   ) entre 21 e 30 horas 
4.(   ) entre 31 e 40 horas 
5.(   ) entre 41 e 44 horas 
6.(   ) mais de 44 horas 
39. NO MÊS PASSADO, quanto você ganhou no seu PRINCIPAL TRABALHO?  
R$_____________,00.      
1.(   ) Trabalhou sem receber    
2.(   ) Não sabe/não respondeu 
 
40. Além do seu principal trabalho, você tem outro trabalho (complementar)? 
1.(  ) Sim, com renda. Quanto você ganhou no mês passado com este trabalho? R$ _________ 
        (NÃO INCLUIR RENDA DE APOSENTADORIA E PENSÕES) 
2.(  ) Sim, trabalhou sem receber 
3.(  ) Não 
41. Você está trabalhando na profissão ensinada no Curso QUALIFICAR que você freqüentou em 
1999?(SOMENTE AS ALTERNATIVAS 1 E 2 PODERÃO SER MARCADAS SIMULTANEAMENTE) 
1.(   ) sim, como principal trabalho  
2.(   ) sim, como trabalho complementar para aumentar a renda 
3.(   ) não, mas está utilizando como apoio ou auxílio  na sua profissão  
4.(   ) não, mas está utilizando como atividade de lazer ou no seu dia-a-dia 
5.(   ) não está no momento, mas já trabalhou na profissão depois do Curso 
6.(   ) não  
42. Por que você não está trabalhando na profissão ensinada no Curso? (MARCAR AS DUAS 
RAZÕES PRINCIPAIS) 
CARTÃO 
1.  (   ) não gostou do tipo de trabalho 
2.  (   ) este tipo de trabalho paga mal 
3.  (   ) fez o Curso só para conhecer 
4.  (   ) foi demitido 
5.  (   ) não conseguiu emprego porque não tinha a  
experiência exigida  
6.  (   ) não conseguiu emprego porque não tinha a  
escolaridade exigida 
7.  (   ) não havia vaga/ procura por esse tipo de serviço/atividade 
8.  (   ) não houve condições de montar negócio próprio / adquirir  
equipamentos necessários  
9.  (   ) o Curso não deu a formação profissional necessária  
10.(   ) conseguiu outra ocupação melhor fora da área profissional  
em que fez o Curso  
11.(   ) outro motivo. Qual? ________________________________ 
43. Há quanto tempo você está trabalhando na profissão ensinada no Curso QUALIFICAR/99? 
1.(   ) há 1 mês 
2.(   ) de 2 a 4 meses 
3.(   ) de 5 a  8 meses  
4.(   ) de 9 a 11 meses 
5.(   ) de 1 a 3 anos 
6.(   ) há mais de 3 anos 
PASSAR PARA Q.43 
 
 





44. Ter realizado o Curso do QUALIFICAR/99 contribuiu para você estar trabalhando hoje na 
profissão ensinada no Curso? 
1.(   ) sim, contribuiu muito 
2.(   ) sim, contribuiu mais ou menos 
3.(   ) não contribuiu porque já estava trabalhando na profissão quando fez o Curso 
4.(   ) não contribuiu por outros motivos 
45. Quantas horas por semana você ocupa na profissão que aprendeu no Curso do 
QUALIFICAR/99? (ATENÇÃO: SE A PROFISSÃO ENSINADA NO CURSO É O PRINCIPAL TRABALHO, 
VERIFICAR COERÊNCIA COM Q. 38) 
1.(   ) até 10 horas 
2.(   ) entre 11 e 20 horas         
3.(   ) entre 21 e 30 horas  
4.(   ) entre 31 e 40 horas 
5.(   ) entre 41 e 44 horas 
6.(   ) mais de 44 horas 
46. Se você utiliza material, equipamentos ou instrumentos em sua ocupação atual, você acha que 
eles são: 
1.(   ) iguais aos utilizados no Curso 
2.(   ) mais modernos que os utilizados no Curso 
3.(   ) mais antigos que os utilizados no Curso 
4.(   ) o Curso não ofereceu equipamentos 
5.(   ) você não usa materiais, equipamentos ou instrumentos 
47. No seu principal trabalho você é:  
1.(   ) Assalariado de empresa privada com carteira assinada  
2.(   ) Assalariado de empresa privada sem carteira assinada  
3.(   ) Funcionário ou Servidor Público 
4.(   ) Empregado(a) Doméstico(a)  
5.(   ) Profissional liberal universitário (pode ter até dois  
empregados remunerados)  
6.(   ) Empregador 




8.(   ) Trabalhador familiar não remunerado (ajuda familiares/parentes 
na agropecuária) 
9.(   ) Pequeno produtor rural  
 
10.(   )Trabalhador que costuma realizar seu trabalho de forma 






11.(   ) Trabalhador por conta própria/autônomo, dono de negócio  
familiar (pode ter ajuda de trabalhadores familiares ou  
eventualmente um empregado remunerado) 
 
12.(   )Outro. Qual ?__________________ 
BLOCO IV - PEQUENO PRODUTOR RURAL 
 
 
PASSAR  P/ Q.70 
BLOCO VI   
(Todos os ocupados) 
Se respondeu NÃO na Q.34 
OU SIM (alternativa 6), 
PASSAR P/ Q.54 BLOCO V 
PASSAR P/ Q.70 BLOCO VI (Todos os ocupados)
PASSAR P/ Q.54  BLOCO V 
PASSAR P/ Q.48 BLOCO IV 
Se respondeu SIM na Q. 34  
(exceto alternativa 6) 
PASSAR P/Q.74 BLOCO VII 
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48. Quais são, na sua opinião, os principais problemas para aumentar a renda da sua atividade 
rural? (PODE MARCAR ATÉ DUAS ALTERNATIVAS) 
1.(  ) o maior problema é o baixo preço recebido pelos produtos 
2.(  ) o problema está nos comerciantes, que compram diretamente na propriedade e 
        pagam muito pouco pelos produtos agrícolas 
3.(  ) o maior problema é a falta de equipamentos e de assistência técnica 
4.(  ) o problema principal é a falta de mão-de-obra 
5.(  ) o problema principal é a falta de dinheiro para investir na atividade agropecuária 
6.(  ) outra situação. Qual? ________________________________________________ 
49. Em sua atividade rural, você acredita que:                                                CARTÃO 
1.(  ) há mercado suficiente para os produtos da atividade agropecuária no próprio 
        município ou nos municípios vizinhos 
2.(  ) há mercado para os produtos que vende, mas é preciso vendê-los em regiões 
        mais distantes 
3.(  ) há pouco mercado porque existe muita oferta dos mesmos produtos 
4.(  ) há mercado para os produtos que vende, mas é preciso produzir novos produtos 
5.(  ) você tem poucas informações sobre o mercado porque sempre vende para os mesmos 
        compradores 
6.(  ) você não tem informações sobre o mercado e deixa as tarefas de comercialização para 
        outras pessoas  
50. Quando você fez o Curso do Qualificar/99 você pretendia trabalhar ou continuar trabalhando na 
atividade rural? 
1.(  ) sim, como principal atividade 
2.(  ) sim, como atividade complementar 
3.(  ) não, porque tem intenção de deixar o meio rural 
4.(  ) outra situação. Qual? _______________________________________________ 
51. Como você organiza as contas da sua atividade rural? 
1.(  ) não registra nada, apenas confia “ na memória” 
2.(  ) mantém registros muito simples (um caderno, por exemplo) 
3.(  ) registra tudo o que “ entra e sai” 
4.(  ) contrata um contador para auxiliar 
5.(  ) outra situação. Qual? _______________________________________________ 
52. Após a realização do Curso do Qualificar/99, que mudanças você fez na sua atividade rural? 
(PODE MARCAR ATÉ DUAS ALTERNATIVAS)  
1.(  ) introduziu novas técnicas na produção animal 
2.(  ) introduziu novas técnicas na produção vegetal 
3.(  ) passou a usar técnicas que não prejudicam o meio ambiente nem a saúde das  
        pessoas 
4.(  ) o Curso não contribuiu para aperfeiçoar a atividade rural 
5.(  ) outra situação. Qual?_______________________________________________ 
53. Você gostaria de sair desta atividade e mudar para a cidade? 
1.(  ) não, porque está satisfeito com a atividade 
2.(  ) não, porque não encontra alternativa de trabalho atualmente, embora esteja  
         insatisfeito com a atividade rural 
3.(  ) sim e pretende mudar o mais breve possível 
4.(  ) sim, mas ainda não sabe como nem quando irá fazê-lo 
5.(  ) outra situação. Qual? ______________________________________________ 
ATENÇÃO AO ENCERRAR ESTA PARTE PASSAR PARA BLOCO V, QUESTÃO 59 
(AUTÔNOMO) 
BLOCO V - AUTÔNOMO   
54. Por que você começou a trabalhar por conta própria/ como autônomo?  
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1.(   ) não conseguiu emprego assalariado 
2.(   ) sabia que havia mercado para seu produto/serviço 
3.(   ) acreditava que poderia ganhar mais como autônomo do que como empregado 
4.(   ) não queria trabalhar como empregado 
5.(   ) na sua atividade é comum trabalhar por conta própria 
6.(   ) outros motivos. Quais?____________________________________ 
55. Quando você começou a trabalhar como autônomo, você acreditava que:  
1.(   ) havia bastante procura pelo produto/serviço porque ele não era oferecido na sua região 
2.(   ) havia bastante procura pelo produto/serviço porque pouca gente oferecia esse produto/serviço na sua 
região 
3.(   ) havia bastante procura e também bastante gente oferecendo esse produto/serviço  
4.(   ) você não tinha conhecimento do mercado para esse produto/serviço na sua região 
56. Quando você fez o Curso do QUALIFICAR/99 você pretendia trabalhar ou continuar trabalhando 
como autônomo? 
1.(   ) sim, como principal trabalho  
2.(   ) sim, como trabalho complementar para aumentar a renda 
3.(   ) não 
57. Onde você costuma trabalhar ou vender seus produtos/serviços? 
1.(   ) na sua residência (sem peça/sala especial para o trabalho) 
2.(   ) em sala / prédio (mesmo na residência, desde que em uma peça especial para o trabalho) 
3.(   ) em  área pública  (ruas, praças) 
4.(   ) não tem instalação fixa (vai ao local onde é chamado) 
5.(   ) outro local. Qual? _______________________________________________ 
58. Qual o grau de formalização do seu negócio? 
1.(   ) todos os registros necessários foram realizados 
2.(   ) alguns registros necessários foram realizados 
3.(   ) não tem nenhum registro 
4.(   ) não sabe 
59. No seu trabalho, você tem ajudante(s)? 
CARTÃO 
1.(   ) não, trabalha sozinho 
2.(   ) sim, somente familiares 
3.(   ) sim, trabalha com familiares e também com empregado(s) remunerado(s) temporário(s) 
4.(   ) sim, trabalha com familiares e também com empregado(s) remunerado(s) permanente(s) 
5.(   ) sim, trabalha com familiares e também com empregado(s) remunerado(s) temporário(s) e    
         permanente(s) 
6.(   ) sim, somente empregado(s) remunerado(s) temporário(s) 
7.(   ) sim, somente empregado(s) remunerado(s) permanente(s) 
8.(   ) sim, empregado(s) remunerado(s) temporário(s) e permanente(s) 
9.(   ) outra situação. Qual? _________________________________________ 
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60. Para quem você vende seus produtos ou presta serviços?(PODE MARCAR MAIS DE UMA 
ALTERNATIVA) 
1.(   ) somente para uma empresa ou pessoa 
2.(   ) para mais de uma empresa 
3.(   ) para uma cooperativa 
4.(   ) em feiras/para a população em geral 
61. O Curso do QUALIFICAR/99 contribuiu para montar, cuidar ou organizar melhor seu negócio, ou 
a sua atividade? (PODE MARCAR ATÉ DUAS ALTERNATIVAS) 
1.(   ) sim, porque ajudou a conhecer melhor o mercado para seus produtos/serviços 
2.(   ) sim, porque ensinou a calcular os preços dos seus produtos/serviços 
3.(   ) sim, porque ensinou a organizar a contabilidade (cálculo de custos e receita; elaboração de livro-
caixa) 
4.(   ) sim, porque ensinou como organizar os documentos da sua atividade/seu empreendimento 
5.(   ) não, os conteúdos ensinados no Curso foram insuficientes para aprender a organizar o próprio  
         negócio 
6.(   ) não, o Curso não deu conteúdos sobre como organizar o próprio negócio 
62. Nos SETE DIAS ANTERIORES ao início do curso, você já trabalhava na mesma atividade / serviço em 
que trabalha hoje? 
1.(   ) sim   
2.(   ) não       
63. Você considera que o Curso ajudou a melhorar a qualidade do produto/serviço que você já 
fazia? (Redução do desperdício de materiais, melhoria na finalização) 
1.(   ) sim, ajudou muito 
2.(   ) sim, ajudou mais ou menos 
3.(   ) não ajudou 
64. Você considera que o Curso o ajudou a produzir mais ou atender fregueses mais rapidamente 
(fazer mais em menos tempo)? 
1.(   ) sim, ajudou muito 
2.(   ) sim, ajudou mais ou menos 
3.(   ) não ajudou 
65. A partir do que você aprendeu no Curso do QUALIFICAR/99, você passou a oferecer novos 
produtos ou serviços ligados à sua profissão? 
1.(   ) sim 
2.(   ) não   
66. Se os serviços/produtos que você oferece passaram a ter maior procura (clientes / fregueses), 
você acha que o Curso do QUALIFICAR/99 contribuiu para isto? 
1.(   ) sim, contribuiu muito 
2.(   ) sim, contribuiu mais ou menos 
3.(   ) houve aumento da procura mas não foi devido ao Curso 
4.(   ) não aumentou a procura 
67. Após a realização do Curso, você considera que melhorou sua capacidade de realizar o seu 
trabalho? (PODE MARCAR MAIS DE UMA RESPOSTA) 
1.(   ) sim, porque considera que melhoraram suas habilidades de realizar  as tarefas (usar melhor os 
instrumentos / aproveitar mais os materiais) 
2. (   ) sim, porque considera que melhoraram suas habilidades de relacionamento no local de trabalho 
(comunicação) 
3. (   ) sim, porque aprendeu novas formas de resolver/encaminhar problemas do dia-a-dia do trabalho 
(auto-organização no trabalho) 
4.(   ) não melhorou sua capacidade de realizar o seu trabalho 
PASSAR P/ Q.70 – BLOCO VI (Todos os ocupados)
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68. Após a realização do Curso, você aumentou os recursos que utiliza no seu trabalho? (PODE 
MARCAR MAIS DE UMA RESPOSTA) 
1.(   ) sim, expandiu ou melhorou as instalações 
2.(   ) sim, contratou ajudantes 
3.(   ) sim, passou a usar mais ou melhores instrumentos / materiais 
4.(   ) não          
69. Ter realizado o Curso do QUALIFICAR/99 foi importante para você fazer essas mudanças? 
1.(   ) sim, foi muito importante 
2.(   ) sim, foi mais ou menos importante 
3.(   ) não foi importante 




TODOS OS OCUPADOS 
70. A realização do Curso contribuiu para melhorar seu salário ou renda? 
1.(   ) sim, porque ganha mais pelo mesmo número de horas trabalhadas 
2.(   ) sim, porque está trabalhando mais horas 
3.(   ) sim, porque está trabalhando mais horas e ganha mais por hora trabalhada 
4.(   ) sim, porque agora tem trabalho remunerado 
5.(   ) não contribuiu 
71. Quantas pessoas têm na empresa ou negócio em que você trabalha? 
1.  (   ) trabalha sozinho OU com sócio 
2.  (   ) de 1 a 2 pessoas 
3.  (   ) de 3 a 5 pessoas 
4.  (   ) de 6 a 9 pessoas 
5.  (   ) de 10 a 49 pessoas 
6.  (   ) de 50 a 99 pessoas 
7.  (   ) de 100 a 499 pessoas 
8.  (   ) 500 ou mais pessoas 
9.  (   ) não sabe 
10.(   ) empregado doméstico 
72. Se você conseguiu este trabalho após a conclusão do Curso, o que você acha que foi mais 
importante para isto? 
1.(   ) ter feito o Curso do QUALIFICAR/99 
2.(   ) ter realizado mais de um curso de qualificação  
3.(   ) a escolaridade 
4.(   ) a experiência de trabalho anterior 
5.(   ) outros fatores. Quais:___________ 
6.(   ) não conseguiu este trabalho após a conclusão  
do Curso    
7.(   ) não  sabe 
73 . Se você conseguiu trabalho ou emprego após o Curso do QUALIFICAR/99, você: 
1.(   ) procurou empresa  
2.(   ) procurou o SINE  
3.(   ) procurou agência de emprego 
4.(   ) colocou / respondeu anúncio  
5.(   ) procurou parentes / amigos / conhecidos 
6.(   ) procurou  sindicato 
7.(   ) a instituição que ofereceu o Curso encaminhou você para a vaga 
8.(   ) outra providência. Qual?___________________________________ 
9.(   ) não conseguiu este trabalho após a conclusão do Curso    
ATENÇÃO AO ENCERRAR ESTA PARTE PA SSAR PARA BLOCO VIII, QUESTÃO 81 
(PARA TODOS OS ENTREVISTADOS) 
PASSAR P/ Q.81 





74. Você está recebendo seguro desemprego? 
1. (   ) sim 
2. (   ) não 
75. Após a conclusão do Curso, você chegou a trabalhar de forma regular? (PODE MARCAR AS 
ALTERNATIVAS 1 E 2 SIMULTANEAMENTE) 
1.(   ) sim, trabalhou na área de atividade do Curso 
2.(   ) sim, trabalhou em outra área de atividade 
3.(   ) não      
76. Por que você não continuou trabalhando? 
1.(   ) porque pagava mal 
2.(   ) foi demitido 
3.(   ) a empresa fechou 
4.(   ) o negócio próprio faliu 
5.(   ) outro motivo. Qual?__________________________________________ 
77. Há quanto tempo você não tem trabalho?  
1.(   ) um mês 
2.(   ) mais de um a três meses 
3.(   ) mais de três a seis meses 
4.(   ) mais de seis meses 
78. Se você procurou emprego na área da profissão ensinada no Curso do QUALIFICAR/99, os 
empregadores: 
1.(   ) valorizaram o Curso que você fez 
2.(   ) não valorizaram o Curso que você fez 
3.(   ) não conheciam o Curso que você fez 
4.(   ) você não informou que fez o Curso 
5.(   ) você não procurou emprego na profissão que aprendeu no Curso 
6.(   ) outro. Qual ?_____________________________________________ 
79. Nos ÚLTIMOS 30 DIAS, você fez algum trabalho eventual, não regular (‘bicos’)? 
1.(   ) sim, somente na área da profissão ensinada no Curso 
2.(   ) sim, na área da profissão ensinada no Curso e também em outras áreas 
3.(   ) sim, somente em outras áreas 
4.(   ) não 




ATENÇÃO - AO ENCERRAR ESTA PARTE SEGUIR PARA QUESTÃO 81 BLOCO VIII  
(PARA TODOS OS ENTREVISTADOS) 
PASSAR PARA Q.77 




PARA TODOS OS ENTREVISTADOS 
 
AGORA VOCÊ VAI RESPONDER ALGUMAS QUESTÕES SOBRE O CURSO DO QUALIFICAR/99. 
81. Quando você fez o Curso do QUALIFICAR/99 você pretendia: 
1.(   ) aprender uma profissão, pela primeira vez  
2.(   ) aprender uma nova (uma outra) profissão  
3.(   ) fazer melhor o tipo de trabalho que já fazia ou já havia feito antes 
4.(   ) outra situação. Qual?_______________________________________________ 
82 . Você conseguiu o que pretendia? 
1.(   ) sim 
2.(   ) mais ou menos. Porquê?____________________________________________ 
3.(   ) não. Por quê? ____________________________________________________ 
83. Quando terminou o Curso, você esperava que ele lhe possibilitasse:  
CARTÃO 
1.(   ) conseguir um emprego assalariado 
2.(   ) mudar para um emprego melhor  
3.(   ) melhorar a renda no mesmo trabalho que já exercia 
4.(   ) melhorar a forma de fazer o seu trabalho 
5.(   ) montar seu próprio negócio ou trabalhar por conta própria 
6.(   ) fazer algum trabalho, além do seu principal, para aumentar a renda 
7.(   ) fazer trabalhos eventuais 
8.(   ) desenvolver uma atividade como lazer ou para utilizar no seu dia-a-dia 
9.(   ) outra situação. Qual? _______________________________________________ 
84. Você conseguiu o que esperava? 
1.(   ) sim  
2.(   ) mais ou menos. Por quê?___________________________________________ 
3.(   ) não. Por quê? ____________________________________________________ 
85. Você já tentou ou está disposto a instalar um negócio por conta própria? 
1.(   ) sim, para aumentar a renda ou melhorar de vida 
2.(   ) sim, para não ter patrão 
3.(   ) sim, porque está difícil encontrar trabalho assalariado 
4.(   ) sim, por outro motivo. Qual?__________________________________________________ 
5.(   ) já trabalha por conta própria 
 
6.(   ) não      
86. Para cada uma das afirmativas abaixo, marcar a resposta mais adequada: 
 Sim Em parte Não Não sabe 
1. Você tem recursos (financeiros, equipamentos) para 
instalar um negócio próprio? 
    
2. Você acha que teria procura para o produto/serviço que 
você quer oferecer? 
    
3. A realização do Curso lhe deu conhecimentos/ 
habilidades para instalar/manter um negócio próprio? 
    
 
PASSAR PARA Q.87 
PASSAR PARA Q.89 
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87. Para manter, ou instalar um negócio próprio, quais são as principais dificuldades? (MARCAR 
ATÉ DUAS ALTERNATIVAS) 
1.(   ) administrar o negócio (recursos humanos, contabilidade) 
2.(   ) conseguir crédito/financiamento/capital 
3.(   ) atualizar-se na área profissional/habilidades técnicas 
4.(   ) fazer a comercialização/conhecer o mercado 
5.(   ) conseguir os documentos para a instalação do negócio (burocracia/impostos) 
6.(   ) outros. Quais? 
7.(   ) não tem dificuldades 
88. Após o curso, junto com sua família ou comunidade, você: 
 Sim Não 
1. planejou ou iniciou um negócio    
2. desenvolveu algum trabalho em conjunto (mutirão...)    
3. passou a fazer parte de uma cooperativa   
4. fez contatos com outras pessoas da região para iniciar um 
negócio/empreendimento  
  
89. Durante o Curso, você foi informado de que havia possibilidade de conseguir financiamento 
para montar um negócio próprio? 
1.(   ) sim, procurou e conseguiu financiamento 
2.(   ) sim, mas não procurou o financiamento 
3.(   ) sim e procurou, mas não conseguiu o financiamento 
4.(   ) não foi informado sobre a possibilidade de conseguir financiamento 
90. Você sabe de onde vem o dinheiro que financia os Cursos do QUALIFICAR/99? (NÃO LER AS 
ALTERNATIVAS) 
1.(   ) sim, do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador  
2.(   ) sim, do Governo Federal 
3.(   ) sim, do Governo Estadual 
4.(   ) sim, da empresa que executou o Curso 
5.(   ) sim, de outra instituição. Qual?__________________________________ 
6.(   ) não  
91. O Curso do QUALIFICAR/99 que você fez em 1999  foi sua primeira opção entre os Cursos 
oferecidos? 
1.(   ) sim 
2.(   ) não. Qual foi a sua primeira opção? ____________________CNAE/CATEGORIA:_______ 
92. Você recebeu o certificado de conclusão do Curso do QUALIFICAR/99 que você  freqüentou em 
1999? 
1.(   ) sim 
2.(   ) não, porque não foi fornecido 
3.(   ) não, porque não foi buscar 
4.(   ) não, porque não concluiu o Curso ou não foi aprovado 
93. Se você tivesse a oportunidade, você faria outro Curso de qualificação profissional? 
1.(   ) sim. Qual?_______________________________________________________ 
2.(   ) não           PASSAR PARA Q.95
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94. Por que você gostaria de fazer este Curso? 
CARTÃO 
1.(   ) porque seria melhor para conseguir um trabalho  
2.(   ) para se atualizar e manter o trabalho que já realiza 
3.(   ) para conseguir mais um trabalho, além do que já realiza 
4.(   ) porque quanto mais cursos fizer maiores serão as chances de conseguir trabalho 
5.(   ) para complementar o que aprendeu no Curso do QUALIFICAR/99 
6.(   ) outro motivo. Qual? ________________________________________________ 
95. Você acha que o Curso do QUALIFICAR/99 que você fez ajudou você a:  
 Sim Mais ou 
menos 
Não Não sabe 
1. ter uma ocupação/ trabalho     
2. desenvolver-se mais como pessoa     
3. entender melhor a realidade do país     
4. ser capaz de desempenhar atividades variadas 
no trabalho 
    
5. montar ou tomar conta do próprio negócio     
6. aumentar seu salário ou renda     
7. fazer melhor as tarefas do trabalho     
96. Após ter realizado o Curso, você considera que sua capacidade de ler: 
1.(   ) melhorou porque você consegue ler mais rápido 
2.(   ) melhorou porque você consegue entender melhor o que lê 
3.(   ) não melhorou porque você já sabia o que o Curso ensinou ou exigiu quanto à leitura  
4.(   ) não melhorou porque você teve dificuldades para acompanhar o que o Curso ensinou ou exigiu 
quanto à leitura 
5.(   ) a leitura não foi ensinada ou foi pouco desenvolvida no Curso  
97. Após ter realizado o Curso, você considera que sua capacidade de escrever: 
1.(   ) melhorou porque você consegue escrever  mais corretamente 
2.(   ) melhorou porque você consegue expressar melhor por escrito aquilo que você pensa 
3.(   ) não melhorou porque você já sabia o que o Curso ensinou ou exigiu quanto à escrita 
4.(   ) não melhorou porque você teve dificuldades para acompanhar o que o Curso ensinou ou exigiu 
quanto à escrita 
5.(   ) a escrita não foi ensinada ou foi pouco desenvolvida no Curso  
98. Após ter realizado o Curso, você considera que sua capacidade de calcular: 
1.(   ) melhorou porque você consegue calcular mais rapidamente 
2.(   ) melhorou porque você consegue fazer cálculos mais complicados 
3.(   ) não melhorou porque você já sabia o que o Curso ensinou ou exigiu quanto ao cálculo 
4.(   ) não melhorou porque você teve dificuldades para acompanhar o que o Curso ensinou ou exigiu 
quanto ao cálculo 
5.(   ) o cálculo não foi ensinado ou foi pouco desenvolvido no Curso  
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99. Você acha que o Curso lhe deu maior capacidade para: 





1. expressar melhor o que pensa      
2. trabalhar melhor em grupo     
3. trabalhar com mais iniciativa e responsabilidade     
4.saber onde buscar informações que precisa para o trabalho     
5. resolver melhor problemas que surgem no trabalho     
100. Os conteúdos que os instrutores ensinaram sobre a profissão (qualificação para o trabalho): 
1.(   ) tinham mais coisas do que você poderia aplicar no trabalho 
2.(   ) foram suficientes para trabalhar 
3.(   ) foram insuficientes para trabalhar, você precisaria ter aprendido mais coisas 
4.(   ) não sabe avaliar porque não aplicou os conteúdos no trabalho 
5.(   ) não sabe  
101. Depois de concluir o Curso você passou a utilizar algum material, equipamento ou instrumento 
que conheceu durante o Curso? 
1.(   ) sim, regularmente 
2.(   ) sim, eventualmente 
3.(   ) não 
102. Após o Curso, você se sentiu melhor preparado para enfrentar o mercado de trabalho?  
1. (   ) sim, muito melhor preparado 
2. (   ) sim, um pouco melhor preparado  
3. (   ) não se sentiu melhor preparado  
103. O Curso do QUALIFICAR/99 contribuiu para: 
 Sim Mais 
ou 
menos 






1.Conhecer melhor os seus direitos como trabalhador     
2.Conhecer serviços públicos de apoio ao 
trabalhador(seguro desemprego, fornecimento de carteira de 
trabalho, encaminhamento ao emprego, financiamentos, 
saque do FGTS, etc.) 
    
3.Saber como evitar acidentes no trabalho     
4.Saber identificar doenças decorrentes do trabalho      
104. Na sua vida diária, o Curso contribuiu para: 




1.Comunicar-se melhor com as pessoas, explicando e 
entendendo idéias, problemas, etc. 
    
2.Planejar e organizar suas atividades diárias     
3.Conhecer melhor seus direitos como consumidor     
4.Organizar melhor o orçamento doméstico     
105. Quanto à participação em associações comunitárias, profissionais, cooperativas e partidos 
políticos, você diria que o fato de ter feito o Curso influenciou de alguma maneira para que você 
passasse a participar de: 
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Tipo de associação 
Participa, 
mas o Curso 
não 
influenciou 





1.Associação Religiosa (Congregação, paróquia, 
templo, centro espírita, CEB etc.) 
   
2.Associação de Bairro e/ou Centro comunitário / 
Orçamento Participativo 
   
3.Associação de Escola (Pais e Mestres, 
mantenedora, etc.) 
   
4.Associação Recreativa e/ou Esportiva    
5. Associação Profissional    
6. Sindicato    
7. Cooperativa de Trabalho, Produção, Comercia-
lização, etc.  
   
8. Associação de Agricultores da Região    
9. Cooperativa de Assentados    
10. Partido Político    
106. Se você está encontrando dificuldades para conseguir trabalho na profissão ensinada no Curso 
do QUALIFICAR/99, isso acontece porque:  
CARTÃO 
1.  (   ) o Curso não deu a formação profissional necessária 
2.  (   ) você não tem a experiência exigida 
3.  (   ) você não tem a escolaridade exigida 
4.  (   ) você não encontrou vaga 
5.  (   ) você não tem dinheiro para montar negócio próprio 
6.  (   ) não há procura por este tipo de serviço/produto 
7.  (   ) outro motivo. Qual?______________________________________ 
8.  (   ) você não encontrou dificuldades para trabalhar na profissão  
9.  (   ) você não procurou trabalho na profissão ensinada no  Curso  
10.(   ) não sabe 
107. Para preparar você para enfrentar o mercado de trabalho, em que aspectos o Curso do 
QUALIFICAR/99 foi deficiente? (MARCAR ATÉ DUAS ALTERNATIVAS)    
CARTÃO 
1.(   ) nos assuntos ensinados   
2.(   ) na forma como o professor explicou os assuntos em aula 
3.(   ) no tempo utilizado para as atividades práticas  
4.(   ) no tempo total usado para dar o Curso 
5.(   ) nas ferramentas, máquinas e materiais para as aulas práticas  
6.(   ) nos recursos materiais (textos, desenhos, fotos, filmes) para as aulas teóricas  
7.(   ) o Curso não apresentou deficiências 
8.(   ) não sabe 
 
QUADRO 1 Trajetórias mais contínuas - Projeto Integrar 
Nome Idade Escolaridade (1) Trajetória ocupacional (2) 
Trajetória formativa Projetos futuros 
Antonio Elias 40 Ensino 
Fundamental 
completo 
T0: sempre na mesma área: cenografia, criação e 
confecção de bonecos e de carros alegóricos - autônomo. 
T1: mantém a última atividade. 
T2/T3: não localizado. 
Desenho Artístico e Publicitário - 
Escola Técnica de Desenho; 
Cenografia - Centro de Artes e 
Bonecos; 
Histórias em Quadrinhos - Atelier Livre 




Davi 44 séries iniciais T0: atividade principal: construção civil (pintor; soldador; 
pedreiro - 11 anos - c/c; 8 anos - autônomo); atividades 
esporádicas: vendedor de lanches - autônomo; motorista 
e cobrador de ônibus - c/c; frentista em posto de 
combustível - c/c. 
T1: construção civil - 8 anos - autônomo. 
T2/T3: mantém a última atividade 
Eletricista - SENAC; 
Eletrotécnica - Monitor 
Ingressar no Ensino Médio e na 
Universidade. Aperfeiçoar-se na 
profissão. 
Gerson 28 entre 5ª e 7ª 
séries 
T0: açougueiro (diferentes supermercados) - c/c; operador 
de máquina (empresa do ramo metal-mecânico) - c/c. 
T1: operador de máquina (mesma empresa - 9 anos). 
T2/T3: mantém a última atividade 
nenhum curso Manter-se na empresa 
desempenhando outras funções. 




43 séries iniciais T0: construção civil: apontador – 15 anos – em diferentes 
empresas (4 anos em uma única) – c/c (saiu desta função 
por passar a ser exigido o Ensino Fundamental); - 
diferentes atividades na  área - 5 anos - autônomo. 
T1: autônomo na construção civil. 
T2/T3: mantém a última atividade 
Eletricidade - SENAI Fazer outros cursos na área para 
aperfeiçoar-se na profissão. 
Ingressar no Ensino Médio em 
um curso tipo o Integrar. 
Margarida 56 5ª série T0: balconista (padaria, confeitaria) - c/c; vendedora (loja 
de móveis) - c/c. 
T1: desempregada (última empresa em que trabalhava 
faliu). 
T2/T3: não localizada. 
nenhum curso Ingressar no Ensino Médio em 
um curso tipo o Integrar e 
atualizar-se na área em que tem 
experiência para voltar ao 
mercado de trabalho. 
Não procura emprego porque 






T0: secretária (empresa de serigrafia em confecções) - 
c/c; secretária (clínica de psicologia) - c/c; intermediação 
de imóveis (compra e venda) - autônoma. 
T1: secretária (clínica médica - 7 anos). 
T2/T3: desempregada. 
Higiene Alimentar; 
Recepcionista e Telefonista - SENAC 
Ingressar no Ensino Médio em 
um curso tipo o Integrar. 
Profissão "é saber fazer alguma 
coisa". 
Vladimir 40 séries iniciais T0: pintor; sapateiro; mineiro; operador de máquina 
(empresa do ramo automotivo - 4 anos) - c/c. 
T1: operador de máquina (empresa do ramo metal-
mecânico) - c/c. 
T2/T3: mantém a última atividade. 
nenhum curso Ingressar no Ensino Médio e na 
Universidade. Qualificar-se em 
uma área dentro da empresa 
("qualificação sem escolaridade 
não adianta"). 
FONTE: Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Escolaridade no momento de ingresso no Integrar. (2) T0: trajetória pregressa; T1: ocupação no momento de ingresso/durante o curso; T2/T3: ocupação após o curso, coletado 
através de entrevistas em profundidade. (T - refere-se a tempo); c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o 
entrevistado desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. Foram mantidos os nomes reais dos 
entrevistados, por solicitação deles. 
QUADRO 2 Trajetórias mais contínuas - Cursos Isolados 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros 





T0: CPD (banco estatal - 2 anos) estágio. 
T1: desempregada. 
T2: desempregada. 
T3: auxiliar administrativo (OAB) - c/c. 
Antes: Faculdade de 
Informática (não concluída); 
PEQ: Excel; 
Depois: Espanhol. 
À época da pesquisa de egressos dizia 
querer fazer cursos na área 
administrativa (contabilidade/RH). 
Ezequiel 28 Ensino Médio 
completo 
TO: office boy (imobiliária) - 4 anos; auxiliar escritório (comércio 
de vale refeição) - 1 ano e 6 meses; auxiliar de produção 
(indústria gráfica) - 4 anos; operador de máquina (empresa 
metal-mecânica) - 1 ano e 6 meses; operador máquina - torno 
CNC (empresa metal-mecânica) - 3 anos e 2 meses (em 2 
diferentes empresas); operador empilhadeira (indústria de 
bebidas) - 4 meses; operador empilhadeira (empresa metal-
mecânica) - 4 meses; operador empilhadeira (fábrica de fraldas 
descartáveis) - 3 meses - todos c/c. 
T1: operador de empilhadeira (empresa privada prestadora de 
serviços a órgão público). 
T2: montou empresa para prestar serviço com carro próprio à 
empresa que terceiriza mão-de-obra a um órgão público. 
T3: encarregado de almoxarifado (empresa metal-mecânica) - 
c/c. 
Antes: Vigilante - Ação; 




Operador de Empilhadeira - 
SENAI; 
PEQ: Direção Defensiva; 
Depois: -  
 
 
Fazer curso de injeção eletrônica; 
crescer na empresa onde trabalha, ser 
chefe de setor, supervisor, fazer cursos 
na área (tanto operacional como 
administrativa); fazer curso de Auto-
Cad. Gostaria de ser pediatra (gosta da 
área da saúde), o que considera um 
sonho, pois não tem tempo para se 
preparar. Chegou a iniciar curso de 
Técnico em Enfermagem mas não teve 
condições financeiras para concluir. 




T0 empacotadora (supermercado) - 2 meses; telefonista e 
atendimento ao público (instituição beneficente para crianças) - 1 
ano e 6 meses. 
T1 desempregada. 
T2 digitadora (empresa prestadora serviços digitação para CEF) - 
7 meses. 
T3 recursos humanos (prefeitura) - 6 meses  - estágio; (banco 
estatal) - 1ano e 10 meses - estágio; paralelamente 
microfilmagem (empresa prestadora de serviços a banco estatal) 
- 6 meses - estágio; emissão de licenciamento de veículos (órgão 
público) - 7 meses - estágio; 
telefonista e recepcionista (órgão público) - 1 ano e 6 meses - 
estágio (passou a cargo em comissão há 1 ano e 3 meses) 
atualmente está sendo promovida para o setor de recursos 
humanos. 
Antes: Auxiliar de 
Departamento  Pessoal - PEQ; 
PEQ: Vendedor CDL; 
Depois: Automação Comercial 
- PEQ; (concomitante ao do 
PEQ); 




Fazer curso de telefonista/recepcionista 
e de auxiliar de departamento pessoal 
informatizado. Está fazendo cursinho 
para tentar vestibular em Administração 
e Recursos Humanos em Universidade 
particular. 
 
 Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros 
Isabel 
Cristina 
22 Ensino Médio 
completo 
TO: auxiliar de escritório e biblioteca, atendimento ao público, 
cadastro e arquivo (biblioteca) - 9 meses - estágio. 
T1: desempregada. 
T2: tele-operadora (empresa prestadora de serviços de 
recrutamento à companhia de telefonia celular).  
T3: mantém a mesma atividade no turno da  manhã e no turno 
da tarde passou a trabalhar também no setor de cadastro em 
cooperativa na região metropolitana de Porto Alegre - 8 meses. 
Antes: Informática; 
Auxiliar de Escritório 
Informatizado - 
ambos SENAC; 
Inglês (não concluído) -Cultural;
PEQ: Informática I; 
Depois: -  
Continuar fazendo cursos na área de 
informática; fazer Faculdade de 
Biblioteconomia e manter-se na 
cooperativa onde trabalha. 
Profissão é "ter qualificação na área em 










TO: contínua (companhia de energia elétrica) 1 ano - estágio; 
contínuo (refinaria de petróleo) 1 ano - estágio; digitação (loja) 2 
anos e 5 meses; tele-atendimento - 1 mês; auxiliar administrativo 
(farmácia de manipulação) 1 mês - c/c. 
T1: assistente administrativo e área de vendas (escritório de 
comércio e representação de correntes industriais).  
T2: mantém a última atividade. 
T3: mantém a última atividade. 




Inglês - SENAC; 
PEQ: Excel; 
Depois: -  
Fazer cursos na área de contabilidade 
mas não tem condições financeiras e no 
Qualificar dão prioridade a quem está 
desempregado. Fazer Faculdade de 
Administração (mas não tem condições 
financeiras e não está preparada para 
enfrentar a concocrrência em uma 
universidade pública), para crescer na 
empresa onde trabalha. Profissão é 
"esforço, estudo para chegar a algum 
lugar em uma determinada área, de 
preferência fazendo o que se gosta". 
Maria de 
Lourdes 




TO: -  
T1: compras (prefeitura) - estágio - primeiro emprego. 
T2: mantém a última atividade. 
T3: Ao terminar o estágio engravidou e assim não procurou mais 
trabalho. 
Antes: Auxiliar Administrativo -  
Escola Protásio Alves; 
PEQ: Informática; 
Depois: Informática - Data 
Brasil; 
Informática - Informática Total. 
Tinha interesse em dar continuidade ao 
que aprendeu, por isso inscreveu-se no 
módulo 2 do mesmo curso (Informática 
II), mas não conseguiu vaga. Pretende 
fazer cursinho pré-vestibular e ingressar 
na Faculdade de Informática. Quer 
conseguir um emprego formal. 
Marta * 
 
21 Ensino Médio 
completo 
 
T0: caixa operadora (supermercado) - 1 ano e 10 meses - c/c. 
T1: desempregada. 
T2: caixa crediarista - encarregada de setor - atende também em 
vendas (loja) - 2 anos e 6 meses - c/c. 
T3: mantém a última atividade. 
Antes: Datilografia - Escola 
Bradesco; 




Fazer cursos de técnicas de crediário. 
Pretende fazer Faculdade de Informática 
ou Administração, mas ainda não tem 
condições financeiras. Fazer Faculdade 
de Administração e trabalhar em uma 
grande empresa. 





TO: recebimento e encaminhamento de solicitações de socorro 
(empresa de assistência técnica a veículos) - 10 anos - Demitido 
porque a empresa fechou. 
T1: desempregado. 
T2: confecciona peças artesanais em madeira - autônomo. 
T3: mantém a última atividade. 
Antes: Cabelereiro - Luba; 
Marcenaria - Pão dos Pobres; 
PEQ: Marceneiro; 
Depois: Emolduração - PEQ. 
Quando terminou o curso de 
marcenaria, expressou desejo de fazer 
um curso de computação, porque 
considera que "hoje quem não sabe 
computação está ferrado”, mas acabou 
optando pelo curso de emolduração, 
mantendo-se na área de marcenaria. 
FONTE: Questionários de egressos do PEQ-RS/99. Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) T0: trajetória pregressa; T1: ocupação no momento de ingresso/durante o curso; T2: situação do entrevistado detectada através de questionário aplicado após a conclusão do 
curso quando da pesquisa de acompanhamento de egressos; T3: ocupação após o curso, coletado através de entrevistas em profundidade. (T - refere-se a tempo); c/c: com registro em 
carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
QUADRO 3 Trajetórias fragmentadas ou "em constante mutação" - Projeto Integrar 
Nome Idade Escolaridade (1) Trajetória ocupacional (2) Trajetória formativa 
Projetos futuros 
Andréia 32 entre  5ª e 7ª 
séries  





Computação - Data 
Control 
Fazer cursos na área da saúde (técnico em 
radiologia), pois acha que o campo é bom. Fazer 
curso de inglês ("ficaria muito feliz se soubesse 
falar outra língua"). Profissão "é saber fazer 
alguma coisa que dê um bom emprego, 
estabilidade e de preferência que se goste de 
fazer”. Ingressar no Ensino Médio para ter mais 
oportunidades de profissionalização. 
Claudino 34 6ª série T0: chapeação e pintura; mecânica; fábrica de móveis; artesanato; 
indústria de produtos químicos; serralheria; lixador de parquê; 
entregador de produtos alimentícios; empresa de sistemas de 
telecomunicações; emprego mais duradouro (5 anos e 6 meses): 
operador de máquina (polimento B);  
T1: ajudante da divisão de obras em Universidade privada - c/c (saiu 
porque ganhava muito pouco). 
T2/T3: servente na construção civil ("bicos"). 
nenhum curso Voltar a trabalhar como operador de máquina 
("entrar de cabeça na coisa que eu mais gosto 
nesta vida, que é operar uma máquina"). 
Inácia 33 séries iniciais 




à 5ª e à 6ª 
séries) 
T0: caixa operadora (supermercado - 3 anos) - c/c; vendas (5 anos) - 
s/c; cuidado de criança (casa de família) - s/c (diarista); operadora de 
máquina rotuladeira e etiquetadora de perfumes (laboratório) - c/c; 
auxiliar administrativo - c/c; 
T1: auxiliar de cozinha industrial (empresa privada prestadora de 
serviços para companhia aérea) - c/c. 
T2/T3: auxiliar de cozinha industrial (mesma empresa). 
nenhum curso Ingressar no Ensino Médio em um curso tipo o 
Integrar para depois fazer curso de operador de 
máquina/mecânica, porque para esses cursos é 
exigido o Ensino Médio. 
Jocelmo 27 séries iniciais T0: gráfica; carga e descarga; serviços gerais. 
T1: auxiliar de serviços gerais - limpeza (empresa privada prestadora 
de serviços para escolas - Secretaria da Educação) - c/c. 
T2/T3: vigilante (condomínio comercial) - s/c. 
Vigilante Fazer mais cursos na área de vigilância (vigilante 
de carro forte e vigilante-bombeiro). Profissão "é 
ser qualificado para ter um bom emprego". 
Marilaine 33 6ª série T0: operadora de caixa (instituição financeira de crédito pessoal - 2 
anos) c/c; 
crediarista (loja de calçados) - c/c; serviços gerais (laboratório 
veterinário) - c/c; cobradora de ônibus (empresa pública de transporte 
coletivo) - c/c;  
T1: venda de cosméticos - autônoma; 
T2/T3: faxinas ("bicos"). 
Vigilante - Magnum 
(Defesa Pessoal, 
Balística, Recursos 
Humanos e Direito 
Penal) 
Ingressar no Ensino Médio e na Universidade. 
Fazer curso na área de transporte de passageiros 
(sua preferência); curso de computação (porque 
precisa para tudo); fazer curso de mecânica 
automotiva. Profissão "é ter um conhecimento". 
Nelzi 47 6ª série T0: operadora de caixa; vendedora; auxiliar de escritório (comércio 
varejista - 20 anos) - c/c. 
T1: venda de cosméticos; produção de pizzas para número reduzido 
de clientes - 3 anos - autônoma ("bico"). 







Ingressar no Ensino Médio e fazer um curso 
profissionalizante. 
Vladir 41 5ª e 7ª séries T0: trabalho principal: laminador, estofador - c/c; construção civil 
(pedreiro, marceneiro, pintor) - concomitante ao trabalho principal - 
autônomo.  
T1: construção civil (pedreiro, marceneiro, pintor) – autônomo – há 2 
anos. 
T2/T3: mantém a última atividade. 
nenhum curso Preferiria ter feito um curso de marceneiro pois 
tem um pouco de prática, possui o maquinário, 
que herdou do pai, mas precisa se qualificar 
melhor. Ingressar no Ensino Médio em um curso 
tipo o Integrar. 
FONTE: Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Escolaridade no momento de ingresso no Integrar. (2) T0: trajetória pregressa; T1: ocupação no momento de ingresso/durante o curso; T2/T3: ocupação após o curso, coletado através de 
entrevistas em profundidade. (T - refere-se a tempo); c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha 
concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
QUADRO 4 Trajetórias fragmentadas ou "em constante mutação" - Cursos Isolados 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros 
Alexsandro 18 Ensino Fundamental 
completo (1ª série do 
Ensino Médio) 
T0: -  
T1: contínuo (Brigada Militar) - estagiário (primeiro emprego). 
T2: vendedor de lanches - autônomo. 
T3: auxiliar de produção (aviário) - c/c. 
Antes: Datilografia; 
Mecânica de Automóveis 
- Brigada Militar; 
PEQ: Word; 
Depois: - 
Voltar a estudar. Fez computação ("hoje é o que mais 
estão pedindo, para qualquer trabalho”); fazer cursos 
na área de administração, (é uma área de que gosta 
e “é bom para arrumar emprego”). Está se demitindo 
do emprego atual para procurar outro emprego com 
horário menos ”puxado”. 
Carla Ester 29 Ensino Médio 
completo (supletivo) 
 
T0: auxiliar de escritório (hospital - 6 anos) - c/c - demitiu-se 
porque precisava do montante rescisório; cozinheira, 
lavadeira e faxineira (clínica geriátrica) - c/c - demitiu-se por 
dificuldade de acesso ao local de trabalho. 
T1: desempregada. 
T2: desempregada. 
T3: faxinas (casas de família) ("bico") 
Antes: Windows; 
Word - PEQ; 





Fazer curso de telefonista mas não dispõe de tempo; 
fazer Faculdade de Nutrição (sem muita convicção). 
Cassiano 18 Ensino Médio 
completo (supletivo) 
T0: auxiliar de mecânico (oficina mecânica - 1 ano) - c/c - 
saiu porque a oficina fechou. 
T1: desempregado. 
T2: auxiliar geral (oficina mecânica) - s/c. 
T3: a mesma (às vezes, serviços de escritório na própria 
oficina). 
Antes: Computação - 
Escola União; 
PEQ: Auxiliar de 
Escritório; 
Depois: -  
Fazer Faculdade de Engenharia Mecânica (na época 
da entrevista como egresso gostaria de fazer curso 
de informática, não fez por  falta de tempo - acha que 
nem vai fazer). Pretende fazer inglês. Não pensa em 
fazer cursos na área em que trabalha. Profissão "é a 
pessoa ser responsável naquilo que faz". 
Denise 31 Ensino Fundamental 
completo (cursando 
supletivo de Ensino 
Médio) 
TO: doméstica e babá (casas de família - 2 anos) - s/c; 
zeladora e faxineira (prédio onde morava  - 5 anos); auxiliar 
de cozinha (churrascaria  - 1 mês); 
T1: desempregada. 
T2: desempregada.  
T3: desempregada e não procura trabalho. 
Antes: Costureira - 
empresa privada (não 
concluiu); 
Computação - PEQ; 
PEQ: recepcionista; 
Depois: Office Girl - 
PEQ. 
Fazer curso na área de informática (foi sua primeira 
opção no momento da inscrição do PEQ). Gostaria 
de fazer curso de computação ou de costura ("adora 
criar, dá uma sensação boa"), para trabalhar em uma 
dessas áreas mas não tem condições financeiras 
para fazer os cursos. 





T0: office boy - estoque (loja de calçados); auxiliar de 
expedição - estoquista (empresa de manutenção e comércio 
de extintores); encarregado de almoxarifado (empresa aérea 
de transporte); almoxarifado e compras (refinaria de petróleo, 
indústria farmacêutica, indústria alimentícia) - todos c/c. 
T1: desempregado. 
T2:  vendedor (comércio de materiais elétricos) - demitiu-se 
por falta de reconhecimento - s/c. 
T3: vendas (produtos de relaxamento muscular) - autônomo. 
desempregado. 




Compras na Empresa 
Moderna -ADVB; 
Excel; Word; Windows; 
DOS; Combate a 
Incêndio; 
Cargas Perigosas - todos 
empresas privadas; 
PEQ: Access; 
Depois: -  
Fazer curso de programador de computador. Tentou 
em 2001 vestibular em uma universidade pública 
para Administração, Ciências Contábeis e 
Engenharia de Minas, não conseguiu. Quando saiu 
da empresa pensou em colocar um negócio mas 
desistiu por falta de dinheiro; pensa em trabalhar no 
exterior, através de empresas. Gostaria, também, de 
ser auditor. Profissão "é saber fazer uma coisa bem 
feita, ter experiência no que faz". 
Fabrício 23 Ensino Fundamental 
incompleto 
(5ª série) 
T0: serviços gerais (cooperativa de limpeza prestadora de 
serviços para órgão público; loja;). 
T1: desempregado. 
T2: auxiliar pedreiro (construção civil) - s/c. 
T3: desempregado. 
Antes: Operador de 
microcomputador I - 
PEQ; 
PEQ: Auxiliar de 
Padaria; 
Depois -  
À época da pesquisa de egresso gostaria de fazer 
curso de mecânica de automóveis. Atualmente essa 
área não lhe interessa mais. Futuramente quer ser 
um bom padeiro. Gostaria, também, de fazer uma 
faculdade, (quem sabe com a ajuda da mãe e da avó, 
desde pequeno queria ser médico). 
 
 Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros 




supletivo de 7ª e 
8ª séries) 
T0: adolescente aprendiz (Correios); 
empacotador (supermercado); serviços gerais em reforma de 
colégio (através Pão dos Pobres) - 3 meses - s/c. 
T1: desempregado. 
T2: salva-vidas (clube na vizinhança) - 3 meses; auxiliar 
(serralheria). 
T3: auxiliar administrativo (empresa de transporte) - c/c. 
Antes: Soldador -Pão dos 
Pobres / Comunidade 
Solidária; 
Informática - Microsul; 
Informática - PEQ; PEQ: 
Soldador Industrial; 
Depois: -  
Fazer curso na área de informática. 
Pensa em depois de terminar o Ensino Médio parar 
por um ano e ficar fazendo cursinhos. Aí, no ano 
seguinte, fazer um vestibular. Abrir uma serralheria, 
mas não tem recursos financeiros. Pensa em fazer 
pediatria um dia, mas considera um sonho porque a 
concorrência na universidade pública é muito grande. 




T0: venda externa (títulos de clubes e assinaturas de revistas); 
balconista (restaurante, lojas) c/c; auxiliar de depósito; consertos 
de carro; segurança; translado; motorista (empresa prestadora de 
serviços de segurança) - autônomo. 
T1: motorista autônomo estabeleceu um pequeno armazém que 
fica aos cuidados da esposa. 
T2: mantém a última atividade. 
T3: mantém a última atividade. 




Datilografia - todos 
empresas privadas; 
PEQ: Informática I; 
Depois: -  
Fazer cursos na área de eletricidade que são básicos 
para várias outras áreas; Fazer Mecatrônica em Nível 
Técnico. Pretende até 40 anos ter alguma profissão. 





TO: serviços gerais de limpeza (administradora de imóveis) - 11 




Antes: Supletivo (SESC) - 
PEQ; 
Supletivo/Computação 
(Recomeçar/CUT) - PEQ; 
PEQ: Recepcionista; 
Depois: Office Girl - PEQ; 
Instalador Telefônico - 
PEQ. 
Fazer curso de telefonista, pois seria melhor para 
conseguir trabalho. Faz o curso que aparecer. Quer 
continuar a elevação de escolaridade, ingressar no 
Ensino Médio. Gostaria de trabalhar na área de 
computação, mas está em busca de qualquer 
ocupação. 






T0: operadora de máquina IBM (CPD de banco privado) 12 anos 
- c/c -  banco faliu; atendente de balcão (banco estatal)  - demitiu-
se; secretária (laboratório).  
T1: desempregada. 
T2: desempregada. 
T3: faz fios de ovos em casa, para vender, no período das festas 
de fim de ano. 
Antes: Inglês; 
Seminários internos - 
Habitasul; 
PEQ: Windows; 
Depois: -  
Fazer cursos na área de alimentação, mas por 
enquanto não tem tempo, pois trabalha.  Não 
tenciona fazer nenhum outro curso pois precisa 
trabalhar. 







T3: caixa operadora (supermercado - primeiro emprego). 
Antes: - 
PEQ: Informática I; 
Depois: Pequeno e Médio 
Empreendedor 
Senascom (PEQ). 
Fez informática porque dizem que é necessário para 
o mercado de trabalho. Quer continuar a fazer cursos 
na área. Quer continuar os estudos e ingressar no 
Ensino Médio. 




TO: recebimento e encaminhamento de solicitações de socorro 
(empresa de assistência técnica a veículos) - 10 anos - Demitido 
porque a empresa fechou. 
T1: desempregado. 
T2: confecciona peças artesanais de madeira - autônomo. 
T3: mantém a última atividade. 
Antes: Cabelereiro - Luba; 
Marcenaria - Pão dos 
Pobres; 
PEQ: Marceneiro; 
Depois: Emolduração - 
PEQ. 
Quando terminou o curso de marcenaria, expressou 
desejo de fazer um curso de computação, porque 
considera que "hoje quem não sabe computação está 
ferrado”, mas acabou optando pelo curso de 
emolduração, mantendo-se na área de marcenaria. 




T0: área administrativa (banco privado e banco estatal, deste 




Antes: Inglês e mais três 
idiomas; 




Fazer curso de Auto Cad pois, não tem interesse em 
fazer nenhum outro curso, porque está 
desestimulado. Procura trabalho como professor de 
inglês e onde possa aproveitar o conhecimento 
adquirido pela experiência na área administrativa. 
FONTE: Questionários de egressos do PEQ/99. Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) T0: trajetória pregressa; T1: ocupação no momento de ingresso/durante o curso; T2: situação do entrevistado detectada através de questionário aplicado após a conclusão do curso quando da pesquisa de acompanhamento de egressos; T3: 
ocupação após o curso, coletado através de entrevistas em profundidade. (T - refere-se a tempo); c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha 
concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
QUADRO 8 Alunos para os quais o curso freqüentado propiciou o redimensionamento dos projetos profissionais - Projeto Integrar 
Nome Idade Escolaridade(1) Trajetória profissional (2) Motivação para o curso e expectativas com o mesmo (3) Incidência do curso sobre a trajetória (4) 
Andréia 32 entre  5ª e 7ª 
séries  
Mudanças de empresas e de área (balconista, 
mesoterapeuta). Atualmente desempregada. 
Cursos variados (datilografia, computação). 
fragmentada  
O Integrar foi a oportunidade de retornar aos 
estudos com ajuda de custo. Ajuda a preparar para 
o trabalho, a ser uma pessoa mais informada e a 
relacionar-se melhor. 
Ingressou no Ensino Médio e continua 
desempregada. Achou o curso "fraquinho". 
Claudino 34 6ª série Mudanças de empresas e de área, com ênfase 
em operação de máquinas. Emprego mais 
duradouro: polimento B em empresa do ramo 
metal-mecânico (5 anos e 6 meses). 
Atualmente bicos na construção civil. 
Nenhum curso. 
fragmentada 
Fez o curso para obter o certificado  ("profissão eu 
já tenho e de que adianta profissão sem ter um 
‘canudo’"). 
Não ingressou no Ensino Médio, por falta de 
recursos financeiros; gostaria de ingressar no 
Ensino Médio (com os mesmos benefícios do que 
os do Integrar), porque é a nova exigência para a 
função de operador de máquina. Inscreveu-se em 
um concurso público que exige Ensino 
Fundamental completo. Continua na mesma 
ocupação. 
Davi 44 séries iniciais Autônomo na construção civil (diversas 
atividades), desde os 10 anos de idade, 
passando esporadicamente por outras áreas. 
Cursos na área da construção civil. 
contínua 
Fez o curso para aprender mais a teoria, a prática 
da profissão já tem. 
Ingressou no Ensino Médio. Continua na mesma 
ocupação. Pretende fazer Faculdade de Direito. 
Gerson 28 entre 5ª e 7ª 
séries 
Operador de máquina em empresa do ramo 
metal-mecânico há 9 anos - c/c. 
Nenhum curso. 
contínua 
Ingressou no curso porque a empresa exigiu que 
os funcionários voltassem a estudar. Acredita que o 
curso ensina a "levantar a cabeça e reconquistar a 
cidadania". 
Não pôde ingressar no Ensino Médio e iniciar um 
curso Técnico em Manutenção do SENAI, seus 
planos, por falta de recursos financeiros. Está na 
mesma ocupação. O Integrar possibilitou fazer 






Mudanças de empresas (com permanência de 
7 anos em uma mesma), mas sempre na 
mesma área (secretária), com bicos eventuais 
e concomitantes. Atualmente desempregada. 
Cursos de higiene alimentar e recepcionista-
telefonista no SENAC. 
contínua (com interrupção) 
Fez o curso para estar mais atualizada, relembrar, 
acompanhar o filho. Optou pelo Integrar pela 
facilidade do curso. 
Foi demitida do emprego que tinha. Ingressou no 
Ensino Médio. Atualmente quer concluí-lo; tentar a 
Faculdade de Assistente Social (sem muita 
definição por causa dos custos); pensa em 
trabalhar em empresa pública como recepcionista-
telefonista. O curso foi ótimo para atualizar 
conhecimentos. 
Nelzi 47 6ª série Mesma área (caixa, vendedora, auxiliar de 
escritório - comércio varejista - 20 anos) - c/c. 
Posteriormente "bicos" (venda de cosméticos e 
produção de pizzas). 
Cursos variados. 
fragmentada 
Voltar ao mercado de trabalho; acompanhar os 
estudos da filha. 
Ingressou no Ensino Médio. Quer concluí-lo e fazer 
um concurso público para completar a 
aposentadoria. Gosta muito de estudar e quer 
aprender mais. 
Vladimir 40 séries iniciais Operador de máquina em empresa do ramo 
metal-mecânico, há 13 anos - c/c. 
Nenhum curso. 
contínua 
Ingres ou no Integrar po que o curso tem uma 
metodologia e um sistema diferentes dos 
Supletivos que havia cursado. Voltar a estudar e 
concluir o Ensino Fundamental era um sonho. O 
curso ajuda "a entender o que está acontecendo".  
Ingressou no Ensino Médio para onde levou a 
metodologia vivenciada no Integrar: os custos do 
curso são pagos pela empresa; manteve-se na 
mesma ocupação. Quer fazer um curso técnico e 
sair da empresa, na qual não vê futuro. Pensa 
remotamente em ingressar na Universidade.  
Vladir 41 5ª e 7ª séries Diferentes atividades na construção civil e 




Fez o curso para obter  melhores chances de 
trabalho com a conclusão do Ensino Fundamental. 
Ingressou no EJA para onde levou a metodologia 
vivenciada no Integrar. A partir da obtenção do 
certificado de Ensino Fundamental teve 
oportunidade de trabalhar como assalariado, mas o 
salário não compensava; manteve-se na mesma 
ocupação como autônomo. Tem planos  remotos 
de cursar a Faculdade de Educação Física. 
FONTE: Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Escolaridade no momento de ingresso no Integrar. (2) T0: trajetória pregressa; T1: ocupação no momento de ingresso/durante o curso; T2/T3: ocupação após o curso, coletado através de entrevistas em profundidade (T - refere-se a tempo). c/c: com 
registro em carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho. (3) Depoimentos dos entrevistados durante sua freqüência ao curso. (4) 
Situação do entrevistado detectada em entrevista realizada após a conclusão do curso. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
 
QUADRO 9 Alunos para os quais o curso freqüentado não incidiu sobre as trajetórias ocupacional e formativa - Projeto Integrar 
Nome Idade Escolaridade (1) Trajetória profissional Motivação para o curso e expectativas com o mesmo (2) Incidência do curso sobre a trajetória (3) 
Inácia 33 séries iniciais 
(aos 30 anos 
cursou supletivo, 
correspondente 
à 5ª e à 6ª 
séries) 
Mudanças de empresas e de área. 
Atualmente ajudante em cozinha industrial 
há 3 anos - c/c. Não gosta do emprego 
atual que considera sem qualificação e 
pouco remunerado.  
Cursos variados. 
fragmentada 
Não pôde mais pagar o Supletivo que freqüentava 
e, o Integrar, além de gratuito tinha inscrição fora 
do período regular de matrícula. Acha que o curso 
é um meio diferente e mais prático de estudar. 
Mudou-se para cidade da região metropolitana de Porto 
Alegre e lá não conseguiu vaga para o Ensino Médio. 
Permanece na mesma ocupação. 
Jocelmo 27 séries iniciais Mudanças de empresas e de área. 
Atualmente vigilante em condomínio 
comercial - s/c. 
Curso de vigilante após o Integrar.  
fragmentada 
Porque "não tendo estudo não adianta ter 
profissão, senão, não consegue trabalho". Curso 
ajuda a reintegração na sociedade. 
Mudou de ocupação devido ao curso de vigilante que 
realizou após o Integrar, por indicação de amigos. Não 
ingressou no Ensino Médio, não tem tempo e nem 
interesse, pois para o que precisa, apenas o Ensino 
Fundamental basta. Não foi buscar o certificado. O 




43 séries iniciais Mudanças de empresas, sempre na área 
da construção civil 15 anos na mesma 
função: apontador - c/c; autônomo: 5 anos). 
Curso de eletricidade no SENAI. 
contínua 
 
Curso ajuda no dia-a-dia do trabalhador e cidadão. Não ingressou no Ensino Médio por não ter recebido o 
certificado de conclusão do Integrar. Preferiria ter feito 
um curso de qualificação na área em que trabalha. 
Segue na mesma ocupação. Após concluir o curso 
procurou vaga como apontador (construção civil) para a 
qual era exigido o Ensino Fundamental. Não conseguiu 
porque atualmente é exigido o Ensino Médio para essa 
mesma função, por isso gostaria de ingressar nesse 
nível de ensino. 
Marilaine 33 6ª série Um primeiro período de estabilidade na 
mesma área - caixa-crediarista (com 
poucas mudanças de empresas - c/c). 
Posteriormente mudança de área e de 
empresas. Atualmente "bicos" (faxinas; 
venda de cosméticos). 
Curso de vigilante. 
fragmentada 
Fez o curso para obter o certificado de Ensino 
Fundamental e assim poder procurar um emprego 
melhor. Curso ajuda para várias coisas do dia-a-dia 
e direitos do trabalhador. 
Não ingressou no Ensino Médio por não ter recebido o 
certificado de conclusão do Integrar. O curso serviu 
para auxiliar o filho em trabalhos escolares. Gostaria de 
fazer curso de computação, chegar a uma 
Universidade, fazer Direito. Gostaria também de ter 
carteira de habilitação profissional e trabalhar como 
motorista de ônibus. Procura qualquer trabalho através 
de anúncios. 
FONTE: Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Escolaridade no momento de ingresso no Integrar. (2) Depoimentos dos entrevistados durante sua freqüência ao curso. (3) Situação do entrevistado detectada em entrevista realizada após a conclusão do 
curso. c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
Quadro 10 - Alunos para os quais o curso freqüentado propiciou redirecionamento ou enriquecimento das trajetórias ocupacional e formativa 
- Cursos Isolados 
Expectativas com o curso (1) 
Nome Idade Escolaridade Curso realizado no PEQ Trajetória profissional Que pretendia com o curso? Que esperava que possibilitasse? Conseguiu? 
Incidência do curso sobre a 
trajetória e avaliação do curso(2) 
fazer melhor seu trabalho 
 
não - não 
conseguiu 
trabalho 





Excel Auxiliar administrativa (OAB) - c/c 
- estabilidade recente. 
Cursos na área de computação, 
incluindo de nível superior não 
concluído. 
contínua 











Considera que o curso foi muito bom e 
ensinou o que se propunha em um 
tempo compacto, achou a metodologia 
interessante. Mudou-se para cidade 
onde reside sua família e lá, por 
indicação desta, conseguiu o atual 
emprego, o curso contribuiu para isto: 
além do certificado, foi importante o 
fato de ter aprendido a trabalhar com 
Excel. Depois de sua experiência na 
OAB, interessou-se pela área de Direito 
e fez vestibular para esse curso.  




Várias mudanças de empresas  
com poucas mudanças de área 
(mudança de operador de 
máquina para encarregado de 
almoxarifado) c/c. Tentativa de 
trabalho como autônomo 
(motorista). 
Diferentes cursos, com ênfase na 
área em que trabalha. 
contínua 
melhorar a forma de fazer seu trabalho  sim 
Gostou do curso, achou interessante. 
Curso ajudou a fazer melhor o trabalho 
que já fazia. Já estava ocupado na 
área. Foi uma ajuda pontual para um 




profissão pela primeira vez 
 
sim Gislaine 25 Ensino Médio 
completo 
(supletivo) 
Vendedor - CDL Mudanças de empresas, mas 
trajetória ascendente na área 
administrativa. Trabalho estável: 
de estagiária (1 anos e 5 meses) 
passou a cargo em comissão (1 
ano e três meses). 
Cursos na área. 
contínua 
mais um trabalho além do que já tinha sim 
Curso ajuda para o trabalho e para a 
vida pois dá dicas interessantes não só 
para a área de vendas, mas também 
de como manter o bom humor e a 
disposição. O lado ruim foi o professor 
estar desestimulado pois a maioria da 
turma não era composta por pessoal da 
área de vendas. Não conseguiu 
trabalho na área do curso – vendas – 
porque não tinha a experiência exigida. 
Afirmou que o curso não contribuiu 
para melhoria de seu salário e 
considera que o que mais contribuiu 
para conseguir o atual emprego foi o 
fato de ter realizado mais de um curso 
de qualificação, ou seja, ter acúmulos 
na sua trajetória formativa. 
fazer melhor seu trabalho sim Isabel 
Cristina 
22 Ensino Médio 
completo 
Informática I Área administrativa. Atualmente 
superposição de empregos na 
área - c/c. 




emprego assalariado  sim 
Curso foi "bem legal", aproveitou 
bastante. Prepara para o trabalho. É 
enfática quando se refere à 
contribuição do curso realizado, para 
conseguir o seu segundo trabalho na 




Expectativas com o curso (1) 




Trajetória profissional Que pretendia com o curso? Que esperava que 
possibilitasse? 
Conseguiu? 
Incidência do curso sobre a trajetória e 
avaliação do curso(2) 









Excel Mudanças de empresas, mas na 
mesma área (auxiliar administrativo) 
Último trabalho 2 anos e 6 meses).  
Cursos na área incluindo computação 
e inglês. 
contínua 
melhorar a forma de fazer seu 
trabalho  
sim 
Curso ajuda mais para o trabalho, sente-se 
melhor qualificada após ter feito. Ajudou a  
fazer melhor o trabalho que já fazia. Já 
tinha a mesma ocupação antes do curso. 
 
fazer melhor seu trabalho 
 
sim Maria de 
Lourdes 
18 Ensino Médio 
completo 
Informática Trabalhou como estagiária em 
prefeitura. Terminou o estágio e não 
procura trabalho por gravidez. 
Cursos na área administrativa com 
ênfase em computação. 
contínua (com interrupção) 
melhorar a forma de fazer seu 
trabalho  
sim 
Considera que o curso foi um pouco 
atropelado. Aprendeu porque estava 
fazendo o mesmo curso em instituição 
particular paralelamente e pôde praticar na 
ocupação que já tinha durante o curso. 
Após o curso engravidou e por isso não 
procurou mais trabalho. 
nova profissão sim  Marta * 
 
21 Ensino Médio 
completo 
 
Windows Setor administrativo (comércio - 2 anos 
e 6 meses) c/c. 
Cursos na área administrativa incluindo 
computação. 
contínua 
emprego assalariado  sim 
Curso foi bom, ajuda bastante no trabalho. 
Já estava ocupada na área. 
 
FONTE: Questionários de egressos do PEQ-RS/99. Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Depoimentos dos entrevistados durante sua freqüência ao curso. (2) Situação do entrevistado detectada em entrevista realizada após a conclusão do curso c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: 
sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
Quadro 11 Alunos para os quais o curso freqüentado propiciou o redimensionamento dos projetos profissionais - Cursos Isolados 
Expectativas com o curso (1) 
Nome Idade Escolaridade Curso realizado no PEQ Trajetória profissional 
Que pretendia com o curso? 
Que esperava que 
possibilitasse? 
Conseguiu? 
Incidência do curso sobre a 
trajetória e avaliação do curso(2) 






Word Atualmente linha de produção em aviário. 
Procurando outro emprego. 
Cursos em diferentes áreas (datilografia, 
mecânica de automóveis, computação). 
fragmentada 
mudar para um emprego melhor não - porque 
estava no 
quartel 
Aprendeu bastante no curso; agora 
só precisa praticar através de um 
trabalho na área. Após ter 
concluído o curso preencheu ficha 
como candidato em vários lugares, 
mas não conseguiu vaga porque, “a 
concorrência é muito grande”. 
Conseguiu o emprego atual através 
de amigo do pai. Cálculo, leitura e 
escrita não foram ensinados no 
curso. 
nova profissão sim 
 





Mudanças de empresas e de área. 
Atualmente faz faxinas "bicos". 
Cursos em diferentes áreas (computação, 
atendente de creche, caixa operadora). 
fragmentada 
montar o próprio negócio não - por falta 
de capital 
Curso dá somente noções, não foi 
ruim, mas é muito curto. Ajudou 
para acompanhar o filho em idade 
pré-escolar. Procura, em agências 
de emprego, qualquer trabalho. 





Mudanças de empresas, mas na mesma 
área (oficina mecânica) c/c. Atualmente s/c.
Cursos na área administrativa incluindo 
computação. 
fragmentada 
emprego assalariado não - não 
procurou na 
área 
Fez o curso só para conhecer. Não 
procurou trabalho na área porque 
conseguiu o atual que considerou 
melhor. Usa o que aprendeu no 
curso nas atividades de escritório 
da oficina em que trabalha. 










Mudanças de empresas e de área ("bicos") 
- s/c.  
Cursos de auxiliar de padaria e de 
computação. 
fragmentada 
montar o próprio negócio  não - falta de 
condições 
financeiras 
Achou o curso muito bom. Faria 
tudo de novo, gostaria de se 
especializar na área. Após o curso 
conseguiu “bico” na  construção 
civil, com o padrasto. Não procurou 
trabalho na área do curso porque 
tem a informação de que não há 
vaga. Preencheu ficha em 
supermercado da vizinhança. O 
curso mudou sua área de interesse. 
Passou a se interessar em ser 
padeiro. 
fazer melhor seu trabalho  
 













Mudanças de empresas e de área. 
Atualmente auxiliar administrativo em 
empresa de transporte. 
Cursos de soldador e de computação. 
fragmentada melhorar a renda não - não teve 
oportunidade 
O curso foi muito corrido. Serviu 
apenas para tirar dúvidas sobre o 
que já tinha aprendido em outro 
curso na mesma área, realizado em 
outra Instituição. A atual ocupação 
não é na área do curso realizado e 




Expectativas com o curso (1) 
Nome Idade Escolaridade Curso realizado no PEQ Trajetória profissional 
Que pretendia com o curso? 
Que esperava que 
possibilitasse? 
Conseguiu? 
Incidência do curso sobre a 
trajetória e avaliação do curso(2) 




mais alta, não 
adianta só ter o 
curso 




Recepcionista Mesma área (serviços gerais de limpeza) e 
mesma empresa (11 anos) - c/c. Considera 
essa atividade desqualificada. 
Atualmente desempregada. 
fragmentada 
mudar para um emprego melhor  não - tem baixa 
escolaridade 
A idade avançada a impede de 
conseguir trabalho. Não possuir um 
computador lhe impede de praticar 
e a falta de prática a impede de 
conseguir trabalho na área da 
computação. Não consegue 
trabalho na área de instalação 
telefônica pois não aceitam 
mulheres para a função. Cursos 
auxiliaram na sua desinibição. 
profissão pela primeira vez  
 




Informática I Primeiro emprego como caixa operadora 
em supermercado (recente) c/c. 
Cursos de computação e pequeno e médio 
empreendedor. 
fragmentada 
emprego assalariado não - tem baixa 
escolaridade e 
a demanda é 
maior do que a 
oferta 
Considera que o curso valeu a 
pena e que aprendeu bastante. 
Preencheu ficha em vários. O 
emprego atual não foi conseguido 
por causa do curso realizado: os 
empregadores não tomaram 
conhecimento da realização do 
mesmo. 




Marceneiro Estável em empresa privada de assistência 
técnica a segurados, durante longo período de 
tempo. Após falência da empresa, artesanato em 
madeira. 
Cursos na área da marcenaria. 
contínua (porém bloqueada) 
melhorar a forma de fazer seu trabalho mais ou menos - 
não conseguiu 
ficar empregado 
Desde que concluiu o curso de 
marcenaria tem procurado emprego em 
diversas marcenarias, mas costuma ser 
rejeitado, principalmente pela falta de 
experiência registrada em carteira. Falta 
de recursos impede instalar 
empreendimento. No curso que fez 
antes do PEQ, ele e alguns colegas 
chegaram a pensar em fazer uma 
sociedade, mas mesmo em conjunto não 
tinham o dinheiro suficiente. Considerou 
os cursos feitos no PEQ fracos. Criticou 
o pouco tempo para aulas práticas e a 
falta de material. Além disso, a 
heterogeneidade das turmas impediu 
que o pouco tempo fosse melhor 
aproveitado. Fez quatro peças de 
madeira desde que concluiu o curso. 
FONTE: Questionários de egressos do PEQ-RS/99. Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Depoimentos dos entrevistados durante sua freqüência ao curso. (2) Situação do entrevistado detectada em entrevista realizada após a conclusão do curso c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: 
sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
Quadro 12 Alunos que pouco ou nenhum benefício obtiveram do curso freqüentado - Cursos Isolados 
Expectativas com o curso (1) 




Trajetória profissional Que pretendia com o curso? Que esperava que 
possibilitasse? 
Conseguiu? 
Incidência do curso sobre a trajetória e 











Recepcionista Mudanças de empresas e de área - s/c. 
Atualmente desempregada, sem procura 
de emprego. 
Cursos em diferentes áreas (costureira, 
computação, recepcionista, office-girl). 
fragmentada 
 




O curso foi bom. Tentou uma vaga como 
auxiliar de nutrição em um hospital beneficente, 
mas na última etapa de testes foi eliminada por 
não ter experiência registrada em carteira. Não 
procura trabalho na área do curso por 
desalento: considera que é discriminada por 
causa de sua aparência pois tem problema de 
obesidade. 





Access Mudanças de empresas, mas sempre na 
mesma área (compra e venda/estoque) 
c/c. Perda de estabilidade passando a 
mudanças de área. 
Cursos na área pregressa incluindo 
computação. 
fragmentada 




Curso foi bom, é sempre um conhecimento a 
mais. Mas não utiliza o programa que 
aprendeu. Não procurou trabalho na área 
porque conseguiu outro que considerou melhor. 





utilizou o que 
aprendeu 
Leandro 35 Ensino 
Fundamental 
completo 
Informática I Mudanças de empresas, mas na mesma 
área (vendas) - c/c. Atualmente 
mudanças de área como autônomo. 
Proprietário de pequeno empreendimento 
aos cuidados da esposa. 
Cursos na área de vendas. 
fragmentada 




Curso precisa ter carga horária maior e um 
estágio. Heterogeneidade da turma prejudicou 
o curso, que só serviu para noções gerais. Não 
preparou para o mercado de trabalho, por isso 
não procurou emprego na área. 
fazer melhor seu trabalho mais ou 
menos - não 
teve 
oportunidade 
de aplicar os 
conheciment









Windows Estabilidade em empresas financeiras 
(mais de 12 anos em uma mesma) e 
outras empresas - c/c. Atualmente, após 
demissão,  trabalho como autônoma em 
produção de alimentos. 
Cursos na área em que se manteve 
estável, incluindo inglês. Computação. 
fragmentada 
montar o próprio negócio não - falta de 
capital inicial 
Avalia bem o curso tendo em vista ser gratuito 
e ter como objetivo ensinar as noções básicas 
num curto espaço de tempo. Fez o curso por 
insistência do marido, mas não tinha  interesse 
na área. Segue com sua atividade de produção 
de doces caseiros. Atualmente foi selecionada 
para ocupar uma vaga na Secretaria de Saúde 
na campanha de combate ao mosquito da 
dengue.  
fazer melhor seu trabalho 
 




os obtidos  
Zeno 
Sérgio 





Excel Bancário durante longo período de 
tempo. Atualmente desempregado. 
Cursos de computação e idiomas (três). 







O curso falhava por falta de maquinário e pelo 
tempo exíguo, o problema principal é que o 
curso de nada adianta se o aluno não tem um 
computador em casa para praticar. Não 
consegue trabalho pela idade avançada e por 
não ter completado o Ensino Superior. 
FONTE: Questionários de egressos do PEQ-RS/99. Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Depoimentos dos entrevistados durante sua freqüência ao curso. (2) Situação do entrevistado detectada em entrevista realizada após a conclusão do curso c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: 
sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
QUADRO 13 Síntese das entrevistas por modalidade de curso - Projeto Integrar 
Nome Idade Escolaridade(1) Trajetória ocupacional (2) Trajetória formativa Projetos futuros (3) 
Motivação para o curso e 
expectativas com o mesmo (3) 
Incidência do curso sobre 
a trajetória (4) 
Andréia 32 entre  5ª e 7ª 
séries  
T0: vendedora (loja; estação 
rodoviária) - c/c; mesoterapeuta 








Fazer cursos na área da saúde 
(técnico em radiologia), pois acha 
que o campo é bom. Fazer curso 
de inglês ("ficaria muito feliz se 
soubesse falar outra língua"). 
Profissão "é saber fazer alguma 
coisa que dê um bom emprego, 
estabilidade e, de preferência, que 
se goste de fazer”. Ingressar no 
Ensino Médio para ter mais 
oportunidades de 
profissionalização. 
O Integrar foi a oportunidade de 
retornar aos estudos com ajuda de 
custo. Ajuda a preparar para o 
trabalho, a ser uma pessoa mais 
informada e a relacionar-se melhor. 
Ingressou no Ensino Médio 
e continua desempregada. 






T0: sempre na mesma área: 
cenografia, criação e confecção 
de bonecos e de carros 
alegóricos - autônomo. 
T1: mantém a última atividade. 
T2/T3: não localizado. 
contínua 
Desenho Artístico 














Obter o certificado de Ensino 
Fundamental para fazer cursos 
profissionalizantes 
(aperfeiçoamento da profissão); 
“resgate da cidadania”, entender os 
mecanismos econômicos e 
políticos atuais; complementar a 
experiência prática com a 
escolaridade.  
não localizado 
Claudino 34 6ª série T0: chapeação e pintura; 
mecânica; fábrica de móveis; 
artesanato; indústria de 
produtos químicos; serralheria; 
lixador de parquê; entregador 
de produtos alimentícios; 
empresa de sistemas de 
telecomunicações; emprego 
mais duradouro (5 anos e 6 
meses): operador de máquina 
(polimento B);  
T1: ajudante da divisão de 
obras em Universidade privada 
- c/c (saiu porque ganhava 
muito pouco). 
T2/T3: servente na construção 
civil ("bicos"). 
fragmentada 
nenhum curso Voltar a trabalhar como operador 
de máquina ("entrar de cabeça na 
coisa que eu mais gosto nesta vida, 
que é operar uma máquina").  
Fez o curso para obter o certificado  
("profissão eu já tenho e de que 
adianta profissão sem ter um 
‘canudo’"). 
Não ingressou no Ensino 
Médio, por falta de recursos 
financeiros; gostaria de 
ingressar no Ensino Médio 
(com os mesmos 
benefícios do que os do 
Integrar), porque é a nova 
exigência para a função de 
operador de máquina. 
Inscreveu-se em um 
concurso público que exige 
Ensino Fundamental 
completo. Continua na 
mesma ocupação. 
Davi 44 séries iniciais T0: atividade principal: 
construção civil (pintor; 
soldador; pedreiro - 11 anos - 
c/c; 8 anos - autônomo); 
atividades esporádicas: 
vendedor de lanches - 
autônomo; motorista e cobrador 
de ônibus - c/c; frentista em 
posto de combustível - c/c. 
T1: construção civil - 8 anos - 
autônomo. 







Ingressar no Ensino Médio e na 
Universidade. Aperfeiçoar-se na 
profissão. 
Fez o curso para aprender mais a 
teoria, a prática da profissão já tem.
Ingressou no Ensino Médio. 
Continua na mesma 
ocupação. Pretende fazer 
Faculdade de Direito. 
 
 Nome Idade Escolaridade(1) Trajetória ocupacional (2) 
Trajetória 
formativa Projetos futuros (3) 
Motivação para o curso e 
expectativas com o mesmo (3) 
Incidência do curso sobre a 
trajetória (4) 
Gerson 28 entre 5ª e 7ª 
séries 
T0: açougueiro (diferentes 
supermercados) - c/c; 
operador de máquina 
(empresa do ramo metal-
mecânico) - c/c. 
T1: operador de máquina 
(mesma empresa - 9 anos). 
T2/T3: mantém a última 
atividade. 
contínua 
nenhum curso Manter-se na empresa 
desempenhando outras 
funções. Ingressar no Ensino 
Médio e na Universidade.  
Ingressou no curso porque a 
empresa exigiu que os 
funcionários voltassem a estudar. 
Acredita que o curso ensina a 
("levantar a cabeça e 
reconquistar a cidadania"). 
Não pôde ingressar no Ensino 
Médio e iniciar um curso Técnico 
em Manutenção do SENAI, seus 
planos, por falta de recursos 
financeiros. Está na mesma 
ocupação. O Integrar possibilitou 
fazer cursos técnicos na empresa. 
Inácia 33 séries iniciais 




e à 5ª e à 6ª 
séries) 
T0: caixa operadora 
(supermercado - 3 anos) - c/c; 
vendas (5 anos) - s/c; cuidado 
de criança (casa de família) - 
s/c (diarista); operadora de 
máquina rotuladeira e 
etiquetadora de perfumes 
(laboratório) - c/c; auxiliar 
administrativo - c/c; 
T1: auxiliar de cozinha 
industrial (empresa privada 
prestadora de serviços para 
companhia aérea) - c/c. 
T2/T3: auxiliar de cozinha 
(mesma empresa). 
fragmentada 
nenhum curso Ingressar no Ensino Médio 
em um curso tipo o Integrar 
para depois fazer curso de 
operador de 
máquina/mecânica, porque 
para esses cursos é exigido o 
Ensino Médio.  
Não pôde mais pagar o Supletivo 
que freqüentava e, o Integrar, 
além de gratuito tinha inscrição 
fora do período regular de 
matrícula. Acha que o curso é um 
meio diferente e mais prático de 
estudar. 
Mudou-se para uma cidade da 
região metropolitana de Porto 
Alegre e lá não conseguiu vaga 
para o Ensino Médio. Permanece 
na mesma ocupação. 
Jocelmo 27 séries iniciais T0: gráfica; carga e descarga; 
serviços gerais. 
T1: auxiliar de serviços gerais 
- limpeza (empresa privada 
prestadora de serviços para 
escolas - Secretaria da 
Educação) - c/c. 
T2/T3: vigilante (condomínio 
comercial) - s/c. 
fragmentada 
Vigilante Fazer mais cursos na área de 
vigilância (vigilante de carro 
forte e vigilante-bombeiro). 
Profissão "é ser qualificado 
para ter um bom emprego". 
Porque ("não tendo estudo não 
adianta ter profissão, senão, não 
consegue trabalho"). Curso ajuda 
a reintegração na sociedade. 
Mudou de ocupação devido ao 
curso de vigilante que realizou após 
o Integrar, por indicação de amigos. 
Não ingressou no Ensino Médio, 
não tem tempo e nem interesse, 
pois para o que precisa, apenas o 
Ensino Fundamental basta. Não foi 
buscar o certificado. O certificado 
de Ensino Fundamental propiciaria 
o registro em carteira. 
José 
Alcebíades 
43 séries iniciais T0: construção civil: apontador 
– 15 anos – em diferentes 
empresas (4 anos em uma 
única) – c/c (saiu desta função 
por passar a ser exigido o 
Ensino Fundamental); - 
diferentes atividades na  área - 
5 anos - autônomo. 
T1: autônomo na construção 
civil. 





Fazer outros cursos na área 
para aperfeiçoar-se na 
profissão. Ingressar no 
Ensino Médio em um curso 
tipo o Integrar. 
Curso ajuda no dia-a-dia do 
trabalhador e cidadão. 
Não ingressou no Ensino Médio por 
não ter recebido o certificado de 
conclusão do Integrar. Preferiria ter 
feito um curso de qualificação na 
área em que trabalha. Segue na 
mesma ocupação. Após concluir o 
curso procurou vaga como 
apontador (construção civil) para a 
qual era exigido o Ensino 
Fundamental. Não conseguiu 
porque atualmente é exigido o 
Ensino Médio para essa mesma 
função, por isso gostaria de 
ingressar nesse nível de ensino. 
 
Nome Idade Escolaridade(1) Trajetória ocupacional (2) 
Trajetória 
formativa Projetos futuros (3) 
Motivação para o curso e 
expectativas com o mesmo (3) 
Incidência do curso sobre a 
trajetória (4) 
Margarida 56 5ª série T0: balconista (padaria, 
confeitaria) - c/c; vendedora 
(loja de móveis) - c/c. 
T1: desempregada (última 
empresa em que trabalhava 
faliu). 
T2/T3: não localizada. 
contínua 
nenhum curso Ingressar no Ensino Médio em 
um curso tipo o Integrar e 
atualizar-se na área em que 
tem experiência para voltar ao 
mercado de trabalho. 
Não procura emprego porque 
acredita que não tem chances. 
Ingressou no Integrar por ser um 
curso gratuito. Acha que o curso 
aumenta a auto-estima, ajuda a 
desenvolver-se mais e ficar mais 
apta ao trabalho; aumenta as 







T0: secretária (empresa de 
serigrafia em confecções) - 
c/c; secretária (clínica de 
psicologia) - c/c; intermediação 
de imóveis (compra e venda) - 
autônoma. 









Ingressar no Ensino Médio em 
um curso tipo o Integrar. 
Profissão "é saber fazer 
alguma coisa". 
Fez o curso para estar mais 
atualizada, relembrar, 
acompanhar o filho. Optou pelo 
Integrar pela facilidade do curso. 
Foi demitida do emprego que tinha. 
Ingressou no Ensino Médio. 
Atualmente quer concluí-lo; tentar a 
Faculdade de Assistência Social 
(sem muita definição por causa dos 
custos); pensa em trabalhar em 
empresa pública como 
recepcionista-telefonista. O curso 
foi ótimo para atualizar 
conhecimentos. 
Marilaine 33 6ª série T0: operadora de caixa 
(instituição financeira de 
crédito pessoal - 2 anos) c/c; 
crediarista (loja de calçados) - 
c/c; serviços gerais 
(laboratório veterinário) - c/c; 
cobradora de ônibus (empresa 
pública de transporte coletivo) 
- c/c;  
T1: venda de cosméticos - 
autônoma; 









Ingressar no Ensino Médio e na 
Universidade. Fazer curso na 
área de transporte de 
passageiros (sua preferência); 
curso de computação (porque 
precisa para tudo); fazer curso 
de mecânica automotiva. 
Profissão "é ter um 
conhecimento". 
Fez o curso para obter o 
certificado de Ensino 
Fundamental e assim poder 
procurar um emprego melhor. 
Curso ajuda para várias coisas 
do dia-a-dia e direitos do 
trabalhador. 
Não ingressou no Ensino Médio por 
não ter recebido o certificado de 
conclusão do Integrar. O curso 
serviu para auxiliar o filho em 
trabalhos escolares. Gostaria de 
fazer curso de computação, chegar 
a uma Universidade, fazer Direito. 
Gostaria também de ter carteira de 
habilitação profissional e trabalhar 
como motorista de ônibus. Procura 
qualquer trabalho através de 
anúncios. 
Nelzi 47 6ª série T0: operadora de caixa; 
vendedora; auxiliar de 
escritório (comércio varejista - 
20 anos) - c/c. 
T1: venda de cosméticos; 
produção de pizzas para 
número reduzido de clientes - 
3 anos - autônoma ("bico"). 










Ingressar no Ensino Médio e 
fazer um curso 
profissionalizante. 
Voltar ao mercado de trabalho e 
acompanhar os estudos da filha. 
Ingressou no Ensino Médio. Quer 
concluí-lo e fazer um concurso 
público para completar a 
aposentadoria. Gosta muito de 
estudar e quer aprender mais. 
Vladimir 40 séries iniciais T0: pintor; sapateiro; mineiro; 
operador de máquina 
(empresa do ramo automotivo 
- 4 anos) - c/c. 
T1: operador de máquina 
(empresa do ramo metal-
mecânico) - c/c. 
T2/T3: mantém a última 
atividade. 
contínua 
nenhum curso Ingressar no Ensino Médio e na 
Universidade. Qualificar-se em 
uma área dentro da empresa 
("qualificação sem escolaridade 
não adianta"). 
Ingressou no Integrar porque o 
curso tem uma metodologia e um 
sistema diferentes dos Supletivos 
que havia cursado. Voltar a 
estudar e concluir o Ensino 
Fundamental era um sonho. O 
curso ajuda ("a entender o que 
está acontecendo").  
Ingressou no Ensino Médio para 
onde levou a metodologia 
vivenciada no Integrar: Os custos 
do curso são pagos pela empresa; 
manteve-se na mesma ocupação. 
Quer fazer um curso técnico e sair 
da empresa, na qual não vê futuro. 
Pensa remotamente em ingressar 
na Universidade.  
 
Nome Idade Escolaridade(1) Trajetória ocupacional (2) Trajetória formativa Projetos futuros (3) 
Motivação para o curso e 
expectativas com o mesmo (3) 
Incidência do curso sobre a 
trajetória (4) 
Vladir 41 5ª e 7ª séries T0: trabalho principal: 
laminador, estofador - c/c; 
construção civil (pedreiro, 
marceneiro, pintor) - 
concomitante ao trabalho 
principal - autônomo.  
T1: construção civil (pedreiro, 
marceneiro, pintor) – autônomo 
– há 2 anos. 
T2/T3: mantém a última 
atividade. 
fragmentada 
nenhum curso Preferiria ter feito um curso de 
marceneiro pois tem um pouco 
de prática, possui o maquinário, 
que herdou do pai, mas precisa 
se qualificar melhor. Ingressar 
no Ensino Médio em um curso 
tipo o Integrar. 
Fez o curso para obter  
melhores chances de trabalho 
com a conclusão do Ensino 
Fundamental. 
Ingressou no EJA para onde levou 
a metodologia vivenciada no 
Integrar. A partir da obtenção do 
certificado de Ensino Fundamental 
teve oportunidade de trabalhar 
como assalariado, mas o salário 
não compensava; manteve-se na 
mesma ocupação como autônomo. 
Tem planos  remotos de cursar a 
Faculdade de Educação Física. 
FONTE: Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) Escolaridade no momento de ingresso no Integrar. (2) T0: trajetória pregressa; T1: ocupação no momento de ingresso/durante o curso; T2/T3: ocupação após o curso, coletado através de entrevistas em 
profundidade (T - refere-se a tempo). c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado desempenha concomitantemente à busca de 
outro trabalho. (3) Depoimentos dos entrevistados durante sua freqüência ao curso. (4) Situação do entrevistado detectada em entrevista realizada após a conclusão do curso. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
 
QUADRO 14 Síntese das entrevistas por modalidade de curso - Cursos Isolados 
Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros Que pretendia com o curso? 




Incidência do curso 
sobre a trajetória e 
avaliação do curso (3) 
nova profissão sim Alexsandro 18 Ensino 
Fundamental  
completo (1ª 
série do Ensino 
Médio) 
 
T0: -  
T1: contínuo (Brigada Militar) - 
estagiário (primeiro emprego). 
T2: vendedor de lanches - 
autônomo. 








Depois: -  
Voltar a estudar. Fez computação 
("hoje é o que mais estão pedindo, 
para qualquer trabalho”); fazer cursos 
na área de administração, (é uma 
área de que gosta e “é bom para 
arrumar emprego”). Está se demitindo 
do emprego atual para procurar outro 
emprego com horário menos 
”puxado”. 
 
mudar para um 
emprego melhor 
não - porque 
estava no 
quartel 
Aprendeu bastante no 
curso; agora só precisa 
praticar através de um 
trabalho na área. Após ter 
concluído o curso 
preencheu ficha como 
candidato em vários 
lugares, mas não 
conseguiu vaga porque, “a 
concorrência é muito 
grande”. Conseguiu o 
emprego atual através de 
amigo do pai. Cálculo, 
leitura e escrita não foram 
ensinados no curso. 




T0: auxiliar de escritório (hospital - 
6 anos) - c/c - demitiu-se porque 
precisava do montante rescisório; 
cozinheira, lavadeira e faxineira 
(clínica geriátrica)  - c/c – demitiu-se 








Word - PEQ; 





Fazer curso de telefonista mas não 
dispõe de tempo; fazer Faculdade de 
Nutrição (sem muita convicção). montar o próprio 
negócio  
não - por 
falta de 
capital 
Curso dá somente noções, 
não foi ruim, mas é muito 
curto. Ajudou para 
acompanhar o filho em 
idade pré-escolar. Procura, 
em agências de emprego, 
qualquer trabalho. 
profissão pela primeira 
vez 




T0: auxiliar de mecânico (oficina 
mecânica - 1 ano) - c/c - saiu 
porque a oficina fechou. 
T1: desempregado. 
T2: auxiliar geral (oficina mecânica) 
- s/c. 
T3: a mesma (às vezes, serviços de 
escritório na própria oficina). 
Fragmentada 
Antes: Computação 
- Escola União; 
PEQ: Auxiliar de 
Escritório; 
Depois: -  
Fazer Faculdade de Engenharia 
Mecânica (na época da entrevista 
como egresso gostaria de fazer curso 
de informática, não fez por  falta de 
tempo - acha que nem vai fazer). 
Pretende fazer inglês. Não pensa em 
fazer cursos na área em que trabalha. 
Profissão "é a pessoa ser 
responsável naquilo que faz". 





Fez o curso só para 
conhecer. Não procurou 
trabalho na área porque 
conseguiu o atual que 
considerou melhor. Usa o 
que aprendeu no curso nas 
atividades de escritório da 
oficina em que trabalha. 
Conseguiu o trabalho 
através de amigo.  
 
 
Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros Que pretendia com o curso? 




Incidência do curso 
sobre a trajetória e 
avaliação do curso (3) 
fazer melhor seu 
trabalho 
 
não - não 
conseguiu 
trabalho 








T3: auxiliar administrativo (OAB) - c/c. 
Contínua 





À época da pesquisa de 
egressos dizia querer fazer 
cursos na área administrativa 
(contabilidade/RH). 

















Considera que o curso foi 
muito bom e ensinou o que 
se propunha em um tempo 
compacto, achou a 
metodologia interessante. 
Mudou-se para cidade 
onde reside sua família e 
lá, por indicação desta, 
conseguiu o atual 
emprego, o curso 
contribuiu para isto: além 
do certificado, foi 
importante o fato de ter 
aprendido a trabalhar com 
Excel. Depois de sua 
experiência na OAB, 
interessou-se pela área de 












TO: doméstica e babá (casas de 
família - 2 anos) - s/c; zeladora e 
faxineira (prédio onde morava  - 5 
anos); auxiliar de cozinha 
(churrascaria  - 1 mês); 
T1: desempregada. 
T2: desempregada.  
T3: desempregada e não procura 
trabalho. 
fragmentada 
Antes: Costureira - 
empresa privada (não 
concluiu); 
Computação - PEQ; 
PEQ: Recepcionista; 
Depois: Office Girl - 
PEQ. 
Fazer curso na área de 
informática (foi sua primeira 
opção no momento da inscrição 
do PEQ). Gostaria de fazer 
curso de computação ou de 
costura ("adora criar, dá uma 
sensação boa"), para trabalhar 
em uma dessas áreas mas não 
tem condições financeiras para 
fazer os cursos. 
mudar para um 




O curso foi bom. Tentou 
uma vaga como auxiliar de 
nutrição em um hospital 
beneficente, mas na última 
etapa de testes foi 
eliminada por não ter 
experiência registrada em 
carteira. Não procura 
trabalho na área do curso 
por desalento: considera 
que é discriminada por 
causa de sua aparência 




Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros Que pretendia com o curso? 
Que esperava que 
possibilitasse? 
Conseguiu? 
Incidência do curso 
sobre a trajetória e 
avaliação do curso (3) 





T0: office boy - estoque (loja de 
calçados); auxiliar de expedição - 
estoquista (empresa de manutenção e 
comércio de extintores); encarregado de 
almoxarifado (empresa aérea de 
transporte); almoxarifado e compras 
(refinaria de petróleo, indústria 
farmacêutica, 
indústria alimentícia) - todos c/c. 
T1: desempregado. 
T2:  vendedor (comércio de materiais 
elétricos) - demitiu-se por falta de 
reconhecimento - s/c. 
T3: vendas (produtos de relaxamento 
muscular) - autônomo. 
desempregado. 
fragmentada 




Compras na Empresa 
Moderna -ADVB; 
Excel; Word; Windows; 
DOS; Combate a 
Incêndio; 




Depois: -  
Fazer curso de programador de 
computador. Tentou em 2001 
vestibular em uma universidade 
pública para Administração, 
Ciências Contábeis e 
Engenharia de Minas, não 
conseguiu. Quando saiu da 
empresa pensou em colocar 
um negócio mas desistiu por 
falta de dinheiro; pensa em 
trabalhar no exterior, através de 
empresas. Gostaria, também, 
de ser auditor. Profissão "é 
saber fazer uma coisa bem 
feita, ter experiência no que 
faz". 
melhorar a forma de 
fazer seu trabalho  
mais ou 
menos  
Curso foi bom, é sempre 
um conhecimento a mais. 
Mas não utiliza o programa 
que aprendeu. Não 
procurou trabalho na área 
porque conseguiu outro 
que considerou melhor. 
fazer melhor seu 
trabalho 
sim Ezequiel 28 Ensino Médio 
completo 
TO: office boy (imobiliária) - 4 anos; 
auxiliar escritório (comércio de vale 
refeição) - 1 ano e 6 meses; auxiliar de 
produção (indústria gráfica) - 4 anos; 
operador de máquina (empresa metal-
mecânica) - 1 ano e 6 meses; operador 
máquina - torno CNC (empresa metal-
mecânica) - 3 anos e 2 meses (em 2 
diferentes empresas); operador 
empilhadeira (indústria de bebidas) - 4 
meses; operador empilhadeira 
(empresa metal-mecânica) - 4 meses; 
operador empilhadeira (fábrica de 
fraldas descartáveis) - 3 meses - todos 
c/c. 
T1: operador de empilhadeira (empresa 
privada prestadora de serviços para a 
SMOV). 
T2: montou empresa para prestar 
serviço com carro próprio à empresa 
que terceiriza mão-de-obra a um órgão 
público. 
T3: encarregado de almoxarifado 
(empresa metcontínuaal-mecânica) - 
c/c.  
contínua 
Antes: Vigilante - 
Ação; Informática 




Empilhadeira - SENAI; 
PEQ: Direção 
Defensiva; 
Depois: -  
 
 
Fazer curso de injeção 
eletrônica; crescer na empresa 
onde trabalha, ser chefe de 
setor, supervisor, fazer cursos 
na área (tanto operacional 
como administrativa); fazer 
curso de Auto-Cad. Gostaria de 
ser pediatra (gosta da área da 
saúde), o que considera um 
sonho, pois não tem tempo 
para se preparar. Chegou a 
iniciar curso de Técnico em 
Enfermagem mas não teve 
condições financeiras para 
concluir.  
melhorar a forma de 
fazer seu trabalho 
sim 
Gostou do curso, achou 
interessante. Curso ajudou 
a fazer melhor o trabalho 
que já fazia. Já estava 
ocupado na área. Foi uma 
ajuda pontual para um 
trabalho que manteve por 





Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros Que pretendia com o curso? 
Que esperava que 
possibilitasse? 
Conseguiu? 
Incidência do curso 
sobre a trajetória e 
avaliação do curso (3) 
nova profissão 
 




T0: serviços gerais (cooperativa de 
limpeza prestadora de serviços para 
órgão público; loja;). 
T1: desempregado. 




Antes: Operador de 
microcomputador I - 
PEQ; 
PEQ: Auxiliar de 
Padaria; 
Depois -  
À época da pesquisa de 
egresso gostaria de fazer 
curso de mecânica de 
automóveis. Atualmente essa 
área não lhe interessa mais. 
Futuramente quer ser um 
bom padeiro. Gostaria, 
também, de fazer uma 
faculdade, (quem sabe com a 
ajuda da mãe e da avó, 
desde pequeno queria ser 
médico). 
montar o próprio 
negócio 
não - falta de 
condições 
financeiras 
Achou o curso muito bom. 
Faria tudo de novo, 
gostaria de se especializar 
na área. Após o curso 
conseguiu “bico” na  
construção civil, com o 
padrasto. Não procurou 
trabalho na área do curso 
porque tem a informação 
de que não há vaga. 
Preencheu ficha em 
supermercado da 
vizinhança. O curso mudou 
sua área de interesse. 
Passou a se interessar em 
ser padeiro. 
profissão pela primeira 
vez 
 




T0 empacotadora (supermercado) - 2 
meses; telefonista e atendimento ao 
público (instituição beneficente para 
crianças) - 1 ano e 6 meses. 
T1 desempregada. 
T2 digitadora (empresa prestadora 
serviços digitação para CEF) - 7 meses. 
T3 recursos humanos (prefeitura) - 6 
meses  - estágio; (banco estatal) - 1ano 
e 10 meses - estágio; paralelamente 
microfilmagem (empresa prestadora de 
serviços banco estatal) - 6 meses - 
estágio; emissão de licenciamento de 
veículos (órgão público) - 7 meses - 
estágio; 
telefonista e recepcionista (órgão 
público) - 1 ano e 6 meses - estágio 
(passou a cargo em comissão há 1 ano 
e 3 meses) atualmente está sendo 
promovida para o setor de recursos 
humanos. 
contínua 
Antes: Auxiliar de 
Departamento  
Pessoal - PEQ; 
PEQ: Vendedor CDL; 
Depois: Automação 
Comercial - PEQ; 
(concomitante ao do 
PEQ); 




Fazer curso de 
telefonista/recepcionista e de 
auxiliar de departamento 
pessoal informatizado. Está 
fazendo cursinho para tentar 
vestibular em Administração 
e Recursos Humanos em 
Universidade particular.  
mais um trabalho além 
do que já tinha 
sim 
Curso ajuda para o 
trabalho e para a vida pois 
dá dicas interessantes não 
só para a área de vendas, 
mas também de como 
manter o bom humor e a 
disposição. O lado ruim foi 
o professor estar 
desestimulado pois a 
maioria da turma não era 
composta por pessoal da 
área de vendas. Não 
conseguiu trabalho na área 
do curso – vendas – 
porque não tinha a 
experiência exigida. 
Afirmou que o curso não 
contribuiu para melhoria de 
seu salário e considera que 
o que mais contribuiu para 
conseguir o atual emprego 
foi o fato de ter realizado 
mais de um curso de 
qualificação, ou seja, ter 




Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros Que pretendia com o curso? 
Que esperava que 
possibilitasse? 
Conseguiu? 
Incidência do curso 
sobre a trajetória e 
avaliação do curso (3) 




22 Ensino Médio 
completo 
TO: auxiliar de escritório e biblioteca, 
atendimento ao público, cadastro e 
arquivo (biblioteca) - 9 meses - estágio. 
T1: desempregada. 
T2: tele-operadora (empresa prestadora 
de serviços de recrutamento à 
companhia de telefonia celular).  
T3: mantém mantém a última atividade 
no turno da  manhã e no turno da tarde 
passou a trabalhar também no setor de 
cadastro em cooperativa na região 





Auxiliar de Escritório 
Informatizado - 
ambos SENAC; 
Inglês (não concluído) 
-Cultural; 
PEQ: Informática I; 
Depois: -  
Continuar fazendo cursos na 
área de informática; fazer 
Faculdade de Biblioteconomia 
e manter-se na cooperativa 
onde trabalha. 
Profissão é "ter qualificação na 
área em que trabalha, é 
qualificar-se cada vez mais". 
 
emprego assalariado sim 
Curso foi "bem legal", 
aproveitou bastante. 
Prepara para o trabalho. É 
enfática quando se refere à 
contribuição do curso 
realizado, para conseguir o 
seu segundo trabalho na 
cooperativa, no qual 
pretende investir. 
fazer melhor seu 
trabalho  
 








supletivo de 7ª e 
8ª séries) 
T0: adolescente aprendiz (Correios); 
empacotador (supermercado); serviços 
gerais em reforma de colégio (através 
Pão dos Pobres) - 3 meses - s/c. 
T1: desempregado. 
T2: salva-vidas (clube na vizinhança) - 3 
meses; auxiliar (serralheria). 
T3: auxiliar administrativo (empresa de 
transporte) - c/c. 
fragmentada 
Antes: Soldador -Pão 
dos Pobres / 
Comunidade Solidária; 
Informática - Microsul; 
Informática - PEQ; 
PEQ: Soldador 
Industrial; 
Depois: -  
 
Fazer curso na área de 
informática. 
Pensa em depois de terminar o 
Ensino Médio parar por um ano 
e ficar fazendo cursinhos.  Aí, 
no ano seguinte, fazer um 
vestibular. Abrir uma 
serralheria, mas não tem 
recursos financeiros. Pensa em 
fazer pediatria um dia, mas 
considera um sonho porque a 
concorrência na universidade 
pública é muito grande.  
melhorar a renda não - não teve 
oportunidade 
O curso foi muito corrido. 
Serviu apenas para tirar 
dúvidas sobre o que já 
tinha aprendido em outro 
curso na mesma área, 
realizado em outra 
Instituição. A atual 
ocupação não é na área do 
curso realizado e foi 
conseguida através de 
relações familiares.  
 










TO: contínua (companhia de energia 
elétrica) 1 ano - estágio; contínuo 
(refinaria de petróleo) 1 ano - estágio; 
digitação (loja) 2 anos e 5 meses; tele-
atendimento - 1 mês; auxiliar 
administrativo (farmácia de 
manipulação) 1 mês - c/c. 
T1: assistente administrativo e área de 
vendas (escritório de comércio e 
representação de correntes industriais).  
T2: mantém a última atividade. 






Inglês - SENAC; 
PEQ: Excel; 
Depois: -  
Fazer cursos na área de 
contabilidade mas não tem 
condições financeiras e no 
Qualificar dão prioridade a 
quem está desempregado. 
Fazer Faculdade de 
Administração (mas não tem 
condições financeiras e não 
está preparada para enfrentar a 
concocrrência em uma 
universidade pública), para 
crescer na empresa onde 
trabalha. Profissão é "esforço, 
estudo para chegar a algum 
lugar em uma determinada 
área, de preferência fazendo o 
que se gosta". 
melhorar a forma de 
fazer seu trabalho 
sim 
Curso ajuda mais para o 
trabalho, sente-se melhor 
qualificada após ter feito. 
Ajudou a  fazer melhor o 
trabalho que já fazia. Já 
tinha a mesma ocupação 




Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros 
Que pretendia 





Incidência do curso sobre a 






menos - ainda 
não utilizou o 
que aprendeu 




T0: venda externa (títulos de clubes e 
assinaturas de revistas); balconista 
(restaurante, lojas) c/c; auxiliar de 
depósito; consertos de carro; 
segurança; translado; motorista 
(empresa prestadora de serviços de 
segurança) - autônomo. 
T1: motorista autônomo estabeleceu um 
pequeno armazém que fica aos 
cuidados da esposa. 
T2: mantém a última atividade. 
T3: mantém a última atividade. 
fragmentada 





Datilografia - todos 
empresas privadas; 
PEQ: Informática I; 
Depois: -  
Fazer cursos na área de 
eletricidade que são básicos para 
várias outras áreas; Fazer 
Mecatrônica em Nível Técnico. 
Pretende até 40 anos ter alguma 
profissão.  mais um 
trabalho 
não - não 
houve trabalho 
na área 
Curso precisa ter carga 
horária maior e um estágio. 
Heterogeneidade da turma 
prejudicou o curso, que só 
serviu para noções gerais. 
Não preparou para o 
mercado de trabalho, por isso 
não procurou emprego na 
área. 




mais alta, não 
adianta só ter 
o curso 





TO: serviços gerais de limpeza 
(administradora de imóveis) - 11 anos. 











Depois: Office Girl - 
PEQ; 
Instalador Telefônico - 
PEQ. 
Fazer curso de telefonista, pois 
seria melhor para conseguir 
trabalho. Faz o curso que 
aparecer. Quer continuar a 
elevação de escolaridade, 
ingressar no Ensino Médio. 
Gostaria de trabalhar na área de 
computação, mas está em busca 
de qualquer ocupação. mudar para um 
emprego melhor 
não - tem 
baixa 
escolaridade 
A idade avançada a impede 
de conseguir trabalho. Não 
possuir um computador lhe 
impede de praticar e a falta 
de prática a impede de 
conseguir trabalho na área 
da computação. Não 
consegue trabalho na área 
de instalação telefônica pois 
não aceitam mulheres para a 
função. Cursos auxiliaram na 
sua desinibição. 
fazer melhor seu 
trabalho 
 
sim Maria de 
Lourdes 




TO: -  
T1: compras (prefeitura) - estágio - 
primeiro emprego. 
T2: mantém a última atividade. 
T3: Ao terminar o estágio engravidou e 
assim não procurou mais trabalho. 
contínua 
Antes: Auxiliar 
Administrativo -  
Escola Protásio Alves; 
PEQ: Informática; 




Tinha interesse em dar 
continuidade ao que aprendeu, 
por isso inscreveu-se no módulo 
2 do mesmo curso (Informática 
II), mas não conseguiu vaga. 
Pretende fazer cursinho pré-
vestibular e ingressar na 
Faculdade de Informática. Quer 
conseguir um emprego formal. 
melhorar a 
forma de fazer 
seu trabalho 
sim 
Considera que o curso foi um 
pouco atropelado. Aprendeu 
porque estava fazendo o 
mesmo curso em instituição 
particular paralelamente e 
pôde praticar na ocupação 
que já tinha durante o curso. 
Após o curso engravidou e 




Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros 
Que pretendia 





Incidência do curso 
sobre a trajetória e 
avaliação do curso (3) 
nova profissão sim  Marta * 
 
21 Ensino Médio 
completo 
 
T0: caixa operadora (supermercado) - 1 
ano e 10 meses - c/c. 
T1: desempregada. 
T2: caixa crediarista - encarregada de 
setor - atende também em vendas (loja) 
- 2 anos e 6 meses - c/c. 
T3: mantém a última atividade. 
contínua 
Antes: Datilografia - 
Escola Bradesco; 




Fazer cursos de técnicas de 
crediário. Pretende fazer 
Faculdade de Informática ou 
Administração, mas ainda não 
tem condições financeiras. 
Fazer Faculdade de 
Administração e trabalhar em 




Curso foi bom, ajuda 
bastante no trabalho. Já 
estava ocupada na área. 
 
fazer melhor seu 
trabalho 
mais ou 
menos - não 
teve 
oportunidade 
de aplicar os 
conhecimento
s obtidos no 
curso 






T0: operadora de máquina IBM (CPD 
de banco privado) 12 anos - c/c -  banco 
faliu; atendente de balcão (banco 




T3: faz fios de ovos em casa, para 




Seminários internos - 
Habitasul; 
PEQ: Windows; 
Depois: -  
Fazer cursos na área de 
alimentação, mas por enquanto 
não tem tempo, pois trabalha.  
Não tenciona fazer nenhum 
outro curso pois precisa 
trabalhar. 
 
montar o próprio 
negócio 
não - falta de 
capital inicial 
Avalia bem o curso tendo 
em vista ser gratuito e ter 
como objetivo ensinar as 
noções básicas num curto 
espaço de tempo. Fez o 
curso por insistência do 
marido, mas não tinha  
interesse na área. Segue 
com sua atividade de 
produção de doces 
caseiros. 
Atualmente foi selecionada 
para ocupar uma vaga na 
Secretaria de Saúde na 
campanha de combate ao 
mosquito da dengue.  
profissão pela 
primeira vez  
 











PEQ: Informática I; 




Fez informática porque dizem 
que é necessário para o 
mercado de trabalho. Quer 
continuar a fazer cursos na 
área. Quer continuar os 




não - tem 
baixa 
escolaridade e 
a demanda é 
maior do que 
a oferta 
Considera que o curso 
valeu a pena e que 
aprendeu bastante. 
Preencheu ficha em vários. 
O emprego atual não foi 
conseguido por causa do 
curso realizado: os 
empregadores não 
tomaram conhecimento da 
realização do mesmo. 
 
 
Expectativas com o curso e 
atendimento das mesmas (2) 
Nome Idade Escolaridade Trajetória ocupacional (1) Trajetória formativa Projetos futuros 
Que pretendia 





Incidência do curso sobre a 








TO: recebimento e encaminhamento de 
solicitações de socorro (empresa de 
assistência técnica a veículos) - 10 anos 
- Demitido porque a empresa fechou. 
T1: desempregado. 
T2: confecciona peças artesanais em 
madeira - autônomo. 
T3: mantém a última atividade. 
contínua 
Antes: Cabelereiro - 
Luba; 





Quando terminou o curso de 
marcenaria, expressou desejo 
de fazer um curso de 
computação, porque considera 
que "hoje quem não sabe 
computação está ferrado”, mas 
acabou optando pelo curso de 
emolduração, mantendo-se na 
área de marcenaria. 
melhorar a forma 
de fazer seu 
trabalho 
mais ou 




Desde que concluiu o curso 
de marcenaria tem procurado 
emprego em diversas 
marcenarias, mas costuma 
ser rejeitado, principalmente 
pela falta de experiência 
registrada em carteira. Falta 
de recursos impede instalar 
empreendimento. No curso 
que fez antes do PEQ, ele e 
alguns colegas chegaram a 
pensar em fazer uma 
sociedade, mas mesmo em 
conjunto não tinham o 
dinheiro suficiente. 
Considerou os cursos feitos 
no PEQ fracos. Criticou o 
pouco tempo para aulas 
práticas e a falta de material. 
Além disso, a 
heterogeneidade das turmas 
impediu que o pouco tempo 
fosse melhor aproveitado. 
Fez quatro peças de madeira 
desde que concluiu o curso. 
fazer melhor seu 
trabalho 
 




s obtidos  




T0: área administrativa (banco privado e 





Antes: Inglês e mais 
três idiomas; 




Fazer curso de Auto Cad pois, 
não tem interesse em fazer 
nenhum outro curso, porque 
está desestimulado. Procura 
trabalho como professor de 
inglês e onde possa aproveitar 
o conhecimento adquirido pela 
experiência na área 
administrativa. 
mudar para um 
emprego melhor 






O curso falhava por falta de 
maquinário e pelo tempo 
exíguo, o problema principal 
é que o curso de nada 
adianta se o aluno não tem 
um computador em casa 
para praticar. Não consegue 
trabalho pela idade avançada 
e por não ter completado o 
Ensino Superior. 
FONTE: Questionários de egressos do PEQ-RS/99. Entrevista em profundidade realizada junto ao grupo selecionado. 
NOTAS: (1) T0: trajetória pregressa; T1: ocupação no momento de ingresso/durante o curso; T2: situação do entrevistado detectada através de questionário aplicado após a conclusão do curso quando da pesquisa de 
acompanhamento de egressos; T3: ocupação após o curso, coletado através de entrevistas em profundidade. (2) Depoimentos dos entrevistados durante sua freqüência ao curso. (3) Situação do entrevistado detectada 
em entrevista realizada após a conclusão do curso. (T - refere-se a tempo); c/c: com registro em carteira de trabalho; s/c: sem registro em carteira de trabalho. "Bico(s)" refere-se a atividade(s) que o entrevistado 
desempenha concomitantemente à busca de outro trabalho. 
OBS.: O grau de detalhamento da trajetória de cada um dos entrevistados varia em função do grau de detalhamento obtido em cada uma das entrevistas. 
